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r----··~ SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson carneiro, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 52, DE 1990 

Revoga o art. 370 do Regimento Interno do Senado Federal 

Art 1° É revogado o art. 370 do Regimento Interno do Senado FederaL 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1990. - Senador Nelson Carneifó, Presidente. 

1 - ATA DA '1i16' SESSÃO, EM 10 
DE DEZEMBRO DR i990 

1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
L21 - Mensagcno do Senhor Preai­

dentc da Rcptlbllca 

- N° 223/90 (n° 880/90, na orlgem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

SUbmetendo k del!õeraçlo do SeDB­
do a eacolha de nome iudicado para 
cargo cujo provimento depende de aua 
~aquieac!Dcia: 

- N° 224/90 (ii0 883190, na Origem), 
referente a escolha do Sr. Francisco Peça­
nha Martins, para ccercer o cargo' de 
Ministro do Superior Tribunal d.e Justi­
ça, na vaga destíiliada a advogado, decor­
rente da exoneração do Ministro Carlos 
Mário Venoso, por ter sido empossado 
como Mini4'\ro do Supremo Tribunal Fe­
deraL 

SUMÁRIO 

1.22-Aviao do Presidente do Tribu­
nal de Contai da Uni!o 

- N° 724190, encaminhando cópia do 
Relatório de Auditoria e do Relatório/ 
Voto proferido pelo Ministro Fernando 
Gon:çalves, referentes a auditoria opera­
cional no ProálcooL 

L23 - Offcloo do Sr. t• Secreiliio 
da C4ID.ara dos Deputados 

-=-- , Encaminh~mdo h revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da ca.mara n° 113190 
(n° 3.145/89, na Casa de origem), que dis­
põe ·SObre a organização jud4:iária do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
116190 (n°260/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato gue renova a con­
cessão outorgada à Rádio Bahiana deIta­
beraba Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, a partir de 31 de julho de 
1988, sem direito de ex:clusividade, servi-

ço de radiodifusão sonora em onda ~ 
dia, na cidade de Itaberaba, Estado _da 
Bahia. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
117/90 (n°26l/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade Apia! Ltda., para 
ecplorar, pelo pra~o de dez anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sOnora em onda mêdía, na cidade 
de Apia~ Estado de São Paulo. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
118190 (n° 26ZI90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprov~ o ato que outorga con­
cessão à Sat-Sistema a TribUna de Comu­
nicação Santos Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de quinze anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de 
Santos, Estado de São Paulo. 

-- Pf?jeto de Decreto Legislativo n° 
119/90 (n° 263190, na Câmara dqs Deputa-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado· Federal 
AGACIEl DA Sll VA MAIA 
Oireto_r Executivo 
CESAR AUGUSTo JQS~ ÓE SOUZA ~ 
Oi(etor Administrativo 
LUJZ CARLOS Df BASTOS 
D1retor Industrial 
FLORIAN AUGÜSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

dos), que aprova o ato que outorga per­
missão ~ Rádio Alterosa de Brasópolis 
L.tda., para explorar, pelo prazo de dez.', 
anos, sem direito de cc.clusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Brasópolis, Esta­
do de Minas Gerais.· 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
120}90 (n° 264/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão ~ Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, Sem direito ~de ex.clusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Seara, Estado de Santa Cata­
rina. 

- Projeto de Decreto I .egislativo n° 
121/90 (n° 265190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 29 de junho de 1988, 
a concessão outorgada à Rádio Cultura 
do Agreste Meridional Ltda., atra\'6 do 
Decreto n° 81.646, de 10 de maio de 1978, 
para explorar, sem direito de exclusivida­
de, setviço de radiodifusão sonoro em on­
da média na cidade de Garanhuns, Esta­
do de Pernambuco. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
122190 (n°267/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o art. 33, §SOda Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por dez anoS, a 
partir de 20 de fevereiro de 1989, a per­
missão outorgada ao Sistema Paranaen­
se de Comunicação Ltda., através da Por­
taria n° 195, de 14 de fevereiro de 1979, 
para explorar serviço de radiodifusão ~­
nora em frelJ.üência modulada, na cidade 
de Londrina, Estado do __ Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
123/90 (n°268/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão h Rádio Clube Itapira Uda., pa­
ra_exp_lo_ra!, pelo .P:razo de dez anos, sem di­
reito dC C:Xdusivuiade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de ltapira, Estado de São Paulo. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
124/90 n° 269190, na camara dos Deputa­
dos), qÚe aprova o ato que outorga con-

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO DO SENADO FEDEIUU. 

PIANO DO CGNOIIEUO -CION.U 
lmpre51'?'~b_ aT_e~I)O,n~behdol~ doi ~'~-~-Sen!ldo Feder~~ 

ASSINATURAS 
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çczsão à Rádio Planalto de Perdizes Uda., 
para explorar, pelo prazO de dez anos, 

- sem direito de_ exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Perdizes, Estado de Minas Ge­
rais. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
125/90 (n° 283190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per· 
missão à Organização Amaral Gurgel Ra­
âiodifusão S/C Ltcla., para explorar, pe­
lo prazo de dez aDOS, sem direito de cc­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na cidade 
de Araraquara, Estado de São Paulo. 

· - Projeto de Decreto Legislativo n° 
126190 (n°289/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per-_ 
missão à Televisão Universitária Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, seiViÇO de 
radiodifUsão sonora em freqüêncía modu­
lada, na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
127/90 (n° 313190, na Câmara dos Deputa­
_dos), que _aprova o ato que outorga per­
missão h Rádio Cidade de Bastos Ltda., 
para ecplorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de ~clusividade, serviço cJe 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Bastos, Estado de São 
Paulo. 

L2.4 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n° 280/89, 

que autoriza a Universidade Federal de 
Rondônia a estender suas Unidades de 
Ensino Superior aos Municípios de Otl­
ro Preto de Oeste, Ariquemes e Ji-Paraná. 
- -Projeto de Lei do Senado n°-284/89, 
que regulamenta o inciso 111 do art. 221 
da ConstituiçãO .Federal, que dispõe so­
bre a regionalização da programação jor­
nalística, cultural e artística de rádio e 'IV. 

- Projeto de Lei do Senado n° 329/89, 
que fixa critérios para a realização de 
despeaas com publicidade oficial. 

-Projeto de Lei do Senado n° 340/89, 
que torna privativa das entidades despor-

tivas que menciona c de próprio jogador 
a aquisição de pa8$C de atletas protissio· 
nais de futebol e dj; outras providl!:ncias. 

- Projeto de Lei do Senado n° 348189, 
que dispõe sobre a transfonnaçio da Es­
cola Técnica Federal de Pernambuco 
em Centro Federal de Educaçlo Tecnoló­
gica. 

-Projeto de Lei do Senado n° 364/89, 
que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Agrotécnica de Peçanha, Esta­
do de Minas Gerais. 

- Projeto de Lei do Senado n° 42Ó/89, 
que institui o Dia Nacional de Preserva­
çlo da Amazônia. 
-- - Projeto de Lei do Senado n° 62/90, 
que foca crit~rios para a diwlgaçlio de re­
sultado de pesquisas de opinião ptlblica 
e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 66/89, 
que revoga a Lei n° 6.811, de 8 de julho 
de 1980, e dá outras providências. 

- Projeto de Resolução n° 98188, que 
dá nova redação ao artigo 368, inciso I, 
do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, aprovado pela Resolução n° 
58, de 1972. 

-Projeto de Lei do Senado n° 126190, 
que toma obrigatória a baixa de veículos 
vendido_s_ G.Qn:tQ...$Ucata e dj; outras provi~ 
ciências. 

L2.5 - Comunicaçlo da Presidencia 
- Prazo para aprescntaç!o de emen­

das aos Projetos de_Pecreto __ Legislativo 
g.Os 116-a 127, de 1~ lidos anteriormente_ 

1.26 - Requ(n'imCnto 
- N° 4&7/90, de autoria do Senador 

Marco Maciel, solicitando a inclusão nos 
Anais do Senado do tecto "0 dilema dos 
anos 90: como conciliar democracia dC 
massas e desenvolvimento", dC autoria 
do Professor João Paulo dos Reis Velloso. 

1.2.7 - Comunicaçlo 
-Do Senador Márcio Berezoski, refe­

rente a viagem para a cidade de Port~ 
Velho dos membros da Comissão destina­
da a acompanhar o inquérito policial que 
apura o assassinato do Senador Olavo 
Pires. 
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LU!- Telex 
Da Organização Goiânia de ~~to 

Uda., e outras, sobre a concessão de ou­
Plrga de exploração de canais de te~evi­
são as empresas 1V Planalto Central 
Uda., de Porangatu-0.0, e TV Rio For­
moso Ltda., em Jataf:(}O. 

L29 - Oficios 
- NO 26/90, do Presidente da Comis­

são da Educação, comunicando a aprova­
ção, com emenda, do Projeto de Lei do 
Senado n° 348/89, que dispõe sobre a 
transformação da Escola Técnica Fede­
ral de Pernambuco em Centro Federal 
de Educação Tecnológica. 

- NO 28190, do Presidente da Comis­
são de Educação, comuhicartdo a aprOva­
ção do Projeto de Lei do Seqado n°280/89, 
que autoriza a Universidade Federal de 
RondOnia a estender suas Unidades de 
Ensino Superior aos Munictpios de maior 
densidade populacional. 

- N° 29!90, do Presidente da Comis­
são de Educação, comunicando a aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado n°329/89, 
que fixa critêrios pata a realização de 
despesas com publicidade oficial. 

- N° 30/90, do Presidente da Comis­
são de Educação; comunicando a aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado n° 420/89, 
que institui o Dia Nacional de Preserva­
ção da Amazônia. 

- N" 31/90, do Presidente da Comis­
são de Educação, comunicando a aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado n° 284/89, 
que regulamenta o inciso 111 do artigo 
221 da Constituição Federal que dispõe 
sobre a regionalização da programação 
jornalística cultural e artWtica de rádio e 
TV. 

- NO 32190, do Presidente da CoDJ.is­
são de Educação, comunicando a aprova­
çãodo Projeto de Lei do Senado n°364/89, 
que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Agrotécnica de Peçanha, Esta­
do de Minas Gerais. 

- N° 33190, do Presidente da Comis­
são de Educação, Comunicando a aprova­
ção, com emendas, do Projeto de Lei do 
Senado n° 340/89, que torna privativa das 
entidades desportivas que menciona e 
do próprio jogador a aquisição de passe 
de atletas prof"lSSionais de futebol e dá 
outras providencias. 

- N° 34/90, do Presidente da Comis­
são de Educação, comunicando a aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado n° 62/90, 
que fJXa critérios para a divulgação de re­
sultados de pesquisas de opinião p6blica 
e dá outras providencias. 

- NO 98/90, do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania 
comunicando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n° 126}90, que torna obri­
gatória a babca de veículos vendidos co- . 
mo sucata e dá outras providencias. 

L210- Comunicações da PresldeDCUl 
- ~bertura de prazo para interposição 

de re<:Ui-so, para que os Projetos de Lei 
do ~~na_do n?' ~280, 284, 329, 340, 348, 364 
e_420,_de)9_~,_62 e 126, de 1990, sejam 
apreciados pelo Plenário. 

----. Defetím~nt9, na presente data, do 
Requerimento n° 482, deJ990, de autoria 
do Senador Mário Maia, lido em 6 do 
corrente mês. 

- Prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara n° 66/89 
e ao Projeto d~ Resoluç?_o ~~ ~8/88. 

Recebimento de oficio do Governa­
dor do Estado de São Paulo,_ declarando 
que aquel_e. Estado ex~r::Cf? plenamente a 
compeU~:ncia tributária, estando cobran­
do nm:ma_lmen_te os impostos previstos 
no arti&õ 155, I e li, da -Constituição. 

- Aprovação parcial, pela Comissão 
Diretora, do Requerimento n° 246!90, 
de autoria do Senador Humberto Lucena. 

_ - Rejeição, pela Comissão Diretora, 
do Requerimento n° 383}90, de autoria 
do Senador Josê Paulo Bisol. 

- Aprovação, pela Comissão Direto­
ra, dos requerimentos: 

- NO 446/90, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães; no.s 386 e 387190, do 
Senador José Paulo Bisol; no.s 249 e 465/90, 
do Senador Jamil Haddad; n° 2Z7!90, do 
senador Pompeu de SoUSa; n° 436190, 
do Senador Mauro Borges e D0 467/90, 
do Senador Alexandre Costa. 

- Recebimento do Offcio n° S/64/90 
(n° 137/90-GG, na origem), do Governa· 
dor do Estado da Bahia, através do qual 
encaminha ao Senado pedido de autoriza­
ção para que aquele Estado aliene terras 
de sua propriedade à Sociedade Compa­
phi,a de Seguros Aliança da Bahia, no li­
mite de oito mil, setecentos e trinta e cin­
co hectares. 

L211 - Diacunoo do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTIS­

TA - Declarações da socióloga Dorothy 
Bush durante a visita ao Hospital Sarah 
Kubitscheck. 

SENADOR LEITE CHAVES- Con­
siderações sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n° ~ qu·e-altera a Lei n° 4.215, 
de:,: 27 de abril de 1963, e torna obrigató..: 
rio o exame de ordem, para admissão no 
Quadro de Advogados. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MA­
YA- Situação da economia nacional. 

SENADOR JOÃO CALMON- Rela­
tório do Banco Mundial sobre a econo­
mia da América La.tina. 

1.2.12 - Requerimento 
- NO 488/90, de autoria do Senador 

Carlos Patrocfnio, solicitando ao Ministro 
da Saúde, informações que menciona. 

L213 - Comunicação 
-Do Senador Mário Maia, que:se au­

sentará do Pars a partir de 10 a 18 do cor­
rente~ 

L214- Comunieaç&:o da Preoid!nc!a 
-Recebimento da Mensagem n°221/90 

(o0 878190, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República solicita au­
torização para que a União possa contra­
tn-·-operaÇão de .crédito _externo no valor 
deUS$ 150,000,000.00 junto ao Banco Ia· 
ternacional de Reconstrução e Desenvol­
vimento - Banco Mundial, para os fins 
que especifica. 

-Recebimento da Mensagem n°222f90 
(_qc:o_881/90, _na origem) pela qual o Se­
nhor Presidente da República solicita au­
torização para que a União possa contra­
tar operação de crédito externo no valor 
de US$ 300,000,000.00, junto ao Banco 
I~ternaciona_l de Reconstrução e Desen­
volvimento - Banco ~undial, para os 
fins que especifica. 

. 1.3- ORDEM DO DIA 
Offcio n° S/55, de 1990 (n° 515/90, na 

origem), relativo a proposta para que se­
ja autorizado o_ Governo do B~tado de 
Minas Gerais a emitir 8.982516.993 Le­
tras Financeiras do Tesouro daquele Esta­
do. Retirado da pauta nos termos regi­
mentais. 

Projeto de Lei do Senado n° 256,. de 
19S9·Complementar, de iniciativa da Co­
missão Diretora, que di$põe sobre a de­
claração de nulidade dos atos que tenham 
por objetivo a ocupaÇão, o domínio e a 
posse das terras indígenas, ou a explora­
ção das riquezas do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes, e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada nos termos regimentais. 

Projeto de Lei do DF n° 32, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que remite crédito do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, no Distri­
to Federal, relativo a imóvel de proprieda­
de de competente da Força Expedicioná­
ria Brasileira. DiscUSBão encerrada, fi. 
cando a votação adiada nos ter mos regi­
mentais. 

Projeto de Lei do DF n° 56, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que altera a composição do Con­
selho de Transporte Público Coletivo do 
Distrito Federal. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada nos 'lermos regi­
mentais. 

Projeto de Lei do Senado n° 369, de 
1989, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre os serviços nota­
riais e de registro. Declarado prejudica­
do. Ao arquivo. 

1.3.1-Discui'S06ap6ea Ordem do Dia 
SENADOR FRANCISCO ROLLEM­

BERG - Degradação do meio ambinete 
no Estado de Sergipe. Artigo publicado 
no jornal"Correio Brazilienseu, sobre pro­
jeto de sua autoria sobre seguro ao meio 
ambiente. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Au­
mento dos funcionários públicos civis e 

' 
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militares. Aumento da cesta básíca. Dfví­
da externa brasileira. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
-Necessidade de um plano de desenvolvi­
mento da Amazônia. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
- Saóde bucal do brasileiro. Encaminha: 
rá oportunamente à Mesa, requerimento 
de informações ao Ministro da Saúde so­
bre o assunto. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
- Diretrizes de política econômica para 
a agricultura ecpressas na Portaria Minis­
terial n° 4n. 

SENADOR SEVERO GOMES-Aná­
lise da polftica adotada pelo Presidente 
Fernando Collor sobre a presença do Es­
tado na economia. 

L3.2 - Comunicações da Prellidência 
Ténnino Oó- piazo pãra apresentação 

de emendas aos Projetos de Lei da Ctma­
ra n01 45 e 68189, 74/90, e Projetos de Lei 
do Seriado no,s94!88e 214/89-Complemen­
tares, sendo que aos mesmos não foram 
apresentadas emendas. 

Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de lei 
apreciados conclusivamente pela Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 

- Projeto de Lei do Senado n° 383/89, 
que modifica o § 2° do art. 77 da Lei n° 
7.21YJ, de 11 de julho de 1984, que altera 
dispositivos do Decreto-Lei n°. ~ de 
7 de dezembro de 1940 .... Códf~o··~nal, 

- e dá outras providências. A camara dos 
Deputados. __ 

- Projeto de Lei do Senado n° 43/90, 
que altera o artigo- 294 da Lei n° 5.869, 

o de 11 de janeirQ de. 1973 (Código de Pro­
• cesso Civil). À CAmara dos Deputados.-

- Projeto de Lei do Senado n° 136/90, 
. que dá nova redação ao inciso 111 do arti­
, go 484 do Código -de Processo Penal (De­
- ereto-Lei n° .3.931; de 11 de dezembro 

de 1941). À CAmara dos Deputados. 
-Projeto de Lei do Senado n° 179/90, 

que dispõe sobre o regiine de prestação 
· de serviços públicos pela iniciativa priva­
-da; previsto no artigo-175 da Constituição, 
e regula a concessão de obra pública. À 
CAmara dos Deputados. 

Término do prazo para interposição 
_de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes projetos de lei 
ã.preCiãdos conClusivamente pela Comis­
são de Assuntos Sociais: 

-Projeto de Lei do Senado n° 294/89, 
que dispõe sobre a seleção de locais, a 
construção, o licenciamento, a operação, 
a fiscalização, os custos, a remuneração, 
a responsabilidade civil, as garantias dos 
depósitos de rejeitas radioativos e dá ou­
tras providências. À C!mara dos Deputa­
dos. 

-Projeto de Lei do Senado n° 27/90, 
que institui renda mensal vitalícia em fa­
vor das pessoas portadoras de deficiência 
e dos idosos nos termos do art. 203, inci­
so V, da ConstituJçãó Federal e dá ou-

tras providências. A C4maradOB Deputa­
dos. 

- Projeto de Lei do--Senado n° S2/90, _ ... 
que dispõe sobre a ftscaliza-ção das rela­
ções do trabalho e d.á outras providên­
c~!!S· ~~ara do:' _I~c:putados. 

1.3.3 ~ Designaçlo da Ordem do Dia 
da próxima sessãa: 

1.4 -ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 256, 263, 266, 268, 280 e~ 283/!!9 

(Republicações) 
- N"' 199, 202, 205, 245 e 246, de 1990 

(Republicações) 
- N08 254 a 265[90 _-

3- PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO 

- Nos 2!:f e 29; de 1990 
4-SECRETARIA-GERALDAME­

SA 
- Resenha das matérias apreciadas 

de 1° a 30 de novembro de 1990. 
5 ·SUBSECRETARIA DE SERVI­

ÇOS GERAIS 
- Portaria n° 11, de 1990 
6-CONSEUIODEADMINISTRA-

ÇÃO 
- Ata da 28 Reunião Ordinária 
7 ·MESA DIRETORA 
8 - ÚDERES E VICE-ÚDERES 

DE PARTIDOS 
9 - COMPOSIÇÃO DE COMIS-

SÕESPE~NTES ~ 

ATA DA 206a SESSÃO, EM 10 DE DEZEMBRO DE 1990 

4a Sessão Legislativa Ordinãria da 48a Legislatura 
Prt:sidência dos Srs. Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Nabor JCínior - Ronaldo Aragão - Car­
los Patrocfnio - Antonio Luiz Maya - Ale­
xandre Costa - João Lobo - Carlos Alberto 
--José Agripino - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Mansueto de Lavor -
Carlos Lyra - João Nascimento - Francisêo 
Rollemberg - Lourival Baptista - Jutahy 
Magalhães - José Ignácio Ferreira - João 
Calmon -Nelson Carneiro - Antônio Alves 
-Pompeu de Sousa --Mendes canalC -- Wil~ 
son Martins - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
-A lista de presença acusa o comparecimen­
to de 24 Si-s. senadores. Havendo m1mero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário- procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o .seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PREsiDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

N° 223/90 (n° 880190, na Origem), de 10 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n° 
30, de 1990-CN, que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir aos Orçamentos da União crédi­
tos adicionais até o limite de Cr$ 
1.951.382.000,00. • 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
8.103, de 10 de dezembro de 1990.) 

Submetendo ~ deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo cu­
jo provimento depende de sua prtvia aquicl­
cência: 

MENSAGEM N" 224, DE 1990 
-{0°~, na origem) 

Excelent:i"uimOa Senhores Membros 
do Senado Federal 

Nos termos do partgrafo Cínico, in fine, 
do art. 104 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas Excelên­
cias o nome do Doutor Francisco Peçanha 
Martins, para exercer o cargo de Ministro 
do Superi_orTribunal de J1J$tiça, na vaga des­
tinada a advogado, decorrente da c:xoneraç:io 

-do Minis:tro Carlos Mário Venoso, por ter 
sido empossado como Ministro do Supreioo 
Tribunal Federal. 
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Os méritos do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo currlculum vitae. 

BrasOia, 10 de dezembro de 1990.- Fer-
nando Collor. 

CUrriculum vitae 

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS 
1. Dados pessoais 
1.1 - Filiaç§o: Álvaro Peçanha Martins 

e Guiomar castro Peçanha Martins 
1.2 - Naturalidade: Salvador - Bahia 
L3- Data do Nascimento: 14-Z..l938 
L4 - Estado Ovil: Casado 
1.5 - Esposa: Oara Maria Pato Peçanha 

Martins 
1.6 - Fllhos: Luciana Pato Peçanha Mar-

tins e Álvaro Peçanha Martins Neto. 
2. Formação Cultural: 
21 - Curso Secundário: 
Colégio N. Sr" da Vitória (Maristas) 

(1949/1952); Colégio Sóphia Costa Pinto 
(1952/1955); 

22- Faculdade de Direito da Universida­
de Federal da Bahia (1956/1 %0); 

23 - Pós-graduação: 
Mestrado em direito econômico da Facul­

dade de Direito da Universidade Federal da 
Bahia, durante o qual ministrou os cursos 
de Direito COmercial I, 11 e 111 e Instituições 
de Direito P6blico e Privado (cumpriu todos 
os créditos e disciplinas). 

3. Cargos, Comissões e Atividades: 
3.1 - Diretor de divulgação e ensino do 

centro acadêmico Rui Barbosa (CARB) da 
Faculdade de Direito da UFBA (1958); 

3.2- Vice-Presidente da União dos Estu-
dantes da Bahia - UEB (1959/1960); 

3.3 - Delegado da UEB aos congressos 
da União Nacional dos Estudantes - UNE 
(1959/1960); 

3.4- Estágiário junto ~ Procuradoria Re­
gional do Trabalho da 51 Região; 

3.5- - Oficial de Gabinete da Secretaria 
do Interior e Justiça do Estado da Bahia 
(1959/1960); -

3.6 - Diretor do Fórum Rui Barbosa 
(196o/1961 ); 

3. 7- Advogado inscrito na OAB/BA des­
de 10..1-1961, com inscrição definitiva n6me­
ro 1.794, com escritório à Av. Es~dos Uni­
dos, 25H, salas 316/311_ ~alvado_r- Bahia, te­
lefones: 242-1805, 242-160' ... , 

3.8 - Consultor Jurídico da Secretaria 
de Agricultura, Ind6stria e Cotnércio 
(1961/1962); -

3.9 - Advogado da Petróleo Brasileiro 
S.A.- Petrobrás, desde 16-11-1962, classifica­
ção Advogado IV, 11, exercendo a função 
de Chefe do Setor Regional de Direito Ovil 
e Comercial da Divisão Jurídica da Bahia faz 
mais de 10 (dez) anoS (C3rt. Prof. n° 32573, 
série 147); 

3.10 - Membro de bancas examinadoras 
de concurso para admissão de advogados 
aos quadros do Serviço Jurídico da Petrobrás; 

3.11 -Participação em Painéis e Seminá­
rios do Serviço Jurídico da Petrobrás, com 
apresentações de teses e discursos e integra­
ção de comissões especiais; 

3.12 - Membro do- Conselho da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia, 
nos biênios de 1967/1969; 1969/1971; 197l}.l!73; 
197311975; 1975Nrn; 1985/1987; 1987/1989; 
1939/1991; 

3.13 - No Conselho Seccional da OAB/ 
BA, exerceu também os cargos de 2° Secretá­
rio e Tesoureiro, e panicipou das Comissões 
de Seleção e Prerrogativas e Ética e Disciplina; 

3.14 - Conselheiro Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, representante da 
Seccional da Bahia (1989/1991); 

3.15 - PrOfessor de Introdução ao Direi­
to Civil no curso de preparação e aperfeiço­
amento de magistrados (1990); 

3.16 - Membro da Banca Examinadora 
DO concurso para Juiz do Trabalho da 51 

Região; 
3.17- Pareceres, trabalhos acadêmicos e 

forenses. 
3.18 - Orador designado pela OAB/BA 

na sessão solene de entrega de medalha do 
Mérito Forerise ao Prof. Pinho Pedreira da 
Silva; 

3.19 - Orador designado pela OAB/BA. 
na sessão solene de homenagem ao advoga­
do Cláudio Estanislau Alves pelo cinqüente­
nário no exercício da advocacia; 

3.20 - Panicipação, como conferencista, 
no ciclo de debates "A O_AB, o advogado e 
a sociedade11

, discorrendo sobre o tema 11Éti­
ca e reforma do Estatuto11 (Out/90). 

Brasfiia, 21 de novembro de 1990.- Fran­
ciseo Peçanha Martins 
_ _ _(À Comissão de Cowtituíção, Justiça e 
adadanfa.) 

AVISO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

N°72A/90, de 6 do corrente, encaminhan­
do cópia do Relatório de Auditoria e do Re­
latórioNoto proferido pelo Ministro Fernan­
do Gonçalves, referentes a auditoria opera­
cional no ProálcooL 

OFÍCIO DO SR. 1" SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

Enca.Dúnliando h revisão do Senado au-
tógrafo doa seguintea projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 113, DE 1990 

(N" 3.145/89, na Caoa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal de 
-Justiça Jo Distrito Federal 
- e dos Territórios) 

Displ!e oobre a organlzaçlo judlclJrla 
do Diatrito Federal e doo Territ6rloo. 

O Congresso Nacional Decreta: 

UVROJ 
Da Eatrutura da Juatiça do 

- Distrito Federal 
E doo Territórioo 

ÚTULOJ 
Du Dispooiçe5ca PrcUmlnareo 

Art._1° Esta lei Qrganiza a JustiÇa do Dis­
trito Federal e dos Territórios e regula o fun­
cionamento dos seus setViÇOS awciliares. 

Art. ~ Compõem a Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios: 

1- o Tribunal de Justiça; . 
11 - o Conscl.ho da Magistratura; 
lU- os Tribunais do JWi; 
N- os juízes. de Direito do Disrtrito Fe-

deral• -
V- oa Jufzes de Direito Substitutos do 

Distrito Federal; 
VI - 01 Jufles de Direito dos Territórios; 
VII- osJufzes de Paz do Distrito Federal; 
VIII - os Jufzes de Paz dos Territórios. 
Art. 30 A Competencia dos Magistrados, 

em gera~ fDc:ar-1c-á pela distribuição dos fei­
tos, alternada e obrigatória, na forma da lei. 

'IÍTULO 11 
Do Tribunal de Juatiça do 

Distrito Federal 
e doo Territórioo 

CAPITuLo I 
Da Compcolçlo 

Art. 4• O Tribunal de Justiça, eom sede 
no Distrito Federal, compõe-se de vinte e 
tres Desembargadores e c:xen::e sua jurisdi­
çio no Distrito Federal e nos Territórios: 

§ 1° O Tribunal divide-te em uma Seção 
Ovel e uma Criminal e em cinco Tui'ID3Sy 
sendo três Cíveis e duas Criminais. As Se­
ções compõem« dos integrantes das Tur­
mas, observadas as respectivas. áreas de espe­
cialização e serão presididas pelo Vice-Presi­
dente, que não exercerá aa funçõeS de Rela­
tor e Revisor. 

§ 1.0 A Presidência da Turma será exerçiM 
da pelo sistema de rodfzio, na forma focada 
pelo Regimento Interno. 

§ 3° O Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor integram o Tribunal Pleno, sem 
exercerem as runções de Relator e Revisor, 
votando o primeiro apenas nos casca de em­
pate du quando o julgamento depender de 
quorum qualificado para apuração do resul­
tadc>. 

§ 4° O Regimento Interno estabelecem 
os casos em que o Presidente terá voto naa 
questões administrativas. 

ArL 5° O Pre:iidente, o Vice-Pre!;idente 
e o Corregedor serão eleitos por seus pares, 
na fonna da Lei Org!nica da Magistratura 
Nacional e para um periodo de dois anos, 
\edada a reeleição. 

Parágrafo 6nico - Vagando os cargCJI. de 
Presidente; Vice-Pre~klente ou Corregedor, 
realizar-se-á nova eleiç§o para completar o 
mandato, salvo se faftarem menoa de seis 
DtCSe$ para tá"mino, caso em que a substitui· 
ção do Presidente será feita pelo Vice-Presi.M 
dente e a deste ou do Corregedor pelo De­
sembargador mai.s antigo, obacrvado o dis­
posto no parágrafo 6nico do art 102 da Lei 

C.omplemenlar n° 35, de 14 de março de 1979. 
Art. 6° A substituição de Desembargador 

processar-se-á na forma da Lei Organica da 
Magistratura NacionaL 

Parágrafo 6nico - A convocação de Juí­
zes far-se-á dentre os Jufzes de Direito do 
Distrito Federal, nos termos da Lei Orgâni­
ca da Magistratura NacionaL 
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Art. 7> Não poderão ter assento na mes­
ma Turma do Tribunal de Justiça, Desembar­
gadores cônjuges _ou parentes em linha reta 
ou colateral, inclusive por afinidade, até o 
terceiro grau. 

CAPÍTULO 11 
Da Competencia 

SEÇÃO! 
Da COmpetência do 
Tribunal de Justiça 

Art. 8° Compete ãó Tribunal de Justiça: 
I -processar e julgar originariamente:­
a) nos crimes comuns e de responsabilida~ 

de, ressalvada a competência da Justiça Elei­
toral e do Tribunal do Júri, os Governado:.. 
res dos Territórios, o Vice-Governador do 
Distrifo Federal e os Secretários do Gover­
no do Distrito Federal e os dos Governos 
dos Territórios; 

b) nos crimes comuns e de responsabilida­
de, os Jufzes de Direito do Distrito Federal 
e Territórios e os Jufzes de Direito Substitu­
tos, ressalvada a competência da Justiça Elei­
toral; 

c) os ·mandados de segurança e os habe­
u data contra atos do Presidente do Tribu~ 
nal e de qualquer de seus órgãos e membros; 
do Procurador~Geral da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios; dos J ufzes do Distrito 
Federal e Territórios; do Governador do 
Distrito Federal; do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e de qualquer de seus mCPl­
bros; dos Secretários de Governo do Distri­
to Federal; dos Governadores dos Territó­
rios e de seus Secretários; 

d) os habeas corpll3,. quando o constran­
gimento apontado provier de ato de quais~ 
quer das autoridades indicadas na alínea an­
terior, exceto o Governador do Distrito Fe­
deral; 

e) os mandados de injunção, quando a 
elaboração da norma regulamentadora f or 
atribuiç§o.de órgão, entidade ou autoridade 
do Distrito Federal, quer da administração 
direta ou indireta; · 

f) os conflitos de competência entre ór­
gãos do próprio Tribunal; 

g) as ações iescisóriás e as revisões crimi­
na.is de seus julgados; 

h) os pedidos de uniformização de sua ju­
risprudência; 

i) os embargos infringe-ntes dos seus julga­
dos· h os embargos declaratórios a seus acór­
dãos· 

1) as reclamações formuladas pelas partes 
e pelo Ministério Ptiblico no prazo de cinc-S' _ 
dias contra ato ou omissão de Juiz de cJúe 
nlo caiba recurso ou que, importando em 
erro de procedimento, possa causar dano ir­
reparáveis ou de diflcil reparação; 

m) as representações por indignidade pa­
ra o Oficialato da Polícia Militar e Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal e Territó­
rios: 

11- julgar as argüições de suspeição e im­
pedimento opostas aos Magistrados e ao Pro­
curador-Geral; 

111 - julgir ·oo reCursos e remessa~ de: otr~ 
cios relativos a decisões proferidas pelos Jui­
zes de Direito do Distrito Federal e Territórios; , 

IV- julgar a exceção da Verdade nOs ca­
sos de crime contra a honra em que o quere­
lante tenha direito a foro por prerrogativa 
da função; 

V - julgar os recursos das decisões dos 
membros do Tibun.al nos casos previstos nas 
Jeis de processo e em seu Regimento Interno; 

VI - o:ecutar as sentenças que proferir, 
nas causas de sua competência originária, 
podendo delegar aos JuíZes de primeiro grau 
a prática de atos não decisórios; 

VII - aplicar as sanções disciplinares aos 
Magistrados; decidir, para efeito de aposenta­
doria Sobre sua incapacidade física ou men­
tal, bem como quanto à disponibilidade e ~ 
remoção compulsória de Juiz de Direito; 

VIII- demitir e aplicar punições aos fun­
cionários integrantes dos serviços auxiliares 
do Tribunal de Justiça; 

IX - indicar ao Presidente do Tribunal 
para nomeação, os candidatos aprovados 
em concurso para ingresso na Magistratura, 
sempre que possfvel em lista tríplice; 

X - elaborar lista tríplice para o preen­
chimento das vagas correspondentes ao quin~ 
to reservado aos advogados e membros do 
Ministério Ptib1ic0, bem como para a escolha 
dos advogados que devem integrar o Tribu­
nal Regional Eleitoral do Distrito dera!, ob­
servado o disposto no art. 94 da Constituição 
Federal; 

XI- eleger os Desembargadores. e Juízes 
de Direito que devem integrar d Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal; 

XII - indicar ao Presidente do Tribunal 
o Juiz que deva ser promovido por antigüida­
.de e elaborar a lista tríplice, sempre que pos­
sível, para promoção por merecimento e au­
torizar permutas; 

XIII- designar Juiz Diretor do Foro das 
Circunscrições do Distrito Federal e das Cir­
cunscrições dos Territórios, cujas atribuições 
serão fixadas pelo Tribunal; 

XIV - elaborar o Regimento Interno do 
Tribunal e sua Secretaria e das Subsecreta· 
rias da Justiça dos Territórios; 

XV - conceder férias e licenças aos Ma­
gistrados e aos funcionários da Secretaria 
do Trib_unal, bem como relevar e justificar 
suas faltas; 

XVI - organizar os serviços auxiliares, 
provendo-os de cargos, na forma da lei. 

XVII - decidir sobre mat&ia administra­
_tiva pertinente k organização e ao funciona~ 
menta da Justiça do Distrito- Federal e dos 
Territórios; 

XVIII organizar e realizar os concursos 
para o ingresso na Magistratura do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

XIX- designar Juiz Diretor da Subsecre~ 
taria da Justiça, em cada uma das Capitais 
dos Territórios, defmindo suas atribuições; 

XX- organizar e realizar concUI'SOS pó.­
blicos para provimento dos cargos de servido­
res de primeiro grau de jurisdiç§o; 

XXI - exer.cer as. demais atribuições que 
lhe são conferidas pela Constituição ou por 

lei, inclusive propor ao Congresso Nacional 
a fixação dos vencimeritos .de seus membros,. 
dos-Juízes e dos serviços auxiliares, bem co­
mo reformas e alterações da Lei de Organiza~ 
çãoJudiciária ·oo Distrito Feder.il C Territórios; 

XXII - propor ao Poder EXecutivo o Re­
gimento de Custas das serventias judiciais a 
viger no Distrito Federal e Territórios;-

XXIII - designar sem prejufzo · de suas 
funções, até dois Jufzes de DireitO para As­
sistência da Presidencia do Tribunal e at6 
quatro JuiZes de Direito para Assistentes 
do Corregedor de Justiça, a eles podendo 
ser delegadas funções co_rreicionais em cartó­
rios judiciais. e extnljudiciais. 

§ 1 o ·o procedimento das reclamaçõei 
de que trata a alínea "1" do inciso I deste ar­
tigo, será regulado pelo Regimento Interno, 
podendo o relator suspender a execução do 
ato impugnado por prazo não superior a ses­
senta dias. 

§ '2fl Na autorização para remoção. o Tri~ 
bunal, considerado o interesse páblico, pode­
rá indicar um só nome, ainda que para mais 
de uma vaga. 

SEÇÃO li 
Da Competência daa Turmas 

Art. 90 O- Regimento Interno do Tribu­
nal disporá sobre a competência do Plenário, 
das Seções e das Turmas, observadas as res­
pectivas especializações e o disposto na Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional. 

SEÇÃO IIl 
Da Compctencla do 

Conselho da Magistratura 

Art. 10.0 Conselho da Magistratura, inte­
grado obrigatoriamente pelo Presidente, pe~ 
lo ViceMPresidente e pelo Corregedor, terá 
composição e competência fiXadas pelo Regi­
mento Interno. 

Parágrafo tinico. Nos períodos de paralisa­
ção dos trabalhos do Tribunal, o Conselho 
ccercerá as funções jurisdicionais que lhe foM 
rem conferidas pelo Regimento Interno. 

SEÇÃO IV 
Da Competencia do Presidente 

Art.Jl. O Presidente dirige os trabalhos 
dO Tribunal, cabendo~lhe representar o Po­
der Judiciário do Distrito Federal e Territó­
rios em suas relações com os outros Poderes 
e autoridades e terá sua competência defini­
da no Regimento Interno. 

SEÇÃO V 
Da Competência do 
Vice~Preaidentc 

Art. 12 Compete ao Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios substituir o Presidente em 
suas faltas e impedimentos, bem como prati­
car atos que lhe forem atribuídos em lei ou 
no Regimento Interno. 

Parágrafo tinico. o _Vice-Presidente será 
substitufdo em suas faltas e impedimentos 
na forma que dispuser o Regimento Interno. 
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SEÇÃOVI . 
Da Compct!ncia do Co~gcd~ 

-Art 13. Compete ao Corregedor a super-r 
visão e·o exercício do poder disciplinar, rela­
tivamente aos serviços forenses, na forma 
do Regimento Interno, em primeiro grau de 
jurisdição, sem preju~_ do que é deferido 
às autoridades. de menor hierarquia. O Regi­
mento Interno disporá sobre sua compet~ncia. 

§ 1° O Corregedor poderá delegar a Juí­
zes a realização de correição nas serventias 
e a presidência de inquéritos agministrativ­
so, salvo para apurar a prática de infração 
penal atribuída a Juiz, sem prejuízo do dia­
posto no inciso XXIII do art. 8°, desta lei. 

§ ZO A correição geral dos territórios se­
rá feita pessoalmente pelo Corregedor e 
abrangerá, no mfnimo, em cada ano, a meta­
de das Circunscriç6Q neles eoJCistentes, de for­
ma que no final do biênio estejam todas ins­
pecionadas. 

f 3° O Corregedor será substituído em 
suas faltas e impedimentos na forma que dis­
puser o Regimento Interno. 

CAPÍTIJLO 111 
Do Procedimento e Julgamento 

Do Tribunal 

Art. 14. O Regimento Interno disciplina­
rá Q procedimento e o julgamento dos feitos 
pelo Tribunal, obedecido o disposto na lei 
processual e nesta leL 

Art. 15. Após da distribuição e até a inclu­
são em pauta para julgamento, o relator pre­
sidirá o processo determinando a realil.açio 
de diligencias que entender necessárias. 

Parágrafo (mico. Verificando o relator 
que a compet~ncia para a causa ·é de outro 

órgão, encaminhará os autos por despacho 
à redistribuição. 

Art. 16. Nas ações criminais da competên­
cia originária do TribunaL o julgamento far­
se-á em sessão secreta, obedecido o dispos-­
to no inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. 

Parágrafo ónico. Da decisão, que será la­
vrada pelo autor do primeiro voto vencedor, 
constarão os respectivos fundametos 

TÍTULO 111 
Do Primeiro Grau de Jurisdição 

No Distrito Federal 

CAPÍTULO I 
Da Composição e da Compcteocla 

Art. 17. A Magistratura de Primeiro 
Grau do Distrito Federal e Tetritórios com­
põe-se de Juízes de Direito e Juízes de Direi­
to SubstitutoS em ntimero Constante do Ane­
xo I desta lei, com jurisdição em todo o Dis­
Lrito FederaLe _ _competênda_n_Q_& _tçnn_ç~ do 
art 19. 

ArL 18. A Justiça de PrimeirO Grau do 
Distrito Federal compreende: 

I - Varas com competência em todo o 
território do Distrito Federal: 

a) oito Varas de Fazenda Pública; 
b) uma Vara de Menores; 

· ' c) umã. Vara de EXecuções Criminais; 
· d) uma Vara de Falências e Concordatas; 
· e) Uma vara Cle Registros Públicos e Pre-

'c3tóti3s; · · · 
f) .uma Vara de Acidentes do -Trabalho; 
g) quatro VaraS de Entorpecentes e Con­

travenções Penais; 
II - Circunscrição Especial Judiciária de 

Brasflia: 
a) vinte e __ cinco Varas Cíveis; 
b) sete Varas de Famflia; 
c)-uma Vara de Órfãos e Sucessões; 
d) um Tribunal do Júri; 
e) dez Varas Criminais; 
f) três Varas de Delitos de Trânsito; 
Ill- Circunscrição Judiciária de Taguatin-

ga: 
a) cinco Varas Cíveis; 
b) quatro Varas de Fam11ia, Órfãos e Su-

cessões; 
c) um Tribunal do Jíiri; 
d) cinco Varas Criminais. 
IV- Circunscrição Judiciária do Gama: 
a) duas Varas C(veis; 
b) uma Vara de FamOia, Órfãos e Suces­

sões· 
' 

c) duas Vara Criminais; 
d) uma Vara do Tribunal do J6ri e dos 

Delit01 de TrAnaitos; 
·V -Cimln=iç!oJudiciáriadeSobraémho: 
a) duas Varas Ovcls; 
b) uma Vara Criminal, do Tribunal do 

Jíiri e dos Delitos de TrAnsito; 
VI- CircunscriçloJudiciáriade Planaltina: 
a) uma Vara Ovel; 
b) uma Vara Criminal, do Tribunal do 

J6ri e dos Delitos de Tdnsito; 
VII- Circunscriçfio Judiciária de BraztAn­

dia: 
uma Vara de Compet~ncia Geral; 
VIII- Circunscrição Judicü.ria de CeilAn­

dia: 
a) tres V aras Cfvcls; 

_ b) quatro Varas de Famfiia, Órfãos e Su-
ce.sões; 

c) cinco Varas Criminais; 
d) um Tribunal do JOri. 
§ 1° As Varas da mesma especialidade 

obedecerão a numeração ordinal. 
§ ZO A3 áreas de jurisdição das Circuns­

criçõesdeBrasllia, Taguatinga, Gama, Sobra­
dinho, Planaltina, BrazlAndia e Ceilâildia cor­
rc:ipOndem ~s das respectivas Regiões Admi­
nistrativas do Distrito Federal, compreenden­
do« as do N6cleo Bandeirante e Paranoá 
na Circunscrição de Brastlia e a de Jardim, 
na de Planaltina. 

CAPÍTIJLO 11 
Doa Jufzes de Direito 

Arl 19. Aos Juízes de Direito cabe, além 
de processar e julgar os feitos de sua compe­tênciã:--- ----------------------------------- ---------

I - inspecionar os serviços cartorários, in­
forman_~o, semestralmente, ao Corregedor, 
o resultado das inspeções; 

TI - aplicãr aos servidores que lhes sejam 
subordinados penalidades disciplinares que 
não excedam a trinta dia,s de suspensão; 

III - designar serventuários para substi­
tuição eventual de titularesj 

IV - indicar à nomeação o Diretor da 
re&pectiva Secretaria. 

CAPÍTULO 111 
De Tribunal do J11rl 

Art. 20. Os Tribunais do J6ri terão a or­
ganização e a competência estlbelecidas no 
Código de Processo Penal. 

Art 21. Ao Juiz Presidente do Tribunal 
do J6ri compete: 

I - processar Os feitos da COPlpetência 
do Tribunal do Jtíri, ainda que anteriores à 
propositura da ação penal, até julgamento fmal; 

11 - processar e julgar habeas corpua, 
quando o crime atribuído ao paciente for 
da competência do Tribunal do J6ri; 

lii -exercer as demais atribuições previs­
tas nas leis processllais. 

Parágrafo íinico. Junto a cada Tribunal 
do J:úri oficiara, sempre que possfve~ um 
Juiz de Direito Substituto, que terá cómpe­
t~ncia para instrução dos pro~ sem pre­
juízo de outras atribuições que lhe sejam co­
metidas pelo Titular da Vara. 

ArL 22 -Aos Juízes das Varas Criminais 
compete: 

I - processar e julgar os feitos criminais 
da competência do Juíz singular, ressalvada 
a dos Juízes especializados; 

11- praticar atos anteriores à instauração 
do processo, deferidos aos Juízes de Primei­
ro Grau pelas leis processuais penais. 

Art. 23. Aos Jufzes das Varas de Entorpe­
centes e Contravenções Penais __ ~mpete: 

I - proceSSar e julgar Os feitos relatiVos 
a entorpecentes ou substâncias cap_azes ~~ 
determinar dependencia física ou psíquica e 
Oi com eles conexos, ressalvada a compet~n­
cia· Ou Tribunal do Júri; 

11 - decretar interdições, internamento e 
quaisquer medidas de natureza administrati­
va previstas na legislação pertinente; 

Ill - baixar atos normativos, visando ll 
prevenção, assist~ncia e repressão, relaciona­
dos com a matéria de sua CQmpetência; 

IV- fiscalizar os est?.bclecimentos p6bli­
cos ou privados, destinados à prevenção e 
repressão das toxicomanias e à assist~ncia e 
recuperação de toscicôlll8nos, baixando os 
atos que se fizerem necessários; 

V- processar e julgar as causas relativas 
às contravenções penais, salvo quando cone­
xas com infração da competência de outra 
Vara. 

SEÇÃO! 
Das Varas de Delitos 

de TrAnsito 

- - -Art: ~,-AOs Jwz.es- aas-vara-s--aerre1itõS 
de Trânsito campeie processar e julgar os 
feitos relativos a lesões corporais culposas e 
homicídios culposos decorrentes de aciden­
tes de trânsito, salvo quando conexos com 
crime para cujo julgamento seja -competen­
te outra Vara. 
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SEÇÃO I! 
Da Vara de Execuç6c:s Criminais 

Arl. 25. Ao Jufz .da Vara _de Execuções 
Criniinais corripete: . . . _ 

I - a e<ecução das. penas e das medidas 
de segurança e o julgamento dos respectivos 
incidentes; 

11 - decidir os pedidos de unificação ou 
de detração das penas; 

111 - homologar as multas aplicadas pela 
autoridade policial nos casos previstos em lei; 

IV- inspecionar os estabelecimentos pri­
sionais e os órgãos de que trata a legislação 
processual penal; 

V - ecpedir as normas de que trata o § 
'2fJ do art. 689 do Código Penal; 

VI - prosseguir a execução de medidas 
de tratamento impostas pelo Juiz de Meno­
res, desde que o infrator tenha completado 
dezoito anos. 

CAPÍTULO IV 
Doa Jufzes Cfveis 

SEÇÃO I 
Das Varas. Cfveis em Geral 

Art 26. Aos Jufzes das Varas Cfveis com­
pete processar e julgar feitos de natureza cf­
vel ou comercial, salvo os de competência 
das Varas especializadas. 

SEÇÃO I! 
Daa Varas da Fazenda Ptiblica 

ArL Zl. Aos JufZes das Varas da Fazen­
da Pliblica compete: 

I - processar e julgar. 
a) os feitos em que o Distrito Federal 

ou entidade de sua administração descentra­
lizada forem autores, n~us,. assistentes ou opo­
entes, escetuados os de fale:ncia e os de aci­
dentes do trabalho; 
· b) as ações populares que interessem ao 

Distrito Federal e às entidades de sua admi­
nistração descentralizada; 

c) os mandados de segurança contra atos 
de autoridade do Governo do Distrito Fede­
ral e de sua administração descentralizada. 

§ 1° As ações propostas perante outros 
Jufzes passamo fi competência das. Varas da 
Fazenda Pliblica se o Distrito Federal ou en­
tidades de sua administração descentraliza­
da forem admitidos como litisconsortes, assis­
tentes, opoentes ou intervenientes. 

§ 2° Os embargos de terceiros propostos 
pelo Distrito Federal ou entidades de sua 
administração descentralizada serão processa­
dos e julgados perante o Juízo onde tiver 
cuno o pro~ principaL 

SEÇÁOill 
Daa Varas de Famfiia 

Art. 28. Aos Juízes das Varas de Famfiia 
compete: 

I - processar e ju1gar. 
a) as ações de estado; 
b) as ações de alimentos 
c) as ações referentes ao regime de bena 

e _k guarda de filhQ&; -

d) as ações de petição .de herança, quan­
do cumuladas com as de investigação de pa­
ternidade; 

11- conhecer das_questôes relativas h ca­
pacidade e cUratela; bem como de tutela, 
em caso de ausência ou interdição dos pais, 
ressalvada a compete:ncia das Varas de Meno­
res e de Ortãos e Sucessões; 

111 -praticar os atos de jurisdição volun­
tária necessários à proleçáo de incapazes e 
à guarda e administração de seus bens, res­
salvada a competência das Varas de Meno­
res, de Órtãos e Sucessões e de Entorpecentes; 

IV - processar justificação judicial a me­
nores que não se apresentem em situação ir­
regular; 

V- declarar a ausência; 
VI - autorizar a adoção de maiores; 
VII - autorizar a adoção de menores que 

não se apresentem em situação irre~ular. 

SEÇÃO IV 
Da Vara de Orflios e Sucessões 

Art. 29. Ao Juiz da Vara de Orfãos e Su-
cessões compete: · 

I - processar e julgar os feitos relativos 
a sucessões causa mortis; 

li - processar e julgar a arrecadação de 
herança jacente, bens de ausentes e vagOsj 

111 - praticar os atos relativos à tutela 
de órfãos, ress3lvada a competência da Va­
ra de Menores; 

1V- praticar os atos de jurisdição volun­
tária necessários à proteção de órfãos e à 
guarda e administração e seus l;)ens, ressalva­
da a competência da Vara de Menores; 

V - processar e julgar as ações de peti­
ção de herança, quando não cumuladas com 
as de investigação de paternidade. 

5EÇÁOV 
Da Vara de Acidentes 

do Trabalho 
Art. 30. Ao Juiz da Vara &~ Acidentes 

do Trabalho compete processar e julgar ações 
de acidentes do trabalho e de indenização 
de direito comum deles decorrentes e resul­
tantes de dolo ou culpa do empregador, ou 
de seus prepostos. 

SEÇÃO VI 
Da Vara de Menores 

Art. 31. Ao Juiz da Vara de Menores com­
pete: 

I - conhecer e decidir sobre matéria dis­
ciplinada na legislação especial de proteção, 
assiste:ncia e vigilância a menores de dezoi­
to anosj 

11 - autorizar a adoção de menores em 
situação irregular; 

III -nomear tutor aos menores em situa­
ção irregular; 

IV - deferir guarda de menores e'm situa­
ção irregular; 

V -detenninara apreensão de obras ofen­
sivas à moral e aos bons costumes e aplicar 
penalidades aos infratores; 

-VI- riscalizar estabelecimentos de qual­
quer natureza, pliblicoo ou privados, em que 
se achem IDCJ!Ores sujeilOill aua. jurisdição; 

VII - pi:'occ:Ssar' e julgar:· 
a) a ·adoção plena de- menores em situa~ 

ção friekôlàr; " 

b) as ações de suspenslío e destituição 
do pátrio poder; 

c) as ações de alimentos devidos a meno­
res em situação irregular; 

d) os pedidos de autorização e suprimen­
to para casamento de menores de dezOito 
an01 em situação irregular ou infratores. 

Parágrafo ünico. Compete ao Juiz -daVa­
ra- de Menores o poder normativo previsto 
no art. go da Lei n° 6.6'T!, de 10 de outubro 
de 1979 - Código de McnorC$ -, c a direçã~ 
adminiatrativa da Vara, e, especialmente: 

1- receber, movimentar e prestar contas 
dos recursos orçamentários consignados ao 
Juizado; _ 

11-celebrar convênios com entidades pó.­
blicas ou privadas para o melhor desempe­
nho das atividades de proteção, assistência 
e vigilância de menores; 

· UI- requisitar setvidores e contratar pes­
soal nos casos previstos em lei; 

IV - designar comissários voluntárias de 
menoresj 

V - conceder autorização a menores d e 
dezoito anos para quaisquer atos ou atiVida­
des em que ela seja exigida. 

SEÇÃO VII-
Da Vara de Regiatrol Póblicoa 

e Precatórias 

Art 32 Ao Juiz de Registros P"liblicos e 
Precatórias compete: 

I - inspecionar os sCrviços a cargos dos 
tabeliães e oficiais de registroS e protestos 
de Htulos, apUcando penas dsciplinares; 

11 - baixar atos normativos relac'ioriados 
à execUção dos serviços d~ serventias cx:tra­
judiciais, ressalvada a competência do Corre­
gedor; · 

_lll -o cumprihlento de toda's as cartas 
precatórias, rogatórias e de ordem, remeti­
das ao Distrito FederaL 

SEÇÃO VIII 
Da Vara de Falencias 

c COncordatas 

Art. 33. Ao Juiz da Vara de Falências e 
Concordatas compete: 

I - rubricar balanços comerciais; 
11- processar os feitos de falências e con­

cordatas e as medidas cautelares que lhes fo­
rem acessórias; 

lii - cumprir cartas rogatórias, precató­
rias e de ordem relativas aos processos men­
cionados no inciso· anterior; 

IV - processar e julgar as causas relati­
vas a crimes falimentares. 

CAPÍTULO V 
Daa Subótituiçlíea 

Art 34. O Juiz de Direito, em suas faltas 
e impedimentos ocasionais, é substituiio pelo 
da Vara da mesma competência e de numera­
ção-imediatamente superior. 

§ 1° O Juiz da Vara de maior numeraç§o 
será substituiOo pelo Juiz da ~a Vara. · 
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§ 2° O Juiz da Vara de_ órfãos e Suces­
sões será sÚbstitufdo pelo d~ tã V~ra de. Fa- • 
mOia; o da Vara de Execuç6es Criminais, pe­
lo da t• Vara Criminal da Circunscrição Ju­
diciária de Brasfiia; o da Vara de Registros 
P6blicos e Precatórias, pelo das Falências e 
Concordatas e este pelo da 1.11. Vara Cível 
da Circunscrição Judiciária de Brasil.ia; o 
da Vara de Acidentes do Trabalho pelo da 
1J Vara Ovel da Circnscrição Judiciária de 
BrasOia; o Juiz do Tribunal do Jt1ri, pelo da 
Vara de Execuções Criminais. 

f 3° Os Juízes dos Tribunais do Jóri de 
Taguatinga e Ceilândia, serão substitufdos 
pelos das !MS Varas Criminais de Tagliatin­
ga e Ceiiandia, respectivamente. 

§ 4° O Juiz do Tribunal do J6ri e Delitos 
de Trânsito do Gama será substitukJo pelo 
da 1" Vara Criminal; o Juiz da Vara de Fa­
mfiia, Órfãos e SuceSSõeS Será-Substituído pe­
lo da t• Vara Ctvcl. 

§5° O Juiz da Vara Criminal de Sobradi­
_nho será substituiOo pelo da 1a Vara Cível: 

f 6° Os Juízes das Varas Cível e Crimi­
nal de Planaltina substituem-se mutuamente. 

§ 7° O Juiz da Vara da Circunscrição Ju­
diciária de Brazlândia será substitu!do pelo 
da 13 Vara de cada uma das Varas especiali­
zadas da Circunscriçfio Judiciária de Tagua­
tinga, de acordo com a competência em ra­
zão da matéria. 

CAPÍTIJLO V1 
Dos Juízes de Direito 

Substitutos 

Art. 35. Compete aos Juízes de Direito 
Substitutos: 

I- substituir e auxiliar os Juízes de Direi­
to, inclusive os dos Territórios; 

11 - eretuar a distribuição dos feitos às 
Varas de competência em todo o Distrito 
Federal e na Circunscrição Judiciária de Bra­
sília e ao Tribunal do J(Jri nesta sediado. 

§ 1° Da audiência de distribuição, que se­
rá pública e terá horário prefixado, participa­
rão um representante do Ministério P(Jblico, 
designado pelo Procurador-Geral da Justiça, 
e um representante da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Seção do Distrito FederaL 

§ 2° A eventual ausência do membro do 
Ministério Pdblico ou do .advogado não impe­
de a realização do ato. 

§ 3° Em caso de manifesta urgência, a 
distribuição será [eita em qualquer horário. 

III - a distribuição dos feitos b Varas 
da arcunscrlção Judiciária de Taguatinga, 
Gama, Sobradinho, Planaltina e Ceilândia 
será feita pelo respectivo Diretor do Foro. 

Art. 36. O Juiz de Direito Substituto, na 
substituição do Juiz Titular, terá competên­
cia plena. 

Art. 37. O Juiz de Direito Substituto, de­
signado para auxiliar Juiz de Direito, terá 
competência para funcionar em quaisquer 
processos em curso na Vara, t; nessa qualida­
de, perceberá vencimentos integrais atn"buf­
dos ao cargo de Juiz de Direito do Distrito 
Federal, obs.Crvados, para todos os efeitos, 
os percentuais das diferenças de '\Zencimen-

tos .entre esses cargos e o de Desembarga­
dor, na forma da lei que tiver fixado os res­
pectivos valores de ret_~~uição. 

CAPÍTULO Vll 
Doa Jnfzes de Paz 

Art. 38. Os Juízes de Paz têm a investidu­
ra e a competência fiXadas na Lei Orgânica 
da Magistratura NacionaL 

Parágrafo único. Quando a cel~bração 
do casamento se der fora da sede do Foro 
e não lhes for fornecida Condução, os Juízes 
de Paz receberão importância a ser fiXada 
pela Corregedoria. 

TITULO IV 
Dos Magistrados 

CAPÍTULO I 
Das Normas Gerais 

Art 39. Aplicam-se aos magistrados do 
Distrito Federal e dos Territórios as normas 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacionalt 
desta leÍt e, subsidiariamente, as do Estatu­
to dos FUncionários Públicos Civis da União. 

CAPÍTIJLO 11 
Do Provimento dos Cargos 

ArL 40. As nomeações e promoções serão 
feit as pelo Presidente do Tribunal. median­
te prévia indicação do Tribunal de Justiça, 
em lista trfplice, quando for o caso. 

Art 41. O ingresso na carreira dar-se-á 
nos cargos de Juiz de Direito Substituto do 
Distrito Federal ou de Jui1. de Direito dos 
Tcrritórirn. e dc..opcnderá dr:_concurso de pro­
vas e tftulos, rCalizado pelo Tribunal de Jus­
tiça, com a participação do Co~selho Seccio­
nal da Ordem dos Advogados do Brasil do 
lugar em que se realizarem as provas, exigin­
do-se dos candidatos que satisfaçam os seguin­
tes requisitos: 

I -= ser btasHeiro no gozo dos direitos ci­
vis e políticos; 

11 - estar quite com o serviço militar, 

UI -ser Bacharel em Direito, graduado. 
em eatabelecimento oficial ou reconhecidoj 

IV - ter exercido durante tr!s anos, no 
m!nimo, no óltimo quinqOênio advocacia, 
magistério jurfdicd em nfvel superior ou qual­
quer funçlo para a qual se exija diploma de 
Bacharel em Direito; 

V - ter mais de vinte e cinco e menos 
de cinqüenta anos de idade, salvo quanto 
ao limite máximo, se for magistrado ou mem­
bro do Minist&io P6blico; 

VI - ser moralmente idôneo e gozar de 
sanidade fbica e mental. 

§ 1° Para aprovação final no concurso 
edgir--se-á exame psicotécnico. 

f 1fJ - O concurso terá validade de dois 
anos, prorrogável uma vez por igual período. 

Art 42 O concurso para provimento dos 
cargos de Juiz de Direito dos Territórios e 
de Juiz Substituto do Distrito Federal, ini­
ciais da carreira da Magistratura do Distri­
to Federal e Territóri~ será único, faculta­
do aos candidatos aprOvados, na ordem de 

classificação, o direitO de opção para um ou 
outro cargo. 

Parágrafo ónico. Poderá o Tribunal de 
Justiça determinar a realização de ooncurso 
apenas para provimento de cargo- de Juiz 
de Direito dos Territórios. 

Art. 43. O -Tribunal de Justiça indicará 
para a nomeaçãot sempre que possfvcl, tan­
tos candidatos aprovados quantas forem as 
vagas a preencher mais dois, observada a or­
dem de classificação obtida no concurso. 

Art. 44. O preenchimento dos cargos de 
Juiz de Direito, nas Circunscrições de Tagua­
tinga, Gama, Sobradinho, Planaltina, Brazlâri­
dia e Ceilândia far-se-á por promoção de Jur­
:zes Substitutos do Distrito Federal. 

§ 1° Os cargos de Juiz de Direito da Cir­
cunscrição Especial de Brasília serão provi­
dos por remoção dos Juízes de Direito das 
demais Circunscrições do Distrito Federal, 
ou promoção de Juiz Substituto caso rema­
nesça vaga não provida por remoção. 

§ 2° Somente após dois anos de ex:ercfcio 
na classe poderá o Juiz ser promovido, sal­
vo se não houver com tal requisito quem acei­
te o lugar vago ou se forem todos recusados 
pela maioria absoluta dos membros do Tribu­
nal de Justiça. 

§ 3° As indicações para prOmoção por 
merecimento serão, sempre que possfvel, fei­
tas em lista tríplice. 

§ 4° No caso de promoção por antigüida­
dt; o Tribunal de Justiça somente poderá re­
cusar o Juiz maís antigo pelo voto de dois 
terços dos seus membros, repetindo-se a vota­
ção até fiXar-se a indicação. 

Arl 45. O provimento dos cargos de De~ 
sembargadores rar-se-á por promoção de Juf­
zes de Direito do Distrito Federal por anti" 

. güidade e merecimento, altamente, reserva­
do um quinto de lugares que serão preenchi­
dos por advogados em efetivo exerclcio da 
profiSSão e membros do Ministério do Distri­
to Federal e Territóri~ todos de notóriq 
merecimento e idoneidade moralt com dez 
anos, pelo menos, de prática rorense. 

§ 1° Tratando-se de promoção por anti­
güidadt; a ela concorrerão os Jufzes de Di­
reito da Circunscrição Judiciária de Brasllia. 
No caso de merecimento, a lista ~plice com­
por-se-á de nomes escolhidos dentre todos 
os Jufzes, obselV3do o disposto nas alíneas 
b e c do inciso 11 do art. 93 da Constituição 
Federal. 

§ Zl Os lugares res.etvados a membros 
do Ministério P6blico ou da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil serão preenchidos dentre 
aqueles com mais de dez anos de carreira e 
de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de dez 31!.~ c!e 
efetiva atividade profissiona~ indicados em 
lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes. 

§ :;o Recebidas as indicações o Tribunal 
formárá lista triplice, enviando-a ao Poder 
Executivo, que, nos vinte dias subseqüentes, 
escolherá um de seus integrantes para nome­
ação. 

§ 4° A indicação de membro do Ministé­
rio Póblico e de Advogados se-rá feita de mo-
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do a resguardar a igualdade de representa~ 
ção das duas categorias. ObservarRse-á o cri­
tério de alternatividade, iniciando-se por ad­
vogado. 

Art. 46. As remoções requeridas por Ju(­
zes do Distrito Federal e Territórios depen­
derão de ato do Presidente do Tribunal. 

§ 1° Os pedidos de remoção serão formu­
lados no prazo de quinze dias, a contar da 
declaração de vacância do cargo, publicada 
no Diário da Justiça e comunicada telegrafi­
camente aos interessados que estiverem em 
exerc'fcio nos Territórios. 

§ 2° Será permitida permuta, a requeri­
mento dos interessados, condicionada a ato 
do Presidente do Tribunal, ouvido o Tribunal. 

§ 3° Não será permitida permuta entre 
Ju.ízes de Direito em condições de acesso 
ao Tribunal de Justiça após o surgimento 
de vaga, enquanto não for ela promovida. 

CAPÍTULO III 
Da Antigüidade 

Art. 47. A antiguidade dos Juízes apurar-
se-á: -

I - pelo efetivo exercfcio na classe; 
11 - peta data da posse; 
111 - pela data da nomeaç:ío; 
IV - pela colocação anterior na classe 

onde se deu a promoção; 
V- pela ordem da classificação no con-

curso; 
VI- pelo tempo de serviço pllblico efetivo~ 
VIl -pela idade. 
§ 1° Conta-se como efetivo exerCrcfo, pa-~ 

ra o efeito de antiguidade, a licença para 
tratamento de sa(lde e a Licença Especial. 

§ 2° Para efeito da promoção por antigüi­
dade, a que se refere o § 1° do art. 45 desta 
lei, somente se contará o tempo de exercício 
no cargo de Juiz de Direito no Distrito Federal. 

§ -3° A antigüidade no Tribunal apurar­
se-á confonne estabelecido no Regimento In­
terno. 

CAPÍTULO IV 
Das Férias, Licença 

e Aposentadoria 

Art. 4& Os Desembargadores, salvo os 
que integram o Conselho da Magistratura, 
gozarão férias coletivas, de 2 a 31 de janei­
ro e de 2 a 31 de julho. 

Parágrafo único. Os integrantes do Conse­
lho da Magistratura terão férias individuais 
de trinta dias consecutivos, por ·semestre, 
em qualquer outra época do ano. 

Art 49. Os Juízes de Direito do Distrito 
Federal e os Juízes de Direito dos Territó­
rios gozarão fériiS cOletivas nos perlodos 
de 2 a -31 de janeiro e de 2 a ·31 de julho. 

Parágrafo (mico. Durante o perfodo de 
20 de dezembro a 31 de janeiro bem como 
nas férias coletivas e nos dias em que -não 
houver o.::pediente forense,. a Coii"egcdoria 
regulará o plantão judiciário, designando Juí­
zes para conhecer de medidas urgentes em 
geral. 

Art 50. A verificação da invalidez, para 
o fim de aposentadoria, será feita na forma 

da Lei Organica da Magistratura Nacional 
e do Regimento Interno do Tribunal. 

CAPÍTULO V 
Daa Vantagens 

ArL 51. Os magistrados_ gozarão das van­
tagens previstas na Lei Orgftnica da Magistra­
tura Nadonal. 

Art. 52 A ajuda de custo para transpor­
te e mudança será atribuída na época do des­
locamento do Magistrado e sua famflia, de 
_yrpa para outra Circunscrição Judiciária. 

Parágrafo único. A ajuda de custo de que 
trata este artigo será arbitrada pelo Presiden­
te do Tribunal e cobrirá o valOr das passa­
gens aéreas e do transporte de móveis c uten­
sflios. 

ArL 53. Os J ufzes de Direito dos Territó­
rios terão direito a uma ajuda de custo para 
pagamento de aluguel de casa residencial 
nos locais onde não existir residência oficial 
a eles destinada. 

Parágrafo único. O valor da ajuda de cus­
to mencionada no ~put deste artigo não po­
d_exá exceder a trinta por cento dos venci­
mentos básicos do Magistrado. 

CAPÍTULO VJ 
- Dos Deveres e Sanções 

Art. 54. Os deveres e sanções a que estão 
sujeitos os magiStrados são os definidos na 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

LIVRO 11 
Dos Serviços Auxiliares 

TITULO! 
Da Cla.ssificaç§.o 

Art. 55. Os serviços auxiliares da Justiça 
serão ocecutados: 

I- pela Secretaria do Tribunal de Justiça; 
11 - pelos offcios judiciais; 
III - pelos serventuários subordinados 

ao- Diretor do Foro; 
IV- pelas Subseáetarias da Justiça nos 

Territórios. 
Art. 56. São Ofícios Judiciais os Cartó­

rios dos diversos juízes e o da Distribuição. 
Art. 57. Subordinam-se diretamente ao 

Diretor do Foro, os Avaliadores e o Deposi­
tário Püblico. 

TITULO 11 
Da COmpetência 

CAPÍTULO I 
Das Secretarias e 
Demais. Serviços 

ArL 58. A competência da Secretaria do 
Tribunal de Justiça e das Subsecietarias da 
Justiça dos Territórios será definida no Regi­
mento Interno da Secretaria. 

·. CAPÍTuLO Ú . 
Dos O&ios Judiciais 

Art 59. Aos Cartórios das Varas incum­
be a realização dos serviços de apoio aos res­
pectivos Juizes, nos termos das leis proces­
suais, dos provimCniOs da Corregedoria e 

das Portarias e despachos -dos Ju,fzes respec­
tivos aos quais se subordinam diretamente. 

Art. 60. Ao Cartório de Distribuição in­
cumbe o processamento e o registro da dis­
tribuição dos feitos aos diversos juízos e o 
registro geral dos protestos de tftlílos, median­
te comunicação dos titulares dos respectivos 
ofícios, cabendo-lhe o fornecimento de certi­
dões. 

Parágrafo único. A distribuição da Circuns­
crição de Brasüia será presidida por Juiz de 
Direito Substituto designado por ato do Pre­
sidente do Tribunal; nas Circunscrições do 
Distrito Federal e nos Territórios, quando 
houver mais de uma Vara, incumbirá ao Di­
retor -do Foro. 

ArL 6L Na Circunscrição Judiciária de 
Brasília haverá um Serviço de Distribtiiçã.o 
de Mandados, ao-qual compete: 

I - receber os mandados oriundos dos 
diversos Ju1zes; 

11 - proceder a sua distribuição entre os 
Oficiais de Justiça, conforme sistema de zo­
neamento focado pelo Diretor do Foroi 

lii - efetuar o registro dos mandados re­
cebidos e distribuídos, velando para que se­
jam devolvidos aos Juízes de origem nos pra­
zos legais e comunicando-lhes eventuais irre­
gularidades; 

IV - cccercer as demais atribuições que 
lhe forem determinadas pelo Corregedor e 
pelo Diretor do Foro. 

An. 62 Não serão feitas redistribuições 
de processos para as novas Varas criadas 
nesta lei. 

Pa rágrafo tlnico. O Tribunal de Justiça, 
dentro do prazo de trinta dias, contados da 
publicação desta lei, baixará ato determinan­
do para cada área prazo e quantitativos de 
novãs distribuições, a partir das quais a dis­
tribuição será feita para todas as Varas da área. 

CAPÍTULO III 
Dos Oficiais De 

Justiça-Avaliadores 
e Depo1itários Pliblicos 

Art. 63. AOs Oficiais de JUstiça-Avaliado­
res incumbe exercer as funções que lhes são 
atribuídas nas leis processuais, bem como 
ececutar _a~_ determinações do Corregedor, 
do Diretor do Foro e dos JuíZes, ç-, nos ca­
sos indicados em lei, fu_ncionar como perito 
oficial na determinação de valores, salvo quan­
do exigidos conhecimentos técnicos especíali­
zados. 

Art. 64. Os Diretores do Foro designarão 
os Oficiais de Justiça-Avaliadores que devem 
desempenhar as funções de Porteiro dos Au­
ditórios e realizar as praças. 

Art. 65. O Corregedor regulará a ativida­
de do Depositário Público. dispondo especial­
mente sobre as formas de controle dos bens 
em depósito. 

Art. 66. Poderá o Corregedor designar 
um dos Depositários Públicos para servir co­
mo Coordenador dos Depósitos Públicos, a 
ele incumbindo administrar os leilões, poden­
do, para tanto, solicitar o auxflio de qual­
quer Depositário Público. 
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TITULO JII 
Do Pessoal 

CAPÍTULO I 
Da Classificação 

Art. 67. O pessoal dos serviços auxiliares 
da Justiça é classificado e:m: 

I - funcionários do quadro da Secretaria 
e Subsecretarias do Tribunal de Justiça; 

11 - funcionários do quadro dos oficios 
judiciais do Distrito Federal; - --

UI - funcionários do quadro dos ofícios 
judiciais dos Territórios; - -

IV - serventuáríoS. Sob regime especial~ 
não remunerados pelos cofres pó.blicos, asa­
ber; 

a) Oficiais de Notas; 
b) Oficiaís de Protestos; 
c) Oficiais de Registros Públicos; 
d) Empregados de Q[fcios ExtrajudiciaiS 

do Distrito Federal; 
c) Empregados de Offcios Extrajudiciais 

dos Territórios. 

CAPÍTULO li 
Do Regime Jurídico doo 

Servidores da Justiça 

Art 68. Aos servidores da Justiça, remu­
nerados pelos cofres públicos aplica-se o re­
gime jurídico dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União, com as modifiCações desta lei. 

Art. 69. Os direitos dos empregados não 
remunerados pelos cofres ptiblicos, deriva­
dos do vínculo empregatício com o titular 
da senrcntia, são os previstos na legislação 
do trabalho. 

§ 1° A aposentadoria dos empregados se­
-rá _regulada na forma da legislação preví4en:: 
ciária, sêndo que os técnicos judiciários ad­
mitido~ antCr1{)rrnCiliC :ti" trc-·março de lYHO, 
terão seus proventos de aposentados pagos 
pela União, nos mesmos nfvcis dos técnicos 
judiciários das serventias ofiCi3.1izadas. 

§ 20 O Co-rregedor também poderá apli­
car aos empregados das serventias não oficia­
lizadas penas disciplinares. excetuando-se a 
demissão. 

SEÇÃO ÚNICA 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 70. Compete ao Tribunal de Justiça 
prover os cargos dos serviçoS auxiliares pre­
vistos na alínea e do inciso I do art. 96 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. Salvo para os cargos 
de confiança e os providos por acesso, as no­
meações obedecerão a ordem de classifica­
ção no concurso. 

Art. 71. O acesso aos cargos dos oficios 
judiciais e a progressão funcional nos mes­
mos serão feitas na conformidade da legisla­
ção aplicável aos Servidores Públicos Civis 
da União. 

Art. 72 Os cargos de titulares de- serven­
tias judiciais serão obrigatoriamente preen­
chidos por Bacharéis em Direito, ressalvada 
a situação dos atuais titulares. 

Art. 73. Em cada serventia oficializada 
ou não, haverá, além do titular, no mínimo, 
dois ·outros servidores com fé pública. 

Parágrafo único. Nas serventias oficializa­
das, os lugares referidos no caput deste arti­
go serão preenchidos por Técnicos Judiciá­
rios designados pelo Corregedor. 

UVRO III 
Das DiSPOsições Gerais 

e Transitórias 

Art. 74. Ficam criados na Justiça do Dis­
trito Federal e-dos Territórios os cargos cons­
tantes. dos Anccos a esta lei e mantidos os 
atuais, com a nova denominação ali mencio­
nada, e mais trinta cargos de Assistente de 
Taquígrafo, Referência inicial NM-26. 

Parágrafo 11nico. Os ocupantes dos car­
gos criados e dos transpostos por esta lei es­
tão subordinados ao regime estatutário. 

Art. 75. Ficam criados dez cargos de Ta­
quígrafo Judiciário e trinta cargos de Assis­
tentes de Taquígrafo Judiciário. 

ArL 76. Será considerada especial a Cir­
cunscrição de Brasllia. 

Art. 77. Os Juízes de Direito de qualquer 
Circunscrição perceberão idênticos vencimen­
tos. 

ArL 78. Ficam ressalvados os direitos :à 
promoção por antigüidade ao cargo de De­
sembargador aos atuais Juízes de Direito. 

Art. 79. Ficam criados no Distrito Fede­
ral os seguintes Cartórios Extrajudiciais: 

I -CircunScrição Judiciária de Brasilia: 
um de Registro de Imóveis, abrangendo 

a área ter ritorial das Cidades Saté:lites do 
Guará (I e 11) e Núcleo Bandeirante; 

um de Protesto de Titules; 
um de Registro Civil, Títulos e Documen-

tos e Pessoas Jurídicas; 
um de Notas, com sede na Asa Norte. 
II- Circunscrição Judiciária de Taguatinga: 
três de Notas; 

DE DE 
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dois de Registro Civil, Titules e Documen-
tos e Pessoas Jurídicas; 

III- Circunscrição Judiciária do Gama: 
um dos Registro de Imóveis; 
dois de Notas e_ Protestos de Titules; 
um de Registro Civi~ Pessoas Jurídicas 

e Titulas e Documentos; 
IV- Circunscrição Judiciária de Sobradi-

nho: 
um de Registro de Imóveis; 
um de Notas e Protesto de TítulOs; 
um de Registro Civil. Pessoas Jurídic. 

e Tftulos e Documentos; 

V -Circunscrição Judiciária dt• Planaltina: 
um de R..:g•!:>tro J~ I moveis; 
um de NllLaS e Prote:;to de Títulos; 
um de Registro Civil, Pessoas Jurfdicas 

e Títulos e Documentos; 

VI -Circunscrição Judiciária de Brazlãn­
dia: 

um de Registro de J móveis; 
um de Notas, Protesto de Títulos e Docu-

mentos, Registro Civil e Pessoas Jurídicas; 
VII- Circunscrição Judiciária de Ccilândia: 
um de Registro de Imóveis; 
um de Notas e Protesto de Tftulos; 

um de Registro Civil, Pesssoas Jurídicas 
e Títulos e Documentos. 

Art. 80. Enquanto não forem instalados 
os Tribunais de Justiça dos Estados do Ama­
pá e Roraima, permenecerá em vigor o dis­
posto no art. 4° e seus incisos 38 a 43 da Lei 
n° 6.750, de 10 de dezembro de 1979. 

Art. 81. O Tribunal de Justiça do Distri­
to Federal e dos Territórios promoverá o 
aproveitamento dOs funcionários originários 
dessas novas unidades da federação por oca­
sião da instalação da justiça local. 

Arl 82. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 83. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

DE 19 

QUADRO DA NAGISTRATURA DO DISTRITO FEDERAL 

Situação Atual Situação Propost~ 

N' de Denominação N' de Denor::linação 
Cargos Cargos 

15 Desembargador 23 Desembargador 
65 Juiz de Direito 104 Juiz de Direi to 
54 Juiz Substituto 85 Jui.~_Substitut.o 

09 Juiz de Paz 15 Juiz -de Paz 

' 

\ 
~. . 
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ANEXO li 

SECRET~RIA DO ~RIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

Grupo de Dire-çã-o e Assessoramento SuperioreS 

Situaçãc:f:At.ual Situação Proposta 

N• de Denomin.e.ção N' de Denominação 
Cargos cargos 

Secretaria do TJDF' Secretaria do TJDF 
03 Diretor de Secretaria 05 Diretor de Secretaria 

Oficios Judiciais do OF Oficios Judiciais do DF 
65 Direto_r _de Secret.'lria 104 Diretor de Secretaria 
03 Cont. Part. Distrib. 04 Cont. Part. Distrib. 
06 Depositário PÚblico- o 

07 Depositário_ PÚblico 
08 AssessOr de Desembargador 

ANEXO III . 

SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

Grupo - Atividade de Apoio· Judiciário 

Situação Atual 

NO de 
cargos 

Secretaria do TJDF 

100 TéCni-co Judiciário 
231 Auxiliar Judiciário 
102 Atendente Judiciário 
010- Taquígrefo Judiciário 

146 
366 
171 
186 

Oficios Ju•Hciais·'do DF 

Técnico Judiciário 
AuxiliBr Judici_,;rio 
Atendente Judiciário 
Of.• Just. Avaliador 

MBNSAOBM N" 1 
DB l!IIW 

(DO Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal 

c doo Territórios.) 

- PraidcntF. Tcoho a h'!""' dê dirigir-me a V0111a Ex-
oeleoda para, · DO uao das faculdades que 
""' coofcn:m oo ana. 96, 11, b, c 99 da Cons-

,;;ituação Proposta 

NO de 
Cargos 

409 Técnico Judiciério 

838 AuxiJ .. iar Judiciário 

379 Atendente Judiciário 

020 Taquigafro Jud-iciário 

030 Ass. Taqui_gr _. JuCl._• ______ 

297 O f. Just. Avaliador 

003 SerVente 

dtuiçlo Federal, combinados com o art. 106, 
f 1°, da Lei Complementar n° 35, de 14 de 
1natvo de 1979 (Lei Orgânica da Magistratu­
ra Nacional), encaminhar o anc:x:o projeto 
de lei que "dispõe sobre a Organizaç§o Judi­
ciária do Distrito Federal e dos Territórios", 
cuja exposiçlo de motivos acompanha a pre­
sente mensagem. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelên­
cia a expresslo do meu apreço~ elevada con_­
sideração. - Desembargador JOI(! Manoel 

Coelho, Vice-Presidente, no exercício da Pre­
sidência. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

ExcelentiSsim.os Senhores Membros do 
Congresso Naciona~ 

O Tribunal de Justiça do DistritO Fede­
ral e dos Territórios_ tem~ honra de subme­
ter ~ elevada apreciação de Vossas Excelên­
cias o anexo projeto de lei que "dispõe sobre 
a Organização Judíciária -do Distrito Fede­
ral e dos Territórios". 

2 Fundamenta seu pedido o art. 99 da 
Constittifção Federal que assegura autono­
mia administrativa e financeira ao Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territó­
rios, combinado com o art. 106, § 1°, da Lei 
Complementar n° 35, de 14 de ma~o de 
1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacio­
nal), que atribui ao próprio Tribunal de Jus­
tiça competência para propor alteração do 
námero de seus membros. 

3.. Estabelece o § 1° do citado art. 106 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional 
que 11somente será majorado o n!ímero de 
membros do Tribunal se o total de proces­
sos distribuídos e julgad~ durante o ano an­
terior, superar o IDdice de 300 (trezentos) 
feitos por juiz". 

4. -Ora, já em 19ff7 o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios registra­
va um total de_ 4.423 _(quatro mi~ quat_rocen­
tos e vinte e três) processos julgados, repre­
sentando, portanto, uma média superior a 
360 (trezentos e sessenta) feitos para cada 
um de seus membros. 

5. Na Primeira Instância, preocupação 
maior que encerra o projeto de lei propos­
to, a grandiosidade dos ndmeros traduz o cres­
cimento acentuado da população do Distri­
to Federa~ natural multiplicador de conflitos. 
Em 1987 foram distribuídos 609.930 (seiscen­
tos e nove mil, novecentos e trinta) proces­
sos, enquanto no exercício posterior de 1988 
essa marca subiu para 690.373 (seiscentos e 
noventa míl, trezentos e setenta e trb). 

6. Esse crescente nllmero de processos 
reflete o estrangulamento da Justiça do Dis­
trito Federal e dos Territórios. Embora no 
ano passado tenha ocorrido ligeiro decrésci­
mo de produção do Tribunal, fato que se po-
deria explicar por motiVoS ""de força- maior,_~- _____ _ 
bem de ver que, em 1988 a produtividade 
da Corte superou aa ccigtncias previstas na 
,Lei OrgAnica da Magistratura Nacional. 

_7. O arL 19 das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, surpreendeu o Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Terrít6-­
rios em situação peculiar. Assim é que pres-­
tam serviços de apoio funcionários estatutá­
rios, integrados nos quadros permanentes; 
outro~ sob a tutela da lcgislaçao trabalhista, 
compondo a tabela temporária e abrangit..IQ6. 
pelo referido art. 19; outros ainda não alcan­
çadbs por essa norma; e alguns mais, prestan­
do seiViços de caráter temporário. 

Dentre as providências básicas que deve­
ri._g ser adota_!i-!lª I!ªX!l u_ni[o!Dliza_r essa situa­
ção, a ele maior urgêitd3-é a agregação das 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 11 7971 

tabelas já existentes ao quadro permariente, 
sem que essa medida represente aumento 
no níimero de cargos. salvo a cria.Ção de ai· 
guns poucos, absolutamente indispensáveis 
ao equacionamento da situação crucial da 
Taquigrafia, já submetida, aliás, ao crivo do 
Plenário administrativo. 

A edição da lei ora proposta se destina 
ao enquadramento (efetivação dos contrata­
dos em exerdcio há mais de 5 anos em 5-10-88, 
declaraãos estáveis pelo art. 19 das Disposi­
ções Conslituci~nais Transitórias), bem co­
mo à admissão, após concurso pííblico de 
provas. de tantos quantos necessários ao pre­
enchimento das vagas atualmente existentes 
e das que vierem a ocorrer. Cogita, igualmen­
te, da submissão desses S_ervido_res ao regi­
me jurídico único (estatqtário), previsto no 
art. 39 da ConstituiçãO Federal, bem como 
ao prinleiro posicionamento das clientelas 
nos menores níveis vigentes no TnõUnal de 
Justiça, mas beneticiando, por outro lado, 
os atuais contratados em_ exercfciq, estáveis 
ou não, com a progressão para 3 referências 
acima, correspondcndo cada uma a 18 meses 
de efetivo exerctcio, a exemplo do- que está 
adotado pelo Decreto-Lei n° 2280/85 (art. 
3°, parágr.ãfo único). 

Em consonância com o art. 'Y' da Lei n° 
6.831, de 23 de setembro de 1980, ê propos­
ta a t ransposição dos .flluais cargos de Escre­
vente Juramentado, Oficial de Justiça, Escre­
vente Auxiliar e Auxiliar de Serventia, para 
Técnico Judiciário. Oficial de Justiça-Avalia­
dor, Auxiliar Judiciário e Atendente Judiciá­
rio, respectivamente, dispensada a escolarida­
de para os abrangidos pelo art 19 das Dispo­
sições Transitórias da Constituição, porque 
essa exigência não consta do texto legal e 
porque está agasalhado pelo art. 5°, XXXVI, 
da Lei Magna. 
· &. Finalmente, diante dos dados e razões 
apresentados, torna-se evidente a necessida­
de de ampliação de 15 para 23 o nt1mero de 
Desembargadores, tanto mais porque há exi­
gência legal de funcionamento de, pelo me­
nos, duas turmas criminais para, em conjun­
to, julgarem os recursos de embargos infrin­
gentes e de nulidade e de revisões criminais 
(arts. 619 e 624, § 'lP, ambos do Código de 
Processo Penal). Nesse sentido, já decidiu, 
inclusive, o Supremo Tribunal Federal, que 
anulou decisão proferida num desses recur~ 
sos pela única tunna criminal existente nes­
ta Corte. E com o n11mero atual de membros 
de que dispõe, a constituição adequada des­
se órgão seria imprescindível; de 65 para 103 
do nt1mero de Jufzes de Direito; e de 54 pa­
ra 85 do nilmero de Jufze$ Substitutos e do 
correspondente crescimento do quadro fun­
cional o::posto nos ano::os. Além do mais, a 
atual estrutura do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios encontra­
se inalterada desde 1979, há 10 (dez), .anos 
portanto. 
Distrito Federal, de agostO de 1989. 
Em 17-4-90 
Deferido, Publique-se 
(14 emendas do autor) 
P.residente 

MENSAGEM ADITIVA NO 1/89 

· Brasfiia (DF), 16 de abril de 1989 

Excelentrssimo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, para apreciação do Congresso 
Nacional, nos ~cnnos dos arts. 61 e 96, inci­
so 11, alfneas 'b e d, da C"onstituição Federal. 
as anexas emcnc.l<t~ d~) l'r\ljciU de l.ci n'' :~ 145, 
de 1YS9, que "dispõe sobre a organização ju­
diciária do Distrito Federal e dos Território~". 

Valho-me da oponunidade para reafir­
mar a Vossa &celência a expressão de meu 
apreço e elevada consideração. - Pe&embar­
gadora Maria Tereza Braga, Presidente d.o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

---c---LEGISLAÇA.Q:ciTADA 
CONSTITUIÇÃO DA-REPGBUCA­

FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO !li 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO I 
Disposições Geraia 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre 
o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes prindpios; 

b) a promoção por merecimento pressu­
põe dois anos de exercício na respectiva en­
trância e integrar o juiz a primeira quinta 
parte da lista de antigüidade desta, salvo se 
não houver çom tais requisitos quem ac_5::ite 
o !ligar vago; 

c) aferiçãõ do merecimento pelos crité­
rios da presteza e segurança no exercício 
da jurisdição e pela freqüência e aproveita­
mento em cursos reconhecidos de aperfeiço­
amento; 

....... , ............. ~--·······~-····----····--
IX- todos os julgamentos dos órgãos do 

Poder Judiciário serão públicos e fundamen~ 
tadas todas as decições. sob pena de nulida­
de, podendo a lei, se o interesse público o 
exigir, limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes; 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribu~ 
nais Regionais Federais, dos Tritiunais dos 
Estados, e do Distrito Federal c Territórios 
~erá composto de membros do Minístério 
Pt1blíco, com mais de dez anos de carreira, 
e de advogados de notório saber ju_rrdico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos 

de efetiva atividade profiSSiona.~ indicados 
em lista s.b:tupla pelos órgãos de representa­
ção das respectivas classes. 

Parágrafo t1nico. ReceQidas as indicações, 
o Tribunal Jorma~ lista trfplice, envianda 
ao Poder &ecutivo qui!, nos vinte dias $Ubse­
qUentes, escolherá um de seus integtiliies 
para nomeação. 

Art. 96. Compete privativamente: 
I - aos tribunais: 

e) prover, por concurso pt1blico de pro­
vas, ou de provas e títulos, obedecido o dis­
posto no art. 169, parágrafo t1nico, os cargos 
necessários :à adri1inistração da Justiça. ot.ce­
to O!__de confiança assim definidos em lei; 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

-···-···-··················-···········--·-·---
Art 19. Da servidores públicos civis da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municrpios, da administração direta, au­
tárquica e das fundações pilblicas, em exercr­
cio na data da promulgação da Constituição, 
há pelo menos cinco ~os continuadQ.\ e 
que nAo tenham sido admitidos na forma re­
gulada no art. 37 da Cónstituição,"-são consi­
derados estáveis no setViço pt.iblico. 

§ 1° O- tempo de setviço dos setvidores 
referidos neste anígo será contado como títu­
lo quando se submeterem a concurso para 
fins ~e efetivação na forma da lei. . 

§ 'ffJ O disposto neste at1igo não se !'Pli­
ca aos oc;upantes de cargos, funções e empre­
gos de confiança em comissão, nem aos que 
a lei declare de livre exoneração, cujo tem­
po de serviço não será. computado para os 
fins do caput deste artigo, exceto se se tra­
tar de servidor. 

§ 3° O disposto neste artigo não se apli­
ca aos professores de nfvel superior. nos ter­
mos da lei. 

··········-··························-········-·----
·····"···-························:···········--~~·---

LEI COMPLEMENTAR_N° 35, 
DE 14 DE MARÇO DE 1979 

-···-················ .. üi.õüi.vi!i···------
D• Juatiça dos Estados 

_ _ CAPÍTULO ll 
Dos Tribunaia

1 
~e Justiça -

A.rL. 102 Os Tribunais, pela maioria dos 
seus membros efetivqs, por votação secreta, 
elegerão dentre seus jul'zes mais a~tigos, em 
número correspondente as dos cargos de di­
reção, os titulares destes; cor '!"'ltdato por 

. ..J 
\ 
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dois anos, proibida a reeleição. Quem tiver 
exercido quaisquer cargos de direção por 
quatro anos, ou o de Presidente, não figura­
rá mais entre os elegíveis, até que se esgotem 
todos os nomes, na ordem de antigüidade.. 
É obrigatória e aceitação do cargo, salvo re­
cusa manifestada a aceita antes da eleição. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica ao juiz eleito, para completar 
período de mandato inferior a um ano. 

........................................ _ ... _______ _ 
LEI N° 6.697, 

DE 10 DE OUTUBRO DE 1979 
Institui o Código de Menores. 

TÍTULO III 
Da Autoridade Judiciária 

Art. SOA autoridade judiciária, além das 
medidas especiais previstas nesta lei, poderá, 
através de portaria ou provimento, determi­
nar outraS de ordem geral, que, ao seu pru­
dente arbítrio, se demonstrarem necessárias 
h assistência, proteção e vigilância ao menor, 
respondendo por abuso ou desvio de poder. 

Ill -Território Federal de Roraima: 
1a Circunscrição, Boa Vista; 
'P 'Círcunscrição, Ca.rai::araé. 
(À Comissão de Coilslituição, Justíc;a e 

Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 116, de 1990 

"-~o~' na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que renOVã a CÓÓ­
cess;lio outorgada k Radio Babiana 
de Itaberaba Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, a partir de 
_31 de julho de 1988, sem direito de 
cx:clusivídade, serviço de radiodifu­
slo sonora em onda média, na cida­
de de Itaberaba, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

a concessão outorgada à Rádio Bahiana de 
Itaberaba Uda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, a partir de 31 de julho de 1988, 
sem direito, de e.xclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidã-

........................................................... , _____ ~e de Itaberaba, Estado da Bahia, a co a que 

LEI N° 6. 750, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dilp6e sobre a Organizaçlo Judiciária 
do Diatrito Federal e doa Territórios. 

O Presidente da Reptiblica, 
,Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

UVROI 

Da Estrutura da Justiça do 
Distrito Federal 
e dos Territórios 

TITULO li 
Das Circunscrições dos Territórios 

Art. 4° Os Territórios Federais do Ama­
pá, Rondônia e Roraima ficam divididos nas 
seguintes circunscrições judiciárias, segundo 
os limites estabelecidos, respectivamente, pe­
la Lei 0° 3.055, de 22 de dezembro de 1956, 
Decreto n° 81.272, de 30 de janeiro de 1978, 
e Lei n° 2495, de 27 de maio de 1955: 

I - Território Federal do Amapá: 
18 Circunscrição, Macapá; 
2fl Circunscrição, Mazagão; 
38 Circunscrição, Amapá; 
4• Circunscrição, Calçoene; 
s• Circunscrição, Oiapoque. 
11 - Território Federal de; Ron(IOnia: 
1a CircunscriÇão, Porto Velho; 
'2!' Circunscrição, Ji-Paraná; 
31 Circunscrição, Guajará·Mirim; 
4a Circunscrição, Cacoal; 
sa Circunscrição, Ariquemes; 
61 Circunscrição, Vilhemma; 
7a Circunscrição, Pimenta Bueno. 

se refere o Decreto D0 98.433, de 23 de no­
vembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM W 40, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter ~ apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanba­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n° 98.433, de 23 de novem­
bro de 1989, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 24 de novembro de 1989, 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Bahiana de Itaberaba Uda., para o::plorar 
setViço de radiodifusão sonora, em onda mé­
dia, na cidade de Itaberaba, Estado da Bahia. 

Brastlia, 13 de fevereiro de 1990. José 
Sarney_ 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W20;>.189-CM, 

DE 22 DE NOVEMBRO DE 1989, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 
&:celentfssimo Senhor Presidente da Re­

publica: 
-Tenho a honra de submeter à elevada 

consideração de Vossa Excelência o proces­
so de renovação de outorga requerida pela 
_Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda., executan­
te do sexviço de radiodifusão sonora, em on­
da média, na cidade de Itaberaba, Estado 
da Bahia. 

2. Os órgãos competentes deste miriisté­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao pro­
cedimento renovatório. 

Diante do exposto, tenho a honra de sub­
meter a V essa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

-( Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação dO Congresso Naciona~ 
na fonna do § 3° do art. 223 da ConstitUiçãO. 

Renovo a Vossa EXcelência meUS protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carloo Magalhães. 

DECRETO N" 98.433 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989 

Renova a concesslo outorgada 
h Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda. 
para explorar seiViço de radiodifu~ 
são sonora, em onda mMia, na cida· 
de de Itaberaba, Eatado da Bahia. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição. e nos termos do art. 6°1 

item I, do Decreto n° 88.066., de 26 .de janei­
ro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 29107.000646/88, decreta: 

Art. 1° Fica, de acordo com o art. 33, § 
~.da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 31 
de julho de 1988, a concessão da Rádio Ba­
hiaria de Itaberaba· Ltda., outorgada através 
do Decreto n° 81.786, de 12 de junho de 
1978, para explorar, na cidade de Itaberaba, 
Estado da Bahia, sem-direitO de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

Parágrafo 6nico. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada 
por este decreto, ·reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüen­
tes e seus regulamentos e, comulativamente, 
pelas cláusulas aprovadas através do Decre­
to n° 88.066. de 26 de janeiro de 1983, às 
quais a entidade aderiu previamente.. 

Art 2° A concessão ora renovada somen­
te produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § 3° 
do art 223 da Constituituição. 

Art 3° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 23 de novembro de 1989; 1()80 
da Independência e 101° da República.- JO­
SÉ SARNEY_ AntOnio Carlos Magalhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGlSIATIVO 
N" 117, de 1990 

(N° 261190, na camara dos DepuiadO-s) 

Aprova o ato que outo_rga per­
missão à Rádio Cidade de Apiaf 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Apiaf, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Fica aprovado o ato que outorga 

pennissão à Rádio Cidade de Apiaf Uda. pa-
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ra explorar pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de e:Jeclusividade, serviço de r adiodifu­
são sonora em onda mêdia, na cidade de 
ApiaÍt Estado de São Paulo, ato a que se re­
fere o Decreto n° 98.883, de 25 de janeiro 
de 1990. 

Art 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM W 102, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com§ 1° do a'rt. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter ~ apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n° 98.883. de 25 de janei­
ro de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União, do dia 26 de janeiro de 1990, que "ou­
torga concessão ~ Rádio Cidade de Apiaí 
Uda., para ccplorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Apia~ Estado de São Paulo11

• 

Brasfiia, 19 de fevereiro de 1990;- JoSé 
Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W 34}90, DE 
24 de JANEIRO DE 1990, DO SENHOR 

MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelent!Ssimo Senhor Presidente da 
Rep6blica, 

De conformidade com as atribuições 
legais e regulamentares cometidas a este 
ministério, determinei a publicação do 
Edital n° 303/88, com vistas à implantação 
de uma estação de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de A pia~ Esta­
do de São Paulo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: Rádio Ri­
beira de Apiaí Ltda. Rádio Cidade de 
ApiafLtda. e Kiss Telecomunicações Ltda. 

3. Submetido o assunto ao -exame dos 
órgãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico~ as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica de radiodifusão, o::ceto a 
Rádio Ribeira de Apiaí Uda. que solici­
tou, fora do prazo, entrega da documen­
tação exigida pelo Dentel __ para atender 
às condições do edital. 

4. Assi~ das entidades que Se apre­
sentaram, só foram consideradas formal­
mente habilitadas as empresas Rádio Ci­
dade de Apiaí Ltda, e Kiss Telecomunica­
ções Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entida­
des que se habilitaram (quadro ane-xo, k 
e:cocução do serviço objeto do edita~ te­
oba a honra de submeter o assunto a 
Vossa Excelência, para fins de decislo, 
nos termos do art. 16 e seus parágrafos, 
do mencionado Regulamento dos servi~ 
ços de Radiodifusão. O ato de oUtorga 

somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do § 3'1 do art 233_ da 
Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus pro­
testos do mais profundo res.peito. - AntO-­
Dio Carlos Maplhles. 

DECRETO W 98.883, 
DE 25 DE JANEIRO DE 1990 

Outorga oonccsaão h Radio Cida­
de de APiafl..tda., para c:xploraraer­
viço de radiodifuaão aouora em on­
da media, na cidade de Apla~ Bata­
do de São Paulo 

O Presidente da- RepQblica, usaTido das 
atribuições que lhe conferem o arL 84. item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, aprova~ 
do pelo Decreto n"' 52 795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
nu 88.067, de 26 de J<meim de 1'1$3, e ten· 
do em vista o que consta do Processo MC 
n° 29000.007249/88-61 (Edital n" 3tl3/88), de­
creta: 

Art. 1° Fica outorgada concessão à Rádio 
( .. 'I.Gide de- Apiaf Uda, para explorar, pelo 
pt ;o-de 10 (dez) anos, sem direito de exclu~ 
siVidade. serviço de radiodifusão sonõr3 em 
onda média, na cidade de Apia~ Estado de 
São Paulo. 

Parágrafo 6nico. A cOricessão ora autor 
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outorga~ 
da em sua proposta. 

ArL ~ Está concessão somente produzi­
rá- efeitos legais após a deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § ~. 
da Constituição. 

Art. 3° O Contrato decorrente desta con­
cessão déverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a conLar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tomar nulo, de pleno direi­
to, o ato de outorga. 

ArL 4° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasflia, 25 de janeiro de 1990; 169Q. da 
Independência e 102° da Repó.blica. - JO­
SÉ SARNEY_ AntOnio _Carlos Magalhles. 

(Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N" 118, DE 1990 

(N" 2611!10, na CAmara doo Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
do Jl SAT Sistema a Tribuna de 
ComunicaçÃo Santos Ltda., para ex~ 
piorar, pelo prazo de quinze anoa, 
sem direito de c:xcluaividadc, servi· 
ço de radiodifusão de sons e ima­
geDJ (televialo), na cidade de San­
tos, &nado de SA.o Paulo. 

O Congrelso Nacion81 decreta: 
Art. 1° Fiéa aprovado o ato que outorga 

conCessão À SAT - Sistema a i'ri1~!ma de 

Comunicação Santos Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodirusão de 
sons e imagens (televisão), na cidãde de San­
tos, &tado de São Paulo, ato a que se refe­
re o D~reto n°99.059, de 7 de março de 1990. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 208, DE 1990 

Excelendssimos Senhores Meffibros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante do Decreto n"' 99.059, de 7 de mar­
ço de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 8 de março- de 1990, que "ou­
torga concessão à SAT- Sistema a Tribu­
na de Comunicação Santos Ltda., para c!xplo­
rar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), nã cidade 
de Santos, Estado de São Paulo". 

Brasflia, 12 de março de 1990. --l~ Sar· 
ney_ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W 90190, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SE NHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI­
CAÇÕES. 

Excelentl'ssimo Senhor Presidente da Re­
p6blica. 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 132/89, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

S.M Intervfdeo Rádio e TV Ltda.; 
1V Trts Ltda.; 
Televisão Jovem Pan Ltda.; 
Rádio e Televisão litoral Ltda.; 
SAT- Sistema a Tribuna de Comunica-

ção Santos Ltda.; . 
Emissoras Conti~ntais Ltda.; 
Gugu - Rádio c Televisáo Lida.; 
1V Oceano Ltda.; 
Jaraguá Rádio e Televisão Ltda.; 
Kiss Telecomunicações Ltda.; 
São Paulo Enlaces Uda.; 
Rádio Continental Ltda.; 
Televisão Santos Ltda.j e 
Tclevisáo Abril Uda. 
3. SUbmetido o assunto ao exame dos ór­

gãqs competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram ito sentido de que, so& os aspec­
tos técnico e jurfdico. as entidades proponen­
tes satisfizeram às exigências do Cdital e aos 
requisitos da legislação específica de radiodi­
fusão exceto as scguititC!) entidades:· 

1V Oceano Ltda., roi desclassificada pe­
Jos seguintes motivos: 
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a) sendo uma sociedade po~ cotas de res~ 
ponsabilidadc limitada, teve seu contrato in­
devidamente registrado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da Comarca de Santos; 

b) a prova de depósito bancária foi infe­
rior aos SO% do valor correspOndente ao ca­
pital mfnimo e:<igido e não foi devidamente 
autenticado; 

c) por ser' o capital social inferior ao mf­
nimo exigido para o empreendimento, a pro­
ponente deveria ter apresentado demonstra­
ção de disponibilidade de crédito bancário 
ou de garantia de financiamento, entretanto 
dei:<ou de fazê-lo e só apresentou atestado 
de idoneidade nnanceira; 

d) deixou de apresentar o documento pro­
batório do atual domfcilio dos sócios. 

Jaraguá Rádio e Televisão Ltda., foi no­
tificada a suprir faltas e/ou incorreções em 
sua proposta, porém cumpriu a exigência fo~ 
ra do prazo concedido e insatisfatoriamente. 

Kiss Telecomunicacsões Ltda., foi notifica~ 
da a suprir faltas e/ou- incorreções em sua 
proposta, porém deixou de fazê-lo. 

São Paulo Enlaces Llda., foi notificada a 
sanar faltas e/ou incorreções em sua-propos.;·­
ta referentes à alteração do contrato social 
registrada na repartição competente de mo­
do a adaptá-lo ao prescrito nas condições 
do edital; prova de depósito em banco- ou 
outra instituição financeira de, no mínimo, 
50% do valor correspondente ao capital exi­
gido para o empreendimento, bem como de­
monstração de disponibilidade de crédito 
bancário ou de garantia de financiamento; 
quadro complementar à proposta de acordo 
com o modelo do Anexo V e preenchido cor­
retamente; certidões dos C.artórios Distribui­
dores Cíveis, Criminais e dos Protestos de 
Titules, bem como do documento probatório 
do atual domicilio do s6ci0-gc:rente. - -

Aos documentos enviados à Diretoria 
Regional, os atõs constitutivos demo nstiam 
a admissão de um terCeiro sócio ..o MãtiãS 
Machiline que assumiu o lugar de Sócio majo­
ritário e a função de gerente, sem, contudo, 
estar sem documentação do novo sócio e ad­
ministrador da sociedade anexada ao proces­
so da proponente. 

A Televisão Abril e a Televisão Santos 
Uda., apresentaram suas propostas intempes­
tivamente. 

4. Assim, das entidades que se apresenta­
ram, só foram consideradas formalmente ha­
bilitadas as empreas S. M. Intervfdeo Rádio 
e TV Ltda., 'IV Tr!s Ltda., Televisão Jovem 
Pan Ltda., Rádio e Thlevisão Utoral Uda., 
SAT-Sistema A Tribuna Comunicaçâo S3.n~ 
tos Ltda., Emissoras Cõnfiltentais- Ltda., Gu­
gu - Radio e Televisão Ltda. e Rádio Conti­
nental Ltda 

5. Nessas condições, à vista d<is entidades 
que se habilitaram ((Juadro anexo) a execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a hon­
ra de submeter o assunto a Vossa Excelencia, 
para fms de decisão, nos termos do art. 16 
e aeus parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Serviços de Radiodüusão. O ato 
de que se outorga somente virá a produzir 
~~~~ efeitQs legais após deliberação do Con-

grc:sso Nacional, na Corma do § 3° do art. 
223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo1 respeito. - Antônio 
Carloo Maplblea. 

DECRETO N° 99.059, 
DE 7 DE MARÇO DE !99o 
Outorga çoncesdo k SAT _ Siste­

ma a Tribuna de Comunlcaçlo San­
U. Ltda., para explorar serviço de 
radiodifuslo de sons e imagens (tele­
via.A.o), na cidade de Santos, Estado 
de São Paulo. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. ~. item 
IV, da ConstitUição, e o art. 29 do Regula-· 
mento dos Serviços de Radiodifusão, aprova~ 
do pelo Decreto n° 52 795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
n° 88.067, de 26 de janeiro de 1983. e tendo 
em vista o que consta do Processo MC n° 
29000.008012,189-88 (I'·><lital n• 13:1189~ decreta: 

Art. 1° Fica outorgada concessão à SAT 
- Sistema A Tribuna de Comunicação San­
tos Uda., para ocplorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusividade, 
seiViço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisã_o ), na cidade de Santos, Estado de São 
Paulo. 

Parágrafo iínico. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicaç6es, leis subseqüentes, regula~ 
mentos e obrigações assumidos pela outorga­
da _em sua proposta. 

Art. ~ Esta concesSão sOmente produzi­
rá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do arL 223 § 3°, da 
Constituição. 

Art. 3° O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dc!ntro -de-60 (ses­
semta dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direi­
to, o ato de outorga. 

Art. 4° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

BrasRia, 7 de março de 1990; 1690 da In­
dependência e 102° da Reptíblica. - JOSé 
SARNEY _ AntOnio Carlos Magalhies. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 119, DE 1990 

(N° 263,'90, na C4mara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per· 
!!'j••lo A JUdio Alterosa de Brasópo­
Ha Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusi­
'Vidadc, serviço de radiodifudo sono­
ra em freqll!ncia modulada, na cida­
de de Bras6polis, Estado de MiDas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 
permissão à Rádio Allerosa de Brasópolis 

Ltcta. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Brasópolis, Estado de Minas Ge­
rais, ato a que se refere a Portaria o0 94, de 
9 de março de 1990, do Ministro das ComU­
nicações. 

Art. 2° Este decretO legislativo entra em 
vigor na da_~ ~e sua publicação. 

MENSAGEM-N" 2S7/90 

Excelentfssimos Senhores Mc:mbros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do arL 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do art~ 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacio~al, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n° 94, de 9 de março de 
1990, publicado no Diário Oficial da União, 
do dia 13 de março de 1990, que "outorga 
pennissão à Rádio Alterosa de Brasópolis 
Uda., para ccplorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, seiViço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Brasópolis, Estado de Mi­
nas Gerais". 

(À Comlsslio de Educaçáo.) 

BrasOia, 14 de março de 1990. _J.Sar ... 
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 158/90, 

DE 12 DE MARÇO DE 1990 DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 

Fxcelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pOblica. 

De conformidade com as atribuições. le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi~ 
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 43/89, com vistas à implantação de uma 
estaçl!io de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Brasópolis, Esta­
do de Minas Gerais. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidaàea: 

Rádio Alterosa de Brasópo1is Uda. e 
Rádio Difu5ora Santarritense Uda. 
3. Submetido o auunto ao exame dos ór~ 

gãos competentes deste Ministtrio, as conclu­
sõea foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e jurídico, aa entidades proponen­
tes aatisftzeram à c:xigbciu do edital e aos· 
requisitos da legisJaçl<>especUlca de radiodi­
fusão. 

4,_ Nessas condiçôea, à vista das entidadcl 
que ae habilitaram (quadro anexo) à ocecu· 
çáo do SCJ"YÍ90 objeto do edital, tenho a hon­
ra de encamiDbn o aaunto à elevada conai­
deração de Vossa &celetlcia, encarecendo 
se digne env[ar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
~meo'e virá ·a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Naciona~ 
na forma do § 3° do art. 22..1 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes~ 
tos do mais profundo respeito _ AntOnio 
Carlos Magal.hicll 
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PORTARIAW 94 
DE 9 DE MARÇO DE !990 

O Ministro de EstaCió das Comunicações, 
usando das atribuições, que lhe- confere o 
arL 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983;-e teii.do em vista o que consta do Pro­
cesso MC no 29000.003708189 (Edital n° 
43/89), resolve: 

I - Outorgar permissão h Rádio Altero­
sa de Brasópolis Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de o::clu­
sividadt; serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Brasópo­
lis, Estado de Minas Gerais. 

II - A pennissão ora outorgada reger­
se-á pelo Código BrasHeiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obri­
gações assumidas pela outorga da sua proposta. 

111 - Esta permisSão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art. 223 § 3° da 
Constituição. 

IV- Esta Portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. -AntOnio Carlos Ma­
galh!ea. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 120, DE 1990 

(N" 264190, na CAmara doa Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
alo h Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda. para explorar, pelo pr~o. de 
dez anoa, aem direito de exctuaMda­
de, serviço de radiodifuslo sonora 
em onda m~, na cidade de Sea­
ra, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

concessão h Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda. para esplorar, pelo prazo de dez an?s, 
sem direito de exclusividade; serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Seara Estado de Santa Catarina, ato a 
que se refere o Decreto n° 98.328, de 2A de 
outubro de 19"89. -- --

Art 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM W 714, DE 1989 

F.x:celentfssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: . 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompa?h.a­
do de exposição de motivos do Senhor MIUts­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n° 98.328, de 2A de outu­
bro de 1989, publicado no D!Mio Oficial 
da União do dia 25 de outubro de 1989, que 
"outorga concessão à Rádio Belos Montes 
de Seara Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito ·de ~clusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 

média, na "cidade de Seaca, Estado de Santa 
Catarina11

• 

BrasOia, Z1 de outubro de 1989. - Paes 
de Andrade. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°!81/89.QM, 

DE 20 DE OUTUBRO DE !989, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS ·coMUNICAÇÕES 

&celentíssimo Senhor "Presidente da Re­
pllblica. 
... De conformidade com as atribuições le­

gais e regulamentares cometidas a este minis-. 
téfio, determinei a publicação do Edital D0 

41/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção do radiodifusão soriora em onda média, 
na cidade d_e Seara_, Estado de Santa Catarina. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Belos Montes de Seara Ltda. 

3..-0s órgãos competentes deste ministé­
rio concluíram no sentido de que, sob os as­
pecto• técnico e jurt'diC(), a entidade propo­
nente- Satisfez às ex:igênicías do edital e aos 
requisitos da legislação espC:cffica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou à execução do serviço obje­
to do edital (quadro anexo), tenho a hon_ra 
de submeter o assunto a Vossa &celêne~a, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos do Regulamenlo dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redução dada 
pelo Decreto n° 91.837, de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais ap{xl deliberação 
do Congresso Naciona~ na forma do § ~~ 
do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa EX.celéncia meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carloo Maplbiea. 

DECRETO W 9&328 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 

OutOrga concessão à RádiO Belos Mon· 
tca de Seara Ltda., para explorar serviço 
de radiodifuslo sonora em onda mbiia, 
na cidade de Seara, Estado de Santa Cata­
rina. 

O Presídenie da Repllblica, usando das 
atribuiÇões que lhe co·nrerern o art 84, item 
lV, da Constituição, e o art. 29_do Regula­
mento dos Setviços de Radiodifusão, aprova­
do pelo Decreto n° 52 795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
~ 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo MC 0° 
29000.003591/89., (Edital n° 41/89), decreta: 

Art. 1° Fica outorgada concessão à Rádio 
Belos Montes de Seara Uda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito -de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Seara, Esta­
do de Santa Catarina 

Parágrafo ónico. A concessão ora outor­
gada reger-se--á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outorga­
da em sua proposta. 

Art. 7!' Esta concessão somente prodUZi­
rá efeitos legais após deliberação do Congres-

so Nacional, na fonna do arL 223, § 3° da 
Constituição. 

Art. 3<> O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a cOntar da data de publicação 
de deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direi­
to, o ato de outorga. 

Art 4° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

(À Comissão de Educação) 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N° 121, DE 1990 

(N" 265/90, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 29 de junho de 
1989, a concesúo outorgada à Rádio 
Cultura do Agreste Meridional 
Ltda., atrav&. do Decreto ·no 81.646, 
de 10 de maio de 978," para explorar, 
sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusio sonora em onda 
média, na cidade de Garanhuns, Es~ 
tado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por dez anos, a partir de 29 de junho de 
1989, a concessão outorgada ~ Rádio Cultu­
ra do Agreste Meridional Uda., através do 
Decreto n° 81.646, de 10 de maio de 1978, 
para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodi[usão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Garanhuns, Estado de Per­
nambuco, ato a que se re[ere o Decreto n° 
99.!3S, de 9 de março de 1990. 

Art 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM W 240, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com § 1°, do art. 223 da Con~tituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de c:x:posição de motivos do Senhor Minis-­
tro de Estado das Comunicações. o ato cons­
tante do Decreto D0 99.135, de 9 de março 
de 1990,. publicado no D!Mio Oficial da 
União do ~a 12 de março de 1990, que "re­
nova por 10 (dez) anos, a partir de 29 de ju­
nho de 1988, a concéssáo da Rádio Cultura 
do Agreste Meridional llda., outorga atra­
vés do Decreto n° 81.64(, de .lO de maio de 
1978, para explorar, na cidade de Garanhuns, 
Estado de Pernambuco, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodirusão sonora eni: 
onda media". 

Brasflia, 13 de março de 1990.- Jos~ Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 130/90, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 

MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Fxcelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o pro~-
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so de renovação de outorga requerida pela 
Rádio Cultura do Agreste Meridional Uda., 
ocecutante do serviço de radiodifUsão sono­
ra em onda média, na cidade de Garanhuns, 
Estado de Pernambuco. 

2 Os órgãos competentes deste minist~­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa'Excelência o aneKO proje­
to de decreto CQD:'l-Ubst.anciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 3°, do art 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - Antonio 
Carloa Magalháeo-

DECRETO NO 99.135 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Renova a conccaaAo outorgada 
i> RJ!dio Cultura do Agreste Meridio­
nal Ltda., para explorar IICIViço de 
radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Garanhuns, Estado 
de Yem&mbuco. 

O Presidente da Rept:iblica, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos tennos do art. 6°, 
item I, do Dt<Creto n° 88.066, de 26 de janei~ 
ro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 29.103.000184/88, decreta: 

Art. 1° Fica, de acordo com o art. 33, § 
JO, da Lei n° 4.117, de 'Zl de agosto de 1962, 
renovad,a por 10 (dez) anos, a partir de 29 
de junho de 1988, a concessão da Rádio Cul­
tura do Agreste Meridional Ltda., outorga­
da através do Decreto 0° 81.646, de 10 de 
maio de 1978, para explorar, na cidade de 
Garanhuns, Estado de Pernambuco, sem di­
reito de exclusividade; serviço de radiodifu­
são sonora em onda média. 

Parágrafo (mico. A execu~,.ão do setviço 
de radiodifusão, que outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasilei­
ro de Telecomunicações. leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, _ cumulativamednte, 
pelas cláusulas aprovadas através do Decre­
to n° 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às 
quais a entidade ade,·iu previamente. 

ArL ZOA criticessão ora renovada somen­
te produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forina do § 3", 
do art. 223 da Constituição. 

ArL 3° Este d<.-.ceto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 127, DE 1990 

(!'.0 267190, na CAmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, de acor­
do com o art. 33, § 3", da Lei n• 4.117, 
de Zl de agooto de 1962, por dez 

anot, a partir de 20 de fevereiro de 
1989, a permiulo outorgada ao Sis­
tema Paranaenae de Comunicaçlo 
Ltda., atrav& da Portaria n° 195, 
de 14 de fevereiro de 1979, para ex­
plorar tervi9J de radiodifullo sono­
ra em freqüencia modulada, na cida­
de de Londrina, E1tado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Fica aprovado o ato que renova, 

de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei n°4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a par­
tir de 20 de fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada ao Sistema Paranaense de Comu­
nicação Ltda., através da Portaria n° 1-95, 
de 14 de fevereiro de 1979, para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, ria cidade de Londrina, Estado 
do Paraná, ato a que se refere a Portaria n° 
39 de 16 de fevereiro de 1990, do Ministro 
das Comunicações. 

Nt. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 177, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inçiso XII, combi­
nado com o § 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da Portaria n° 39, de 16 de feverei­
ro de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 5 de março de 1990, que 11reno­
va de acordo ®m o a_rt 33, § 3°, da Lei n° 
4.117, de TI de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 20 de fevereiro de I 989, a 
permissão outorgada ao Sistema Paranaen~ 
se de ComUriic8ção Uda., através da Porta­
ria n° 195, de 14 de fevereiro de 1979, para 
explorar, na cidade de Londrina, Estado do 
Paraná, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada.11 

Brasn~ 9demarçode 1990. -Joa6Sarney. 

EXPOSIÇÃO Dê MOTIVOS NO 87/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Tenho a honra de submeter ~ elevada 
consideração de Vossa Excelência o proces­
so de renovação de outorga requerida pelo 
Sistema Paranaense de Comunicação Uda., 
~ecutante do ,~rviço de radiodifusão sono~ 
ra em freqüência modulada, na cidade Lon­
drina, Estado do Paraná. 

2. Oa órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instru:klo e obedecidos 
oa requisite» Jepil e ~cnicoa atinentes ao 
procedimento renovatório, o que me levou ' 
a det'erir o requerido. · 

3. A cate propósito, esclareço que; em vir­
tude do diapooto no art. 233, § 3", da Con&ti­
tuiçio, o ato renovatório 10mente virá a pro-

duzir seus efeitos legais ap6s deliberaçllo 
do Congresso a quem encareço Vossa Excelên­
cia 1e digne de encaminhar a anexa portaria. 

Renovo a Vossa F.xcelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 

Carlos Magalhães 

PORTARIA N° 39 
DE 16 DE FEvEREIRO ÚE-1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio de 
197:4 e nos termos do art. 6°, item 11, do De­
creto n° 88.066, de 26 de janeiro de 19"83, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 
29105.001072/88, resolve: - -~ 

I - renovar, de acordo com o art. 33, § 
3°, da Lei n° 4.117, de Z1 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 20 de feverei­
ro-de 1989, a permissão outorgada ao Siste­
ma Paranaense de Comunicação Ltda., atra­
vés da Portaria n<~ 195, de 14 de fevereiro 
de 1979, para explorar, na cidade de Londri­
na, Estado do Paraná, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada; 

11 - a execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por esta "Porta­
ria, reger-se-oi pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes e seus re­
gulamentos; 

Ill - a permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação -do 
Congresso Nacional, na forma do § 3°, do 
art 223 da Constituição; 

IV - esta penaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. -AntOnio Carlos Ma­
galhl!cs. 

(À Comissão de-Educação) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
NO 1.23, DE 1990 

(N" 26!\190, na camara dos Deputados) 
-Aprova o- ato que- outorga per~ 

miaalio à Rádio aubc ltapira Lida, 
para explorar, pelo prazo de dez 
anos, ~ direito de exclusividade, 
ac:rviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de 
ltapira, Estado de Sfio Paulo. 

O COng-resSO" Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permisDsão à Rádio Clube de Itapira Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de ccclusivídade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de ltapira, Estado de São Paulo, ato a 
que se refere a Portaria n° 105, de 9 de mar­
ço de 1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 291, DE 1990 

Fxcelentfssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
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ciação do Congresso Nacional, acompaJ_Ih_a­
do de exposição de motivos do Senhor Mmts­
tro de Estado das Comunicaçõe~ o ato cons­
tante da Portaria n° 105, de 9 de março de 
1990, publicado no Diúio Oficial da União 
do dia 13 de março de 1990; que 11Üutorga 
permissão à Rádio Oube de ltapira Uda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de racHo­
difusão sonora em frcqü!:ncia modulada, na 
cidade de Itapira, Estado de São Paulo ... 

BrasOia, 14 de marçode1990._JootSar­

DtY· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NO 168/90, 
DE I2 D!l MARÇO DE 1990, DO SE· 
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

&celentiSsimo Senhor Presidente da Re­
pllblica. 

De ~cmÍt'ormidade com as atribuições le­
gais e rcgulamcnlan!& come Lida~ a C'~tc mmts­
tério, determinei a publícação do Edital nu 
74/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de ltapira, Estado de 
São Paulo. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

- Rádio Morumbi Lestem Paulista Ltda., 
- Luiz N. Fonseca Filho e Cia. Ltda., 
- Rádio aube de ltapira Uda., 
- Rádio Paranda Ltda., 
-Empresa de Radiodifusão Voz da Uber-

dadeUda., 
-Rádio Difusora Conchalense l.tda., 
- Rádio Brasil de São Paulo Ltda., 
--FM União de Mogi Guaçu Ltda., e 
--Sociedade Rádio Jovem l..tda. 
3.o-Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnicos e jurídicos, as entidades propo­
nentes satisfizeram às exigências do edital e 
aos requisitos da legislação específica de ra­
diodifusão, exceto a Rádio Difusora Concha­
lense Ltda., FM União de Mogi Guaçu Ltda. 
, e Empresa de Radiodifusão Voz da Uberda­
de Ltda 

As duas primeiras proponentes foram no­
tificadas para suprir faltas ejou incorreção 
na documentação: contudo não atenderam 
nenhuma das exigências fonnuladas, razão 
que determinou a desclassificação de ambas. 

A empresa de Radiodifusão Voz da U­
berdade Ltda. tambéni não satisfez uma das 
exigências feitas na notifiCação, além de ter 
apresentado fora de prazo os demais docu­
mentos solicitados_ pela Diretoria Regional 
do Dentel/São Paulo. 

4. Assim, das entidades que se apresenta­
ram, só foram consideradas formalmente ha­
bilitadas as empresas Rádio Morumbi Leste 
Paulista Ltda, Luiz N. Fonseca Filho e Cia. 
Uda., Rádio Cunha Clube de Itapira Ltda., 
Rádio Paranda Ltda., Rádio Brasil de São 
Paulo Ltda. e Sociedade Rádio Jovem Ltda. 

S. Nessas condições, ~vista das entidades 
que se habilitaram (quadro aneco) h execu-

ção do serviço objeto do edita~ tenho a hon­
ra de encamiPhar-o assunto ~ elevaQa consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne de enviar ao Congresso Nacional a 
anex:a portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do§~ do art. Z2.3 da Consti­
tuição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. _ Antônio 
Carlos Magalb!co. 

PORTARIA NO 105, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o an. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, cõm a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
= MC n• 29000.005202189 (Edital n• 
14189), resolve: 

I - outorgar permissão h Rádio Clube 
de ltapira Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, setrt direito de exclusiVida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Itapira, Estado 
de São Paulo; 

11- a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

Jll - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após a deliberação do Congres· 
so Nacional, na forma do art. 223, § 3°; da 
Constituição;-' . 

IV - esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. _AntOnio_ Carlos Ma-
ga~k~ . 

(À Comiss5o de Educaçlló.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
NO 124, DE 1990 

(N" '269!90, na <:amara dos Deputados) 

Aprova o ato que-Outorga conces­
s!o à !Udlo Planalto de Perdizes 
Ltda., para explorar, pelo pra.zo de 
dez anoa, acm direito de cxcl~da­
de, aerviço de radiodifudo sonora 
em onda mEdia, na cidade de Perdi­
zes, Estado de Minas Gerais.. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art 1° Fica aprovado o ato que outorga 

concessão la Rádio Planalto de Perdizes Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de dez anos. sem 
direito de exclusividade, setViÇO de radiodifu­
são sonora em onda média, na cidade de Per­
cliz~ Estado de Minas Gerais, ato a que se 
refere o Decreto n° 99.f177, de 8 de março 
de 1990. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
Vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 210, DE 1990 

ExcelentiSsimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

NO$ termos do art. 49, incisa XII, combi­
nado com o§ 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional,_ acompanha­
do da Exposição de Motivos do senhor Mi­
nistro de Estado das. Comunicações, o ato 
constante do Decreto nNJ9.077, de 9 de mar­
ço de 1990, publicado no Dilirio Oficial da 
União do dia 9 de março de 1990, que "Ou­
torga concessão à Rádio Planalto de Perdi­
zes Uda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Perdizes, Estado de Minas Ge­
rais". 

Brasfiia, 12 de março de 1990. _JosE: Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 110/90, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DA~ 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este minis­
tério, determinei a publicação do Edital n° 
96/87, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Perdizes, Estado de Minas Gerais. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Planalto de Perdizes Ltda. 

3. Os órgãos competentes deste ministé­
rio concluíram ·no sentido de que, sOb os as­
pectos técnico ~ jurídico, a entidade propo­
nente satisfez las exigências do edital e aos 
requisitos da legislação espec(flca de radiodi­
fusão. 

4. Nessas cOndiçõeS, à vista da entidade 
que se habilitou la execução do serviço obje· 
to do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 1~ 
e seus parágrafos do Regulamenlo dos Setvl­
ços de Radiodifusão, com a redação dada pe­
lo Decreto n° 91.837, de 2S de outubro de 
198S. O ato de outorga somente virá a produ~ 
zir seus efeitos legais após a deliberação do 
Congresso Nacional, 'na forma do § 3° do art. 
223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. _ AntOnio 
carlos Magalhães. 

DECRETO N" 99.077, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão la Rádio Pla­
nalto de Perdizes Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora 
em onda mEdia, na cidade de Perdi­
zes, Estado de Minas Gerais. 

O Presidente da Rept'iblica, usando das 
atribuiçõe~ que lhe conferem o art 84, item 
IV, dà Constituição, e o art. 29 do Regula-
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menta dos Serviços de Radiodifud.o, aprova~ 
do pelo Decreto n° 52 795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto_. 
n° 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que oonsta do Processo MC n° 
29000.004499/87, (Edital n° 96/f!:T), decreta: 

Art. 1° Fica outorgada concessão à Rádio 
Planalto de Perdizes Ltda., para explorar pe~ 
lo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de ex· 
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Perdizes, Esta-
do de Minas Gerais. -

Parágrafo Wlico. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos e obrigações assumidas pela 
outorgada em sua proposta. 

Art. z> Essa concessão somente produzi­
rá efeitos legais após deliberação do_ Congres­
so Nacional, na forma do arL 223, § 3°, da 
Constituição. 

ArL 30 O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direi­
to, o ato de outorga. 

Art 4° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasflia, 8 de março -de 1990; 16ÇP da In­
dependência e 102° da Repllblica. __ JOSÉ 
SARNEY - AntOolo Carlos Magalh!.cs. 

(À Comissão de Educaçio) 

PROmTO DE DECRETO 
LBG!SlATIVO 
N" 125, DE 1990 

(n° 283190, na Clmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
missão à Organizaçio Amaral Gur­
gel de Radiodifull!o S/C Uda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Ara­
raquara, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão- à Organização Amaral Gurgel de 
Radiodifusão S/C Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Araraquara, Esta­
do de São Paulo, ato a que se refere a· Porta­
ria D0 97, de 9 de março de 1990~-ao Minis­
tro das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 273, DE 1990 

Ex:celentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § ~ do art. 223, da Constituição 
Federal; tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­

, do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 

constante da Portaria n° 97, de 9 de março 
de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 13 de março de 1990, que 110u­
torga permissão à Organização Amaral Gur­
gel de Radiodifusão S/C l..tda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito· de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonO­
ra em freqüência modulada, na cidade de 
Araraquam, l~t.ado dr.: Sàu Paulo. 

llrasOia, 14 de março de 1990.- Jos6 Sar­
IWJ· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W 161190, 
DE 12 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re~ 
pOblica, 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este minis­
tério, determinei a publicação do Edital n° 
W/89, com vistas :à ímplantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Araraq uara, &ta do 
de São Pauto. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

- Rádio Paranda Uda., 
Rádio Interamericana de Araraquara 

FM Ltda., 
Rádio Notícias Brasileiras Ltda., 
Organização Amaral Gurgel de Radiodifu-

são S/C Uda., 
Sistema Clube de- Comunicação Ltda., 
Rádio Stúdio 95 Lida., 
Rádio Nova Mulher Ltda., 
Rádio Nov3 Era Ltda., 
PHD- Comunicação e Publicidade Ltda., 
Rádio MoQelo - FM Stério Ltda., 
Rádio Brasil de São Paulo Uda., 
s·islema Arafaq"uarense de Radiodifusão 

Uda., 
Rádio Difusora Radiomar Ltda., e 
Rádio Leste Metropolitana Ltda. 
3. Submetido o assunto ao ~me dos ór­

gãos competentes deste ministériO, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos té-cnico e jurfdico, aS entidades proponen­
tes satisfizerâril às odgêndas do edital e aos 
requisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Rádio Interamericana de Ara~ 
raquara PM Ltda., Rádio Notícias Brasilei­
ras Uda., Rádio Nova Mulher Ltda., Rádio 
Nova Era Ltda., PHD --Comunicação e Pu­
blicidade Ltda., Sistema Araraguarense de 
Radiodifusão Ltda., Rádio Difusora Radio­
mar Ltda. E Rádio Leste Metropolitana Ltda. 

As entidades, mencionadas acima, foram 
desclassificadas porque, embora notificadas 
pela Diretoria Regional do DenteVSP, não 
puderam suprir faltas e/ou incorreções em._ 
suas propostas, ou vieram a adq1,1irir persona­
lidade jurfdiq. posteriormen~ ·ao vencimen­
to- dQ prazo fiXado pelo edital para ofereci~ 
menta de propostas, como foi o ca~ da Rá­
dio Interamyrlcaf\3 de Araraquàra E~ Ltda. 
e Rádio Nova Mulher Ltda. · 

S. Nessas oondi~ões, à vista das eritidades 
que se habilitara~. (quadi-o anexo) à execu-

' ' 

., ' 

ção do serviço objeto do edital, tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi~ 
deraçio de Vossa &cel~ncia, encarecendo 
se digne de enviar ao Congresso Nacional a 
aneca portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacio­
na~ na forma do parágrafo terceiro, do art. 
23, da Constituição. -

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. _ Antônio 
Carlos Magalhães. 

PORTARIA N" 97, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de &tado das ComunicaçõeS, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568r de 18 de maio 
de 1972,_ e o art. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodirusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
J%3, c tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n° 29000.002364/89, (Edital n° 
'lfJ/89), resolve: 

I ---Outorgar permissão à organização 
Amaral Gurgel de Radiodifusão S/A Uda, 
para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difuaio sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Araraquara, Estado de São Paulo. 

11 - A permissão ora outorgada reger~ 
se-4 pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obri­
gações assumidas pela outorga em sua pro­
posta. 

111 - Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art 223, § 3°, da 
Constituição. 

IV - Esta portaria entora em vigor na 
data de sua publicação. _ AntOnio Carl01 
Maplhlel. 

(À Comissão de Educaçl!o.) 

PROmTO DE DECRETO 
LBG!SlATIVO 
N" 126, DE 1990 

(N° 2119/90, na Clmara doo Deputadoo) 

Aprova o ato que outorga per~ 
:miulo à Televid:o Universitária 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anca. sem direito de exclUJivida~ 
de, ICIViço de radiodifusAo sonora 
em freqtl!ncia modulada, na cidade 
de CUritiba, Estado do Paraná. 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Televisão Universitária Uda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de ec:clusividade, serviço de radiodisu­
são sonora em freqüência modulada, na cicia~ 
de de Curitiba, Estado do Paraná, ato a que 
se refere a Portaria de n° 85, de março de 
1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua~ publicação. 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ll) Terça-feira 11 7979 

MENSAGEM N" 269, DE 1990. 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do an. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à. apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de &tado das. Comunicações, o ato 
constante da Portaria D0 85, de 9 de março 
de 1990, publicado no Di4rio Oficial da 
União do dia 12 de março de 1990, que "ou­
torga permissão à Televisão Universitária 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüeocia modu­
lada, na cidade de Curitiba, Estado do Paranán. 

Brasllia, 14 de março de 1990. - J~ Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 152,190, 
DE 12 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

'Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
püblica. 

De conformidade com as atribuiçôe$ le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 146/89, eom vistas à implantação de uma 
estação de radiodifutião sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Curitiba, Esta-· 
do do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Rádio Estrela ltda.; Rádio Exclusiva 
Lida.; Fundação Champagneat; RMio FM 
Alternativa Lida.; FM Fazenda Rio Grande 
Ltda.; Rádio FM Renascer Ltda.; Televisão 
Universitária Ltda.; Sociedade Rádio Alvora­
da Ltda., Promoção de Eventos S/C Ltda.; 
Rádio Cultura Sul FM Lida.; Rádio Globo 
de Curitiba Ltcla.; Monte Santos Comunica­
ções Ltda.; e Radiodifusora Educativa e Cul­
tural Tuiuti Lida. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos oompetentes d~te Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnicos e jurídicos, as entidades propo­
nentes satisfazeram às exigências do edital 
do edital e aos requisitos da legislação espe­
cffica de radiodifusão. 

4. Nessas condições. ~ vista das entidades 
que se habilitaram (quadro ancco) :l:t execu­
ção do serviço objeto do edita~ tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne de enviar ao Congresso Nacional a 
ancc:a portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após. deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do parágrafo terceiro, do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
C&rloo Magalhlca. 

PORTARIA N" SS, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro do Estado das Comunicai.tõest 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art.. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o ·que consta do Pro­
cesso MC n° 29000.009464/89, (Edital n° 
146189), resolve: 

I - outorgar permissão à Televisão Uni­
versitária Uda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusívida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Curitiba, Esta­
dodoPanmá. 

li - A permissão ora outorgada reger­
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obri­
gações asswnidas pela outorgada em sua pro­
posta. 

lll - Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art 223, parágra­
fo terceiro, da Constituição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. Antônio Carlos Maga­
lhães. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 1Z7, DE 1990 

N" 3l.3190, na ctmara dos Deputados) 

Aprova o aio que outorga per­
misslio k Rádio Cidade de Bastos 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusivida­
de, servi~ de radiod.ifu.&lo sonora 
em freqtl!ncia modulada, na cidade 
de Bastos, Estado de Slio Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 100 FiGa aprovado o ato que outor­

ga permissão à Rádio Qdade de Bastos Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de ecclusividade, selViço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Bastos, EStado de São Paulo, ato a 
que se refere a Portaria n° 103, de 9 de mar­
ço de 1990, do Ministro das Comunicações. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 290, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1° do art 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do da Exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da Portaria n° 103, de 9 de março 
de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 13 de março de 1990, que "ou~ 
torga permissão à Rádio Qdade de Bastos 
Lida, para eocplorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, setViço 

de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Bastos, Estado de São 
Paulo11

• 

Brasllia, 14 de março de 1990. -Jost:Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 167/90, 

DE 12 DE MARÇO DE 1990, DO SE-
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor P~sidente da Re-
ptíblica. _ -· 

De conformidade-com ãs· 3tiibqi~ _le­
gais e regulamentares cOmetida$ ~a ~t~· Mi­
nistério determinCi ·a publicaÇão do Edital 
n° 77/89, eom ViStaS 3-iinplantaÇã._q=-_ae ,uma 
estação de radiodifusão sonora emifeqiiên­
cia modulada, na cidade de 'BastoS, EstaOo 
de São Paulo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Empresa de Radiodifusão Voz da Liber-
dade Ltda.; 

Rádio Brasil de São Paulo Ltda.; 
Rádio Cidade de Bastos Ltda.; 
Organizadora Kímura Nakaya de Radio~ 

difusão Ltda.; 
Rádio América de Bastos FM Stéreo Lida.; 
Rádio Paranda Ltda.; 
lGss Telecomunicações Limitada; e 
Ypê Rádio e Televisão Ltda. 
3. Submetido o assunto ao ~JI!,e d,os ór~ 

gãos competentes deste Ministério, as conclu~ 
s6es foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnico ejurfdico, as entidades. proponen­
tes satisfizeram às exigências do edital.e aos 
requisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Empresa de Radio:difu.são 
Voz da liberdade Ltda., e Kiss Telecomuni­
cações Limitada que, embora notificadas pa­
ra suprirem falhas em suas propostas, não 
atenderam as eKigências que lhe foram for­
muladas. 

4. Assim, das entidades que se apresenta­
ram, s6 foram cOnsideradas formall!l.ente ha­
bilitadas as empresas Rádio Brasil de São 
Paulo Ltda., Rádio Cidade de Bastos Ltda., 
Organização Kimura Nakaya de Radiodifu~ 
são Ltda., Rádio América de Bastos FM Sté­
reo Ltda., Rádio Paranda Ltda., e Ypê Rádio 
e Televisão Ltda. 

Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro em anex:o) à exe­
cução do serviço objeto do edia~ tenho a 
honra de encaminhar o assunto à elevada 
consideração de Vossa Excelência, encarecen­
do se digne enviar ao Congresso Nacional a 
ane:a portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacio~ 
na~ na forma do § 3° art. 223 da Constituição. 

Renovo a V assa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. _ AntOnio 
Carlos. Magalh4es. 

PORTARIA N" 103, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
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art. 1° do Decreto n° 70.-568, de 18 de .1972, 
e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodüusão, com a redação dada pelo De­
creto n° 88.067, de -26 de janeiro de 1983, e 
tendo em Vista o que consta: do Processo 
MC n° 29000.005489189 (Edital n ° 77/Sg;, re­
solve: 

I - outorgar permissão à Rádio Cidade 
de Bastos Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi~da­
de serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Bastos, Estado 
de São Paulo. 

11 - -A permissão ora outorgada re~er­
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomum~­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obn­
gações assmnidas pela outorgada em sua pro­
posta. 

111 - Esta permissão- soinei:tte produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art. 223, § 3°, da 
Constituição. 

IV- esta portaria entr3 em vigor na da­
ta de sua publicação. _ An~O~o Carlos MB:­
galhiea. 

(À Comissão de Educação) 

PARECERES 

PARECER N" 432, DE 1990 
Da Comiulo de Educação, sobre 

o Projeto de Lei do Senado n° 280, 
de 1989, que "autoriza a Universida­
de Federal de RondOnia a eatcnder 
suaa Unidadea de Ensino Superior 
aoa Municfploa de Ouro Preto do 
Oeste, Ariquemcs c Ji-Paraná". 

Relator: Senador Mauro Benevides 
O projeto de lei sob ex:ame, de autoria 

do ilustre Senador Olavo Pires, autoriza a 
Universidade Federal de Rondônia a esten­
der suas Unidades de Ensino Superior aos 
Municípios de Ouro Preto do Oeste, Arique­
mes e Ji-Paraná. 

Em sua justificação o-preclaro proponen­
te destaca que 110uro Preto do Oeste, Ari­
quem.es e Ji-Paraná, situam-Be dentre os prin­
cipais municfpios do Estado de Rondônia, 
cujas populações, pelos dados do IBGE de 
31/12/88, somavam, respectivamente, 60.285, 
79.117 e 82.311 habitantes. 

Por outro lado, assinala o autor do proje­
to de lei que, sendo a maioria dessas comuni­
dades constituída por jovens ávidos por as­
cenderem na escala social pela via do ensi­
no superior, a única maneira de satisfazer a 
aspiração de todos é interiorizar as ativida­
des universitárias, por meio da Universida­
de Federal de Rondônia. 

Finalmente, ressalto o eminente parlamen­
tar, Senador Olavo Pires, que Rondônia, da­
das as suas apreciáveis potencialidades e a 
sua condição de estado jovem, somente alcan­
çará um desenvolvimento ideal se investir 
em sua juventude que, por sua vez, só Conse­
guirá atingir a plenitude de suas energias 
por meio do estudo e da pesquisa, evitando 
que o estado se obrigue a importar técnicos 
e inteligências para atender ao mercado de 
trabalho. 

C&be observar que o· projeto de lei em 
tela visa enfatizar o cumprimento do parágra­
fO tinico do artigo 60 do_ Af.O das Disposi­
Ções Constitucionais Transitórias, o qual, 
além de cuidar de assunte& de grande rele­
vA.ncia, em nível constitucional, deixa explíci­
ta s~ auto-aplicabilidade, conferindo, assim, 
maior força tl matéria de que trata. 

Neste caso, parece-nos ser até dispensá­
vel a autorização do Poder l..egisla~ivo, por­
que qualquer regulamentação oobre o assun­
to seria da competência do Executivo. 
"_ TQdavia, por ser um dispositivo que tem 
prazo estipulado para cumprimento, entende­
mos que um projeto de lei a~tofiz'!-tivo n§?. 
fere as normas do arl 61, § 1°, 11 da Consti­
tuição Federal e outros correlatos, contidos 
na Carta Magna, caracterizando-se, apenas, 
coino estfmulo e ensejo para que o órgão in­
vestido do poder de transferir as unidades 
de ensino de uma Universidade Federal, te­
diada na capital, para as cidades de_ ~~or 
densidade populacional, exercite essa iniciativa. 

É importante destacar que o Decreto­
. Lei n° 2S2/67 e a Lei n° 5.5;40/68, ainda em 
vigor, priorizam que; em sua missão educati­
va, especificamente na função de extensão, 
as universidades devem estender à comunida­
de, sob a forma de cursos e serviços especiais, 
as atividades de ensino e os resultados da 
pesquisa que lhe são inerentes, proporcionan­
do aos corpos discentes oportunidades de 
participação .em pr.ogramas de melhoria das 
condi_ções de vida da comunidade e no pro­
cesso geral do desenvolvimento. 

Destarte, o projeto de lei em apreço viria, 
mediante seus objetivos, reforçar, também, 
essa determinação legal, contribuindo para 
minorar os problemas da demanda de ensi­
no superior em uriidades federadas muito cc­
tensas e possuidoras de uma (mica universida­
de p11btica, como é o caso do emergente Es­
tado de Rondônia. 

É evidente que a extensão das u"nidades 
de ensino das universidades p6blicas ~ cida­
des de maior densidade populacional, como 
reza o parágrafo tínico do artigo 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
propiciaria inlimeras estratégias para aten­
der a essa demanda, entre as quais os progra­
mas de interiorização estimuladores da insta­
lação dos Campi avançados, cuja tarefa é ~­
zer funcionar serviços de ensino e de 3SSIS­

tência, longe de sua sede, em locais desprovi­
dos desses reCUISOS, conforme previsão legal 
no Decreto-Lei o0 316/69. 

TOdavia, dentro do esphi.to meritório de 
que está imbuída a proposição em tela, suge­
rimos nova redação para a ementa e para o 
§ 1° do art 1°, nos seguintes termos: 

EMENDA N" 1-CE 

"Emen~: 

"Autoriza a Universidade Fede­
ral de Rondônia a estender suas 
Unidades de Ensino Superior aos 
mUJi.icfpios de maior denaida.de popu­
lacional" 

"ArL 1° .......................... -·-·-··--

§ 1° A Universir;:lad,e. Federal de 
. Rond.Ooia fica ~utorizada . a ampliar 

suas atividad~ de Ensino Superior, 
estendendo-as aos municípios de maior 

. de~idade populacional" 

Isto porque, se o dispositivo contemplar 
apenas os Municlpios de Ouro Preto do Oes­
te, Ji-Paraná e AriqueDmes, estaria limitan­
do a iniciativa da Universidade, que poderia 
ter interesSe, tambêm,. em atender a outros 
municípios com densidade populacional mais 
elevada do qUe os citados na proposição sob 
e>< ame. 

Com efeito, as. irlformações demográficas 
do Estado de Rondônia, contidas no Suple­
mento do Anuário Estatfstico do ffiGE de 
1989, revelam que, ex:cetuando-se a Capital 
Porto Velho, .os municípioo de maior densida­
de populacional do estado, ou seja, com po­
pulação acima de 60.000 habitantes, critério 
por nós adotado, sã.o exatamente: Ariquem.es 
(82.256 hab.), Ji-Paraná (16.7W hab.), Pimen­
ta Bueno (68.560 hab.), Cacoal (64.701 hab.), 
Jaru (64.398 hab.) e Ouro Preto do Oeste 
(6!.594 hab.). 

Considere-se, ainda que, a prevalecer a 
redação original, poder-se-ia argüir inconsti­
tucionalidade do dispositivo, de vez que não 
se coaduna com o princípio da autonomia 
universitária ecpresso no art Lffl da Consti­
tuição Federal. 

Ante o e:x:posto, somos pela aprovação 
do projeto de lei em pauta, quanto ao méri­
to, com a nossa redação proposta para '.l 
ementa e para o§ 1° do art 1°, admitindo a 
sua constitucionalidade e juridicidade, consi­
derando que projetos de lei de natureza auto­
rizativa têm constado como tradição desta 
Casa. 

Sala das Comissões, 5 dezembro de 1990. 
- João Calmon, Presidente - Cid Sabóia 
de Carvalho, Relator, Mauro Benevides, 
Meira Filho, Nabor J1inlor, Joé Fogaça, 
Wilson Martins, Marco Macie~ Anttmio 
Luiz Maya, Jorge Bornhausen, Carlos Pa­
trocfnio, Hugo Napolefio, Mamucto c"'e La­
vor. 

Texto Final Aprovado pela Comissão 
de Educação 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 280, DE 1990 

Autoriza a Universidade Federal 
de RondOnia a estender auaa Unida­
des de Ensino Superior aos municf.. 
pios de maior densidade populacio­
naL 

O .CongressO Nacional decreta: 
Art. 1° A Universidade Federal 

de Rondônia, buscando descentralizar 
SUàS atividades educacionais, na çon­
formidade do dispooto no parágrafo 
ünico, do art. 60, do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, des­
centralizará suas atividades de Ensi­
nq Superior. 

§ 1° A T.Tniversídade Federal de 
Rondônia fica autorizada a ampliar 
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suas atividades de Ensinô Superior, 
estendeildowasaos Municfplos de maior 
densidade populacional. 

· § 2° As-Unidades-de Ensino a se­
rem criadas vincu.Iar-se-ãb à Universi­
dade no que concerne :à administração 
financeira, patrimonial e organização 
didático-científica, pesquisa e extensão, 
~im como à prestação de contas dos 
recursos recebidos. - .. , _ -. 

Art. zoAs Unidades de En&no se­
rão instaladas conforme tribu.tação 
oiçamentária especifica. · ~ - · ~ 

Art. 3° &ta lei entra em VJgor na 
data de sua publica~o~ 

' Ait. 4o Revogam--se as disposiç&:s 
em contrário. _ _ _ . _ _ . . 

Sala das Comissões, 5 de dezembro 
de 1990. -: Joio Qt.Jmon Presidente. 

pARECER N" 433, DB 1990 

Da Comissio de Bducaçllo, sobre 
o Projeto de Lei do Senado D0 284, 
de 1989, que "regulamenta o inciso 
;m do art- 221 da Con.titui~ Fede­
ral, que "disp6e sobre a rcponallza­
çio da programaçllo joruallstica, cul­
tural e artlatica de rádio e TV"-

Relator: Senador José: Fogaça 
Chega a esta COmissão; para- p-arecer;-=-o 

Projeto de Lei do Senado 0° 284, de 1989, 
que "regulamenta o inciso III do art. 221 da 
Constituição Federal que dispõe sobre a re­
gionalização da programação jornaUstica, 
cultural e artfstica de r:idio e 1V1

• 

A presente propositura. de autoria do 
eminente Senador Iram Saraiva, tem por ob­
jetivo principal 110 fortalecimento da cultura 
regional e a ampliação do mercado _de trab~­
lho para os profissionais das áreas JOrnalfstl­
cas, cultural e artística". 

Ei:n- sua justifiCã.ção, afirma o proponen­
te que ndefinindo os percentuais mínimos 
dos diversos programas de produ~_o e ca~­
ter regionais, o ·projeto defme amda quaiS 
são esses, programas, como devem ser el~bo­
rados e quais as penalidades para as e~sso­
ras de rádio e televisão que descumpnrem 
a lei". 

O presente projeto esteve à disp~sição 
dos senhores senadores, no prazo regunen­
tal, não tendo recebido emendas. 

Entende este relator tratar-se de matéria 
pertinente e oportuna, além de c:st~r y~ada 
em boa. técnica legislativa e de JUndicldade 
e constitucionalidade ilibadas. 

Pelos motivos e;<postos, opinamos pela 
prosperidade do projeto de lei ora em pauta. 

Sala das Comiss~ 5 de dezembro de 
1990. João Calmon, Presidente- José Foga­
ça Relator - Marco Maciel - Nabor Já­
mor Carlos P~trocfnio _ Antônio Luiz 
Maya- Jorge-BornhallBCII _Hugo Napo­
leão -Meira Filho Mansueto de Lavor 

Cid-Sabóia de CarVaih.o __ Roberto Cam­
Pos _ Alufzio Bezerra. 

p ARBCBR N" 434, DE 1990 

ba Comissio de Bducaçio, sobre 
O Projeto de Lei do Senado n° 329, 
'de 1~. que "fix'a cri~ pa~ !' 
R:aUzaçiO de dCipeaaB ~m pubÜCI~ 
dade ofici8111

• 

Relator: Senador Jooé Fogaça 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
P_i'Oj~to qe_ J;..ei. 4o. S~~c;l<? p.0 3291 de 19?9, 
"qUe "fixa critérios uara a :realização de despe­
sas com public;:ida~e o,ficial''. A. presente pro­
positura de autoria do emipente Senador 
Louremberg N~n~s Rocha, tem ~~ obje~i­
vO principal'lfuibir o desvario pubhc1sta pra­
tica.d.9 por órgãos pliblicos, realizado que ~ 
às espensas do Côi:ttribuinte que__dessa_p~~ll­
cidade pouco ou nenhum provetto retira • 

Em su3 justificação, afirma o proponen­
te que as dotações orçamentárias para gas­
tos cor:il publicidade estariam limitadas ao 
percentual proposto de 0,2% do montante 
global das despesas previstas para o órgão. 

Sustenta ainda o autor que, aprovada sua 
proposição, serão evitados, "os abusos publi­
cistas amió.de "verificados neste Pa&, de escas­
sos recuroos financéir<fs". 

O presente projeto esteve h disp~ição 
dos senhores Senadores, no prazo regunen­
tal, não tendo recebido emendas. 

Entende este relator tratar-se de matéria 
J)ertinentee_oportuna, quetbega no momen­
to em que_ todo o· Pal's se concentra na luta 
contra ·os deimandos admínistrativos e ~an­
ceiros. Trata-se, outrossim, de matéria vaza­
da em boa técnica Legislativa e de juridicida­
de e constitü.c!on!llidade. 

Pelos motivos expostos, opinamos pela 
· prosperidade dO projeto de lei ora em pauta. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1990. -João Calmon, Presidente. _José Fo­
gB'i8f Relator. _ Nabor Jdnior _Meira Fi­
lho Jorge Bornhausen _ . AntOnio ~ 
Mayã __ Carlos Patrocfnio _Marco Maciel 

Hugo Napole§o _José Fogaça _ Mansue­
iõ de Lavor Cid Sabóia d~ Carvalho 
Alub:io BezeÜa. _ Robe.rto Campos. 

P ARECBR N" 435, DE 1990 

Da Comissão de Educaç:fio, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n° 340. 
de 1989, que "torna privativa das en­
tidades desportivas que menciona, 
_c do próprio jogador, a aquisição 
·de p&sae de atletas profisaionais de 
fãtebol, c dá ou-qas providências". 

Relator: Senador Meira Filho 

De autoria do nobre Senador Márcio La­
cerda, vem a exame desta Comissão, para 
pronunciamento terminativo, o Projeto de 
Lei do Senado n° 340, de 1989, que torna 
privativa das entidades desportivas que men­
ciona e do próprio jogador a aquisição de 
passe de atletas profissionais de futebol e 
dá OUtras providências. 

AB disiorções existentes nas relações de 
trabalho entre o jogador de futebol e a asso-

ciação desportiva h qual esteja Vin_cula~o co~­
tituem fato inconteste. A própna exiStêncta 
do 11passe" no futebol, definido na Lei no 6.354, 
de 2 de setembro de 1976, que regula tais re­
lações trabalhistas, como "a importancia devi­
da por um empregador a outro, pela eessão 
do atleta durante a vigência do contrato ou 
depois de seu término ... 11

, conf!gura uma da_s 
raras manifestações em que amda predomi­
nam evidências de aprOpriação-da força de 
trabalho de uma determinada categoria pro­
fissional. Em que pese ser entendido como 
pessoa o atleta de futebol e 1Vendido11 ou 11em­
prestado" como se fosse parte do pat.rimônio 
Qo Clube. Acrçsça-se a isso a violê~cia. im­
posta aos jogadon:s pela chamada i.et do 
Passe" (Lei n~ 6..354f/6) que estabelecia pas­
se livre ao atleta somente aos 32 anos de ida­
de e que contasse 10 anos no clube, além 
de fixar valores nWdmosabsurdos, o que pra­
ticamente, inviabilizava qualquer transferên­
cia· em caso de .litígio. 

AResç>lução n°~0/86, do Conselho Na~o­
nal de Desportos - CND, órgão normatiVO 
e responsável pelas diretrizes . d_esportivas 
em âmbito nacional, buscou e.omg1r algumas 
das distorções. CJCistentes, a partir de interse­
ções_na questão social das re~~s de traba­
lho do jogador profisSional de futebol. Esta­
beleceu-se, assim, por seu lado, uma vincula­
ção lógica entre o valor do passe e a oferta 
do contrato, e, de outro, uma redução gra­
dual do valor do passe a partir dos 28 anos 
de idade, reconhecendo-se um decréscímo 
no rendímento dos atletas nesta faixa etária, 
conforme demonstram estudos sobre o tem­
po l1til de atividade de um profissional des­
ta modalidade esportiva. 

Entretanto, a despeito de representa: ine­
gável avanço nas relações de trabalho JOga­
dor/clube, dentro de uma perspectiva social­
mente mais justa e de reintroduzir o deba:e 
acerca das questões social e humana da cns­
tência do ,passe'1 a medida baixada pelo Con­
~o Nacional cÍe Desportos - CND não lo­
grou evitar os abusos cometidos no que se 
transformou em um verdadeiro "merq~do ne­
gro11 de jogadOres de futeboL Há vidas hl:lma­
nas barganhadas e regateadas. Sem contro­
le do fisco há entrada de di visas e exporta­
Ções de ~rviços sem nenhuma fiscalização 
das autoridades econômicas. 

O projeto de lei em .. exame configura, por­
tanto evidente contribuíção no sen"fido âe 
sana~ os desvirtuamentos advindos da insti­
tuição do passe, protegendo ?s legítimos _ani­
fices da atividade futebolfst1ca. e exclumdo 
personagens e:x:cusas ao próprio meio ~espor­
tivo que vêm atuando cc;>mo verdadetros co­
merciantes de mercadonas. 

Merece ressalva, entretanto, a redação 
do parágrafo :zo, inciso TI, do art. zo do Proj~­
to ·de Lei em ccame, que menciona. o Comi­
tê Olímpico Brasileiro como órgão para o 
qual reverterão as multas advindas da aplica­
ção deste dispositivo. A Lei n° 6.251, de 8 
de outubro de 1975, que 11ins.titui normas ge­
rais sobre. desportos", em, seu art. 23, limita 
a competência do Comitê Olímpico Brasilei­
ro ao âmbito do desporto amador, não se jus-
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tificando, portanto, seu envolvimento com 
procedimentos do desporto profissionaL Opi­
namos,. deste modo, pela substitulção dos pa­
dgrafos.l0 e.~~- inciso 11, do arl Z', pelo pa­
rágrafo único, ·com a seguinte_ redação: 

nfirágtafo tinico: A Secretaria dos 
Dc:Sportcis da Presidência da Repúbli­
ca ·eXpedirá ri OnDaS Cómplementares 
lts disposições desta lei." 

De outra parte, Coõsideramos inadequa­
da a redação do Projeto em e.ume que men­
ciona as entidades desportivas como benefi­
ciárias da medida proposta. Note-se que no 
jargão ~esportivo e particularmente no meio 
futebol!stico entende--se por entidades des­
portivas as entidades diri8;ente·s, aí cOmpreen­
didas as Feêleia.Ç&S Estaduais· e 3 C.Oníedera­
ção Brasileira de Futebol - CBF, as quais 
não constituem instituiçõeS -empregadoras. 
Sugerimos, portanto, seja sanado tal vício 
de linguagem, substituindo-se a expressão 
"entidades desportívas" por "associações des­
portivas", estas sim df:tetitOi-a.S do vfuculo pro-
fissional com o atleta de fUtebol. -

Ante o Cxposto, e considerando a necessi­
dade urgente de que se agilizém dispositivos 
legais visando à fiKação de regraS para as tran­
sações envolvendo atletas profissionais de fu­
iebol, o Projeto de Lei n° 340, de 1989,-mere~ 
ce a melhor acolhida desta comissão, pelo 
que somos de parecer favorável à sua aprova~ 
çio, com as seguintes emendas: 

EMENDA N" 1 - CE 

Substitua-5e os § § 1° e ~ do inciso 11, 
do art 20, pelo ParágrafO tínico com a seguin­
te~ção: 

"Parágrafo únici~ A Secretaria dos 
Desportos da Presidência da Repúbli­
ca expedirá normas COmplementares 
às disposições desta Lei." 

EMENDA N" 2- CE 

Na ementa do projetO e nos incisos I, II 
e IV do seu art 1°, onde se lê entidade des­
portiva, leia-se "associação desportiva11

• 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1990. Joio Cal!Qon, Presidente Meira 
FDho,R.elator _ Nabor J6nior _ Mã'úro ije­
oevidea Od Sabóia de Carvalho Wllaon 
Mart:ina-__ ,JOri(: :BOriihauaen _ ÃntOnio 
Luiz M!IYil _ Carloo Patrocfnlo _ Man:o 
Maciel_Rugo.Napolelio _ J~ Fogaça_ 
Mansueto de Lavor. 

Texto FillaJ. Aprovado Pela Comissão de 
Educação 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 340, DE 1989 

Torna privativa dao auociaçl5es 
1 deaportivu que menciona, e do pró­

prio jogador, a aqulolçio de puae 
de atletas profillionaia de futebol, 
e ~ outro providencias. 

O CongresSCf Nacional decreta: 
Art. 1 o A aquisição de passe de atleta pro­

fissional de futebol é privativa: 

I - de associação desportiva, licenciada 
pelo Conselho Nacional de Desportos, · 

n - de associação desportiva, licenciada 
por Conselho· Regional de DespOrtos, · · 
"",·---:m- do próprio atleta Profissional de fu-
tebol, 1 -

; ' IV - de associação desportiva, estrangei­
ra, de futeboL 

Art 2° A infringência ao artigo anterior 
sujeitará seu aUtor às Seguintes sanÇões, cu­
mulativamente ou não: 

I- multa de 50% (cinqüé:Dta a cem por 
ci:nto) do yalor do passe, 

li - suspensão temporária das atividades 
.d!:sportivas.. . . . 
. , Parágr~f~ ~co. A Secretaria de Despor­
_tos da Presidência da República expedirá 
normas complementares às disposições des­
ta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4°Revogam-Se as disposições em Coil-
~rio. . . _ : .- . 
~ _ Sala das COriiísSõeS, ·5 de di!zembi'O de 

im. _ Jo4o. ~on, Presidc;mte .. 

PARECER N" 436, DE 1990 

Da Comiulo de Educação, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n° 348, 
de 19891 que "dilpõe sobre a trana­
formaçlo da Eacola TEcnica Fede­
ral de Pcmnmbuco em Centro Fede­
ral de: Bduca_ç4Q T~_ológica". 

Relator: Senador Jorge Bornhausen 
O Projeto de Lei do Senad9 n° 348189, 

do Senador- Marco Maciel, autoriza o Poder 
Executivo a transformar a 1'Escola Técnica 

- Federal de Pernambuco" em 11Centro Fede-
ràlde EducaÇão Tecnológica dé Pernambuc011

• 

O mencionado CentrO será regido pela 
Lei n° 545, de 30 de junho ·de 1978, que de­
termina a transformação das Escolas Técni­
cas Federais de Minas Geiais,-do Paraná e 
Celso SuckOV-da Fonseca, do Rio de Jãilei­
ro, em Centros Federais de Educação Tecno­
lógica. A citada lei dispõe, ainda sobre os. 
objetivos, patrimOnio, recursos financeiros, 
administração, estatutos, regimentos e funcio­
namento dos referidos centros. 

--Em sua justificação, o senador pernambu-
--cano afinn3 que sua postulação visa à otimi-
zação das condições do ensino técnico no 

-Nordeste, uma vez que a oferta de cursos 
profissionalizantes de diferentes nfveis, nu­
ma mesma instituição, aperfeiçoa a estrutu­
ra de ensino e leva a sua ''verticalização11

• 

Além disso, argumenta, inclufda com as 
Escolas Técnicas Federais do Paraná, de 
Minas Gerais e do Rio de Janeiro no acor­

-dÕ MECJBIRD I, celebrado na década de 
1970, a Escola Técnica Federal de Pernambu­
co preparou-se para sua transformação em 
centro -federal de educação tecnológica, me­
diante a construção de novo prédio, laborató­
rios e biblioteca específica e a capacitação 
de docentes em instituições nacionais e inter­
nacionais de ensino. Nesse sentido, não são 
necessários gastos. adicionais para a forma­
ção de docentes e de pessoal administrativo. 

Pondera; ain&., que, do ponto de vista 
- do equiHbrio regional, a Escola Técnica Fe· 

deral de Pernambuco situa· -se em local poten· 
cializador de sua capacidade de polarização 
para todo o Nordeste do Pafs. Esse fato é 
de muita significação, em virtude da "gran­
de necessidade de mão-de.-obra especi~a­
da e de qualificaçãO: especial que a região 
Nordeste está a _exigir''. . 

A Lei de Diretrizes e B~ses da &;1~9-Ção, 
, Lei n° 5.692,-de 1971, to_rn.ou obrigatória a 
habilitação profissional no âmbito do segun­
do grau de ensino. Essa iniciat~~ que E~de­
ria_ ter trazido o fortalecimento da instrução 
técniCa, resultou, entretaD.to, Cm r_Cçonheci­
do fracasso, não tendo tido influência coilsi­
derável nas cOndíções de existência daS esco­
las técnicas. -

Revogada a obrigatoriedade de profissio­
nalização, pOi" preceito legal de 1982, não 
se implementaram medidas conéretas com 
vistas à dinamização do ensirio técnico. 

Entre nós, essa forma de instrução-é vis­
ta comumente como- destinada aos setores 
de baixa renda, que supostamente não têm 
a expectativa de chegar à universidade, mas 
a de ingressar no· mercado de trabalho após 
o segundo grau. A Lei n° 6.545, de 1978, ofe­
rece oportunidade de correção desse enten­
dimento, pois permite aos centros federais 
de educação tecnológica ministrar, ao mes­
mo tempo, ensino em grau superior e ensi­
no de segundo grau. 

Iniciativas dessa natureza precisam ser 
fortalecidas, desde que permitem ·questionar, 
na prática, a -cultura que opõe excludente­
mente trabalho intelectual e trabalho ma­
nual. No Brasil, essa dicotomia parece her­
deira_ de época_ em que o trabalho manual 
era tído como i:specffico das camadas subal­
ternas, por isso depreciador do atatua indivi­
dual. 

Essa concepção culturalmente privilegia­
dera do bacharelismo traz conseqüências re­
conhecidamente danosas para o Pafs. Basta 
recordar que pesquisadores estrangeiros assi­
nalam a importância da escola técnica co­
mo agente de desenvolvimento de novos co­
nhecimentos técnicos e sua pOssibilidade de 
funclbnar como instrumento de disseminação 
e transferência de tecnologia. 

Por conseguinte, julgamos louvável a pro­
posiçã-o sob exame, a qual poderá trazer re­
sultados profícuos a uma região de tão bai­
xos índices de escolaridade, tão necessitada 
de mão-de-obra qualificada e de tão grandes 
desigualdades sociais. 

O Projeto de Lei, entretant_o, apresenta 
incorreção em seu artigo primeiro. O decre­
to-lei referido deve ser o de n° 796, que alte­
ra a Lei n° 3.552, igualmente citada ·no meõ.­
cionado dispositivo e não o de n° 169, que 
trata de assunto estranho à matéria em pauta. 

Assim, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n° 348, de 1989,-com a :Se­
guinte 

EMENDA N" 1-CE 
"Art. 1° Fica autorizada a transfor­

mação da Escola Técnica Federal de 
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Pernambuco, criada nos termos ela 

, Lei n° 3.552, de 16 de fevereiro de 
1959, alterada pelo Decreto-U:i p0 

796, de 27 de agosto_ de 1969, _em_ cen­
tro Federal de Educação Tecnológica. n 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1900. - .Joio Calmon, Presidente - Jorge 
BOrnhausen, Relator, Afonso Sancho _ 
Meira Filho Alufz:io Bezerra Mauro 
Benevides NâbOr Jónior -·Franéfsco Rol~ 
iemberg _-Ailtomo LUiz Maya _ Wdaon 
Martins _ José Fogaça _ Marco Maciel _ 
Hugo Napoleão - - -

TCxto Final aprovado pela Comissão de 
Educãção 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 348, DE 1989 

Dispõe sobre a transformação 
da Escola Técnica Federal de Per­
nambuco em Centro Federal de Edu­
cação Tecnológica .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica autorizada a transformação 

da Escola Técnica Federal de Pernambuco, 
criada nos termos da Lei n° .3.552, de 16 de 
fevereiro de 1959, alterada pelo Decreto-Lei 
n° 796, de 27 de agosto de 1969, eni Centro 
Federal de Educação Tecnológica 

Art. "Z' O Centro F~eral de Educação 
Tecnológica de Pernambuco será regido pe­
la Lei n° 6.545, de 30 de ju_nho de 1978 e, 
bem assim., por seus estatutos e regimentos, 
aprovados nos termos d.a legislação em vigor. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4°Revogam--se as disposições em con­
trário. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1990. - Jolo Calmon, Presidente. 

PARECER N" 437, DE 1990 

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n° 364, 
de 1989que nautoriza o Poder Execu­
tivo a criar a Escola Agrotécnica 
de Pcçanha, no Estado de Minas 
Gerais. 

Relator: Senador José Fogaça 
o Projeto de LeA proposição em tela, 

apresentada pelo ilustre Senador Ronan Ti­
to, tem por objetivo autorizar o Poder Exe~­
tivo a criar a Escola Agrotécnica de Peçanha, 
no Estado de Minas Gerais. 

Entendemos que a matéria em estudo 
contém um valor, intrínseco, ao abordar ques­
tões de grande importância para a socieda­
de brasileira. De fato, a-educação e profissio­
nalização de D0$3.S crianças e jovens devem 
ser itens prioritários, se nos dispusermos a 
implementar uma polttica social que verda­
deiramente resulte no desenvolvimento do 
ser humano e do Pafs.. 

Conscientes da importância da educação 
e da profissionalização para a sociedade bra­
sileira, os parlamentares constituintes, sabia­
mente, inscreveram na Carta Magna vários 
dispositivos garantidores, daqueles direitos, 

responsabilizando o Estado, a sociedade e a 
família pela implementação .e inCentivo do 
processo educacional, inclusivç aquele que 
objetiva fo.rmar _o cidadão para o trabalho. 

__ ~ 1;. proposta de criação âa Escola Agro téc­
nica. de Peçanha, município situado em prós­
pera região do Estado de Minas Gei'ais, vem 
atender ao salu'tar anseio de educar e proÍIS­
&ian~lizar seus jovens. 

Não temos dúvida de que reduzido o ,es­
paço de tempo, a sociedade como um todo 
estará usufruindo dos .bene:llcios, que por 
certo advirão da criação da Escola Agrotéc­
niça de Pt;;:çanh.a. . 

PCio o::posto e_ porque acreditamos que. 
a educação é a prioridade máXima na nossa 

,-sociedade, somos pela aprovação do projeto 
de lei do Senado ora em ex:ame. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro- de 
1990. - loto. Calmon, Presidente -José Fo­
gaça, Relator -·Cid Sabóia de Canalha _ 
Nabor J11nior _ Hugo Napoleão _ Jorge 
Bornhausen Roberto Campos _AntOnio 
Luiz Maya _-MarcO MaCiel _ Alufzio Be­
zerra Meira Filho Carlos Patrocínio 
Manallcto de Lavor:·-

·PARECER N" 438, DE 1990 

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n° 420, 
de 1989 que "institui o Dia Nacional 
de Preservaç§o da Am.azOnia•. 

Relator: Senador AntOnio Luiz 
Maya 

O Projeto de Loi do Senado n° 420, de 
1989, de autoria do Senador Carlos de'Carli, 
pretende instituir o Dia Nacional de Preser­
vação da Amazônia e está sendo apreciado 
por esta Comissão, em caráter terminativo, 
de acordo com os artigos 91, § 1°, inciso V 
e 102, inciso I, do Regimento Interno do Se­
nado FederaL Não foram apresentadas emen­
das no prazo regimental. 

Ajustificação·do projeto alinha argumen­
to que mostram o meio ambiente privilegia­
do da Amazônia como um traço marcante 
de identificação nacional ao longo de nossa 
História. Lembra, ainda, as inigualáveis rique­
zas na.turais e diversidade biológica da região. 
além da notória importância da floresta tro­
pical para o equillbrio ecológico do planeta, 
sobretudo no que diz respeito à estabilida~ 
de climática. 

A instituição de um dia dedicado ~ refle~ 
xão nacional sobre os meios ecologicamen­
te corretos para preservar a Amazônia ~ ~s~ 
sim, um interessante instrumento auxiliar 
na luta pela implantação, no Pafs, de um mo­
delo de desenvolvimento sustentado, em con~ 
sonância com o uso racional dos recursoo 
naturais. 

O objetivo do projeto em pauta casa-se, 
ademais, com o es.púito da Constituição bra­
sileira que, no seu artigo 225, § 1°, inciso 
VI, atribui ao poder público a incumbência 
de: npromover a. educação ambiental em to-

dos os níveis de ensino .e a consçientização 
pública para a preservação do m~io ambiente11

• 

EntendeDioS que a. fDtaçáo da data de 5 
de setembro, escolhida dentro de uma sema­
na eivada d"e significados patríóticOs ê cívi~ 
CCJ&, pode desencadear um saudável proces­
Se) de-cQD.Scientização e edUciiÇão ambiental, 
colaborando para a formação "de cidadãos 
sintonizados ·com-·o seu "tempo, no qu,al o 
meio ambiente saudável e equilibrado é aspi­
ração e exigência universais. 

· Acrescente-se que o dia escolhido.- 5 
de setembro - coincide com o .da e,levação 
do Cor;narai. c;lo Alto Amazonas ·à categoria 
de Província do Amazonas, em 1850, poi de­
creto da. ~mbléia Geral convalidado~ por 
Carta de Lei do Imperador. 

Em 1970, portaria do Ministério. da Aero­
náutica reforçou o vínculo entre o dia e a re­
gião ao resolver dedica:t o 5 de se~embro ~ 
comemoração do ·pãpel da Amazônia no de­
senvolvimento do Pafs. 
' A proposição ora examinada, além do 
mérito j~ _ a~~~do, consagra a tradição ao 
dar-lhe forma de lei. · · 

Nosso p:lrecer, assim, é pela aprovação 
do projeto em exame. . . . . , 

Sala das Comissões, 5 de dez.embro de 
1990. - JOio calmon, Presidente Meira 
Filbo,-Relator _·Cid Sabóia de CaiValho _ 
Nabor J11nior _AntOnio Luiz Maya _ C..~r­

loo Patroclnlo _ Roberto Campoo _ Mar­
co Maciel_ Jorge Bornhausen_ Hugo_ Na­
poleAo _JDKFogaça _Mansueto de ~vor. 

P ARECBR N" 4'}9, DE 1990 

Da CoJJ;1issfio de Educaçlo, sobre 
o Projeto de Lei do Senado u0 61, 
de 1990, que "fixa crit&ioa para a 
dlvulgaçlo de rcaultado de pesqui­
u de opinilo p'áblica e dá outraa 
providenciasn. 

Relator: Senador Meira Filho 
Chega a esta comissão, para parecer, o 

Projel9 de Lei do Senailo n° 62, de 1990, 
que nrc.::a critérios para a divulgação de resul­
tado de pesquisa de opinião póblica e dá ou­
tras provid~nciasn: 

A presente propositura, de autOria do 
eminente Senador Jutahy Magalhães, tem 
por objetivo principal assegurar que as infor~ 
mações veiculadas pelas entidades de pesqui­
sa de opinião pública "sejam acompanhadas 
de todos os elementos ·elucidativos relevan­
tes a fim de que o destinatário da nótfcia 
possa formar um jufzo crítico sobre os dados 
apresentados". 

Em-sua justificação, afirma o proponen­
te que em questões econOmicas e sociais, "os 
partidos polítícos, as entidades de classe, os 
entes pilblicos em geral e as associações que 
tenham por finalidade estatutária a defesa 
de interesses coletivos (arl 5° da Lei n° 
7.347/85), têm legítimo interesse em obter to­
dos os informes necessários sobre as pesqui­
sas levadas a efeito com o propósito de me­
lhor exercerem as respectivas atividades11

, ra­
zão pela qual sua propositura vem suprir la­
cuna hoje ecistente. 
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O presente projeto esteve à disposição 
dos sennores Senad_ores, no prazo regimen­
tal, não tendo recebido emenda$. 

Entende este relator tratar-se de matéria 
pertinente e oportuna, além de estar vazada 
em boa técnica legislativa e de juridicidade 
e constitucionalidade ilibadas. 

Pelos motivos expostos, opinamos pela 
prosperidade do projeto de lei ora em pauta. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1990. -Joio Cslmon, Presidente, - Meira 
Filho, Relator - Aiufzio Bezerra _ Nabor 
Jlinior _ JQS~ l!ogaça _ Hugo Napoleão_ 
Jorge Bornhausen _ AntOnio Luiz Maya ,..... 
Carl01 Patrocfnio Marco Maciel Cid 
Sabóia de CarvalhÕ _ R<?berio éampÕs 

PARECER N° 440, DE 1990 
Da Comissão de Constituiç§.o, 

Justiça e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da camara D0 66, de 1989 
(Projeto de Lei n° 154--B, de 1987, 
na origem), que "revoga a Lei n° 
6.811, de 8 de julho de 1980, e dá ou­
tras providências". 

Relator: Senador Leite Chave 
O Projeto de Lei da Câmara n° 66, de 

1989 (n° 154-B, de 1987, na Câmara), de ini­
ciativa do Presidente da Repl1blica _ (Mensa­
gem n° 150/87) e:<tingue a taxa judiciária cria­
da pelo Decreto-Lei n° 115, de 25 de janei­
ro de 1967. 

Sobre o assunto, cumpre observar que, 
da mesma forma que a contribuição da refe­
rida taxa foi importante para a constru~o 
do Palácio da Justiça do Distrito Federal e 
do edifício-sede_ da sc::ççional DF da Ordem 
dos Advogados do Brasi~ tal contribuição 
continua sendo vital_ para a construção em 
Brasfiia, agora, da sede da OAB-Nacional. 

Por outro lado, não deve ser olvidado 
que a OAB, através de seus associados, vem 
prestando assistência judiciária gratuita aos 
necessitados em todo o Brasil desde a sua 
fundação. 

Assim sendo, é de toda justiça que essa 
pequena contribuição dos usuários dos servi­
ços judiciários (2% sobre o valor da causa, 
até o limite do valor de referência vigente 
no Distrito Federal) seja mantida, pois serão 
os próprios usuários os beneficiários finais 
do melhor aparelhamento daquela entidade 
de singular importância para a administração 
da justiça. 

Por essas razões, pronuncio o meu voto 
contrário ao parecer do eminente relator 
da matéria. 

Sala das Comissões, 6 de dezembro de 
1990,__,. Jutahy Magalhães, Presidente- Lei­
te Chaves, Relator- JosE: Fogaça _Marcon­
des Oad.elba Wtlaon Martins AntOnio 
Alves Mauiíd.O--Corrb Ma'Usueto de 
Lavor _:-FranciscO-ROnembCl-g _ Oziel Car­
neiro Áureo Mello AntOnio Luiz Ma­
Y" _ cid Sab<lia de CÜValho. 

VOTO VENCIDO EM SEP ARA.J)O 
MAURO BENEVJDES 

O Projeto de Lei da Câmara no 66, de 
1989 (n° 154-B, de 1987, na Câmara), de ini-

dativa do Presidente da I{epública (Mensa­
gem n° 150187), revoga "a Lei n° 6.811, de 8 
~julho' de ~9.80, bem c_omo.o a_rt 20 do De~ 
cretoMLei n° 115, de 25 de janeiro de 1967, 
com a redação dada pelo art. '1:' do Decreto­
lei n° 246, de 28 de fevereiro de 1967''. 

O art. 20 do Decreto-Lei n° 115/67, com 
a redação dada pelo art. 2° do Decreto-Lei 
n° 246/67, criou uma taxa judiciária judiciá­
ria destinado a cqntribuir no Dist_rito Fede­
ral. Posteriormente, pela Lei n° 6.811/80, a 
referida taxa passou a ser destinada à cons­
trução do edifício sede da Ordem dos Adv_o­
gãdoS do Brasil - Seção do Distrito Federal. 

O Poder Executivo, pela exposição de 
inOtivos--qúe encaminhou o projetO à Câma­
ra, observa que a taxa em epígrafe é uma 11im­
posição pecuniária tra-nsitória que, em seu 
período de vigência, cumpriu o papel para 
o qual foi criada", e que a "sua perpetuação 
apenas faz contribuir para o encarecimento 
de acesso ao Poder Judiciário". 

De fato, além da ilegitimidade do tribu­
to, por não estar vinculado ao custeio do ser­
viço prestado pelo poder póblico nem ter si­
do institufdo em razão do exercfcio do poder 
de polícia, verifica--se que a instituição e a 
permanência da referida taxa, efetivamente,. 
chocam-se com a necessidade cada vez mais 
premente de agilizar a justiça brasileira. A 
população, por outro lado, precisa ter o seu 
acesso à Justiça facilitado e não obstruído 
com o ônus de uma taxa ilegftima e inoportuna. 

Considerando, ademais, que o projeto aten­
de, plenamente, aos requ_isitos de constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa so­
mos pela sua aprovação. 

-Sala das Comissões, 6 de dezembro de 
1990. - Senador Mauro Benevides. 

PARECER N° 441, DE 1990 

Da Comissio de COnstituição, 
Justiça e adadania, sobre o PRS 

_ h0 98, de 1~ que "dá nova redaçAo 
ao artigo 368, inciso I, do Regula­
mento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçlo 
n° 58, de 1972". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
L Relatório 

Decorre o projeto de resolução sob exa­
me do processo-de aposentadoria, por invali­
dez, a pártif de 31-10-85, do servidor Augus­
to Lopes Ribeiro, Técnico Legislativo do 
Quadro Permanente do Senado Federal (Pro­
cesso n° 016442/85-7). 

Em tal processo, com base no art. 368, I, 
do Regulamento Administrativo, (correspon­
d~ ao art. 443 na ediçã~ atualizada), o Sena­
do Federal averbou, para cfeilo de gratifica­

-_ção adicional, tempo de serviço prestado pe­
lo servidor ao Dance do Brasil S.A, que é 
uma sociedade de economia mista vinculada 
ao Ministério da Fazenda. 

- o--entendimento for cOnsiderado Cori-eto, 
incfusive pelO ConsultOr-Geral do SenaCio, à 
_época, tendo em vista que 9 artig9 referido 
do Regulamento estabelecia: 

"ArL 368. Computar--se-á integral­
-=-~nte, para os efeitos previstos nes­

te Regulamento: 
I - o tempo de setviço público fe­

deral, estadu.t ou municípal, presta­
do em cargo ou [unção civil ou mili­
tar, em órgão da administração dire­
ta, autarquias, empresas pllblicas ou 
sociedades de economia mista, inint~­
ruptamerite ou não, apurado à vista 
de registro de frecjüência ou de ele­
mentos regularmente averbados no 

- ãsseDtalnento -inôívióual do sé·Vidor." 

O Tribunal de Contas da União, entretan­
to, entendeu ser ilegal a concessão, com ba­
se no art. 80 do Estatuto dos Funcionários 
PúbÜcos d-a_União (T..ei n° 1.711/52), que dis­
põe que o tempo de serviço prestado a enti­
dades de caráter privado, como as socieda­
des de economia mista, conta-se apenas pa­
ra efeito de aposentadoria e disponibilidade. 
A Consultoria-Geral do Senado, em seu Pare­
cer n° 25/87, adotou entendimento semelhan­
te, concluindo: 

"Cumpre-nos, por derradeiro, aler­
tar para o fato de que a Administra­
ção deve interpretar o artjgo 36& do 
Regulamento AdministratiVO (Resolu~ 
ção n° ssnz) coin as devidas cautelas. 
O dispositivo citado não pode ser apli­
cado de forma indiscriminada e literal, 
~mutando~se para todos os efeitos, 
inclusive os de natureza pecuniária, 
o tempo de serviço que, no âmbito 
executivo, não tem idêntico alcance". 

À vista desses_elementos, e ouvido o Con­
selho de Administração, foi a concessão re­
vista, e a Comissão Diretora apresentou o 
projeto de resolução sob exame, para elimi­
nar a expressão "sociedades de economia 
mista" do art 368, I, adequando o Regula­
mento Administrativo ão entendimento do 
TCU. 

É o relatório. 

2. Parecer 

A necessidade de alteração dO dispositi­
vo citado do Regulamento é evidente, sen­
do de destacar a perfeita legalidade e consti­
tucionalidade do- projeto de re8olução sob 
exame. 

Entretanto, tendo em vista que:-
a) o art. 368 do Regulamento foi renume­

rado na nova edição; 
b) tal artigo já foi alterado pela Resolu­

ção n° 40790, que, em face das disposições -
constitucionais da Carta de 19~ incluiu as 
fundações instítu!das pelo poder público e 
seu texto; e 

c) é necessário excluir, também; as "~m­
presas públicas" do texto do artigo, tendo 
em vista que o TCU, em recente decisão de 
seu Plenário (em 23 de maio de 1990, julgan­
do o Processo n° 003.138/89), considerou que 
o tempo de serviço prestado às empresas pú­
blicas só deve ser averbado para efeito de 
aposenta·doria; -
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Faz-se necessári_o o oferecim~to de prow 
jeto de resolução substitutivo, conforme o 
to:to apresentado a seguir: 

EMENDA N" 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Altera o disposto no art. 443, in­
ciso I, do Regulamento Administra­
ivo do Senado FederaL 

Art 1° O inciso I do art. 443, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federa~ 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 443. .......... ,,, __ ,.-...................... .. 
.................................................. .,,,,, __ 
I - o tempo de serviço público fe­

dera~ estadual ou municipal, presta­
do em cargo ou função civil ou mili­
tar, em órg.ão da administração dire­
ta, autarquias ou fundações instituídas 
pelo poder p6blico, ininterruptamen­
te ou não, apurado à vista do registro 
de freqüEncia ou de elementos regu­
larmente averbados no assentamento 
individual do servidor. 

Art. ~ -E;t;-~;;;i~Çã~·-~i·;;·~;ig~;;;;-
data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em con~ 
ririo. 

Juatificaçlo 

O Senado Federal, com respaldo no art. 
443, 1, do Regulamento Administrativo, apro­
vado pela Resolução n° 58, de 1972,. vem aver­
bando nos assentamentos runcionais dos ser­
vidores da casa, para todos os ereitos legais, 
o tempo de serviço prestado à sociedade de 
economia mista. 

No entanto, o Tribunal de Contas da 
União, ao examinar o Processo n°016442185-7, 
no qual foi concedida aposentadoria por in­
validez ao Sr. Augusto Lopes Ribei~ Técni­
co Legislativo do Quadro Permanente desta 
Casa, manifestou-se pela ilegalidade dos be­
neficios atribuídos àquele servidor em decor­
rência da averbação do tempo_ de serviço pres-­
tado ao Banco do Brasil S.A, tendo em vis­
ta o parecer ccarado pela Procuradoria da­
quele Tribunal, onde consta que "o disposto 
no art. 368 (atual 443), inciso I, do Regula­
mento Administrativo do Senado não tem o 
condão de fazer as vezes de leí Ordinária,_ 
linica maneira de afastar o comanda de ou­
tra lei, que não enseja a contagem de tem­
po de selViço privado para fins de adicionais 
(qüinqüênios)". 

O processo, dada a decisão --da Egrégia 
Corte, foi submetido ao Conselho de Admi­
nistração da Ca$3, que, com base no Parecer 
n° 25, de 1987, do Consultor-Geral do Sena­
do, opit:J.ou que a "norma lntema aplicada à. 
cspéde cõudC coni-a apreSsa em ld,-cre aca­
tamento superior". 

Sendo assi~ torna-se necessária a altera­
ção do dispositivo referido no Regulamento 
Admini_strativo do Senado Federal, para que 
sua aplicação fique em harmonia com as leis 
instituídas na ambito do Poder Executivo. 

Da mes.ma forma, está se retirando do 
disPQsitiVo regulamentar a expressão "empre­
sas p6blicas", tendo em vista que o TCU, con­
forme deci&ao de seu Plenário _(em 23 de 
maio de; 1990, julgando o Processo n° 
(3.138/89), também considerada que o tem-· 
pode serviço prestado em empresas pÍiblicas 
só deve ser averbado para efeito de aposenta­
doria 

Sala das Comissões, 6 de dezembro de 
1990. - Wlilon Martina, Presidente Even­
tual- Jutahy Magalhlcs, Relator- José Fo­
gaça _ Afonso Sancho _ Joa~ Paulo Bisol 

Oziel Carneiro Mário Maia FranciB­oo Rollemberg_ Mauri:io Correi!_ Louri­
val Baptista_ Mansueto de Lavor_ Antô­
nio Alves Marc~des Gadelha. 

PARECER N" 442, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei do Senado n° 126, de 1990, 
que "torna obrigatória a baixa deve~ 
i::uloa vendidos como sucata e dA 
_outru providencias. 

Relator: Senador Oziel Carneiro 
O presente projeto de le~ de autoria do 

•• obre S_enhor Senador Francisco Rollem­
berg visa a tomar obrigatória a baixa de ·vei­
culas vendidos como sucata, bem como o re­
colhimento dos documentos e a parte do chas­
si que contém o número registrado. 

Na Justificação, o ilustre autor salienta 
ser comum a falsificação de documentos de 
veículos roubados, através da utilização de 
documentos dos vendidos como sucata, geral­
mente em leilões oficiaiS ou não, usando os 
ladrões de automóveis o n6mero do chassi 
origiDal das viaturas leiloadas. 

Com a medida proposta, evitar-se-ia a frau­
de, permitindo-se mais seguro controle sobre 
a frota nacionaL 

Pela aprovação. 

-Sala das Comissões, 6 de dezembro de 
1990.-

Od Sabóia de Carvalho, Presidente -
Oziel Carneiro, Relator. - Jos~ Fogaça _: 
Marcondes Gadelha Francisco RoUem· 
berg _ Manaueto de LãvOr _ Mau:iicio Cor­
r!&. Antônio Alves Wilson Martina Ju­
tahy-Magalhães Aureo Mello Aniõnio 
Luiz Maya_ - -

O SR- PRESIDENTE (Mendes Canale) 
-O Expediente lido vai :à publicação. 

Do Expediente lido constam os Projetos 
de Decreto Legislativo nOs 116 a 127, de 
1990, que terão tramitação com prazo deter­
minado de quarenta- e cinco dias, nos termos 
do art. 223, § 1° da Constituição, combina­
ÔQ oom ôãft. 375 do Regimento Interne.-

De acordo com o art. 122, 11, B, do Regi~ 
menta Interno, as proposições poderão rece~ 
beremendas, pelo prazo de cinco dias, peran~ 
te a Comissão de Educação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1 °..Secretário. 

É lido o seguinte; 

REQUERIMENTO N° 487, DE 1990 

!3-equeiro, nos termos do art. 210, li, do 
Regtmento I o terno do Senado Federa~ a in­
cluSãó-lios Anais desta Casa do texto 110 dile­
ma dos anos 90: como conciliar democr3cia 
de desenvolvimento", de autoria do Profes­
sor João PaulO dos Reis Venoso. 

Justificação 

O 111 Fórum Naciona~ realizado nos dias_ 
28, 29 e 30 de novembro (Jitimo, no Rio de 
Janeiro - coordenado pelo Dr. João Paulo 
dos Reis Velloso - que, como poucos, tão 
bem conhece a realidade brasileira -, consti­
tui-se em espaço Privilegíado para o diálogo 
de nossas lideranças, tendoo como tema cen­
tral "a avaliação do ajuste macroeconômico 
em curso e a discussão das condicionantes_ 
da retomada do crescimento do ponto de vis­
ta poUtico, econômico e social''. 

Impulsionado pelo !_ema "Idéias para a 
modernização do Brasil", o Fórum, nessa reu­
nião anual, propôs uma programação rica, 
densa e integrada, desenvolvida por convida­
dos da mais elevada expressão. Os painéis 
apresentados deram a exata dimensão da la­
titude e profundidade que se pretendia pa­
ra a análise do atuai plano econômico e dos 
caminhos para a retomada do crescimento. 

Foram tratados os seguintes tetnas: "Ajus­
tamento macroeconômico de curto prazo (m· 
fiação, desequilíbrio financeiro do setor p'li­
blico e dívida externa )"i "Criação das condi­
ções políticas para viabilizar o controle da 
inflação e o crescimento sustentado", "A Re­
forma do Estado"; "Rumos do sindicalismo 
- como conciliar o progresso sindical com o 
controle da inflação e o crescimentO suste.ntaw 
do","Polftica industrial e c_omércio exterior"; 
"A questão social no Brasil: avaliação e estra­
tégias" e 110 papel da agricultura, a desenvol­
vimento regional e a questão do meio ambien­
te". 

Para desenvolvê-los foram convidadas ex­
pressivas figuras de intelectuais, economistas, 
políticos e empresários, num amplo e varia­
do espectro ideológico, como Eduardo Mow 
diano, Nelson Maculao, George Papadopou­
los, Leslie Bethel~ David Atk.inson, Mário 
Henrique Simonsen, Luiz Carlos Bresser Pe­
reira, Affonso Celso Pastare, José serra, Cé­
sar Maia, Eduardo Suplicy, André Lara Re­
sende, Alofzio Mercadante, Jorge Gerdau 
Hohannpeter, Fernando de Holanda Barbo­
sa, Carlos Alberto Longo, Sérgio Werlang, 
Raul Wagner dos Reis Velloso, Sêrgio Bes­
serman Vianna, Roberto Macedo, Luciano 
Martins, Walder de Góes, Fernando Henri­
que Cardoso, Emane Galvêas, Nelson Jobim, 
Konder Reis. Roberto Freire, Paulo Cunha, 
Roberto I'-.. 1agal-hães,--Bo!fvar !..amounier: Mi­
guel Reale Júnior, Maria Regina Soares de 
Lima, Ivoncy Iochpe, Dom Luciano Mendes 
de Almeida, Josê Geraldo Piquet Carneiro, 
Amaury Porto de Oliveira, Luiz Roberto 
Ponte, Celina Vargas do Amaral Pebc:oto 
Moreira FranCO:! Francisco Oras, Gilberto 
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Dupas., Antonio Dias Leite, Paulo Guedes 
Delman Sérgio Ferreira, Le_Oncio Martin~ 
Rodrigues, Amaury de Souza, J. Carlos de 
Assis, Dorothéa Werneck, Jair Meneguelli, 
Edson Musa, João Paulo de Almeida Maga~ 
Iháes, Roberto de Ia Manna, Luiz Antonio 
Medeiros, César Rogério Valente, FranciS~ 
co C Pegado do Nascimento, Emmerson Ka­
paz, Gilmar Carneiro, Roberto Wiiiiam, Aloy~ 
zio Azevedo, Carlos Rocca, Antonio Barros 
de Castro, Qáudio R. Frischtak, Luciano 
Coutinho, Roberto Campos, José Goldem­
berg, Paulo Setúba~ Helofsa Cariiargos, Mau­
ro Arruda, Fátima SerrO -Pombal, Eugênio 
Staub, Josê Tavares de Araújo, Winston 
Fritsch, Ruy de Quadros Carvalho, Piero Si er­
ra, José Pelúcia Ferreira, Henrique Rattner 
Plfnio de Arruda S. Júnior, Fernando Home~ 
de Mello, Luiz Paulo Vellozo Lucas, Rober~ 
to Cavalcanti de Albuquerqut; Renato Ville­
la,. José Guilherme de A. Reis, Josê Rodri~ 
gu~ Ricardo Paes ele Barros, Hanulton C.. 
Tolosa, Divonzir Artur Gusso, Almir Fernan~ 
des, Luiz Salomão, Hélio Jaguaribc Plínio 
de Arruda Sampaio, Rafael de Almeida Ma~ 
galhães, Pe. Fernando Bastos d'Ávila, Sérgio 
Quintella, Márcio Fortes, ~pásia Camargo 
José Pastare, Eduardo Guimarães» Carla~ 
Lessa, Guilherme Leite da Silva Dias Gusta~ 
vo Maia Gomes, Henrique Brandã~ Caval­
canti, Ciro Gomes, Osmundo Rebouças, Fran­
cisoo Graziano Neto, Paulo Dante Coelho, 
Herbert Schubart, Octávio Mello Alvarenga 
Antonio Ernesto Welna de Salvo. ' 

Iniciativas como o "Fórum Nacional" nos 
dão a certeza de que maior que a cris~ é a 
nossa capacidade para enfrentá-la e vencê­
la Tendo o Brasil por (mico objetivo, estu­
dando seus problemas e buscando alternati­
vas para seu equacionamento, um ehcontro 
como esse permite a explicita dos múltiplos 
caminhos que poderemos trilhar. 

O texto básico que serviu para o certa­
me foi "0 dilema dos anos 90: como conci­
liar democracia de massas e desenvolvimen­
ton, do Professor João Paulo dos Reis Vello­
so. Ele exprime, com clareza, o quadro brasi­
leiro e, com oportunas e pertinentes conside­
rações, abre amplas perspectativas para a dé-' 
cada que se inicia. Daf pedir para transcre­
vê-las nos Anais do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1990. 
- Marco MacieL 

(À Comissão Diretora.) 

O SR- PRESIDENTE (Mende• Canale) 
- O requerimento que acaba de ser lido vai 
a aame da Comiss.§o Diretora. 

Sobre a mesa, Comunicação que será li-
da pelo Sr. 1 °-Secretári_o. 

Ê lida a seguinte: 

OE n° 108/90 
Bras:llia, 6 de dezembro de 1990 
Senhor Presidente: 
Comunico a V. &a que na daia de 7 do 

corrente mês, os membros da Comissão des­
tinada a acompanhar o inquérito policial que 
apura o assassinato do Senador Olavo Pires, 

conforme Of. SM/481/90 desta Presidência, 
estar:ão embarcando para a cidade de Porto 
Velho, em vôo marcado para às 7h30min. 
na Base Aérea de Brasllia. 

_ Aproveito a oportunidade para reiterar 
a y. Ex8 protestos de estima e consideração. 
- Senador Márcio Berezoski. 

O SR: PRE~IDE'NTE (Mendes Canale) 
- ) expe<hente hdo va1 à publícação. 

Sobre a mesa, ocpediente que será Iida 
pelo Sr. 1°-Secretário. 

É lido o seguinte 

Retransmissão Mensagem Telex n. 62 
1555 XPGNB/Glliânia 4-11-90 

São lidos os seguintes: 
OF/CESF/026/90 

Brasllia, 5 de dezembro de 1990 
Senhor PreSidente, 
Nos termos do parágrafo 3° do artigo 91. 

do Regimento Interno, comunico a V. & 8 , 

que esta Comiss;ão aprovou, com emenda, o 
Pl.S 348189, que "dispõe sobre_ a transforma­
ção da Escola Técnica Federal de Pernar:óbu­
co em Centro Federal de Educição Tecnoló­
gica:". 

Na oportunidade renovo a V. & 8 meus 
protestos de eiC?vada esti_~ e consideração. 
-Senador Joio Calmon, Presidente. 

OF/CESF/028/90 
Brasllia, 5 de dezembro de 1990 

Senhor Presi4ente, 
Nos termos do parágrafo 30 da artigo 91 

do Regimento Intern~ comunico a V. J3x11 
que esta Comissão aprovou ó Pl.S 280/89, 
que "autoriza a Universidade Federal de 
Rondônia a estender suas Unidades de Ensi­
no Superior aos Municípios demaiordensida­
de populacional. 

Na oportunidade renovo a V. Exa meis 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Joio Calmon, Presidente. 

OF/CESF/029/90 
Brasília, 5 de dezembro de 1990 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do parágrafo 3° do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V. &a 
que esta Comissão aprovou o PLS n° 329~ 
que "frxa critérios para a realização de despe­
sas com publicidade oficiaL 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus 
prote_stos de elevada estima e consideração. 

Senador João Calmon, Presidente 
OF/CESF/03()/90 

Brasfiia, 5 de dezembro de 1990 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 30 do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V. Ex• 
que esta Comissão aprovou o PLS n° 420/89, 
que "institui o Dia Nacional de PreseiVação 
da Amazónian. 

Na oportunidade renovo a V. &• meus 
protestos de elevada estima e considera. -
Senador .Jo!o Calmon, Pr-esidente. 
OF/CESF/031/90 

Brasília, 5 de dezembro de 1990 
Senhor Presidente, 

Exmo Sr. Senador: encontra-se na Comis­
são de Educação do Senado Federal e na 
Comissão de Ciencia e Teeftologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos os pediclos de concessão de outorga de 
o::ploração de canais de televisão, dentre ou­
tros, que beneficia a empresa "'V Planalto 
LTDA, com concessão para a cidade de Po­
rangatu-GO e 'IV Rio Formoso LtDA em 
Jatai-GO. Permita-nos alerta~los que a homo­
logação destas concessões fere o artigo 220. 
ParágrafoS (cinco), da Comnituição Federal, 
que proíbe, direta e indiretamente, o mono­
pólio ou oligopolio dos meios de comunica­
ção, além de estar em posição de flagrante 
irregularidades face as disposições do Decre­
to Lei n. 4.117 de 27 de agosto de 1962 no 
artigo 12. As referidas emissoras fazem par­
te da organização Jaim.C: Câmara detentora 
de 5 (cinco) canais de televisa o em VHF 
no Estado de Goiás ç Tocantins, além d~ 
mal!!. de uma Zena de· emi:ssoras de rádio- e 
na eminência dever homologada pelo Congre:s~ 
so Nacional de mais 2 (dois) concessões de 
canais de 'IV, ou seja 1V Planalto Central 
Ltda de Porangatu..QO e 1V Rio Formoso 
LTda Jataf~GO. Consumadas essas conces­
sões, pelo Congresso Nacional a organização 
Jaime Camara consolida o controle de 100 
(CEn P/cento) das emissoras geradoras de 
'IV no interior de Goiás configurando um 
oligopólio permicioso, em flagrante infração 
da Lei que regula a matéria, conítamos que 
VS. Excias, na qualidade de representantes 
do povo brasileiro, não permitiram que se 
estabeleça monopólios nessas atividades, o 
que certamente acarretara medidas judiciais. 
As empresas que subscrevem este expedien­

-te participaram das concorrências nas locali­
dades já enumeradas e, por circunstâncias 
politicas que predominam o fim do governo 
Sarney, renderam-se a hegemonia do grupo 
que monopoliza em flagrante desrespeito a 
lei, no setor de comunicação em Goiás. Aten­
ciosamente orgarnizaçlo Goiana de rádio 
Ltda/Oeate Ltda, 'IV Nova Uda, Sistema 
de ComunicaçlAo do Ccntro-Oeate Ltda 
TV Liberal Uda, TV Canal9 Som e Ima: 
gcm Uda, Rádio Difusora de Õoiania Ltda. 

Nos _termos do parágrafo 3° do artigo 91 
do Reg:tmento Interno, comunico a V. :sxa 
que esta Comissão aprovou o PLS n° 284189, 
que "regulamenta o inciso rn do artigo 221 

•da ~ns_tituição Federal que dispõe sobre a 
regtonabzação da programação jornalfstica, 
cultural e arUstica de rádio e 1V. 

O SR- PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- O expediente lido à publicação. Sobre a 
mesa, offcios que serão lidos pelo Sr. 1°-Se­
cretário. 

Na oportunidade renovo a V. & 8 meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Joio Calmon, Presidente. 

OF/CESF/032/90 
Brasllia, 5 de dezembro de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos _termos do parágrafo ~ do artigo 91 

do Reg1mento Interno, comunico a V. &• 
que esta Comunicação aprovou o Pl..S n° 
364/89, que 11autoriza o Poder ExeculivQ. a 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terça-feira 11 7987 

criar a EScola Agrotécnica de Peçanha, Esta­
do de Minas Gerais11

• 

Na oportunidade renovo meus protestos 
de eivada estima e consideração. - Senador 
Joio cai.m.on, Presidente. 
OF/CESFJ90 

Brasflia, 5 de dezembro de 1990 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 3° do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V. &a 
que esta Comissão aprovou, com emendas, 
o PLS n° 340/89, que toma privativa das en­
tidades desponivas que menciona, e do pró­
prio jogador, a aquisição de passe de atletas 
profissionais de futebol, e dá outras providên­
cias. 

Na oportunidade renovo a V. & 11 meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Joio Calmon, Presid_ente 
OF/ces[/034/9() 

Brasília, 5 de dezembro de 1999 
Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 3° do artigo 91 

do Regimento Interno, comunico a V. Exa, 
que esta Comissão aprovou o PLS n° 062/90, 
que 11foca critérios para a divulgação de resul­
tados de pesquísa de opinião pública e dá 
outras providências". 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Jolio Calmon, Presidente. 

OF. n° 98190 CCJ 
BrasOia, 6 de dezembro de 1990 

Senhor Presidente,. 
Noo termos regimentais, comunico a V. 

Ex•, que esta comissão aproVou o Projeto 
de Lei do Senado n° 126, de 1990, que-''tor­
na obrigatória a baixa de veículos vendidos 
como sucata e dá outras providências", na 
reunião realizada nesta data. 

Na oportunidade renovo a V. Ex 11 meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente-

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plená­
rio que, nos termos. do arL 91, §§ 3° a 60, 

· do Regimento Interno, abrir--se-á o prazo 
de cinco dias para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, pa­
ta que os Projetos de Lei do Senado no. 280, 
284, 329, 340, 348, 364 e 420, de 1989, 62 e 
126, de 1990, sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição 
de recurso, as matérias, por terem sido apro­
vadas, serão despachadas ~ Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- A Presidência comunica ao Plenário que. 
nos termos do art. 43, inciso II, § ZO do Regi­
mento Interno, defere, na presente data, o 
requerimenro n° 484 de 1990, do Senador 
Mário Maia, lido em 6 do corrente, por não 
ter sido votado nas duas sessões consecuti­
vas, devido à falta de quo~. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
-Foram encaminhados à publicação parece-

res da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania _que concluem favoravelmente ao 
Projeto de Lei da amara n° 66, de 1989, e 
ao Projeto de Resolução nQ 98, de 1988. 

As proposições ficarão sobre a mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, para recebi­
mento de emendas, nos termos do art. 235, 
li, d e f:. do Regimento Interno, respectiva­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- A Presidêncía recebeu, do Governador 
do Estado de São Paulo, oficio declarando 
que aquele estado exerce plenamente a com­
petência tributária conferida pela Constitui~ 
ção Federal, estando cobrando normalmen­
te os impostos previstos no are. 155, I e II, 
da Constituição. 

A matéria será anexada ao Oficio n° S/63, 
·de 1990, ao qual se refere. 

_ O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reunião 
de 4 do corrente, apenas os itens 4 e 5 do 
Requerimento n° 246, de 1990. de autoria 
do Senador Humberto Lucena, de informa­
ções~ Ministra da Economia, Fazenda e Pia~ 
nejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
--A Presidêncía comunicaao Plenário que a 
COmisdo Diretora rejeitou, em reunião de 
4 do corrente,_ o Re:querimento n° 383, de 
1.99Qt do Senador JoSé Paulo Biso~ de infor­
mações solicitadaS ao Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal. 

A matéria será despachada ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
--A- Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, em reunião 
de 4 do corrente, os seguintes requerimentos 
de informações: 

-no- 446, de 1990, do Senador Jutahy Ma­
galhães, à Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento; 

- n° 386 e 387, de 1990, do Senador _Jo­
sé Paulo Bisol, ao Presidente do Tribunal 
de Contas da União e ao Procurador Geral 
do Tribunal de Contas da União; 

- n° 429 e 465, de 1990, do Senador Ja­
mil Haddad, ao Ministro da Saáde e Secretá­
rio-Geral da Presidência da Reptíblica; 

- n° W, de 1990, do Senador Pompeu 
de Sousa, ao Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social; 

- n° 436, de 1990, do Senador Mauro 
Bo_rges, ao Presidente do Tribunal de Con~ 
tas da União; e 

...,. n° 467, de 1990, do Senador Alexandre 
Costa, ao Presidente do Banco CentraL 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- a Presidência recebeu, do Goverilador do 
Estado da Bahia, o Oficio n° S/64, de 1990 
n° 137/90-GG, na origem) através do qual 
encaminha ao Senado pedido de autorização 
para que aquele estado aliene terras de sua 
propriedade à Sociedade Companhia de Se­
guros Aliança da Bahia, no limite de oito 
mil, setecentos e trinta e cinco hectares. 

Não havendo objeção das lideranças, a 
matéria serã encaminhada a Comissão de 
Assuntos Eooriômicos, que, nOS termos do 
art. 91, § 1°, lll, do Regimento Interno, e 
49, XVII, da Constituição, deverá apreciá-la 
em caráter terminativo, cOncluindo por proje~ 
to de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
-SE.) Pronuncia o seguinte discurso.) - Pre­
sidente, Srs. Senadores, não me seria lícito 
deixar de registrar as declarações da sociólo­
gia Dorothy Bush Le Blond, filhos do Presi­
dente dos Estados Unidos George Bush, -
que trabalha no National Rehabilitation Hos­
pital, em Washington - e veio acompanhan­
do o &eu eminente pai, como integrante da 
comitiva presidencial, na sua recém-encerra­
da e histórica visita ao BrasiL 

Os principais jornais, as radioemissoras 
e a 1V, de todo o Pafs, divulgaram, terça~fei­
ra, 4 de dezembro de 1990, o teor das aludi­
das declarações de Dorothy Bush Le Blond 
quando visitou o Hospital Sarah Kubitschek, 
durante 45 minutos, acompanhada pelo seu 
diretor, o médico Aloysio Campos da Paz, 
que ê presidente da Fundação das Pioneiras 
Sociais, na qual se integra o Hospital Sarab 
Kubitschek, justa e merecidamente considera­
do como um dos melhores do mundo em me~ 
dicina do aparelho locomotor. 

Depois de percorrer as instalações doam~ 
bulatório, o laboratório de movimentos, o 
ginásio infantil, uma enfermaria, a escolinha 
de paralisia cerebral, a creche dos funcioná v 

rios e o centro de criatividade, a filha do Pre· 
sidente George Bush - que trabalha no se­
tor de Comunicação e Desenvolvimento do 
National Rehabílitatíon Hospital - se decla­
rou emocionada com tudo o __ que viu, elogiou 
o hospital e disse ter ficado bem impressiona­
da, principalmente com o centro de reabilita­
ção 'das criança. 

Encerrada a Visita ao hospital, onde ficou 
por 45 minutos, Dorothy Bush, acompanha­
da da Embaixatriz dos Estados Unidos no 
Brasil, Sr. Peggy Melton, e da Sr'. Kathrine 
Bradly, esposa do Se_cretá_riQ d_g Tesouro 
Americano, Nicholas Bradly, se dirigiu :à. se­
de da Legião Brasileira de Assistência (I.BA) 
para uma reunião de meia hora com a Pri­
meira Dama, Dona Rosane Collor, Presíden­
ta dessa instituição. 

O Globo divulgou um minucioso relato 
desse encontro em sua edição de 4 de dezem­
bro de 1990, que requeiro seja incorporado 
ao texto deste conciso pronunciamento. 

Como se vê, a visita de Dorothy Bush 
ao Hospital Sarab Kubitschek evidencia o in­
contestável prestígio dessa benemêrita insti­
tuição e da Fundação das Pioneiras Sociais, 
alêm de representar uma autêntica consagra­
ção da cccepcional gestão do Sr. Aloysio 
Campos da Paz, responsável pelos êxitos ex­
traordinários que vem conquistando em fa-
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oe da competencia técníco·profissional que 
p o projetou no cenário internaciona~ no 
AID.bito das pesquisas, da ciência e da técni­
ca, como uma das mais valiosas expressões 
da cultura e medicina contemporânea. 

Referindo-se declarações de Dorothy 
Busb ao ensejo de sua visita ao Hospital 53.­
rah Kubitschek, o Presidente Gerge Busb 
fez questão de acentuar que sua filha tinha 
ficado, efetivamente, "muito bem impressiona­
da com a qualidade do Hospital Sarah Kubits­
chek". 

Posteriormente, no dia 7 de dezembro 
passado, quando completava mais um aniver­
sário de modelar e ininterrupto funcionamen­
to decorridos 10 anos das suas instalações 
definitivas -, o Hospital Sarah Kubitschek 
foi, também, visitado pelo Presidente Fernan­
do Collor, que, em companhia do Ministro 
de Estado da Satíde Alceni Guerra, percor­
reu esse hospital ortopédico - com capacida­
de para 300 leitos e apenas 48 médicos-, in­
cluído entre os melhores do mundo no aten­
dimento a pessoas incapacitadas por proble­
mas no aparelho locomotor. 

Comentadando, em sua prestigiosa colu­
na do Jornal do Braa~ na edição da sába­
do, 8 de dezembro passado, o jornalista Car­
los Castello Branco esclareceu que o Presi­
dente Fernando Collor, depois de tudo ver 
e ouvir as minuciosas explicações do díretor, 
Dr. Aloysio Campos da Paz, sobre esse Hos­
pital das Pioneiras Sociais, assim condensou 
suas impresSões: "Isso é primeiro mundo". 

Durante estes 10 anos, convém assinalar 
que o Sarah Kubitschek atendeu a cerca de 
três milhões trezentos e oitenta e sete mil 
pacientes (3. 387.000), efetuando vinte e cin­
co mil e novecentas cirurgias de recuperação. 
(25.900} 

Na opinião do Ministro da Saúde, Dr. 
Alceni Guerra, "o grande segredo da eficiên­
cia do Sarah Kubitschek é a boa administra­
ção", e anunciou que unidades semelhantes 
já. estão sendo projetadas em São LuiS, Curu­
ti.ba e Salvador. 

O diretor, Dr. Aloysio Campos da Paz, 
consagrado como administrador rigoroso e 
competente, aplicou que o Sarali Kubits­
chek funciona bem 11porque coloca o bom 
atendimento ao paciente como sua priorida­
de mais alta, e compromisso maior". 

Desejaria, ainda, ressaltar a crônica do 
jornalista Ari CUnha "Dez Anos de Sarah 
pela Medicina Séria no Brasil" - publicada 
pelo Correio Brazilicnae em sua edição de 
sábado, 8 de dezembro do corrente, que re­
queiro sêja incoporada ao to: to deste suo cin­
to pronunciamento, assim como a publicada 
em O Globo de 4 de dezembro, referente à 
visita da Dorothy Bush e telegrama passado 
pelo Presidente Fernando Collor ao prof. 
Aloysio Campos da Paz, através do chefe 
do Gab. Militar. 

São estas as razões que me levam a regis­
trar, nos limites preestabelecidos desta bre­
ve comunicação, a excepcional projeção do 
Hospital Sarah Kubitschek e do seu incansá­
vel diretor Aloysio campos da Paz, que tem 

merecido, de minha parte, nestes tlltimos 
anos, diversos pronunciamentos, independen­
temente, de um permanente-acompanhamen­
to e integral apoio no concernente M suas 
reivindicações, problemas e vicissitudes. (Mui­
to bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SERE­
FERE O SR. LOURIVAL BAPTIS­
TA EM SEU DISCURSO; 

O Globo 
T~ça-feira, 4 de Dezembro de 1990 

DONA ROSANE RECEBE A 
F1LHA DO PRESIDENTE 

Dorothy BlLih visita a LBA 
e o Sara Kubitschek 

BrasOia - Enquanto o Presidente Geor­
ge Bush mantinha sua primeira reunião de 
trabalho no Palácio do Planalto, sua filha 
Doroty Bush Le Blond visitava o hospital 
Sarah Kubitscheck. Na chegada, recebeu 
um ramo de rosas entregue pela menina Sa­
ra. Al-Ghais de sete anos, filha do Embaixa­
dor do Kuwait no Brasil, Faisal Rashed Al­
Ghais, que estava acompanhada da amiga 
Lulua, de cinco anos, e da mãe, Aisha Al­
Ghais. A Embabcatriz kuwaitiana, com um 
botton onde se lia 11Free Kuwait" (Kuwait li­
vre), também se aproximou de Dorothy Bush, 
com quem conversou rapidamente. 

Dorothy também manteve reunião de 
meia hora com a Primeira Dama, Dona Rosa­
ne Collor, na Legião Brasileira de Assistl!n­
cia (LBA). Lá, assistiu a um vfdeo sobre as 
atividades da LB~ ganhou uma agenda da 
institUição para o próximo ano, levou alguns 
documentos e deixou de presente, em nome 
da mãe, Barbara Bush, o livro "Millie's Bo­
ok" - escrito em co-autoria pela Primeira 
Dama americana e no qual a vida da famOia 
é contada como se fosse vista pela cadela 
Millie que vive com o casal Bush na Casa 
Branca. 

A filha do Presidente dos Estados Uni­
dos vestia uma saia de tecido esvoaçante, com 
fundo branco e estampado em verde e rosa­
choque. O blazcr também era cor de rosa e 
os sapatos pretos. Dona Rosane Collor esta­
va com taillcr rox:o, de seda, com sapatos 
da mesma cor. 

O vídeo, com textO em inglês, mostrava 
os programas da LBA e o trabalho desenvol­
vido pela Primeira Dama, com destaque pa­
ra o programa "Minha Gente", um projeto 
destinado ao atendimento a famfiias carentes, 
desde recém-nascidos até os idosos. 

- Mostrei meu trabalho, nossos projetos 
c fiquei muito feliz porque ela achou maravi­
lhoso - disse Dona Rosane Collor logo de­
pois que Doroty Bush debcou o seu gabine­
te, localizado no sexto andar do Ministério 
da Açiio Social. 

A Primeira Dama garantiu que não pediu 
ajuda financeira la filha do Presidente dos 
&tados Unidos. Mas disse que deu a enten­
der que qualquer ajuda seria bem recebida. 
Como achou qUe Dorothy ficou emociona­
da com o que viu, Rosane Collor concluiu 

que os Estados Unidos, através de sua Em­
baixada, vão ajudar. 

Rosane Collor e Doroty Bush só recebe­
ram a imprensa depois de terem assistido 
ao vídeo, sentadas em um sofá elo gabinete 
da Primeira Dama. Enquanto esperavam as 
fotos, conversaram rapidamente, em inglês. 
Nesse momento, Doroty ex:plicou que _sua 
mãe não veio ao Brasil porque está gripada 
e que viagem de avião poderia ploi"ar o seu 
estado. Falou também de seu trabalho no 
National Rehabilitation Hospital, onde atua 
no setor de Comunicação e Desenvolvimento. 

Depois que se despediu de Dorothy Bush, 
Rosane Collor contou sobre o que conversa­
ram e não se recusou a posar para os fotó­
grafos, exibindo ·o livro que recebeu da Pri­
meira Dama dos Estados Unidos. 

-Aqui ela (Barbara Bush) conta a histó­
ria da cachorra, que conheci quando estive 
na Casa Branca - cxplkou Ro:!>anc Collor. 

Na LBA, Dorothy BiJsh limitou~se a sor 
rir para a imprensa. No Hospital Sarah Ku­
bitscheck, onde ficou por 45 minutOs, depois 
de visitar diferentes alas de tratamento, espe­
cialmente de crianças com problemas de loco­
moção, deu uma declaração curta: 

- Eu também trabalho com reabilitação 
em Washington e fiquei muíto bem impressio­
nada com o centro de reabilitação das crianças. 

Durante a visita, Ooroty Bush esteve acom­
panhada da Embaixatriz dos Estados Unidos 
no Brasil, Peggy Melton, e de Katerine Brady, 
mulher do Secretário do Tesouro america­
no, Nícholas O Bradly. 

Correio Brazilienae 

Brasfiia, sábado, 8 de dezembro de 1990 
Ari CUnha 

Visto, lido e Ouvido 

DEZANOSDESARAHPELA 
MEDICINA SÉRIA NO BRASIL 

já por volta de 30 anos o Sarah faz medici­
na séria no Brasil. Primeiro, o Sarinha, uma 
construção térrea, em bloco de tijolo verme­
lho, que acostumava a população a indicar 
como um endereço sério. 
Um dia, o dr. Campos da Paz reuniu um gru­
po de pessoas de Brasília, e a felicidade me 
pôs entre elas. Era a formação de um conse~ 
lho comunitário, que se organiZava para lw:­
tar, a fim de que se construísse o prédio hoje 
conhecido no mundo inteiro pelos especialis­
tas do setor. 
Aquele prédio nasceu do entusiasmo do dr. 
Campos da Paz e a participação desse gru­
po, que não tinha a menor idéia do que adve­
ria daquela reunião. 
O projeto ficou por conta do Lelé, um arqui­
teto que pouca gente sabe chamar-se Filguei­
ras,- mas que é um gênio na criação de for­
mas e funcionalidade. 
Ontem, o Sarah fez dez anos. O presidente 
CoUor visitou, viveu o mesmo entusiasmo 
que todos vivem quando em contato com 
aquela instituição. Quando nos encontramos, 
mais que um aperto de mão, um abraço de 
afeto, a suaS declarações de entusiasmo: "Es~ 
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te hospital é um orguiho para nós brasilienses" 
Mas, para ele chegar onde chegou, não foi 
fácil a caminhada. Contando com a descren­
ça a partir dos próprios companheiros de 
profiSSão, o dr. Campos da Paz levou a sério 
um projeto que depois se transformaria em 
sua própria vida. Fechou seu consultório, 
exigiu dedicação eJCclusiva, remunerou con­
dignamente os profissionais e passou a exigir 
o que todos deveriam fazer em suas equipes. 
O resultado hoje está aí. O Sarah é um pon­
to de prestígio da medicina do Brasil no c:x:te­
rior e aqui dentro. Quando se fala em medi­
cina séria em Brastlia, ninguém esquece que 
existe o Sarah Kubitschek. 

Coluna do Castc:Uo 

PRIMEIRO MUNDO 
Na minuciosa visita que fez ontem ao Hospi­
tal Sarah Kubitschek, das Pioneiras Sacia~ 
o presidente Fernando Collor viu tudo e ou­
viu todas as explicações do diretor, Dr. Aluy­
sio Campos da Paz. No fim exclamou: "sso 
é Primeiro Mundo" 

Carloa CaatcUo Branco 

limo Sr. Dr. Aloysio Campos da Paz Juriior 
Diretor do Hospital Sarah Kubitschek 
Brasllia-DF. 

Incumbiu-me o Sr. Presidente da repúbli­
ca de apresentar a V. Exa os cumprimentos 
pela qualidade da assistência médica presta­
da pelo Hospital Sarah Kubitschek. Sua Ex­
celência ficou feliz ao comprovar a dedica­
ção e competência de seus quadros e funcio­
nários., a tecnologia desenvolvida e aplicada 
em proveito do bem comum. o esmero e _cui­
dado dispensados à manutenção do material 
e conservação das instalações c; sobretudo, 
o amor e carinho dedicados àaqueles que, 
confiantes, procuram esse modelar nosocôo­
mlo cujo conceito já Ultrapassou nossas fron­
teiras. O Sr. presidente agradece, também, 
h V. S' e à sua c:xemplar equipe as. considera­
ções espontaneamente dispensadas. Cordiale­
mente. Gcn Agcnor - Chefe G MP R. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) 

-Concedo a palavra ao nobre sc·nador Lei­
te Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMN- PR 
Pronuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, espero que o Senado 
aprove o PLS 92/90 que altera a Lei n° 4.215, 
estabelecendo, como regra exclusiva para in­
gresso na Ordem dos Advogados do Brasil, 
o exame de ordem. 

Ao chegar à Casa para exame e aprova­
ção, o pProjeto não previa outra alternativa 
para o ingresso na ordem dos Advogados 
do Brasil a não ser o exame de Ordem 
Aqui, então, o Senado Federal, consideran­
do a situação de relativa fragilidade de algu­
mas faculdades de Direito, criou essa alterna­
tiva de permitir que o ingresso também se 
fizesse através de um estágio probatório, is­
to é, o aluno, terminando o curso de Direi­
to, submetia-se_ a dois anos de prática foren­
se para ingresso na OAB. 

·Na realidade, Sr. Presidente, nem aqui 
nO Brasil, nem fora dele esse procedimento 
mmotrou-se- conveniente. Exame probatório 
é um alongamento apenas do estudo univer­
sitário com mais falhas, porque, às vezes, do 
escritórios que tratam disso, orientados por 
pessoas que não têm sequer condição de se­
rem advogados, menos ainda de dirigirem as­
sunto dessa natureza. 

Como V. Ex" sabem, o bacharel em Di­
reito se prepara para uma multiplicidade de 
profissões, tornando--se apto para ser promo­
tor, juiz, delegado de polfciã, diplomata, em­
presário, e entre essas profissões está a de 
advogado que, por sinal, é a mais difícil, a 
mais rigorosa, exigindo do indivíduo maior 
qualificação intelectual e mora~ e só o eXa­
me.~ ordem é capaz de apurar tais requisitos. 

No exame çle ordem, além das tarefas es­
critas, o advogado, perante advogados expe­
rientes, responde a questões, responde com 
o seu pasSado, com a sua moral e a sua dig­
nidade. Não há profissão em que, não ten­
do o indivíduo um grande lastro moral, haja 
mais desastre para a sociedade do que essa; 
ninguém causa mais prejufl:o à sociedade 
do que um advogado sem qualificações me­
l s, imelectuais e, sobretudo, técnica. Quan­
d.... não há qualificação intelectual não há 
qualificação moral. 

~ O ecercfcio da maioria das profissões é 
submetido ao controle funcional hierárqui­
co. O próprio promotor é controlado e mes­
mo o juiz, mas o advogado não obedece a 
ninguém; ele não tem patrão. A sua consciên­
cia é que o dirige, tanto é que, entre o advo­
gado e o juiz, ou entre o advogado e minis­
tro de qualquer instância ou tribunal, •diz o 
Estatuto da Ordem. não há hierarquia, não 
há subordinação. O advogado é um profissio­
nal c:xtremamente independente. É por essa 
razão que em todos os pafse~ à exceção de 
um ou dois do Terceiro Mundo, ecige-se o 
exame de ordem 

Nos Estados Unidos, por c:xemplo, a Bar 
A&sociation é c:xtremamente rigorosa na rea­
lização de$Ses exames. Há faculdades que 
existem há mais de 60 anos nos Estados Uni­
dos e nem por isso jamais tiveram um aluno 
seu na Ordem dos Advogados, porque a Or­
dem considera tais universidades sem requisi­
tos, -sequer para habilitar um estudante a pres­
tar tal exame de ordem. 

E aqui, no Brasil, Sr. Presidente, a socie­
dade nca sujeita a advogados caricatos e sem 
qualificação de qualquer ordem sobretudo 
os desprotegidos, os que não tem condições 
de obter infornlações sobre um profiSSional. 
Quantos patrimônios, quantas causas, quan­
tas vicissitudes ocorrem em relação a pesso­
as que não têm condições de se informarem 
acerca do profissional. A sociedade tem que 
ser cada vez. mais exigente, principalmente 
na medida em que as faculdades formam ca­
da vez maior nómero de alunos. 

Quero dizer a V. Exas. que ecistem alu­
nos por af - não só formados em Direito co­
mo também em outras área;- que são com­
pletamente jejunos na matéria em que se gra­
duam. 

lu faculdades, em grande parte, tornaram­
se instrumento de formação de homens de­
formados para a vida profissional. Elas eds­
tem como ind6strias financeiras. Os professo­
res não percebem salários suficientes o bas­
tante para comprar liv~ para terem estfmu­
lo necessário para formarem advogados. 

Em razão disso, nós nos deparamos com 
verdadeiros descalabros e a própria profissão 
tem sofrido com isso. Embora c:xistam advo­
gados da mais excepcional qualidade, o gran­
de nómero deles, no entanto, é de profissio­
nais de fim de semana, de leguleios, de sujei­
tos que c:xistem para supreender e para enga­
nar os outros, comprometendo a classe e cau­
sando sério -prejufzo à sociedade. 

Esse nosso projeto tem essa finalidade: 
o exame de ordem é a única condição atra­
vés da qual poder.á o bacharel ingressar na 
Ordem dos Advogados. Está redigido da se-
guinte forma: - --

'É obrigatório o exame de ordem para 
admissão no quadro de advogados aos candi­
datos que tenham concluído o curso de ba­
charel em faculdades de Direito legalmente­
reconhecidas.11 

A lei atual diz: 
"É Obrigatório o exame de ordem para 

admissão no quadro de advogados aos candi­
datos que não tenham feito estágio profLSSio­
nal ou não tenham comprovado satisfatoria­
mente o seu exercício e resultado." 

Esse projeto nosso já recebeu parecer fa­
vorável do Senador Aureo Mello, membro 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

-dania. Brevemente, estará esse parecer ali 
sendo discutido, e por tratar-se de matéria 
que;: ali se finda, tenninativa, espero que o 
Senado lhe dê atenção porque, embora seja 
aparentemente singelo, é de grande alcance 
social e protege da melhor forma possível 
os interesses da sociedade, que não são pro­
tegidos por uma das melhores leis feitas por 
nós, e que está prestes a entrar em vigor,-é 
o Código do Consumidor, e que poderá até 
ser, paralela ou completamente aplicado no 
caso. 

Um ecame de or~em, Um ex-ame rigoro­
so, através de advogados da própria Ordem, 
é um instrumento mais eficaz para que os fu­
turos profissionais possam merecer o respei­
to público. (Muito bem!) 

Durante o discurso- do Sr. Leite Chaves, 
o Sr. Mendes Canale, 1° Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Deputa­
do Amir Lando. (Pausa.-) 

_S. Ex~ d~ls:'e da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Ney Maranhão. (Pausa.) 
S. ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Odacir Soare!L (Pausa.) _ 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Carloo Alberto. (Pausa.) 
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S. &• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador An­

tOnio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA YA (PDC 
-TO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a economia nacio~ 
nal é o assunto que hoje tem lugar preferen­
cial nas reuniões, nos simpósios, nos seminá­
rios, nas mesas de discussão e de negociação, 
tanto a nfvel nacional quanto a nfvel regio­
nal e local. Tornou-se conversa de rua, de 
praça e de esquina, tamanha é a sua impor­
tancia e o interesse que suscita entre todas 
as camadas da população, até das menos fa­
vorecidas, pelo fato de a economia nacional 
afetar-lhes a própria sobrevivência. É, princi­
palmente, sobre estas classes mais necessita­
das, que as conseqüências decorrentes da re­
cessão e do arrocho salarial recaem com 
maior veemência, deixando rastros de dor, 
de sofrimento, de lágrimas e de sangue. 

À oportunidade em que o Governo Fede­
ral procura adequar a vida nacional, com to­
do o leque de abrangencia de suas in6meras 
atividades, ao plano econômico, convém lem­
brar, de píiblico, que economia é: meio para 
se atingir um determinado fim. Não é o fim 
em si mesmo. O fim a que a economia se 
destina 6 o bem-estar do povo. É a elevação 
do nfvel de qualidade devida do povo. É ser­
vir de base para o povo viver melhor, gozan­
do de saíide fisica e mental, crescendo dia 
após dia nas áreas da educação e da cultura, 
desfrutando das benesses da técnica e da tec­
nologia no seu trabalho, no seu lar, no seu 
lazer, nos. meios de transporte e de comuni­
cação social. 

A economia que mio se destinar a esse 
fim especffico não tem sentido. Não é ver<ia­
deira e deve ser rechaçada. A economia que 
sufoca a vida, que sacrifica o povo, que prio­
riza o capital em detrimento do social, que 
provoca recessão, que conduz ao desempre­
go e à miséria é injusta. Deve ser banida e 
substitui'da por outro processo que faça a 
Nação crescer com segurança e scbre bases 
sólidas. 

A Nação é o povo. E o povo é constituí­
do de segmentos diversificados da socieda­
de, em que se sobressa<:ro as organizaçôe$ 
comunitárias e as diversas categorias e clas­
ses de trabalhadores,. de profissionais, de em­
presários, de jovens, de mulheres, de estudan­
tes, onde não faltam os marginalizados, as ,. 
minorias étnicas, os nativos, os menores aban­
donados, os favelados, os pobres em geral e 
os mendigos. 

Todos, sem C<ceção, são povo. São a Na­
ção. Têm direito líquido, certo e constitucio­
nal a um mínimo de bem-estar. 

A economia nacional tem que voltar-se 
para o povo brasileiro, para o homem enquan­
to sujeito do desenvolvimento nacional. 

o homem é o centro das atenções de 
um governo que se diz democrático. Aliás, 
demos, em grego, significa povo. 

Em boa hora, diante da atual situação 
em que se encontra a Nação brasileira, abala­
da em seus alicerces pela tentativa de corri-

gir distorções de ordem econômica e de ajus­
tar as contas de sua enonnc dívida externa, 
que o Brasil tem com os credores, o MoviM 
mento em Defesa da Economia Nacional lan­
ça 111 Nação uma Carta de Princípios. 

:A Carta visa a mobilizar toda a socieda­
de organizada, em torno de um projeto nacioM 
nal que encare o poUtico, o econômico e o 
social h luz de nossa própria realidade, com 
um modelo brasileiro para o Brasil: 

"O Movimento em Defesa da Eco­
nomia Nacional", com um projeto na­
cional: 

10) a construção -democrática do 
Brasil como Nação, com um projeto 
nacional de modernização, que garanM 
ta o desenvolvimento econômico com 
justiça social; 
~ combater a inflação, não per­

mitindo o avittamento salarial da clas­
se trabalhadora nem medidas recessi­
vas que levem ao desemprego; 

3o:> tratamento soberano da divi­
da aterna; 

4<>) lutar pelo fortalecimento do 
mercado interno, constitucionalmen­

-te consicle"rado patrimOnio naciona~ 
a partir do aument da massa salarial 
e do apoio ~ pequena e média empre­
sa, bem como pela revisão dos critéM 
rios de tributação; 

50) lutar por mais justa distribuiM 
ção da renda nacional; 

60) democratização da propriedaM 
de rural realizando a reforma agrária; 

• ~ lutar pela reforma e fortaleciM 
menta do ensino p(lblico, em todos 
os seus graus, e a valorização do ma­
gistério; 

SO) pugnar pelo cumprimento das 
conquistas do setor sat1de na Consti­
tuição que conceitua "Saíide é direito 
de todos e dever do Estado11

; 

go) combater o fisiologismo, o clien­
telismo e o nepotismo na administra­
ção píiblica e promover a profissiona­
lização dos servidores; 

100) combater a especulação, colo­
cando os sistemas financeiro e bancá­
rio a seiVi.ço da atividade produtiva 
de interesse social; 

11, assegurar o controle sobre o 
capital estrangeiro, subordinando-o 
ao interesse naciona~ disciplinando a 
remessa de lucros e combatendo a evaM 
são de divisas; 

12°) defender as empresas estatais, 
que devem estar a setviço da socieda­
de, cumprindo sua função estratégica, 
democratizando o processo decisório; 

13~ defender preços e tarifas jus­
tas, fiXados com transparência para a 
sociedade, permitindo à adrriinistração 
píiblica a realização plena de suas fun­
ções, incluindo os investimentos neces­
sários ao desenvolvimento nacional; 

14, defender as empresas brasilei­
t"SS de capital nacional, estatais e pri-

vadas, assegurando-lhes pre_ferências 
nas compras govemamentaís, trataM 
menta creditício e tributário que per­
mita o seu fortalecimento e a concor­
rência com os grupos econômicos e 
corporações internacionais, combaten­
do práticas cartoriais; 

15" defender os investimentos pó­
blicos e ações governamentais de 
apoio ao desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia; 

16, compatibilizar o desenvolvi­
mento econômico com a de[esa do 
meio ambiente. 

TOdos os brasileiros que comungam com 
0$ mesmos idça_is de_ construção e de defesa 
dos interesses naciOnais são convocados a 
apoiar a presente Carta de Princípios. 

OcsLa tribuna ruio só me agrego aos sígM 
natários desta Carta. como fonnulo votos pa­
ra que ela seja atendida pela equipe econô­
mica do atual Governo, e que surta efeitos 
benéficos à Nação e ao povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. _Senadores, não é exageradamen­
te pessimista a afirmação de que os anos 80 
devem ser chamados de década perdida, em 
termos econômicos. O ritmo de crescimento 
dos pafses ricos reduziu-se nesse período, en­
quanto os países de renda média e principal­
mente os países pobres viram agravar--se sua 
situação. Mesmo os cbamados tigres asiáti­
cos enfrentaram problemas nos íiltimos anos 
- e continuam enfrentando-os. 

Esses são dados dO íiltimo Relatório do 
Banco Mundial, <iue oferece um p<lnoiima­
especial~nte nega_tivo da América Latina. 
Com efeito, o crescimento médio do Produ­
to Interno Bruto das nações latino-america­
nas limitou-se a 1,5% em 1989, ficando, por­
tanto, abaixo do crescimento populacional. 
A renda percapita declinou dessa forma 0,6%. 

Diz o relatório do Banco: 
''Um longo período de crescimento econô­

mico da América Latina e do Caribe chegou 
a um fim na virada da década - de 70 para 
a de 80 - e a região vem lutando desde en­
tão para recuperar sua renda~~)?er capita e 
seu nfvel de consumo aos padrões médios vi­
gentes entre 1979 e 1981." No entnato, con­
clui o Banco MuÍldial, 11esses esforços falha­
ram11. 

Hoje, a renda per capita média da Amé­
rica Latina tomou-se 8% inferior ~ registra­
da dez anos atrás. E, pior, o relatório consta­
ta que 11como nov_os progra~s d~ estabiliza­
ção inttoduzidoS Cin-1990 aprofundaram ou 
precipitaram uma contração da produção, o 
declfnio da renda per capita da região conti­
nuará através do corrente ano11

• 

Deixa-se vislumbrar alguma luz no final 
do tl1nel, ao ressaltar que a necessidade de 
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uma disciplina fJSCal passou a ser reconbeciw 
da na América Latina e que, admitindo ter 
o déficit póblico imposto custos elevadiSsi­
mos h economia, os patSes da região adota­
ram gradativamente programas de estabiliza­
ção. O Brasil está entre eles. Esses progra­
mas, no entanto, apresentam também seus 
custos, traduzidos em recessão, com variável 
intensidade em cada um dos países latino..a­
mericanos. 

Há, porém, uma serfssima agravante pa­
ra esse quadro. É que o peso representado 
por todos esses anos de estagnação não foi 
repartido de forma eqüanime pela comunida­
de de cada paiS latino-americano, especial­
mente do BrasiL Seria injusto ·culparmos es­
te ou aquele governo, exclusivamente, pelo 
agravamento das condições econOmicas, pois 
o próprio Banco Mundial mostra tratar-se 
de um processo abrangente, que atingiu in­
distintamente toda a região. Mas a verdade 
é que a queda do produto foi acompanhada 
por uma concentração da renda, o que acon­
teceu de forma aguda em nosso Pal's. 

Em outraS palavras, não foi apenas oBra­
sil que se tomou mais pobre. Além disso, 
dentro do Brasil,- os ricos se tornaram mais 
ricos e os pobres se tomaram mais pobres. 
Os dados da última Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicfiios, realizada pelo insus­
peito e competente Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísti~, são conclusivos nes­
re sentido. 

De acordo com esse levantamento, reali­
zado tradicionalmente pelo IBGE, entre 
1981 e 1989 os 10% mais ricos da população 
brasileira aumentaram sua participação -na­
renda nacional de 46,6% para 53.2%. Eviden­
temente há o reverso da medalha: os 

9-% mais põbres,-qoc antes tinham 53,4%, 
ficam hoje com 46,8%. O décimo mais rico 
dos brasileiros, portanto, passou a controlar 
mais da metade da renda nacional, enquan­
to os nove décimos restantes refluíam para 
menos da metade. - -

A perversidade do processo não se esgo­
ta aí. Os dados da pesquisa deixam transpare­
cer uma triste verdadt; a de que quanto 
mais elevada a renda, menos se sentiram os 
efeitos da crise. Os muito ricos tiveram sua 
riqueza aumentada em padrões ainda mais 
elevados do que os que eram apenas ricos. _ 

Desta forma, mostra o IBGE, os integran­
tes da mais restrita fatia da elite brasileira, 
os que compõem o 1% mais rico da popula­
ção brasileira, detêm hoje 17,3% da renda 
nacional, contra 13% no início ·da década 
de 80. Da mesma forma, os 5% mais ricos, 
que contavam com 33,4% da renda, estão 
sgora com 39,4%. Em outras palavras, quan~ 
do mal e mal se mantinha o produto inter­
no p~r capita do brasile_i!O, O percentual 
mais rico da população ainda-conse-gUia-au­
mentar sua renda em perto de um terço, co~ 
mo demonstrou, em excelente reportagem, 
a revista Veja. 

Evidentemente, se a renda per capita 
permanecia na mesma - apesar do declfnio 
geral na América Latina e dos anos de séria 

recessão, 1981 e 1983 - o Brasil conseguiu 
um mínimo de equilíbrio - e os mais ricos 
ainda conseguiam aumentar seus ing~ 
essa conta foi paga pelos mais pobres. E é 
exatamente o que mostra, em uma de suas 
mais dolorosas revelações, a pesquisa do IBGE. 

Os 10% mais pobres da população, que 
em 1981 detinham apenas 0,9% da renda na­
cional, agora ficam com apenas 0,6%, pas­
me-se. Estão, portanto, com apenas dois ter­
ços de seus rendimentos de há dez anos, da­
da a eStagnação do PIB per capita. A meta­
de mais pobre doS brasileiros também teve 
a sua parcela de renda diminuída de 13,4% 
para 10,4%. 

É um processo não apenas contfnuo, mas 
que tende também a acentuar-se nessa déca­
da perversa. O levantamento de Veja reve­
la que esses 50% mais pobreS perderam 15% 
de sua renda na década de 60, mais 10% na 
década de 70 e, enfim, 30% nos anos 80. 

O Sr. Luiz Viana Neto - Permite-me V. 
& 11 um aparte, Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito 
prazer, nobre Senador Luíz Viana Neto. 

O Sr. Luiz Viana Neto- Nobre Senador 
João Calmon, pedi licença para apartéa-lo, 
precisamente para me congratular com V. 
Ex' pelo oportuno discurso que profere es­
sa tarde; mais do que um discurso, uma de­
nllncía sobre essa petversa realidade brasilei­
ra que, durante décadas, vem esmagando as 
camadas mais pobres, enquanto as mais favo­
recidas conseguem melhorar sempre o seu 
padrão de vida. CongratUlo-me com V. Ex3

, 

não apenas por ter chamado a atenção ao 
fato de termos perdido a década de 80 -
uma década desperdiçada na vida da econo­
mia brasileira-, mas também por ter ressalta­
do que foi uma década em que se agravou 
mais- esse quadro inaceitáve~ insuportável, 
de gritantes e revoltantes contrastes sociais. 
Se o Brasil, as suas elites governantes e as 
suas elites econômicas não se conscientizar 
de que esse quadro não pode continuar, que 
esse quadro tem que ser invertido, é impossí­
vel prever o que será o Brasil nos próximos 
anos. Entendo que deve haver um movimen­
to de mobilização nacional, de conscientiza~ 
ção nacional no sentido de que o Pafs não 
pode continuar como está. Hoje, um pafs 
marcado- pof contrastes sociais, contrastes 
regionais e que fazem do" Brasil uma grande 
naÇão, acima de tudo heterogênea. E prccisa­
mcnlc porque c hctcNgt:noo é que, nem sem­
pre, as regras econômicas adotadas em ou­
tros países conseguem resultados idênticos 
àqueles que conseguimos no Brasil. Penso 
que V. Ex8 traz, nessa tarde, uma denímcia 
da maior oportunidade e que merece o·Iou. 
vor, o aplauso e a solidariedade dos seu& co­
legas neste Senãdo. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Sena­
dor Luiz Viana Neto, fico imensamente hoit­
rado com o aparte de V. Exa que confirma, 
mais uma vez, a sua sensibilidade para os gra­
ves problemas sociais que o Brasil enfrenta. 

Se até: os animais Irracionais tem instin­
to de conservação, alimento a esperança de 
que as elites brasileiras, também se esforcem 
para evitar esse quadro tenebroso que nos 
pode levar à catástrofe. 

Matematicamente, portanto, as perdas 
nos anos 80 foram superiores às das duas dé­
cadas anteriores. E há ainda um agravante: 
os anos 60 e 70, principalmente estes tlltimos, 
registraram substancial crescimento econOmi­
co, ao contrário do que acaba de ocorrer. 

São dados dramáticos como estes que le­
varam o Brasil à triste situação de terceiro 
Pafs do mundo em termos de concentração 
de renda, atrás apenas de Serra Leoa e de 
Honduras. É inevitável que façamõs um para~ 
lelismo entre outra posição brasileira, o 44° 
lugar na relação das nações do mundo em 
ordem decrescente por gastos em educaç:to 
comparados com o Produto Interno Bruto. 
Só podemos lamentar ver nosso Pafs em ter­
ceiro lugar na concentração de renda e em 
44° lugar na educação. 

Por uma questão de justiça, deve-se regis~ 
trar que os chamados indicadores sociais, 
que medem a qualidade de vida da popula­
ção, não registraram queda comparável aos 
indicadores econômicos. Pelo contrário, os 
indicadores oociais apresentaram evolução 
fK>Sitiva embora modesta. Os serviços ptlbli~ 
cos, de modo geral, ampliaram sua esfera 
de ação. Os _brasileiros que dispõem de luz 
elétrica, por e~~:empiOt são hoje 12% mais 
que há dez anos; com o crescimento da popu~ 
lação nesse peOOdo, vê-se que houve um in­
cremento de 46% no atendimento nas redes 
de energia elétrica. Com relação à água enca­
nada, o aumento da população atendida pas­
sou a ser ainda maior, de 51,4%. Da mesma 
forma, a poUtica habitacional nãO se mostra 
tão desastrosa quanto se tem dito. Se em 
1981 praticamente 10% dos brasileiros viviam 
em favelas, esse percentual caiu para 5,8% 
no ano passado. 

Esses ntlmeros mostram que seria apressa­
do condenar à execração p6blica os Gover-. 
nos que se sucederam nessa década. A par 
de seu inegável c!xito no processo de re(:lemo­
crâtização, de abertura poHtica, esses Gover­
nos - e em particular a administração de Jo­
sê Sarney - empenharam-se efetivamente 
no atendimento às reivinq:icações de caráter 
social. O mesmo pode ser dito, embora sem 
generalizações, das administrações estaduais 
e municipais. Sob o ponto de vista social, 
há indicadores positivos, embora modestos. 

Apesar das dificuldades. que enfrenta no 
seu primeiro ano de mandato, o Presidente 
Collor tem boas possibilidades de êxito a par-
tir de 1991. · ~, 

Os dados econômicos que estamos anali­
sando apresentam um quadro que, mais do 
que tr.ste, é perveFSO; 1--'"""infl.açãc,--qucseacen,.. 
tuou cada vez mais ,nos anos 80, pode serres­
ponsabilizada por esse processo_ de concen­
tração acelerada de rencijJ. Não será, porém, 
o único fator. A política econOlnica adotada 
nesse período teve forte peso no sentido da 
concentração, tornando os ricos cada vez 
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mais ricos e os pobres cada vez mais pobres, 
mesmo numa época de estagnação. 

Não podemos deixar de registrar que os 
investimentos em educação, que comprovada­
mente exercem pressão em ravor da redistri­
buição de renda, mostraram--se ~tremamen­
te escassos na primeira metade da dêcada. 
Mesmo a partir de 1983, quando consegui 
restabelecer a vinculação de recursos orça­
mentário~ à manutenção c dcscnvolvlmcnto 
do ensino, os investimentos em educação re­
velaram ...se inferiores ao desejado - o que 
me levou, na Assembléia Nacional Constituin­
~ a lutar pela elevação do percentual ante­
rior, na área federal, para 18% óa receita 
de impostos. 

No entanto, a redistri,buiç§_o de renda_ ge­
rada pela educação ·não é ímediata. 

O Sr •. Leitc Chavca- Permite-me V. F.xR 
um aparte? 

O SR JOÃO CALMON - Com muita 
honra, nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chavca - Concordo com V. 
F..x-, e todos aqui que o ouvem com o respeia 
to costumeiro estão de acordo com V. Ex8 

Tudo indica, estat!Sticas internas e externas 
mostram, que nunca houve tamanha concen­
tração de renda no Pa'fs. Então, dois remé­
dios existiriam pani. uina situação dessas;_ ou 
as revoluções socialistas, que já- passaram 
da moda, pelo menos neste d~nio, ou isso 
que o Presidente Fernando Collor de Melo 
está fazendo, isto é, abrindo o Pais à partici­
pação do capital mundial, para que as oportu­
nidades nacionais não fiquem na mão de pou­
cas pessoas, que usaram essa c:x:clusividade 
e essa proteção para tornarem-se rantastica­
mente ricas perante uma população margina­
lizada e pobre, como é a brasileira. Já disse 
neste plenário que, q~ando êstivemos na 
China Comunista representando o Senado, 
estivemos no PaláciO do Povo e um chinês, 
empresário do setor econômico, perguntou­
me: "CómO os srs. querem ttc>-scer no Brasil, 
quando o setor do cimento pertence !i dois 
grupos apenas?" Então, essa poUtic3 é conve­
niente. Chegamos ao seguinte descalabro: 
alguns empresários até rtdmitem a abertura 
e, determinados operários, através de organi­
zações sindicais defendem a concentração; 
defendem, então, a r-oteção da empresa na­
cional. Eles estão tão atrasados no tempo 
que não estão vendo a mudança que se ope­
rou no mundo. E veja V. Ex1 esse caso que 
está sendo uma espécie de 'contraste entre 
Governo e as reali~dCs sindicais. A ClJT e 
os sindicatos, a partir de São Paulo, duran~ 
te algum tempo, lutavam para que houvesse 
livre entendimento salarial; a tese deles era 
a liberdade de negoci~ção. O Presidente, tam­
bém, na sua campanha, lançou essa tese de 
liberdade, de livre negociação. Agora são 
os patrões e os empregados que querem a 
indexação. Isso ocorre não porque haja ·um 
interesse honesto, mas por ser este o único 
meio de que dispõem determinadas corren­
tes para fazer uma oposição violenta à políti­
ca do Governo. Concordo com o Presid'ente 
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nessa pane. Há muito tempo, há mais de 10 
anos, venho falando sobre o empresariado 
nacional, com algumas exceções. Essa gente 
ganhou dinheiro em excesso de duas formas: 
roubando no preço e na qualidade. Agora, 
essa lei do con&umidor procura coibir; mas 
foi dessa forma. Como resistimos com essa 
abertura? Não há mais pais fechado no mun­
do; essa fase passou. Digamos: se há oportu­
nidade_ aqui dentro -_se apenas duas firmas 
fazem cimento e outra reseiVa, alguém no 
_Pais haverá de associar-se a ·outros capitais 
para democratizar a riqueza. Se continuasse 
~ processo, o enriquecimento. seria cada 
vez maior; e a lei e nós, aqui, pensando em 
defender o País; estamos defendendo a pior 
caª~- que já se conheceu na América Lati­
ria, que, com alguma exceção, é o empresaria­
do brasileiro, a partir de São Paulo. Congra­
tulo-me com V. Exu 

O SR- JOÃO CALMON - Agrade~<> ã 
V. Ex1, nobre Senador Leite Chaves, sua pre­
ciosa contribuiçáo para o debate do proble­
ma que estou focalizando. 

Acrescentaria mais um detaJhe a sua aná­
ij,s.e, tão lúcida, sobre o comportamento do 
empresariado e diria, de um moda geral, da 
sociedade brasileira. 

Durante muitas décadas, vivi no Norte, 
no Nordeste, no Centro e no Sul do Brasil 
e sempre me preoCupei em fa?.er uma pes­
quisa sobre rn. (ndice~ de :,onega\fâO de im­
postos. Posso assegurar que minha pesquisa 
leva à conclusão de que os índices de sonega­
ção de impostos giram no Brasil em tomo 
de 60 a 65%. 

Recentemente, num contato que tiVe caril 
a Ministra Zélia Cardoso de Mello, na ante­
sala da Comissão de AssuntOs Econômicos 
do Senado, fiz pergUntas para saber se, real­
mente, as informações de S. &_a coincidiam 
com as minhas, somando-se a sonegação nos 
três níveis: municipal, estadual e federal. 

E- fui mais longe. Fiz uma pergunta· mais 
objetiva: 11Ministra, no seu Estado que tem 
um Produto Bruto superior ao da Argenti­
na, o nfvel de sonegação ê semelhante ao 
do Brasil ou é muito diferente? É verdade, 
Ministra, que se somarmos a sonegação de 
impostos em São Paulo, nas áreas municipal, 
estadual e federal, o total é um pouco supe_­
rlor ao OrçamentO-Geral da Rep1Jblica?11 E 
a Ministra não hesitou um momento. Ape­
nas, não me deu uma resposta em palavras, 
mas por mímica ou equivalente. 11Mais ou 
men-Os" - fazendo o gesto com a mão. 

Isso demonstra que, se não corrigirmos 
essa caracterí:nica _brasileira, que é um sub­
produto da falta de educação, iremos conti­
nuar a enfrentar problemas sociais cada vez 
mais graves. 

O Sr. Leite Chaves - Permite um apar­
te, mais uma vez, nobre Senador? 

O SR- JOÃO CALMON- Com prazer, 
OUÇO V. Exa 

, O Sr._ Lejte Chaves ,. Falei em tese e 
em pal;tvras, sem exemplo, "são tiros sem ba-
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lastt como diz o velho provérbio. Quero citar 
-um Ccemplo. V. Exo: conhece a MaCy'S nos 
Estados Unidos.- Foi, durante muitos anos, 
e ainda é considerada a maior cadeia de lo­
jas de departamentos.. É uma das maiores 
do Mundo. Mas, nos Estados Unídos e no 
Mundo, não chega a ter cem lojas. Na gran­
de J'iew Yor~ ela não chega a ter 50 lojas, 
e existe há quase cem anos. Por outro lado, 
temos aqui firmas, como o Grupo PãO- de 
Açúcar, que começou a existir de um tempo 
a esta part~ que tem mais de dua~ mil lojas 
no Pais. Veja v. F..xa como aqui é fácil a con­
centração de renda, como é fácil se adquirir 
e concentrar bens aqui. Essa é a diferença 
dos Estados Unidos para cá. Lá, há outras 
cadeias, diversas delas, mas a maior, a mais 
e:tepressiva, tem quase cem anos e apenas 
um percentual mfnimo de lojas em relação 
ao que tem o Jumbo, que mal $C constituiu 
no Pais, não faz vinte anos. 

O SR- JOÃO CALMON - Agradeço 
mais uma vez a· v. Ex11 a valiosa colaboração 
que dá a este pronunciamento. 
-- A propósito do quadro que estou focaliM 

zando, lembro que, no longínquo ano de 
1969, lancei na cidade do Recife a idéii da 
Década da Educação, movimento que deve­
ria conduzir a urna especial atenção ao ensi­
no na década de 70, de forma a deixar o Bra­
sil preparado para a virada do milênio. A 
educação passaria a ser uma es~cie de idéia 
fixa, de obsessão nacional. Essa tentativa 
[aJhou deploravelmente. A idéia não foi em 
frente, esbarrando .na indiferença tanto do 
Governo quanto do setor privado. Caso o 
Pals tivesse despertado para o que seu povo 
ocigia - oíais eScolaS e melhores escolas -
sem dúvida o quadro hoje poderia ser outro. 

Por não terem seguido esse rumo, as eli­
tes empresariais deste Brasil continuarão, 
pelo menos, p0r mais algum tempo, a dançar 
um balé em cima da cratera de um vulcão 
que pode começar a sua erupção a qualquer 
momento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENÀ.-
DORES: . 

Aluízio Bezerra - Aureo Mello - Amir 
Lando - João Menezes - Oziel Carneiro -
Edison Lobão - Chagas Rodrigues ..: Hugo 
Napoleão - Ney Maranhão - Carlos Lyra -
Albano Franco- Luiz Viana Neto- Gerson 
Camata - Hydekel Freitas - Jamil Haddad 
- Maurfcio Cortêa-- Severo Gomes - Mei­
ra Filho - Jorge Bornhausen. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 488, DE 1990 

Fxcelehtfssimo Senhor Presiderite do Se­
nado Federal, 

Nos termos do Art. 216 do Regimento In­
ter~o do Senado Federal, combinado com o-
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ArL 50, parágrafo 2° da Constituição Fede­
ral, venho pedir a V. Ex" que sejam solicita­
das a Sua Excelencia o Senhor Ministro da 
Sa6de, Dr. Alceni Guerra, as séguintes infor­
mações: 

I. natureza.J)a&açóes de assistência odon­
tológica e de sa1ide bucal no setor público, 
prestadas à população, no ano de 1990, con­
forme os princípios de universalização, parti­
cipação da oomunidade, descentralização, hie­
rarquização e integração institucional; 

IL tnidice de cobertura da população-al­
vo, com ênfase à fabca etária de seis a doze 
anos, conforme diretrizes e metas prioritá­
rias, definidas na Política Nacional de Saú­
de Bucal; 

111. discriminação, por subprogramas ou 
rubricas. da utilização dos recursos orçamen­
tários destinados à Divisão Nacional de Saú­
de Buca~ de acordo com as metas definidas 
no orçamento do Ministério da Saúde; 

IV. sistemáticas adotadas, relativamente 
às prioridades epidemiológicas, no que con­
cerne as ações preventivas, educativas e cura­
tivas, na área de sallde bucal; 

V. se a Política Nacional de Sallde Bucal, 
definida com base no Levantamento Epide­
miológico em Saúde Bucal, implementada a 
partir de 1989, teve continuidade no ano de 
1990, sendo ainda a base das ações previstas 
até o ano de 1994. 

Juatificaçfio 

O levantamento epidemiológico em saú­
de bucal, realizado em 1986, pela primeira 
vez, em todo o Pais, constatou uma realida­
de, previsível, de alt1ssimos ihdice$ de prevalên­
cia de doenças bucais, na quase totalidade 
da população brasileira. 

O quadro epidemiológico nacional era 
preocupante e evidenciava a ~essidade de 
redirecionamento das ações ~ontológicas 
em salíde póblica. 

Durante décadas, a ausência de uma polf­
tica nacional para o setor fez com que a po­
pulação brasileira tiVC$SC um acesso limita­
do aos serviços disponíveis, pois as ações de­
senvolvidas pelas instituições que atuam na 
área careciam de integração, gerando a redu­
ção do potencial produtivos, em fase da ato­
mízação dos esforços. 

Mas não foi só a ausência de planas de 
abrangência nacional que contribuiu para a 
seriedade do quadro epidemiológico brasilei_. 
ro em salide bucal, as questões conjunturais 
-crise econômica, desajustes sociais, carên­
cias de recursos, entre outros - somadas às 
questões estruturais- falta de seiViços odon­
tológicos públicos, dificuldade de integração 
nas ações, ausência de dados tidedignos so­
bre as regiões brasileiras, carência de recur­
sos humanos C:SpcchdiZ3dOS, r alta de integra­
ção dos sctorc~ hltude e educação, ele. -tam­
bém geraram este triste quadro. 

Foi com base nesse estudo de abrangên­
cia nacional, e em suas constatações, que o 
Governo anterior definiu a PoUtica Nacional 
de Saó.de Bucal, visando melhorar os ntveis 
de salide bucal da população brasileir~ am-

pilando o acesso aos serviços odontológicos 
dúoponfveis. 

No ano passado, de acordo com a Políti­
ca NAcional de Saó.cte Bucal, a Divisão Nacio­
nal de Saó.de Bucal executou um orçamento 
de 17 milhões de cruzados novos, implantan­
do um amplo programa preventivo que, até 
o final do e:<ercfcio, beneficiou 10 milhões 
de crianças com aplicação tópica de fló.or. 
Ainda no ano passado, foram financiados 
313 novos sistemas pó.blicos de abastecimen­
to de água com fluoretação, atendendo 5,3 
milhões de pessoas. 

Por outro lado, a outra linha de ação pre­
ventiva em saóde bucal, a aplicação tópica 
de fl(Jor, foi implantada, em 1989, em todas 
as unidades. de Federação, alcançando 40% 
da população urbana, na faixa etária prioritá­
ria, sendo que em 11 estados a cobertura foi 
total. 

Assim, de vez que o orçamento de 1990 
previa a aplicação de recursos. orçamentários 
da ordem de 152.325.000,00 cruzeiros (nÍime­
ros anteriores h recente atualização votada 
pelo Congresso Nacional) para a referida di­
visão seria do interesse dessa Casa, responsá­
vel pelo aoompanhamento e avaliação dos 
atos do Poder Executivo (art. 49, X, da Cons­
tituição Federal) as informações referentes 
~ assistência odontológica, em todos os ní­
veis, que vem sendo prestada à população 
brasileira. 

~ala das Sessões, em 10 de dezembro de 
1990. - Senador Carlos Patrocínio. 

(À Comissão Diretora) 

O Sr. Presidente (Pbmpeu de Sousa)­
O req-uerimento lido vai ao exame da Comis­
são Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação que será li~ 
da pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

Em 5 de dezembro de 199{) 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­

celência que me ausentarei do País a partir 
de 10 a 18 do corrente, para, devidamente 
autorizado pelo Senado, na forma do art. 
32, 111, § 3°, do Regimento Interno e 55, III, 
da Constituição, participar de delegação do 
Congresso Nacional. 

Atenciosamente saudações.-Mario Maia. 
O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­

sa) - a comunicação Uda vai à publicação. 
(Pausa.) 

I . 
~ Presidência recebeu a Mensagem n° 

221, de 1990 n° 878/90, na origem), de 7 do 
córrente, pela qual o Senhor Presidente da 
Rep(Jblica, nos termos do art. 5~ inciso V, 
da , ~nstit~ição, solicita autorização para 
que a União possa contratar operação de 
crédito externo no valor deUS$ 150,000,000.00 
(cento e cinqüenta milhões de dólares ameri­
canos) junto ao Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento- Banco Mun­
dial, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada ~ Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - A Presidência recebeu a Mensagem 
0° 10 do corrente, pela qual o Senhor Presi­
dente da Repáblica, nos termos do artigo 
52, inciso V, da Constituição, solicita autori­
zaçao para que a União possa contratar ope­
ração de crédito cctemo no valor de ÚS$ 
.300.000.000.00 (trezentos milhões de dólares 
americanos), junto ao Banco Internacional 
de Reconstru_ção e Desenvolvimento - Ban­
co Mundial, para os fins que especifica. 

A matéria será dC$pachada à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

OFÍCIO N° S/55, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos 

termos do arL 336, c, 
do Regimento Interno) 

O!Tcío n° S/55 de 1990 (n° 515/9(), 
na origem), relativo a proposta para 
que seja autorizado o Governo do Es­
tado de Minas Gerais a emitir 
8.982516.993 (oito bilhões., novecen­
tos e oitenta e dois' milhões, quinhen­
tos e dezesseis mil, novecentos e no­
venta e três) Letras Financeiras do 
Tesouro daquele estado (dependen­
do de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos). 

A Presidência determina a retirada da 
pauta do Oficio S/55, de 1990, nos termos 
do art. 175, alfnea e, do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Item 2: 

Discurssão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n° 256, de 
1989 :- Complementar, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que dispõe so­
bre a declaração de nulidiidt" do& atolJ 
que tenham por obj..:lo a ocupaçãu. 
o domfnio e a posse das terras indJgc­
nas, ou a exploração das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existen­
tes, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n° "359, de 1990, 
da Comissão 

de Constituiçfio, Justiça e Cidadania, fa­
vorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

Discussão do projeto, em turno Ílnico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno, não se realizará vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria pennanecerá em 
Ordem do Dia até amanhã,. quando deverá 
ser votada. 
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O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -ltem 3: 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei do DF n° 32, de 1990, de 
iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que remite crédito do Impos­
to Predial e Território Urbano, no 
Distrito Federal, relativo a imóvel de 
propriedade de componente da For­
ça Expedicionária Brasileira, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 370, da Comissão 

- do Distrito FederaL 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado de se­
gundas e sextas--feiras, a matéria permanece­
rá em Ordem do Dia, em fase de votação, 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei do DF n° 56, de 1990, de 
iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que altera a composição do 
Conselho de Transporte Público Cole­
tivo do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 371, de 1990, da Comissão 

do Distrito FederaL 
Discussão do projeto, em turno 6nico. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Encerrada a discusSão e em obediênCia 

ao disposto no art. 16& do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado de se­
gundas e sextas-feiras, a matéria pennanece­
rá em Ordem do Dia, em fase de votação, 
ate a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) -Item S: 

MA-Í-ÉRIA A SER 
DECLÍ\RADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n° 369, 
de 1989, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que dispõe sobre os ser­
viços notariais e de registro. 

Nos tennos do art. 334, alfnea "a" do Re­
gimento Interno e conforme Parecer nu 334, 
de 19<JO, da Comissão de Constituição, Ju;')ti­
ça· c Cidadania, a í'rcsidl!-m.1a dt.'i:.:lard preju­
dicado o Projeto de l.ci Uo Senado n.., 369, 
de 1989. 

A matéria vai ao arquivo. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Está esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador. ) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, domingo pela manhã, ao ler o Cor· 
rcio BrazUieose, depareiMme com um arti­
go do jornalista Rubens dos Santos Dias cu­
jo título é: "Seguro e Meio Ambiente." esse 
artigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diz 
·respeito a um projeto nosso que se encontra 
tramitando na CaSa. 

Sr. Pre3idente, esse projeto, que diz res­
peito ao meio ambiente, é decorrência de 
dois fatos que marcaram, de certa forma, a 
minha maneira de ser. A primeira delas é 
que, tendÓ nascido numa cidade do interior 
de Sergipe, vivi em uam terra cercada de ár­
vores frondosas, uma floresta razoável, um 
rio piscoso, de águas límpidas, e cercada de 
sítios de árvores frutíferas. 

Twe uma infâõCia Que os meus filhos não 
tiveram: colhi as flores., as frutas nas árvores, 
banhei-me em rios transparentes pesquei 
em rios piscosoS. Eis que nem beri:t chego h 
puberdade, o que vejo? Que aquele meio am­
biente da cidade tão gostosa em que vivi, a 
cidade de Laranjeiras, em Sergipe, começa 
a se degradar com a implantação de uma in­
dt1stria açucareira que começOu a poluir ·os 
rios, esterilizou o velho Cotinguiba, e o trans­
formou em grande esgoto que atravessa a 
minha cidade. 

-Recordo-me bem que era famosa em La~ 
. ranjeiras a sua· colônia de pescadores. Diz­
se até que, no início· do sêculo, essa colônia 
quis fazer uma revolução, que ficou conheci­
da como a Revolução dos Pescadores de la­
ranjeiras, reivindicando, talvez, direitos so­
ciais que somente agora, no findar do sécu­
lo, eles conseguiram 

E assim, Sr. Presidente, fui vendo o meio 
-ambiente se degradando em minha cidade e 
no meu estado. 

_ Já.Deputado Federal, visito Sergipe, acom­
panhando o eminente Presidente José Sar­
ney. Foi a primeira vez que sobrevoei o ter­
ritório do meu estado de helicóptero. Para 
meu pesar, vim a ter a certeza daquilo de 
que já suspeitava, ao lançar o meu olhar so­
bre o horizonte: estava vivendo em um esta­
do em que a Mata Atlântica tinha desapare­
cido, que era um estado ''careca", com algu­
mas áreas do litoral plantãdas, ocupadas pela 
monocultura do açúcar, outras tantas, em al­
gumas man_~has no Sul do estado, com a plan­
tação de citros. 

E os rios do meu estado, imitando, de 
certa forma o Cotinguiba, estavam todos 
eles, como o Japaratuba, como uma parte 
do Sergipe, transformados em esgotos, esté­
reis, impedindo que aquelas populações ri­
beirinhas pudessem ali colher o seu alimen­
tQ, tão 3bund~nte até tão bem pouco tempo 
atrás. --- -- ---

Em 1988", vim- para esta CaSa, Do quinto 
maridato, como Senador da Repl1blíca - qua­
tro de Deputado e este de Senador -, como 
Senador Constituinte. Senti que era chega­
da a hora de se fazer alguma coisa pelo meio 
ambiente. Realmente isto ocorreu, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quando todos que 
aqui estamos conseguimos imcluii rio capitu­
lo da Ordem Social, no seu Capítulo VI, um 
artigo com seis parágrafos e sete itens, traM 
lando, (mica e exclusivamente, sobre o meio 
ambiente. 

Então, conseguimos trazer panl a l..ei 
Maior as noss.as prcocupa'"'(>C!> com o que vi­
nha ocorrendo com o nosso Brasil. 

Posteriormente, Sr. Presidente, verifiquei 
que isso não havia sido regulamentado, que 
precisávamos criar condições para que essas 
coisas I~m cumpridas. 

'Todos têm direito ao meio aoibiente eco­
logicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial h sadia qualidade de vi­
da, impondo-se ao poder pl1blico e à coletivi­
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo pa­
ra as presentes e futuras gerações." 

E ·a que: encontcimos, Sr. -PreS.identci:1-
No meu estado, de uma maneira especial, 

vem a indústria do cimento, que se recusou, 
por longo tempo, a usar filtros para impedir 
a poluição, quando começou a usá-los, só 
os usava durante o dia, porque, durante a 
noite, não se_ percebia a nuvem: de poeira 
que invadia toda a cidade. E Aracaju teve 
praticamente um dos seus bairros piiltado 
de branco por uma fábrica de gessoi e a mi­
nha cidade hoje, a cidade de Laranjeiras, 
que- tem o seu rio poluído, que tem a sua 
mata devastada, tem também a poluição do 
ar causados por duas fábricas de cimento, 
que jogam uma poeira incrível, fininha, aque­
le talco do carbonato moído sobre a cidade, 
o que tem provocado doenças pulmonares, 
alérgicas e possiVelmente teremos, mais à fren­
te, doenças pulmonares crônicas, tipo bron­
quite asmática ou degenerações bronquiola­
res graves, pela presença de corpos -estraM 
nhos nos brônquios e no.§-_ bronquíolos daque­
les que respiram o ar. E o que vem ocorren­
do, Sr. Presidente? Alguns procuraram adap­
tar-se, <futros implantam pequenas empresas, 
e não podem, depois, alegando que esSas em­
presas são de pequena monta, corrigir as dis­
torções provocadas no meio ambiente. 

Ora, com essa preocupação, em agosto 
deste ano trouxemos a esta: -casa- mn proje:.. 
to de lei que instiui o seguro especial obriga­
tório por danos causados ao meio ambiente. 
Eu justificava o projeto assim: 

Juatificaçlo 

Por força do art. 225, caput, da 
Constituição da República, "todos têm 
direito ao meio ambiente ecologica­
mente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualida­

- de de vida, impondo-se ao Poder P6-
- blico e à coletividade e dever de defen- _ 
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dê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações" (sem grifes no ori­
ginal} 

Prevê, ainda, a Lei maior, que «as 
condutas e atividades consideradas le­
sívas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, in­
dependentemente da obrigação de re­
parar os danos causados" (art. 225, § 
~ -( sem grifas nó original). 

Em decorrência mesmo do acelera­
do desenvolvimento industrial do Pa­
~ ocorrem, a todo instante, acidentes. 
com o transporte e a utilização de subs­
tâncias tálcicas, inflamáveis, corrosivas 
e, até, nucleares, que acarretam a po­
luição de mares, lagos e rios, a destrui­
ção de florestas, a matança de ani­
mais e a degradação da qualidade do 
ar. Outros danos são causados pelo 
uso indiscriminado de substâncias no­
civas na garimpagem e na e<ti-ação 
de minérios do subsolo". 

Temos, também, aprovado no Senad_o, 
um projeto de lei que proíbe o uso de mercú­
rio no garimpo, cuja tramitação tem sido ec­
tremamente lenta e não sei hoje qual é r_eal­
mente o seu destino. Quando todo o m!,!ndo 
concorda que se dev~ banir o mercürio dos 
garimpos, o projeto aprovado nesta Casa con­
tinua a passo de:: cágado, e não sei se o tere­
mos um dia sancionado._ 

Apesar da' norma constitucional 
que obriga o causador do dano ao 
meio ambiente a repará-los, essa repa­
ração é dificultada, por vezes, pela fal­

'ta de recursos econômico-financeiros 
ao infrator. Assim, a instituição de 
um seguro especial, a ser contratado 
por todo aquele cuja atividade repre­
senta risco potencial de dano ao meio 
ambiente, é a fórmula capaz de solu­
cionar o problema. 

Sr. Presidente, estávamos no sossego de 
nossa casa, acreditando que também esse pro­
jeto teria a sua tramitação morosa, quando 
vimos, no Correio Braziliense, um artigo. 
É a imprensa que pede a urgência para o 
nosso projeto. 

Lerei esse artigo que, de certa forma, aten­
de aquilo que sonhei, o apoio não somente 
desta Casa, mas também o do püblico para 
um projeto de lei de nossa autoria: 

SEGURO E MEIO AMBIENTE 

Rubens dos Santos Dias 

A crise ecológica é fruto contradi­
tório da civilização industrial; uma ci­
vilização que se propôs a elevar no 
plano econômico a qualidade da vida 
humana, mas que embutiu, em oposi­
ção a esse objetivo, poderosa carga 
de agentes de degradaçlo da natureza. 

A poluição ambi~ntal foi, sem dú­
vida, inconsciente, durante boa parte 
do PI 1cesso de industrilização. Mas 

viria depois a tornar--se conhecida. I:<:, 
a partir da~ a ciência e a tecnologia 
foram por igual capazes de criar méto­
dos e equipamentos de preservação 
do meio ambiente. 

D<.-scob~rtas as causas c criados 
os mejos de removê-las, o próximo 
pasSo foi de ordem jurídica. E.stendeu­
se à poluição o conceito de ato ilíci­
to, sujeitando-se o autor da agressão 
ecológíca ao instituto da respõnSabili­
dade civil." 

Há, alguns anos, Sr. 'Presidente, 
Srs. SC:nadores, já existia, comü eci~­
te atualmente, no Japão, o Direito 
Ambiental, direito que só agora está 
sendo cogitado ser incluído no currfcu­
lo das nossas faculdades. 

Ficou ele obrigado, dessa manei­
ra, a reparar os danos resultantes da 
agressão cOri!ctida. MaS dessa equação . 
jurfdica do problema emergiria uma 

-questão econômica: nem sempre ores­
ponsável pela poluição ambiental teria 
os recursos correspondentes à sua 
obrigação de reparar os danos havi­
dos. E asSim, mais um elo foi introdu­
zido nessa cadeia, criando-se o segu­
ro de responsabilidade ciVil para o au­
tor do dano ecológico. 

Alvo de crítica internacional em 
relação à Amazônia, o Brasil vem ·no 
entanto dando tratamento sério e ade­
quado à questão ecológica. A Consti­
tuição atual reserva todo um capítulo 
ao meio ambiente, chegando inclusi­
ve a proclamar, como nonna progra­
mátic3--(3rL 225) que o melo ambien­
te ecologicamente equilibrado ê bem 
de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se 
-ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo pa­
ra as presentes e futuras gerações. E 
também foi alçada à categoria de prin­
cfpio constitucional a obrigação de re­
parar os danos causados, imposta aos 
responsáveis por condutas e ativida­
des l~ivas ao meio ambiente. 

O governo Collor que vein enca­
rando com determinação e descorti­
no a questão ecológica, -deu eloqüen­
te prova disso com a criação de uma 
Secretaria do Meio Ambiente, exata­
mente quando implantava uma políti­
ca de ~nxugamenro da máquina admi­
nistrativa do Estado, a começar pela 
drástica redução do número de pastas 
ministeriais. 

Nenhum piograma de recuperação 
e de preservação do meio ambiente 

- ---pode ambicionar resultados imediatos. 
Planos, nessa matéria, serão sempre 
de longo prazo. Mas, como ensina e 
reconhece o provérbio chin~s, "nenhu­
ma caminhada se reali1.a sem que se 
dê o primeiro passo• O Brasil já deu 
vários e importantes passos em sua 
política ecoJógica, tanto assim que es-

tá em condições de sediar, ero 1992, 
a Conferência das Nações Unidas so~ 
bre Meio Ambiente e Desenvolvimen­
tO. Até lá, mais um ·passo cena mente 
dará, aprovando projeto de lei que o 
senador Prancisco Rolemberg apresen­
toU 3o CongresSo Nacional, em agos­
to último, instituindo a obrigatorieda­
de do seguro por danos ao meio am-
biente. • _ __ _ 

Por que deve o Estado conceder 
autorização ou licença para o exercí­
cio de atividades potencialmente dano­
sas ao meio ambiente, sem a exigência 
de que sejam dotadas de equipamen­
tos e processos antipoluentes? Ou de­
ve ela ser completada com a garantia 
de que, em caso de dano eventual, ha­
verão recursos· para as reparações. ne­
ccs.'>ári:IS e at6 indispensáveis? 

F~a~ :.âo a~ I.J.U'-'Sl~,~,.·;) b:isica_s do 
referido projl.'t<' tlc lei t.~ análtsc c 
debate. O P;.!ls enc;ontrarâ _as respos­
tas certas e tempestivas. 

Rubens dos Santos Dias é presiden­
te da Fenaseg". 

Sr. Presidente, esse artigo, "Seguro e 
Meio Anibiente", me fe7. vir, esta tarde, ocu­
par a tribuna do Senado. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Com a palavra o·n1>bre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr~ Presi­
dente, Srs. Senadores, é extremamente preo-. 
cupante a situação do funcionalismo-civil e 
militar em nosso País. Aproxima-se o "mês 
de janeiro;- Os veículos de comunicação pu­
blicam que aumento do funcionalismo póbli­
cocivil e militar será d~ aprOKimadamente 40%. 

Não quero nem acreditar na notícia. Os 
militares encontram-se em uma situação ex:­
tremamente defasada, como tambêm os fun­
cionários civis. Os militares têm-se reunido 
no seu_ clube, o Oube Militar, para reivindi­
car a reposição das perdas salariais brutais 
que vêm ocorrendo, desde o Governo passa~ 
do, e que se aceleraram a partir do arrocho 
salarial do Plano Collor. 

Já se fala, Sr. PreSidente - e ·eu, infeliz­
mente, sou obrigado a acreditar - no mês 
de janeiro "negro". O que estamos vendo, 
Sr. Presidente, é que a classe trabalhadora, 
a classe média, o funcionalismo civil, militar, 
enfim, todos os segmentos excluídos daque­
la categoria dos mais ricos, acham-se em si­
tuação bastante difícil. Médico que sou, se 
não estivesse aqui cumprindo mandato parla­
mentar, estaria, como funcionário público 
civil, recebendo o vencimento de médico e 
podendO exercer a profissão no cOnSultório, 
fazendo cirurgias nos hospitais, aumentan­
do o meu poder aquisitivo. 

Mas isso, Sr. Presidente, não ocorre com 
os militares! Estes naOa mais podem fazer 



7996 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o II) 

do que ecercer as suas funções dentro da ca­
serna, dentro de gabinetes, ou as atividades 
militares propriamence ditas. 

Ontem, estive numa reunião com alguns 
militares amigos que me diziam o seguinte: 
"Senador, nós não agüentamos mais a pres­
são familiar". E isso porque as suas esposas 
reclamam diariamente que o dinheiro não 
dá mais para fazer a· feirã, não dá mais para 
fazer as compras nos supermercados. 

Outro dia, fiz-- e reítero- O convite pa­
ra que o Líder do Governo, Senador Ney 
Maranhão, leve o Presidente da Repfíblica 
ao CartefOur, a fim-de que Sua Excelência 
compre agora os produtos da cesta b.1síca. 
Naquele momento de euforia do Plano Col­
lor, Sua Excelência se vangloriava de que 
os preços estavam equilibrados e que havia 
o lucro da classe trabalhadora, porque os 
preços dos gêneros alimentícios estavam bai­
xos; em razão disso, a perda salarial não cau­
sava conseqüências sérias e graves para a fa­
mfiia da classe trabalhadora e da classe mé­
dia, enfim, da população brasileira. 

No entanto, a última estatfstica quanto 
ao valor da cesta básica é que aumentou 
em 100%. O que se diz é que o salário míni­
mo é suficiente apenas para a compra da ces­
ta básica! Como vai, eiúã.o, vrver a população 
mais sOfrida e mais carente? 

Sr. Presidente, a flXação da equipe econO­
mica do Governo de levar a inflaç§.o a zero 
- aliás, já passou o prazo, porque eles diSSe­
ram que em 3 meses a in[Jação estaria zero 
- está fazendo com que enfrentemos, hoje, 
a maior recessão já -havida neste País. Não 
há düvida de que, no Governo Sarney, a in­
fiação era galopante e não se poderia admi­
tir continuar aquela ciranda financeira, que 
voltou a existir. 

Mas, Sr. Presidente, não havia recessão, 
porque, num determinado momento, tocava­
se no gatilho e havia aquela falsa sensação 
de que se tinha recuperado o poder aquisiti­
vo; a população consumia, mesmo perdendo, 
mas conseguia sobreviver apesar da extre­
ma dificuldade._ 

Hoje, a população não consome, o c-omér­
cio não vende, a indústria não fabrica traba­
lhadores são demitidos. aumenta a crise so­
cial e esse fato não é levado em consideração! 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Exa. um aparte, nobre Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com gran­
de satisfação, ouço- V. Ex~~, 

O Sr. Jutahy Magalhlcs - Senador Ja­
mil Haddad, V. &• traz a este plenário, 
mais uma vez, essa questão que vem atormen­
tando a Nação brasileira e, muit.o especial­
mente, o segmento social dos funcionários 
pCíblicos, que dependem, exclusivamente, da 
wntade imperial do Senhor Presidente. da 
República e de sua equipe econômica, para 
terem ou não o seu reajuste salarial, porque 
não podemos ter a iniciativa e nem os empre­
sários, como estão fazendo com os trabalha­
dores, de fazer certos ·reajustes. denfro de 
entendimentos que permitam uma recupera-

çJ:o do muito que estio perdendo com esse 
arrooho salarial. 

Os funcionários pllblicns e civis dependem 
exclusivamente da vontade do Presidente da 
Repóblica. E a equipe do Governo é total­
mente insensível verificar os números. pois 
são ntírnCros oficiais. Se pensásseamos ape­
!Ja,&_em termos do pe.rfodo do GoVerno Col­
lor, a defasagem, o prejuízo do funcionalis­
mo p'Ciblico seria de 51% do salário; mas se 
pensarmos na data base de 1° de janeiro -
de janeiro a janeiro, o valor real do salário 
não atingirá 25% do que V31ia em janeiro 
deste quando chegarmos ao próximo mês. 
Essa insensibilidade chega ao cúmulo e vem, 
então, a notícia: vamos dar um abono aos 
que recebem menos. Todos nós queremos 
que esse abono saia. Agora, ê preciso acabar 
com essa mania de dizer que quem recebe 
mais de 11 mil cruzeiros recebe demais, por­
que só consideram que recebe pouco quem 
recebe até 11 mil cruzeiros! Assim, a classe 
média, - e é preciso que se defenda sempre 
a classe média -, está sendo diariamente pre­
judicada por este Governo, como já o foi 
em governos anteriores. É preciso que al­
guém defenda os interesses da classe méqia, 
que está tendo prejulZos diários nos seus sa­
lários reais, e nela estão incluídos os milita­
res, que também têm o direito de reivindicar. 
Quando vão aos supermercados as esposas 
do& militares. verificam que os soldos não 
são suficientes para pagar as compras que 
faziam semanal ou mensalmente. E preciso 
dar um basta a isso, é preciso haver compre­
ensão de que não se pode mais enfrentar 
uma situação dessas calado; temos que falar, 
temos que reclamar e temos que enfrentar 
essã-situação como, por ex.emplo, o proble­
ma do funcionalismo do Senado e da Câma­
ra. Chegou a hora. E se o Governo não quer 
tomar as providências para os funcionários 
públicos, nós as tomaremos! Isonomia não 
significa que todos tem que ser arrochados, 
não! Vamos, então, enfrentar a situação de 
perto, porque o programa econômico do Go­
verno não pode ser tão frágil que acabe com 
ele, qualquer atitude que se tome; ou, então, 
é um castelo de cartas, que, facilmente, se 
se tirar uma cana, será derrubado! V. J.3XI 
tem razão, mais uma vez, de chamar a aten­
ção do Governo para isso. Vamos ver em ja­
neiro, na data- base, o que vão fazer; vamos 
ver, hoje, qual a proposta que vão levar pa­
ra a mesa do Pacto Social. As cartas dos ou­
tros já foram mostradas. Agora, está na ho­
ra de o Governo mostrar suas próprias car­
tas, e depois, vamos continuar discutindo es­
sa _JUestão, para encontrarmos uma solução. 

O SR JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhãest V. Ex11 é um dos sena­
dores. que têm lutado quase diariamente nes­
ta Casa, contra o Plano Collor, em razão 
dos aspectos extremamente nefastos que tem 
causado à paputação brasileira. 

Recordo-me de uma frase do General 
Diogo Figueiredo, que concorreu com o Ge­
neral Ccrqucira para a p~idência do Clu­
be Militar. A fnts.ccunhaúa pur aquele gene-

ral di;da que a Hú[tima reun1ão do Club~ Mi­
litar parecia uam reunião da Clfi' fardada". 

Isso, Sr. Presidente, expressa a realidade: 
os militares tem direito de reclamar, sim, por 
que não? Mas, dizem, eles seriam obrigados 
a não reclamar, porque existe o Regimento 
Disciplinar do Exército, ou das Forças Arma­
das. Qüer dizer: são obrigados a manter a 
situação de vida sem reclamar. 

E o pior, Sr. Presidente, é que o atual 
Governo proçura jogar a responsabilidade 
em cima do Poder I .cgislativo e do Poder Ju­
diciário. O Governo arrocha os salári0$_e diz: 
"isonomia não pode ser, porque o Poder Le­
gislativo e o Poder Judiciário sãõ os marajás; 
por isso, não podemos fazer com que vocês 
tenham um aumento de salários que corres­
panda às suas necessidades, de acordo com 
a i~nomía colocada dentro da Constituição". 

E preciso que fique bem claro, Sr. Presi­
dente, porque agora é o momento. Poderia 
ter ressentimentos da classe militar. Fui pre­
so, fui cassado nos meus direitos. Por que? 
-Porque queriam a manutençãO -de um regi­
me democrático. Mas esta é a hora de apa­
garmos o qu;!dro, ~as sociedades civil e mili­
tar devem unir--se para evitar a crise social 
que avança- neste País, inclusive, apelando 
para o sentimento nacionalista dos militares, 
quando se pretende entregar a Petrobrás 
aos grupos internacionais. As grandes empi"e­
sas estatais, que construfram a riqueza des­
te País, com o suor, sangUe e lágrimas do seu 
povo, não podem ser entregues de mão beija­
da ao capital internacional, desnacionalizan­
do-se, cada vez mais, a nossa economia, e 
deixando a população mais carente cada vez 
mais necessitada. 

O Sr. Maurício Corrêa - Pennite-me V. 
& 11 um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço V. 
EJc8 com toda satisfação, nobre Senador Mau­
r1cio COrrêa. 

O Sr. Maurfcio Correa- Nobre Senador, 
temos visto na prática viva do dia-a-dia, o 
aumento e(agerado dos preços, inclusive dos 
bens indispensáveis à manutenção da famllia. 
E um fato curioso: ultimamente, o Presiden­
te da ReptJblica tem feito um desfile, e:dbin­
do as suas camisas como que a proclamar su­
bliminarmente alguma mensagem que quer 
produzir. A baleia já foi objeto de camisa 
utilizada pelo Presidente, assim como crian­
ça e tádco; e nesse final de semana, os jor­
nais mostram uma outra camisa do Presiden­
te da República en:Í que Sua Excelência exi­
be uma frase latina: ad augusta per angus­
ta, que no bom vernáculo q1:1er dizer: a gló­
ria por vias- tprtuosas. Evidentemente que 
haverá, por pane da imprensa, tradução da­
quilo que quis dizer o Presidente da Repó­
blica, como já houve até agora O que suce­
de é o seguinte: não é possível que a situa­
ção degradante do trabalhador, do funcioná­
rio ptlblico, continue a ser submetida a esse 
crivo de arrocho, diria até de desumanidade. 
Porque, note bem, o petróleo está subindo, 
a gasolina subiu anteontem, as tarifas do ser-
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viço píiblico tem subido; mas os salários con­
tinuam congelados. Quanto ao pacto socia~ 
como é que pode haver um pacto socíal se 
a pretensão do Presidente, ou do grupo eco­
nômico se situa na vertente em que o trabalha­
dor tem que ser o essencialmente sacrifica­
do? Não é possfvell Por isso não se consoli­
da um pacto capa:z de atenuar toda essa dra­
maticldade da vida econOmica brasileira, por­
que sempre se procura lançar sobre o traba­
lhador todo o peso, toda a responsabilidade 
do sacriffcio. Não é justo! E quando V, Exa 
faz referência aos militares., tem toda a razão. 
Inclusive no Rio de Janeiro utilizou-se até 
o sistema de as mulheres dos militares fala­
rem por eles, tendo em vista o Regimento 
Militar que os proíbe. Tivemos outro dia no­
tícia, não sei se procede, do constrangimen­
to do Presidente da República em compare­
cer h solenidade da Intentona Comunista, 
no final de ano, em novembro, porque maniw 
!estações estavam sendo programadas para 
aquele dia. Na verdade, é a ânsia do povo; 
é o sofrimento que está exteriorizando exata­
mente esse quadro de preocupação que ca­
da famflia vive. E as ForÇas Armadas, atra­
vés da sua composição majoritária, que é 
de classe média, sofre as conseqüências des­
se plano nefasto que estamos vivendo. Ain­
da agora o Deputado César Maia levantou 
uma situação curiosa, que é exatamente a 
devolução daquilo que o poupador tem direi­
to a receber quando se iniciar o vencimen­
to da apreensão que foi Ieita. E salienta ele 
que o Orçamento da União não consagra es­
sa reposição, senão os juros. Procura-se en­
tão uma forma, ao invés de pagar, de resti­
tuir aquilo que foi retirado do poupador, e 
seria entregue apenas uma recompensa de 
juros. Não sei até onde poderemos viver num 
clima de pacificação. Já vimos recentemenw 
te o exemplo da Argentina, em que os quar­
téis se levantaram, também em decorrência 
do baixo valor dos soldos. Aqui no Brasil, o 
fenômeno se repete, porque o que acontece 
na Argentina acontece aqui. Portanto, Sena­
dor Jamil Haddad, quero dizer que V. Exa 
traduz nesse momento, sem d6vida, uma pre­
ocupação nacionaL Não sei como ultrapassa­
remos este final de ano se até a data do en­
cerramento dos trabalhos do Congresso -
nossas atividades se encerram_ na próxima 
sexta-feira- não se encontrar um denomina­
dare Comum capaz de conjurar essa crise, is­
to é, pcl<) meno~ permitir yu~ o trabalhadur, 
que o ~uncionário público receba exata_mep.­
te aquilo que a inflação está consumindo, 
que equipare o que a inflação está tirando 
com o que ele precisa ter para ·comprar os 
gêneros de primeira necessidade, enfim, o in­
dispensável para sua vida. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Ma~rfcio Corrêa, o Presidente da Repú­
blica não discutiu o seu plano com ninguém; 
editou-o, com dispositivos flagrantemente inw 
constitudonai~ enXugou o dinheiro de toda 
a população. É claro que, hoje, só o dinhei­
ro da classe média e da classe trabalhadora 
está retido, porque os empresários consegui-

ram, por vias travessa!t, retirar o seu dinhei­
ro. O interessante é que, quando esses proje­
tos messiânicos começam a falhar, chatna-se 
a sociedade para o pacto, para tentar dividir 
o fracasso. Aí, eles querem socializar o fra­
casso do plano. Mas falam do pacto da seguin­
te maneira: "queremos que todos os segmen­
tos sentem-se l:!. mesa para discutír, mas não 
admitimos isso, aquilo, aquilo, aquilo11 

••• Não 
querem pacto algum, esta é a realidade. 

TodOs os dias, ao abrir os jornais. vemos 
notfcias_ a respeito do assunto. No jornal O 
Globo, de ontem, vimos a seguinte manche­
te: 11Collor afJ.rma que política antiinna~o 
nAo mudará 11

• 

Que pacto é esSe? É pacto um lado da 
mesa dizer: 11V ocês aceitam tudo ou não há 
pacto?" 

Não quero sequer discutir o projeto apre­
sentado pelo Presidente da Confederação 
Nacional da lndOstria, nosso colega Albano 
Franco. 

A verdade é que o Governo Federal vivia 
dízendo que deveria haver um acordo entre 
empresários e trabalhadores, que ele (Gover­
no) ficava de fora. A partir do momento em 
que se apresenta um projeto de trabalhado­
res c empresários, o Governo <fu; que esse 
projeto não pOde ser cumprido. Diz ainda 
que haverá: hoje uma reunião e nela será di­
lo que 90% desse projeto é inaceitável em 
termos de negocia~o por parte do Gover­
no Federal. 

Que -pacto é esSe? 
No caso, Senador Maurício Corrêa, che­

garei a um ponto que, se~ vai reforçar, nova­
mente, o aparte de V. Ex• 

V. &• se recorda de que, quando vota­
mos aqui, com o aplauso das galerias, o Re­
gime Jul1dico Único do funcionalismo, inste~ 
provoquei o Uder Ney Maranhão a se l~n­
tar e dizer que o projeto não seria vetado, 
que tinha sido feito com a audiência do Se­
cretário da Administração, João Santana. E 
hoje, lemos nos jornais que o ministro disse: 
11 -Não, o compromisso foi do João Santa­
na, mas ele não nos ouviu, e como tal o pro-
jeto será vetado". ._ 

Isso é brincadeira! É brincadeira! Esta­
mos aqui l'azendo o papel de verdadeiros pa­
lhaços; -i! uma ópera bufa. 

Asseguram: 11
- Podem deixar. Votem As­

seguramos. Não será vetado, porque a pala­
vra do líder é palavra de rei e palavra de rei 
não volta atrás11• E o veto vem imediatamente. 

O Sr. Mauricio Corrêa ~ Permite-me V. 
&• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço o apar­
te do nobre Senador Mauricio Corrêa. 

O Sr. Mauricio Corrêa - É exatamente 
o qüe- Sua Excelência quer dizer na camisa 
dele: ad augusta per angusta. 

O SR. JAMIL HADDAD - V. &• tra­
duziu corretamente. 

O Sr. Mauri:io Corr!a - O que quer di­
zer? Quer chegar à glória pisando exatamen­
te em cima do povo. brasileiro. A questão 

do Regime Jurfdico ünico é uma vergonha, 
e o Senador Ney Maranhão - é" lima pena 
que S. Ex" não esteja aqui - inclusive foi 
quem coletou as assinaturas para a votação 
da urgência, aliás, urgência-urgentrssiiila; e 
votamos. Quer dizer, está-se repetindO aquV 
lo que aconteceu como cqsteio da previdên-
cia: a mesoia coisa. · -

O SR. JAMIL HADDAD -Justamente 
a mesma coisa. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite-me 
V. &• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço o apar­
te do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Não estamos 
bancando os palhaço~. fl.stamos cumprindo 
nossa obrigação; quem está bancando o paw­
lhaço são os líderes que estão afinnando coi­
sas que não poderiam afirmar, assumindo 
compromissos que não poderiam assumir. 

O SR. JAMIL HADDAD - M•• c.•tão 
fazcndo-nm> de palh~çu~ 

O Sr. JutahyMagalhiea- Já tive oportu­
nidade de incitar os líderes a cobrar do Se­
nhor Presidente da República o direito de 
falarem como líder~ porque fazem os acor­
dos aqui e estes são desfeitos no Palácio do. 
Planalto. Essa declaração da ministra, que 

· V. Ex11 está lendo, isso daf sim é uma palhaçaw 
da, porque se o Sr. João Santana_vem para 
cá para assumir compromissos em nome do 
Goverrio' C:'depols a rrúniStra diz que ele não 
falou com ela, isso é uma palhaçada, isso é 
uma brincadeira! Estamos em um Pafs que 
consideramos deva ser sério. ~ 

O SR. JAMIL HADDAD -V. Ex' tem 
toda a razão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Senador Jamil 
Haddad, permite-me V. Ex11 um a pane? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço V. 
&•, nobre Senador Ronaldo Aragão. -

O Sr. Ronaldo Aragão -Estou aqui ou­
vindo, com muita atenção, o pronunciamen­
to de V. Ex11 assim como os apartes ao seu 

_ substancioso discurso d,ll tarde de hoje. Eu 
aqui me valho da frase dita pelo nosso atual 
Presidente da Mesa que "o que Governo diz 
não se escreve, e o que escreve ~ão se diz". 
Na votação do Regime Jurkiico Unico hou­
ve um acordo. As lideranças do GoVerno, 
nesta Casa, assumiram o compromisso de 
que o Senhor Presidente da República não 
aporia veto ao projeto. E, hoje, são estampa­
das notfcias nos jornais dizendo que Sua Ex­
celência, o Presidente da República, vai ve­
tar tais e tais artigos. É preciso saber quem 
fala pelo Governo ou, então, as lideranças 
aqui não estão realmente autorizadas pelo 
Governo a fal::t.r em seu nome. É preciso -
e aqui não quero dar conselho a ninguém -
que se refonnule o que está sendo dito pe­
lo Governo quanto ao problema de acordo. 
F.ssa declaração, tanto a do Correio Brazilien­
se de hoje, quanto a do outro jornal que V. 
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E'x" leu, parece-me grave, porque se isso ocor­
rer as lideranças do Governo estarão total­
mente desacreditadas para fazer qualquer 
acordo nesta Casá. Nobre Senador Jamil 
Haddad, não queria estender-me, mas no iní­
cio do Governo, no dia da posse, fomos con­
vidados como representante do PMDB para 
que ouvfssemos de Sua Excelência _o Senhor 
Presidente da República, o seu plano; fica­
mos entusiasmados com a promessa de que 
dentro de cem dias teríamos uma inflação 
zero ou-perto de zero, e o que estamos cons­
tatando é uma inflação de 20%, receSsão e 
desemprego. E o Governo e sua equipe eco­
nômica- insistem que querem baixar a infla­
ção a qualquer custo, até ao caos social pa­
ra o qual esta Nação está caminhando. No­
bre Senador Jamil Haddad, parece-me que 
o Governo perde o crédito, tanto nas suas 
negociações aqui no Senado como quando 
diz para o péblico, através da imprensa, jor­
nais e televisão, e repito o que disse o_ nobre 
Senador Pompeu de Sousa, que hoje presi­
de a sessão: "O que o Governo diz não se 
escreve e o que escreve não se diz". 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão, veja V. ExM um tópico 
da coluna da jornalista Tereza Cruvínel, pu­
blicado em O Globo de ontem, que passo a 
ler. Peço a atenção dos Srs. Senadores. 

"O SENADO COM COLLOR 

Amanhã à noite, às 21h, o Presidente 
Collor receberá em seu gabinete os senado­
res dos cinco partidos que lhe dão sustenta­
ção no Senado. Iniciativa do Presidente. Se­
gundo o Uder do Governo em exercício, 
Ney Maranh§o (PRN-PE), o Presidente _ficou 
muito satisfeito c-om a manutenção de seu 
veto ao Plano de Beneffcios da Previd!ncia. 

Quero aqui fazer uma parada para dizer 
o seguinte: esse plano foi aprovado por una­
nimidade na amara-e no senado; ã-Câma­
ra cumpriu seu papel, rejeitou, derrubou o 
veto e o Senado o manteve ma quarta-feira 
passada. 

Diz ainda o texto: 

Segundo Maranhão, Collor pretende abrir 
conversações também com senadores da Opo­
sição. Vai receber dos aliados uma relação 
dos oposicionistas que deve procurar. 

Do_ gabinete de Collor, os 35 senadores 
convidados vão para a casa do Presidente 
do Congresso, SC:nador Nelson C3fneiro, pa-­
ra um jantar de confraternização. Maranhão 
convidará Collor. Desaconselha, e n~o acre-
. dita que o Governo formará um bloco pai'a -
tirar do PMDB a Presidênciã do Senado. 

Agora, peço a atenção e V. Efxã para es­
ta frase, nobres senadores, companheiros se­
nadores do PMDB: 

Tenho dito ao Presidente que n.§o vale a 
pena criar esse tipo de atrito. Temos conse­
guido excelentes resultados com o pessoal 
doPMDB. 

Sr. Presidente, o Uder do Governo vem 
aqui e diz que a bancada do PMDB está vo­
tando com ela. 

O Sr. Ronaldo Arag4o- Isto ê responsa­
bilidade do lfder do Governo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Estou len­
do o artigo, estou ité alertandO os compa­
nheiros do PMDB, porque isto na linguagem 
popular, chama-se entregar; a bancada do 
PMDB estA sendo entregue à eccração pó:bli­
ca, sem fatos concretos, _pelo líder do Gover­
no, Como estando a colaborar com o Gover­
no para a manutenção de vetos pelo Sena­
do. Isso é extremamente grave. 

E vou continuar a leitúra, porque há, in­
clUsive, uma referência a Fnha pessoa que 
muito me honra. _ 

"O Sr._ acha que continuará assim 
depois que os novos senadores assu­
mirem os seus mandatos? 

- Sem d6vida. 
- Mesmo com Darcy Ribeiro e 

Eduardo Suplicy?"- pergunta Teresa 
Cruvinel. 

M responde o nosso querido Uder 
Ney Maranhão: 

Estes vão se ajustar ao clube, mais 
do que o Senador Jamil Haddad.11 

Encontro-me muito satisfeito, ao termi­
nar o meu mandato do Senador da Repúbli­
ca, de não ter conseguido entrar nesse clu­
be, porque -não desejei. Não aceitei a cartei­
ra_, náQ entrei no clube do Governo nesta 
Casa. N.ão aceitei a carteirinha e cumpri o 
papel de oposiç§o que me cabe manter nes-:. 
ta Casa, em razão do meu posicionamento 
polftico. 

E diz mais: 

'Talvez Maranhão exagere. Os 
dois novos senadores devem dar mui­
to trabalho. Mas Collor está certo 
quando corteja o Senado, Casa -que 
o "tem poupado de derrotas decididas 
pela Câmara. n 

Sr. Presidente, sou amigo do 1.1der do 
Governo, gosto dele, admiro-o_ c_omo pessoa. 
Mas em que situação fica o Uder, Senador 
Ney Maranhão, diante desse veto? É só pe­
gar as notas taquigráficas daquela sessão 
em que S. Ex• encheu o peito e disse que as­
segurava que o projeto não seria vetado, por­
que tinha sido feito um acordo com o secre­
tário de Administração. -Agora, surge que o 
se_ç;;;re_tári_o da Administração não tinba con­
versado com a ministra. Parece que eles fo­
ram procurar o Presidente, mas Sua Excelên­
cia, naquele dia, estava jogando bolinha de 
gude. 

Sr. Presidente, acontec_e que a classe do 
funcionalismo civil, apesar do arrocho sala­
rial, saiu daqui satisfeita porque viu, depois 
de um tempo enorme; o projeto ser aprova-

do, acreditou nesse_ estatuto, acreditou no 
Regime Únicoi muitas pessoas. viram a hora 
de se aposentar, já numa situação melhor pa­
ra ir para casa, e abrir Crente de trabalho 
para a juventude brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda que­
ro, cn paiSant, tocar em dois ass!Jntos: um, 
relacionado com a dívida externa. 

Está aqui o Senador Mauricio Corrb: 
nós votamos, na "CCmissão, o projeto Fernan­
do Henrique Cardoso, com modificação do 
Senador Jorge Bornhausen, segundo informa­
ções o projeto que tinha sido entregue para 
ser debatido com-o negociador da dívida, Jó­
rio Dauster. Aprovamos por unanimidade. 

O Sr. Rona1do AragAo- Houve acordo? 

O SR. JAMIL HADDAD- Apr<!Vamos 
por unanimidade quando o nobre Senador 
Roberto Campos veio dos gstados Unidos, 
onde fora agradecer às bases, a sua eleição, 
chegou aqui e conseguiu retirar da Ordem 
do Dia o- projeto que estava para ser vota­
do em plenário. E, agora, já se ouve- uma 
conversa diferente: para que haja acordo tem 
que se pagar Hum bilhão e trezentos mil dó­
lares atrasados, do serviço da dívida, caso 
contrário não se pode fechar qualquer acor­
doj e que o Governo iria propor isso ao Se­
nado ... 

Sr. Presidente, é mais pma brincadeiJil! 
Já estamos acabando o ano. Dia 15 de dezem­
bro, encerram--se os trabalhos legislativos 

dÔ Senado e o que~ feito do projeto da dívi­
da externa, que nós apru"\'ttmc.h por--unanimi­
dade? O projeto tbi orientado pelo negocia­
dor da dívida que, segundo o nobre Senador 
Roberto Campos, não entende nada de dtvi­
da, e embora tivesse trabalhado com ele, é 
um analfabeto em matéria de negociação. 
Quer dizer, desmoraliza-se o nosso negocia­
dor no exterior, ·que recebe essa pecha de 
quem negociou três vezes a dívida externa. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço o apar­
te do nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Houve acordo? 
Se houve acordo, Senador Jamil Haddad, en-
tão, não se cumpre-.! -

O Sr. Jutahy MagalMes - Permite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço o a par­
se do nobre Senador Jutaby Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhlca - Gostaria de 
dar um testemunho de que estava nos Esta­
dos Unidos, não agradecendo a ninguém a 
minha eleição- primeiro, porque não fui can­
didato e não tenho base desse tipo nem lá 
nem cá. Mas, eu estava lá, quando soube da 
aprovação na Comissão de Assuntos Econô­
micos da _ proposta do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que foi decoiTente de 
uma conversa, como V. &a está afirmando, 
do Embaix:ador Jório Dauster com elemen­
tos da comissão para dar à equipe que esta-
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va negociando a nossa dfvida externa um res­
paldo político muito forte, para criar os parâ­
metros possíveis para a negociação. TIVe opor­
tunidade, em conversa com o embaixador 
do Brasil e representantes da missão brasilei­
ra na ONU, de mostrar o que estava aconte­
cendo. Será um erro deste Governo imagi­
nar que conseguirá do Senado Federal uma 
atitude dessa natureza, que sirva apenas de 
biombo para o entendimento para, logo de 
imediato, solicitar ao Senado da Rep6blica 
uma nova recomposição do projeto de resolu­
ção, permitindo coisas que não estão introdu­
zidas nesse projeto. O projeto do Senado 
Federal foi até aí de entendimento com o 
Governo. Se o Goy~o_quiser voltar atrás, 
não será tão fácil a aquiescência desta Casa. 
Se a idéia do Governo, na realidade, não é 
essa, está errando, ao solicitar essa propo$­
ta do Legislativo. Quero dar, també~ de 
passagem, um testemunho de que entre os 
seus colegas, o Embaixador Jório Dauster 
merece o maior respeito, a maior considera­
çio, não só pela suacorreção-inclusivequan­
do passou pelo IBC- mas pela sua capacita­
ção profissional, sua inteligencia, sua cultu­
ra. Ouvi de todos os seus colegas, presentes 
a essa reunião, os maiores elogios não só 
ao companheiro de trabalho, mas principal­
mente ao homem público que é o Embaixa­
dor Jório Dauster. Percebi também, das pes­
soas presentes a essa reunião a preocupação 
com a proposta que estava sendo feita; acha­
vam eles que iria dificultar a negociação. 
Mas, aí não entro no mérito, já que toma­
mos uma atitude, do nosso interesse. Na épo­
ca, eu disse: ''sou senador de Oposição, mas 
a proposta do Governo está dentro daquilo 
que nOs, da Oposição, queremos". Então, 
nós estamos aplaudindo! 

O SR- JAMIL HADDAD - Por unani­
midade. 

O Sr. Jutahy Magalhfic:s - Aceitamos a 
proposta. Agora, se pensam que depois., por­
que o Governo mud,a de opinião, vai conse­
guir da nossa pane os aplausos, está errado. 
Eles sentiram que realmente teriam essas di­
ficUldades; e no entendimento não vamos vo­
tar; não vamos chegar, como sempre, a ter 
o nllmero suficiente para votação de matéria 
dessa importância. Penso que vamos "empur­
rar com a barriga" para, no próximo ano, ten­
tarmos então chegar a uma conclwoão, o que 
é uma pena. Mais uma v<2 o Senado fica ser­
vindo de biombo a acordos que não deveriam 
ocorrer. 

O SR- JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães, V. Ex- o.:pressa o pen­
samento da Oposição naquela Comissão. À 
época, aprovamos por unanimidade aquela 
resolução e, no entanto, agora, a conversa 
muda e, na realidade, esse fato deixará mui­
to mal o Senado, porque o projeto chegou 
a entrar na Ordem do Dia. No dia 15, encer­
ram~se os trabalhos, o ano legislativo e até 
a legislatura e não vamos mais votar, porque 
o nosSO compa-n hc-iro, sCnador Robcno Cam­
pos, chegou dos E~taUos Unidos. c retirou 

o projeto da Ordem do Dia. Vamo-nos sub­
meter a isso?! Pedimos, solicitamos à Mesa 
que o inclua na Ordem do Dia, pois o proje­
to está pronto. O prazo do acordo já se expi~ 
rou, então o projeto tem que voltar à Ordem 
do Dia para ser votado antes do dia 15. 

O Sr. Jutahy Magathlcs - Senador, infe­
lizmente não é só o Senador Roberto Cam­
pos; infelizmente é o próprio Governo que 
está solicitando que isso se faça. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu sei, no­
bre Senador, quando digo Senador Roberto 
Campos é porque foi quem aqui pediu - e 
as lideranças desta casa concordaram - pa­
ra retirá-lo, durante um determinado prazo, 
em razão de uma solicitação do Governo Fe­
deral. Cta:ro que nlo foi retirado aponte sua. 
Quando eu digo que este é um País psicodé­
lico, não aCreditam; a mesma equipe que pe~ 
diu para aprovar, agora pede para modificar! 
Então, não dá para entender! 

O Sr. Ozicl Carneiro - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR- JAMIL HADDAD -Darei a pa­
lavra a V. & 8

1 nobre Senador Ozicl Carneiro. 
Antes disso, porém, há um tl.ltimo assun­

to que gostaria de tratar, e V. &a até já me 
aparteou a respeito. 

Há poucos dias, fiz pronunciamento so­
bre a epidemia de dengue no Rio de Janei­
ro, inclusive sobre o dengue hemorrágico, e 
um jornal declarava que o Governo Federal, 
através do Ministério da Sa'IÍde, já tinha re­
metido 381 milhões de cruzeiros para o com­
bate ao mosquito, para a contratação de no~ 
vos agentes sanitários, porque tinham acaba­
do com a Sucam, tinham colocado na rua 
os "mata-mosquitos". Ontem, vimos esta maté­
ria: 

"0 Secretário municipal de Saúde, 
Pedro Valente, admitiu ontem que o 
Rio poderá ter uma epidemia de den­
gue hemorrágica no verão, caso o 
Ministério da Saüde não libere a ver­
ba de Cr$ 387 milhões prometida pa­
ra o combate ao mosquitoAedcs acgy­
ptL Ele confinnou a existência de 
um estudo da Coordenadoria de Epi~ 
demiologia da Secretaria, no qual os 
técnicos prevêem que 70 mil pessoas 
- um por cento da população do Rio 
- podem contrair dengue hemorrági-
ca no prazo de um ano. 

Segundo Pedro Valente, a verba 
que o Ministério ainda não repassou 
à prefeitura deveria ter sido entregue 
em julho, quando foi assinado o convê­
nio para o combate à dengue. Até ago­
ra já foram confirmados 27 casos de 
dengue hemorrágica no Rio/' 

E até o presente momento náo foi envia~ 
do um lostJ.o para que possa o meu estado 
combater a possibilidade de uma epidemia 
de dengue hemorrágica, que levará fatalmen­
te à perda de vidas preciosas no nosso estado. 

Ouço V. Ex-, nobre Senador Oziel Car­
neiro. 

O Sr. Qz;icl Carneiro - Sobre o proble­
ma do combate ao den&ue, V. &•-já conhe­
ce a minha opiniãO; achO que ê um a_bf!uJ'4Q 
o que se faz neste Pafs, ao se interromper 
os trabalhos de combate a essas epidemias. 
Mas, pedi o aparte a V. Ex• para falar exata> 
mente sobre o problema da resolução do Se­
nado com relação à d(vida externa. Na Co­
missão de Assuntos Econômicos, quando vo­
tei favoravelmente ao projeto do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, tive a oportu­
nidade de declarar que estava aprovando, 
com o meu voto, aquele projeto, porque en­
tendia, como entendo ainda hoje, que não 
estávamos aprovando nenhuma resolução téc­
nica, mas sim uma resolução de ordem poUti­
ca, apenas. Quanto ao posicionamento do 
Senado, entendia que ele estava sendo adota~ 
do como uma maneira de fortalecer~ nego­
ciadores. da divida externa brasileira, já que 
todos sabemos que a posição .do credor sem­
pre é mais favorável - e se torna ainda mais 
favorável- se se tratar de devedor ioadimplen~ 
te como é o caso não apenas do Brasi~ mas 
de todos os países da América Latina. De 
modo que acho que o Senado está prestan­
do uma grande contribuição a es&a negocia­
ção- da dívida ectema -com aquela resolução 
da Comissão de Assuntos Econômicos, e 
acho que politicamente está sendo muito sá­
bio em não assumir a decisão finalr porque, 
na verdade, o que cciste ainda é uma nego­
ciação e não um acordo terminado. É eviden­
te que o Senado da República poderá, uma 
vez terminada, concluída a negociação e não 
aceitando os termos dessa negociação, rejei­
lá~la. Por isso me permito, com a devida vê­
nia de V. & 3

, discordar de que já devamos 
aprovar definitivamente essa resolução, por­
que ela será passível de modificação em ple­
nário até se isso for determinado peJo inte­
resse nacional. Tenho certeza de que V. Ex•, 
que é um dos Senadores que me tem impres­
sionado, nesta Casa, pelo bom senso, pela 
maneira cordata com que faz as suas exposi­
ções, coloca as suas crfticas., mas seniplin•e­
jo nas críticas de V. F...x.• algo de construtivo; 
o fundamental do que v. rxa diz é no senti­
do de fortalecer o Pa~. a sua economia, a 
solução dos nossos problemas sociais. De 
modo que me permito discordar e acho que 
essa resolução deve permanecer em campas~ 
so de espera. O Senado dará realmente a pa­
lavra final nos termos da Conslituição, por· 
que se não houver <~:cordu U;, nMrurin do:!!. 
Senadores com o contrato estabc.~lcdllo i.o'Om 
os negociadores da dívida externa, posterior­
mente firmado pelo próprio GOverno brasi~ 
leíro; o Senado, pura c simplesmente, pode­
rá negar a aprovação e o registro a esse acor~ 
do. Esse é o meu entendimento, nobre Senador. 

O SR- JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Oziel Carneiro, nós, na co-missão, inclusi~ 
ve V. &n, aprovamos aquele projetei do Se~ 
nadar Fernando Henrique Cardoso, o qual 
foi retirado da Ordem do Dia. Obrigatoria-­
mente, nobre Senador, o projeto, entrando 
na: Ordem -do Dí?, pooe ser ern(:~tõart·~, ~ ~i~­
ficado, mas cada um assumirá-- nóS assumi~_ 
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mos na comissão o nosso posicionamento­
no plenário, o seu posicionamento. O que 
estamos fazendo não significa aprovar in li­
mine; estam~ na realidade, traçando nor­
mas para que o nosso negociador, inclusive 
de acordo com o que ele solicito\1, enfrente 
os credores internacionais. 

O Plenárioté que vai decidir, por sua 
maioria, se deve modificar aquela norma inf­
cial ou não, porque, é claro, só após a nego­
ciação final é que o Senado dirá "sim" ou 
"não". É uma outra fasej a primeira fase é 
aprovar normas solicitadas pelo próprio nego­
ciador, para que ele possa atuar junto aos 
credores e dizer: "o Senado da Repliblica 
brasileira tomou a seguinte deliberação-." É 
para falar politicamente com mais força. Is­
so 6 comuníssimo nos Estados Unidos que, 
oomo exemplo, há pouco tempo, não permi­
tiu a venda do supercomputador ao Brasil. 

O Sr. Oziel Carneiro - Alegando que o 
Senado não permitiu. 

O SR. JAMIL HADDAD -E, agora, o 
Presidente Bush chega aqui e diz: "Nós con­
seguimos .liberar o supercomputador para o 
Brasil". Quer dlzer, a negociação política fi­
ca muito mais forte a partir do momento 
em que o negociador estiver falando não 
em seu nome próprio, não em nome só do 
Poder Executivo, mas em nome do Senado 
da Rep6blica, a quem cabe constitucional­
mente aprovar a negociação final da dfvida 
externa brasileira. 

O Sr. Oziel Carneiro - Pennite V. Ex­
outro aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex' 

O Sr. Ozicl Carneiro - Senador, gosta­
ria só de ponderar que, do meu ponto de vis­
ta, o Senado tem que ser bastante sábio pa­
ra náo levar essa negociação a um impasse. 
A partir do momento em que o Senado da 
Rep6blica aprovar, pela maioria soberana 
do seu Plenário, uma resolução stefinindo pa­
r!metros bem demarcados, bem definidos 
do que pode ser negociado e se, por acaso, 
o Poder Executivo, através de seus negocia­
dores, não obedecer a essas diretrizes do Se­
nado, estaremos diante de dois impasses; o 
primeiro porque eles nlío poderiam ultrapas­
sar o determinado pelo Senado e, o segun­
do porque o Poder Executivo brasileiro assi­
nou um contrato de reformulação da d1vida 
externa fugindo kquelas defmições, àquelas 
detemtinações do Senado da Rep6blica. Por 
isso acho que enquanto o projeto estiver aber­
to, estiver em ser nesta Casa, o Senado da_ 
Repóblíca poderá ter a sua influência políti­
ca fortalcendo a posição dos nossos negocia­
dores. A partir do momento em que definir­
mos as condições efetivas em que essa diVi­
da pode ser renegociada, estaremos dando 
um xeque-mate, que os nossos credores pode­
lia aceitar ou não. Então eles se retiram 
do tabuleiro e não querem mais negociar. 
Temos que ter sabedoria bastante para man­
termos essa pressão sem incorrermos no er-

rode conduzirmos a um_ impasse a negoCia­
ção da dfvida externa. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Oziel Carneiro, quero dizer que, conhe­
ço também o posicionamento do Senador 
Maudcio Corrêa. Quando aceitamos a pro­
posta, foi em razão de haver um item que fa­
lava taxatiVamente que só seriam pagos os 
juros atrasados da dívida a partir do momen­
to em que se ·completasse a negociação. &ta­
mos ouvindo, já o Gover:no dizer que admi­
te pagar um bilhão, um bilhão e meio de dó­
lares; mas nlío admite melhorar o salário da 
classe trabalhadora, não admite melhorar o 
vencimento do funcionalismo civil e militar; 
pagar USS 1,5 bilhão ele admite, então ar te­
nho que tirar a minha assinatura do projeto. 
Se eu apoiei, apoiei porque acho que não te­
mos que pagar juros nenhum de dívida atra­
sada, porque essa dívida está mais do que 
paga. Fomos ouvidos c_ dissemos uma coisa, 
af vai o Governo não liga par<t o St.!nado, c 
diz outra: não, nós admitimos até pagar um 

, bilhão, um bilhão e trezentos. .. Como é que 
o6s ficamos? Já há declarações do Governo. 

· O Sr. Oziel Carneiro - V. & 11 permite 
só um esclarecimento? (Assentimento do ora­
dor.) Pelo que leio na imprensa, porque eu 
não tenho maiores relacionamentos com a 
equipe econômica do Goveino. Nem conhe­
ço pessoalmente a Ministra Zélia; no meu 
entendimento, o que· está sendo dito não es­
tá contrariando o que foi decidido na Comis­
s§o de Assuntos EconOmicos do Senado. A 
COmissão de Assuntos EconOmicos náo proi­
biu que fossem pagos os juios. Ela apenas 
definiu que os juros só poderiam ser pag·os 
se houvesse, realmente, um acordo de longo 
prazo para a dívida brasileira. 

O SR. JAMIL HADDAD- Justamente! 

O SI;'. Oziel Carneiro - Mas esse acor­
do pode ser feito, e só depois, então, é que 
os jurOs setão pagos. Quer dizer, é feito ur­
gente ag:reement c, depois, pagam-se os ju­
ros e assina-se, finalmente, o contrato defini­
tivo. É o meu entendimento. Não estou aqui 
cómo defensor do Governo. Mas estou ape-
034 usando o bom senso, até por que não te­
nho procuração do Governo para defendê­
lo nesta Casa. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas nllo é 
o entendimento dos credores. Os credores 
só aceitam negociar o- i-eSta se receberem 
os atrasados. Inclusive, um banqueiro alemão 
teria chamado o Sr. Jório Dauster de "ladrão11

, 

de não sei o quê, coisa e tal, porque ele ti­
nha colocado a proposta de só fazer o paga­
mento depois de certos condicionamentos. 

O Sr. Alexandre Coata - Pennite V. & 11 

um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço o no­
bre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Exa, sem d(svida nenhuma, 
é um lutador. Não desejo entrar no mérito 

I 

dessa questão, já muito falada tanto aqui no 
plenário, quanto na imprensa. Quero me re­
ferir a um só ponto do discurso de V. &a 
V. &a não condena, (!verdade, mas respon­
sabiliza o Sen.:tdor Roberto Campos por ter 
retirado o projeto da pauta. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não, não 
apenas ele. As Lideranças concordaram. As 
lideranças desta Casa concordaram. 

O Sr. Alexandre Costa - Mas V. &a 
omitiu isso. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não, náol 
Falei isso, Senador Alc:x:andre Costa. V. &.11 

não ouviu. 

O Sr.Alexandre Costa- Pois bem. Aceito. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sozinho ele 
não podia retirar. 

O Sr. Alexandre Costa - Aceito. Se V. 
Ex' não faloDt Cstá falando, aceito. A boa­
fé de V. Ex" para mim é uma verdade. Os lí­
deres desse movimento e as lideranças foram 
muito fortes. A imprensa publicou: Senado 
aprova. A imprensa não disse: A Comissão 
aprovaj O Senado aprova - tudo resolvido. 
V. Er' fala bem, o projeto veio para cá, foi 
incluído na Ordem do Dia e, depois, retira­
do da Ordem do Dia. Não quero discutir as 
razOes por -que foi retirado; o Senador O~iel 
Carneiro deu razões aqui que são discutWeis 
e a-ceitáveis, em muitos pontos de vista. Mas 
eu també:m não quero entrar nas considera­
ções do Senador OzieL Quero apenas pergun­
tar: se o Senador Roberto Campos tem o po­
der de retirar da Ordem do Dia o projeto, 
qualquer Sr. Senador deve ter o mesmo po­
der de incluí-I~ novamente, na Ordem do 
Dia. Onde estão os líderes desse movimento? 
Os que ganharam a fama de ter aprovado 
um projeto tão patriótico como esse- a lu­
la para não pagamento da dívida ectema? 
Todos calados," maior silencio sobre isso. Só 
V. Ex" é quem se levanta para lembrar que 
isso foi retirado da Ordem do Dia e silencia­
do. Tenho a impressão de que deve ter uma 
causa preponderante, uma causa forte, e que 
nenhum membro, nenhum desses Ikieres quis 
ainda explicar, explicitar ao Senado e à- Na­
ção. Deve haver essa causa, e nós deveremos 
ouví-Ta, ainda antes do dia 15 de dezembro, 
quando encerraremos nossos. trabalhos. Mui­
to obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Alexandre_ Costa, quando falei que foi 
retirádo pelo Senador Roberto Campos, fa­
lei isso sim, mas disse: num entendimento 
com as lideranças desta Casa.. 

Faço uma pergunta ~ Mesa. Nobre Presi­
dente Pompeu de Sousa, recordo-me de que 
o requerimento falava em ser retirado par 
tantas sessões. Pediria que a Mesa informa.s­
se 'à easa- se esse prazo jâ eXpirou, porque 
tenho a plena convicção-de que já expirou. 
Queria que a Mesa nos informasse pois, ca­
so isso tenha ocorrido, automaticamente ele 
terá que entrar na Ordem do Dia, sem que 
as Uderanças solicitem. 
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O Sr. Jutahy Maga!Mca - Permite~ V. 
&.• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com prazer 
ouço V. &•enquantO espero resposta da Mesa. 

O Sr. Jutahy Maga!Mca - Estamos pro­
curando informações a respeito da data que 
não sei exatamente qual é Mas o fato políti­
co: a Liderança do Governo, não sei se fala­
va com o vice-Uder do Governo ou como 
vice-Uder do PFL, porque ele ocupa as duas 
funções, o Senador Odacir Soares, o Sena­
dor Marco Maciel, Líder do PFL, tem por 
várias vezes em conversas, dito que não é 
possfvel votarmos essa matéria. Há urn enten­
dimento. E como n~ infelizmente, não te­
mos conseguido o número suficiente de sena­
dores para votar matérias nas quais a Ude­
rança do Governo esvazia o plenário, não te­
mos condições de colocar em pauta para vo­
tarmos essa matéria, enquanto a Uderança 
do Governo não admitir a hipótese de votá­
la. Assistimos à proposta de se aferir a maio­
tia. Mas a resposta - e não vou citar o no­
me do senador- foi a seguinte: se votarmos 
contra isso vamos ficar muito mal lá fora. 

O SR. JAMIL HADDAD- Justamente. 
Querem ficar bem lá dentro da Comissão e 
ficar mal aqui não pode. 

O Sr. Jutahy Magalhlcs- Está-se fazen­
do todo o possfvel para não votar. Essa é a 
realidade polftica. Não vou citar nomes, por· 
que não cMou aqui para 1'JcJura1•• ningu~m. 
Aqueles que dizem ter a maioria não querem 
ficar mal lá rara, enquanto aqui é o lugar 
de se aferir quem tem maioria ou não. São 
duas posições: uma, é o pessoal da oposição 
- os Uderes do PSDB, do PMDB - agora, 
estou sabendo que o PMDB está votando 
muito de acordo com o Governo. 

O SR. JAMIL HADDAD -~Segundo o 
Uder: do Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhles --Segundo o 
Uder do PSDB, o Uder do PST, do PDT, 
do PSB e outros, estão querendo colocar 
em votação. Vamos chegar a ela, \ta mos ten­
tar. V. Ex• tem razão. Vamos pedir para in­
cluir na pauta, se já houver ultrapassado os 
dias necessários, e procurar verificar-quem 
está com quem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- A Mesa informa aos nobres Senadores 
que o assunto está na pauta da reunião de 
amanhã para ser votado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não há ne­
cessidade de as lideranÇas solicitarem porque 
elas já o fiZeram por um prazo '')(1', que já 
se exauriu. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - O requerimento oriundo do Senador 
Roberto Campos deveria ter sido votado na 
quinta-feira passada, e não o foi por falta 
de quorum. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presiden­
te, o requerimento já tinha sido aprovado. 

Esgotado o prazo, teria que entrar para a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- O adiamento se esgotaria na quinta-fei~ 
ra passada. Entretanto, naquele dia não foi 
votado por falta de quorum. Por isso, está 
na pauta da reunião de amanhã. 

O Sr. Maurício Corres - Permite V. & 8 

U.i:n ap"ãrte? - -- - -

O Sr. Joio Lobo - Permite-me V. F..xa 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD :c. Ouço o no­
bre Scudo< Mauricio Conta. Pootcriormen· 
te, para """"""r, o Senador JoAo Lobo. 

O Sr. Mauricio Corre. - Senador Jamil 
Haddad, aabcmoo que uma operaçlo dclaa 
Dllilrcza IC faz com dificuldades. Entendo 
que h4 uma total improvisação por parte elo 
Oovcrno FederaL TeDlOI hoje dois ministros 
que IC deltacam dentre o elenco governa~ 
IDCIItli_l; primeiro, a Miniltra da Econo.mia,. 
Planejamento e Fmançaa Zélia Cardoso de 
Mdk>; aegundo, o Senador JarbaJ Paaaarinho, 
que ocupa hoje o Mini.U~rio da Justiça. O 
resto é' um ministério extremamente apaga­
do. O Presidente da Rcp6blica está isolado. 
sua Bx:cel~ncia toma u decisões. potestativa~ 
mente. Lamento que essa solicitação tenha 
vindo aqui, tenha sido negociada pelos Sena­
dora Severo Gomes. e Fernando Henrique 
Cardoco. S Ex- nos. trouxeram suas impres­
sõea; confeccionou-se a minuta e nós vota­
DiOL Houve uma divergência com relação a 
uma determinada proposta em que votamos 
até favoravelmente k_ emenda apresentada 
pelo Senador. Jorge Bornhausen. Quero di­
zer algo a respeito da improvisação com que 
o Governo Federal iniciou a operação des­
sa natureza. Traz para o Senado Federal 
dois senadores que se predispõem, inclusive 
a ouvir o Governo, traz as sugestões, e vota­
mos, conrtando, inclusive, no alto tiroc(nio 
deles, na experi~ncia deles. O que lamento 
é que a questão tenha sido trazida ao Sena­
do sem se prever, sem se conjecturar que po­
de~a surgir o que está surgindo, o que real­
mente é uma coisa difícil. Acabamos de-ver, 
no seu_ diSf;urso, agOra, o que está acontecen­
do cõoí o Regime Jurídico- Único; vimos o 
que aconteceu com o problema do custeio 
da Previdência; temos visto a1 uma série de 
medidas tomadas pelo Governo que, às ve~ 
zes, não merece ou não mereceu a audi~ncia 
dos setores- e8pCcializados, e- isso gera essas 
incompreensões. Lamentável é que o Presi­
dente da Repóblica deve ter autorizado que 
essa minuta fosse votada; e votamos. Agora, 
o Governo é que deveria ter tido a precau­
ção de s6 mandar para cá uma coisa que já 
tivesse pelo menos sido amadurecida, já tives­
se - vamo~> dizer - sido realmente o produ­
to daquilo que Sua Excelência desejasse que 
rosse votado ou que tivesse a anuencia do 
Senado. Entendo que essas normas slo a~ 
óteis, porqUe estabelecem um limite de auto­
rizaçAo para. o Governo iniciar a sua conver~ 
sa com os organismos financeiros internaeio-

nais. O que é de se estranhar é exatamente 
o vaivém;- quer dizer, o Governo não ~ um 
governo sólido, nlio é um governo fmne, ca­
paz de assumir uma postura e nela permane~ 
cer, antes, evidentemente, terá que meditar, 
porque, afinal de contas, ele acionou o Sena­
do Federa~ e agora, seguramente, deve apa­
recer uma outra proposta aq•i amanhl. Se 
6 que a matéria vai ser 'discutida amanhA, 
um novo contorno deve existir. Mas enten­
do que é uma questAo realmente séria, por­
que quem deve tem que pagar; e quem quer 
pagar, às vezes, quer faze-lo nas condições 
que po:saui. E quem ê credor nlio quer rece­
ber naquela& condições. Eu só lamento que 
isso nlo tenha sido previamente examinado, 
para que o Senado, autorizando essa negocia­
ção, desse um pai4metro permanente para 
ela. Mas aqui estão 01 Senadores Severo Go­
mes e Fernando Henrique C8rdoso, que esti­
veram lá e devem ter condições mais claras 
de explicitar isso. Recordo-me petfeitamen­
te que, quando roi retirada, a questão daque~ 
la Onlem do Dia, não houve da nossa parte 
um protesto da nossa parte um protesto. E 
nisso o Senador Alexandre Costa tem toda 
a razão:_ nJío hou\'c um protesto da nossa 
parte. Portanto, não sei o que existe atrás 
diuo; presumo que devaaer alguma modifica· 
çlio que se queira fazer llquela minuta que 
aprovamos. 

O SR. JAMIL HADDAD -Senador 
Maurício Corrêa, eu, naquele momento da 
retirada, no microfone, demonstrei a minha 
estranheza pelo fato. Mas, diante do disposi­
tivo regimental e da assinatura dos líderes, 
solicitando a retirada, nada tínhamos a fazer. 

Eu lenho a certeza de que já expirou es­
se prazo e o projeto tem que entrar na Or­
dem do Dia novamente, sem audi!ncia de li­
denmça&. É automático. Acabou o prazo so­
licitado, entra na Ordem do Oia. Se~ndo o 
Presidente, o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, o projeto entrará na Ordem do Dia de 
amanhl. 

O Sr. Joio Lobo - Senador Jamil Had· 
dad, V. Ex- me permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -~Ouço~­
Ex•, Senador João Lobo. 

O Sr. Joio LobÔ - Senador Jamil Had­
dad, V. Ex- desempenha uma voz muito im­
portante neata casa. v. &· é um homem 
que Clâ atento a essas questões importantes 
e sempre movimenta este Plenário, ·quando 
aborda essca temas. Apenas para fazer um 
pequeno reparo, senador, lembro-me que, 
quando essa questão da negociação da dfvi­
da e.:terna tramitou pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, manirestei-me 
contrário fl fiXação de normas, de parâme­
tros para o negociador, para o embaixador 
negociador tratar com os credores externos. 
No mel.t entendimento, criaram-se dificulda­
des para o próprio negociador ao se traçarem 
aquelas normas. Ao contrário, no meu enten~ 
dimento, aquela fccação nio reforçou a posi­
ção dele nio, tolheu a sua liberdade. E pare-
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cc que esse foi o entendimento dos lideres 
que, na ocasião, brigaram para aprovar aque~ 
las medidas. Tanto ~ que, V. Fx3 viu, retira­
ram quase que unanimemente da pauta, sem 
protestos, a nio ser um protesto esporádico 
de V. Ex", aquela maféria. Eu contfuuo insiS=­
lindo no aspecto de que o Senado não devia 
fixar nonnas para o embaixador, que mere­
ce a confiança do Governo brasileiro, tratar 
oom os credores da dívida externa. Quandó 
ele fiZer esse arrailjo, quando ele fizer eSsa 
composição, aí sim, o Senado devevotar, apro­
var ou nio. Era este o aparte que queria fa­
zer ao discurso de V. Ex" 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Sena­
dor João Lobo, recordo-me que V. ExP fez -
essa colocação. Mas o que ouvi do Senador 
Fernando Henrique Cardoso e do Senadõr 
Jorge Bornhausen é que a matéria havia si­
do submetida ao nosso negociador, Embaixa­
dor Jório Dauster, que havia concordado. 
Havia apenas uma pequena d(wida que nio 
era relacionada com esse problema de occlu~ 
são do pagamento da dfvida, dos juros atrasa· 
dos, e não havia dúvida nenhuma por parte 
dos. negociadores. Então, eu me recordo que 
V. Ex- fez essa colocação na Comissão. Mas, 
as informações que tivemos do autor e do 
outro Senador, Jorge Bornhausen, que apre~ 
sentou uma emenda modificativa, foi de que 
havia si~o uma conversa a respeito da nego~ 
ciação da divida. 

O Sr. Severo Gomca - Permite V. Ex­
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - AgOra, pa­
ra esclarecer melhor os fatos, sOlicita-me 
um aparte o nobre Senador Severo Gomes, 
Presidente da C.omissáo de Assuntos Econô­
micos, a quem ouço com toda a satisfação.-

O Sr. Severo Gomei - Nobre Senador 
Jamil Hadda~ creio que a grande maioria 
do; Sn.. Senadores acompanhou o desdobra­
mento das conversas entre senadores e mem­
brOI do Governo. Nós trouxemos, at~ convi­
damOs para a Comissão de Assuntos EconO· 
n:ücos, o Embaixador Jório Daustcr, que fez 
longa ocposição. 

O SR. JAMIL HADDAD -E até a Mi­
nistra. 

O Sr. Severo Gomes --Ein Seguida,- tive­
mos a presença da sr- Ministra, que recebeu 
o apoio de praticamente todos os partidos 
que estavam presentes nesta reuniAo, porque 
realmente representava um modo correto 
de negociações, assegurava a defesa dos inte­
resses do País. O pareCei' do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso foi aprovado por una­
nimidade, depois da emenda apresentada pe­
lo Senador Jorge Bornhausen e que nós con­
cordamos em eliminar do relato, embora eu 
tivesse o entendimento da sua conveniência, 
da conveniência do que foi retírado. Veio 
para o plenário com a requisição de regime 
de urgência de praticamente todos os parti­
dos da Opcsição -e dO GOverno: Foi discuti· 
do, Sr. Senador, e foi encerr2da a discussão. 

Quer dizer, não há como, inclusive, regimen­
talmente, fazer qualquer alteração. Há que 
ac votar, para aceitar ou não. Fica o sena· 
do numa situação extremamente delícada, 
depois de toda essa procissão, de ter o proje­
to-do Senador Fernando Henrfque Cardoso 
sido aprovado por unanimidade na ComisSão, 
de haver aqui o pedido de urgência urgentís­
sima do Governo e da Oposição, de ter sido 
discutido e de haver a discussão sido encerra­
da, se agora não se vota. Quer dizer, temos 
obrigação de votar e, como disse o- nobre 
Presidente, Senador Pompeu de Sousa, essa 
votação deve ocorrer amanhã. Mas quero lem­
brar, até porque no aparte do Senador Mau· 
rfcio Corrêa havia a hipótese i:te alieniÇâo: 
não há como alterar, segundo o Regimento, 
está encerrada a discussão. Temos é que vo­
tar. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD - O nobre Se­
nador Severo Gomes, que é Presidente da 
Comissão de Assuntos EconOmicos, me traz 
uma colocação de que eu não me lembrava: 
que já havia sido encerrada a discussão, in­
clusive o prazo de apresentação de emendas, 
e o projeto está na Ordem do Dia em regi­
me de urgência. Ele terá então, que entrar 
para ser votado, aprovado ou rejeitado. No 
Plenário não existe empate, quer dizer, ou 
se aprova ou se rejeita. 

FIZ justamente a solicitação à Mesa do 
prazo para que se voltasse à Ordem do Dia, 
e S. &• já nos informou que voltará à Or­
dem do Dia amanhã. 

O Sr. Jutahy Magalhfies - (Fora do mi­
crofOne) 

O SR. JAMIT.. HADDAD -Não foi reti­
rada a urgência. V. Ex• situa a questão corre­
lamente. Se estivesse em regime de ·urgên­
cia, ele não poderia ter saído da Ordem do 
Dia. Devem ter sido solicitados pelas Lide­
ranças a retirada da urgência e a retirada 
da Ordem do Dia, caso contrário, não pode­
ria ter saído. 

O SR. PRESIDENTE - (Pompeu de 
Sousa)- A assessoria da Mesa infonna à Pre­
sidência que o projeto não está em regime 
de urgência. 

O SR. JAMIL HADDAD- Justamente, 
agoni,- diante dessa colocação do Senador 
Jutahy Magalhães e do Senador Chagas Ro­

. drigucs, cu me recordei que part'l o pmjclo 
ter safdo da Ordcn do l)ia teria 4U1! ter ~~­
do retirada a urgência; caso contrário ele te­
ria continuado tramitando. O Regimento é 
muito claro sobre este aspecto. 

- Espero que amanhã as Uderanças desta 
Casa assinem a solicitaç§o de urgência urgen­
tfssima, colhendo as assinaturas de todos os 
Srs. Senadores, porque não podemos encer­
rar a atual legislatura sem ter, na realidade, 
uma decisão relacionada com as negociações 
da dívida externa brasileira. 

Era isso, Sr. Presidente, o que queria fow 
calizar hoje. Fico satisfeito de o assunto ter 
sido polêmico, propiciimdo um amplo deba· 
te nesta Casa. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS QUE SE REFE­
RE O SR. JAMIL HADDAD EM 
SEU DISCURSO: 

PREFEITURA JÁ TEME 
EPIDEMIA DE DENGUE 

O Secretário municipal de Saúde, Pedro 
Valente, admitiu ontem que o Rio poderá 
ter uma epidemia de dengue hemorrágica 
no verão, caso·o Ministério da Sa(ide não li­
bere a verba de Cr$ 387 nulhões prometida 
para o combate ao mosquito Aedca Acgyw 
pti. Ele confirmou a existência de um estu· 
do da Coordenadoria de Epidemiologia da 
Secretaria, no qual os técnicos prevêem que 
70 mil pessoas --um por cento da população 
do Rio- podem contrair dengue hemorrági­
ca no prazo de um ano. 

Segundo Pedro Valente, a verba que o 
Ministério ainda não repassou à Prefeitura 
deveria ter sido entregue em julho, quando 
foi assinado o convênio para o combate à 
dengue. Até agora já foram confirmados Z7 
casos de dengue hemorrágica no Rio. 

O SENADO COM COI.LOR 

Amanhã à noite, às 21 h, o Presidente 
Collor receberá em seu gabinete os senado­
res dos cinco partidos que lhe dão sustenta­
ção no Senado. Iniciativa do Presidente. Se-­
gundo o Uder do Governo em exercício, 
Ney Maranhão (PRN-PE), o Presidente ficou 
muito satisfeito com a manutenÇão de seu 
veto ao Plano de Benefíc"los da Previdência. 
A Câmara o denubou, mas o Senado o man­
teve na quarta-feira passada. Segundo Mara­
nhão, Collor pretende abrir conversações tam­
bém com senadores da Oposição. Vai rece­
ber dos aliados uma relação dos oposicionis­
tas que deve procurar. 

Do gabinete de Collor, os 35 senadores 
convidados vão para a casa do Presidente 
do Congresso, Senador Nelson Carileiro, pa­
ra um jantar de confraternização. Maranhão 
convidará Collor. Desaconselha, e não acre­
dita que o Governo fonnará um bloco para 
tirar do PMDB a Presidência do Senado. 

- Tenho dito ao Presidente que não va­
Ie a pena criar esse tipo de atrito. Temos 
conseguido ecce1entes resultados com o pes­
soal do PMDB. Essa Casa tem a cabeça fria 
e muita responsabilidade. 

- O senhor acha que continuará assim 
depois que os novos senadores assumirem 
seus mandatos? 

- Sem dú.vida. 
- Mesmo com o Darcy Ribeiro e o Eduar-

do Suplicy? 
-Estes vão se ajustar ao clube mais que 

o Jamil Haddad (PSB-R.l). 
Talvez Maranhão exagere. Os dois novos 

senadores citados devem dar muito trabalho. 
Mas Collor está certo quando corteja o Sena­
do, Casa que o tem poupado de derrotas de­
cididas pela Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao prá.'l:imo orador 
inscrito, o nobre Senador Ronaldo Aragão. 
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O SR. RONAlDO ARAGÃO (PMDB 
- RO. PronunCia o seguinte discuno. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, depois de ouvirmos o brilhante pro­
nunciamento do- Senador Jamil Haddad so­
bre a política econOmica, a dfvida cc:tern3t e 
at6 se referindo a um jornal do Rio de Janei­
ro, onde o J,ider do Governo diz que há :ie­

nadorcs do PMDB que estão junto$ com o 
Governo, aproveito a oponunldade para soli­
citar ao Uder do Governo que nomine quais 
slo esses senadores, oonformc declaração 
feita ao jornal O Globo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 12 
de novembro prác:imo passado fiz um pronun­
ciamento da tribuna do Senado, cobrando 
do Governo Federal um plano de desenvolvi­
mento para a Amazônia. 

Vivemos num país-continente com gran­
des potencialidades econômicas, mas, também, 
com profundosdesequiUbrlos regionais. Espe­
ramos, durante oito m~ por essa decisão 
do Governo, pois entendemos que nossa re­
gião deve merecer um tratamento prioritário, 
devido aos graves problemas enfrentados pe­
lo seu povo. 

A Região Amazônica tem sido cantada 
em prosa e verso pelos cientistas e ecologis­
tas de todo o Mundo, mas o Governo Fede­
ral ainda não descobriu a Amazônia, tratan­
do-a com descaso e indiferença. 

Já estamos cansados de discursos e de 
projetos que s6 tem gerado medida$ paliati­
vas. que em nada ajudam o nosso dC$envolvi­
mento. Temos que repensar o problema ama­
zônico com um projeto definido e factrvel 
para a região, que não fique condicionado 
a injunções polrticas e econômicas do nosso 
Pais. 

Nunca pleiteamos priVilégios, sempre rei­
vindicamos direitos e não podemos aceitar, 
passivamente, qualquer tipo de discriminação. 

Não podemos conceber um Brasil desen­
volvido se não conseguirmos reduzir os dese­
quiUbrios. regionais e trazer o progresso cien­
Ufico e tecnológico para os estados da região 
amazônica. 

Essa reversão só será possível com a im­
plantação da inrra-estrutura social preconiza­
da no plano de desenvolvimento que nos foi 
apresentado, que nos garanta um bom síste­
ma viário, abastecimento d'água, rede de es­
gotos, energia elétrica e a construção de ha­
bitações populares. Tudo o que nos tem si­
do negado ao longo dos anos, apesar da nos­
sa luta para tirarmos a Amazônia da situação 
de calamidade em que se encontra. 

Nenhum plano subsistirá se não for fei­
to e implementado com a participação efeti­
va dos governos estaduais que conhecem as 
peculiaridades e as necessidades de cada esta­
do. 

Já fomos vítimas de vários planos que pe­
caram pela absoluta incompatibilidade com 
a nossa realidade e ficaram pelo caminho: 
agora queremos ser cámplices deste plano, 
participando da sua elaboração e supervisio­
nando a sua execução, J?Ois só assim ele se-

rá viável e corresponderá aos anseios do nos­
so povo. 

Esse plano, Sr. Presidente, foi apresenta­
do na reunião do Condel no dia 6 de novem­
bro. Não teve a participação do Governo es~ 
tadual nem de setores responsáveis pelo de­
senvolvimento da Amazônia. 

Então, é: o que reclamamos, a participa­
ção na elaboração desse pla.no para a Região 
Amazônica. ~ 

Sentimos que essa reunião do Condcl de· 
veria ser o dívfsor d~.!: ãgua:!., sepultando, de 
uma vez por todas, nossos prcS&ágios de que 
éramos o filho enjeitadO da Repáblica, sob 
pena de ser decretada a falência dos Estados 
da Região, que já se encontram em situação 
pré-falimentar, principalmente Rondônia. 

A ausência do Governo Federal, no meu 
Estado, tem comprometido nosso sistema 
educacional e de sa6de, agravando seriamen­
te os problemas sociais. 

O Governo do Estado está buscando, so­
zinho, esses dois serviços essenciais, e, por 
absoluta falta de recuroos, temos mais de 100 
mil crianças fora das salas de aula. 

Reg~tramos n~ repú.dio à maneira co­
mo têm sido manipuiados esses recursos, por 
critérios absolutamente polfticos, sempre be~ 
neficialido os mesriiós- eStadOs e, por estra­
nha coincidência, àqueles ligados. aos ministros. 

Somos um Estado pobre e não nos pode­
mos dar ao luxo de dispensar a parceria do 
Governo Federal nos projetos sociais. 

Temos lutado, heroicamente, para dimi­
nuir a carência social e a baixa qualidade 
de vida do povo rondoniense, mas sentimo­
nos impotentes diante da gravidade do qua­
dro que enfrentamos no nosso dia-a-dia e es­
tamos chegando à ecaustão, pelo total aban­
dono a que fomos relegados. 

Investimos, em 1989, 480 milhões de cru­
zeiros em educação, sendo que o MEC parti­
cipou apenas com 16% desse montante, dis­
criminando ostensivamente o Estado de Ron­
dônia, mostrando-se insensfvel aos nossos plei­
tos e se negando, repetidamente, a panici­
par conosco dos projetos educacionais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com tris­
teza que trago ao conhecimento desta Casa 
o seguinte fato: Há dois meses e meio tento 
marcar uma audiência com S. &_a o Sr. Mi­
nistro da EducaçãO sem sucesso, e as descul­
pas são as mais diversas. Pretendo uma audi­
ência com um homem desta Casa, Senador, 
que tem feito ouvidos surdos, mouc-os às re­
clamações que ora faço. 

É com tristeza que ·levo ao conhecimen­
to desta Casa esse descaso do Ministro da 
Educação para com um Senador que tem ten­
tado levar a S. Ex1 a grave situação do ensi­
no básico no Estado de Rondônia. Há dois 
meses e meio não tenho confirmada a audiên~ 
cia com o Sr. Ministro da Educação. 

É com. pesar, Sr. Presidente, que trago 
esta inf.:Qrmaçáo ao Senado da Repáblica. 

O Sr. Amir Lando - O nobre orador 
me permite um aparte? 

O SR. RONAlDO ARAGÃO - Ouço 
V. &•, nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Laudo - Nobre Senador Ro· 
naldo Aragão, V. &•, com muita proprieda-­
de, com veemencia, fiz mais uni-apelo lks au­
toridades federais sobre as condições do nos­
so estado. Mais do que isso, V. &-• reclama, 
com absoluta razão, do descaso e do desres­
peito do Governo Federal para com a Ama­
zônia, para com Rondônia, sobretudo. Co­
mo V. Ex• disse, o plano que o Governo Fe­
deral tenta esboçar para a Amazôn.ia foi apre­
sentado na reunião do Congresso, e lá teve 
o prote;to dos Representantes de Rondônia, 
porque vieram com um produto acabado, 
querendo enfiar goela abaixo do nosso esta­
do e de todos os estados da Amazônia. Por­
que o foro dessas discussões, como V. Ex• 
sabe e tem lido na imprensa nacional, tem 
sido junto aos representantes da Comunida­
de Econômica Européia, e o está sendo ho­
je na reunião dos sete grandes em Washing­
ton. .. 

O SR. RONAlDO ARAGÃO - Estão 
decidindo os destinos da Amazônia. 

O Sr. Amlr Lando - Exatamente. Veja 
V. & 8 que nós- as lideranças, o povo, as 
autoridade; constituídas -não contamos na­
da. E como qtiCrem o nosso respeito, cOmo 
querem a nossa contribuição no sacriffcio 
da execução de um plano negociado lá fora? 
Não queremos aceitar isso, nobre Senador 
Ronaldo Aragão, e não podemos aceitar que 
continuem a nos tratar como brasileiros de 
categoria inferior. É preciso que a AmazOnia 
se levante e caminhe em direção ao seu des­
tino. O discurso de V. &• vem exatamente 
nesta direção. Por isso, V. &a está de para­
béns, como de parabéns está o Estado de 
Rondônia, porque temos efetivamente que 
lutar pelos nossos direitos. Não viemos cho­
rar a nossa desgraça, mas lutar pelos nossos 
direitos. 

O SR. RONAlDO ARAGÃO -Agrade· 
ço a V. Ex11 nobre Senador Amir Lando 

V. Er' já fez, nesta Casa, na semana pas­
sada, veemente discurso, chamando a aten­
ção das autoridades quanto à ingerência de 
governos estrangeiros sobre a nossa Amazô­
nia, sobre o desenvolvimento da Amazônia. 

Aproveito a oportunidade para dizer a 
V. ExR que é: um homem conhecedor da pro­
blemática não só do Estado de Rondônia co­
mo de toda a Região Amazônica, que não 
sou eu que estou de parabéns; somos todos 
nós da Amazônia, que temos a obrigação 
de defender, de procurar levar às autorida­
des responsáveis pelo desenvolvimento des­
sa região, a noção de que a Amazônia ecis­
te, que lá bá gente e os destinos da Amazô­
nia serão decididos pelo povo que lá está e 
não por governos estrangeiros. 

Não podemos aceitar esse tipo de ingerên­
cia que se quer fazer, do governo francês, ja­
ponês, americano. Nãot A Amazônia para 
os brasileiros! Nós, que vivemos lá, que co­
nhecemos o aeu problema, o seu problema _ 
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social, o seu problema de infra-estrutura, te­
mos que lutar e fazer com que o Governo 
brasileiro se sensibilize e dê soluções aos an­
gustiantes problemas da Amazônia. 

Sr. Presidente, somos um EstadO econo­
micamente dependente da União, mas n.ão 
queremos perpetuar essa condição. Quere­
mos a nossa autonomia, queremos gerenciar 
os nossos destinos e andar com as nossas pró­
prias pernas, mas precisamos que nos d~m 
condição para isso, integrando realmente a 
Amazônia ao resto do BrasiL 

Recusamo-nos a viver de promessas e te­
orias cientfficas que só têm retardado o nos­
so 7 desenvolvimento. Temos que encontrar 
uma forma de conciliar ecologia com desen-­
volvimento, sem radicalismos e sem implica­
ções ideológicas, caso contrário transformare­
mos a Amazônia num imenso jardim. com flo­
ra e fauna abundantes, mas sem condição 
de sobrevivência para o seu povo. 

O homem deve ser o centro de nossas 
preocupações e em torno dele devem girar 
todas as coisas, pois sem ele nada se justifica. 

Precisamos, urgentemente, de um proje­
to de desenvolvimento para a Amazônia, pro­
jeto que privilegie a agricultura, nã.o deixan­
do ~ mercê das instabilidades político-econô­
micas do Governo Federa~ que feriu de mor­
te na edição do óltimo pacote agricola. geran­
do terríveis reflexos na economia do nosso 
estado. 

Impõe-se a adoção de medidas práticas 
e objetivas que representem o início do pro­
cesso de desenvolvimento da nossa regiã.o, 
pois nada conseguiremos se ficarmos apenas 
nos discursos, que não nos têm faltado. 

Não queremos mais ser o grande labora­
tório do Governo Federal, palco de experiên­
cias científicas, e exigimos uma política con­
sistente e compatível com a nossa realidade 
para que não venhamos a frustrar, mais uma 
vez, o nosso povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Amazô­
nia tem pressa. Os probDlemas não esperam 
e se agravam a cada dia e ameaçam a nossa 
estabilidade social e a própria democracia. 

O Sr. Amir Lando - Pennite-me V. Ex• 
um aparte. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - É um 
prazer ouvir V. Exa, Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir l.ando - Peço escusas por 
interromper seu brilhante discurso, mas não 
poderia deixar, neste momento, de dar aqui 
um testemunho. Toda a Nação brasileira ou 
grande parte dos. brasileiros, ontem, assisti­
ram a um programa patrocinado pelo lba­
ma, que custou trinta e nove milhões de cru­
zeiros, pelo que informam os jornais. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Quaren­
ta e um milhões de cruzeiros. 

O Sr. Amir Lando - Já aumentou. Qua­
renta e um milhões de cruzeiros. Esse pro.;­
grama foi elaborado de forma dirigida, a 
tranSfonnar o homem da Amazônia quase 
que num delinqüente ambiental, todos os 

que esUio 111, exceto os seringueiros. Tivemos 
a oportUnidade de conhecer profundamente 
a vida no seringal, quando -a-dvogado do In­
era, em 1970, e vimos exatamente quão dift­
cil era a vida do seringueiro -e continua sen­
do. Euclides da Cunha, nosidosde1904,quan­
do peregrinou por aquela Região, traçou 
um dos quadros mais dolorosos a respeito 
da vida do seringueiro: "Uma escravidão do 
homem condenado a viver em liberdade den­
tro da própria estrada de seringa, o homem 
condenado a uma relação de trabalho mais 
brutal do que a escravatura_". Hoje, o que 
se quer é exatamente manter uma Amazônia 
intacta, onde as reserva~_~aturais sejam per­
manentemente recobertas pela floresta, que 
essas riquezas, que devem servir ao PaiS, se­
jam intocáveis. Em tudo isso se verifica que 
as tentativas que se têm hoje é de dar conti­
nuidade à ocupação da Amazônia, dar-lhe 
essa vificação, porque _é importante que bfé\­
sileiros lá residam para garantir a soberania 
naciona~ porque, quando não houver lá um 
brasileiro, -a Am3z0nia será objeto da cobi­
ça internacional. Eu não tenho dCivida e não 
se trata aqui meramente_de um preconceito, 
tampouco de uma posição chauvinista, esta 
é a realidade. Na medida em que não ecisti­
rem por lá brasileiros, que forem expulsos 
os óltimos brasileiros, a Amazônia não será 
mais nossa. A Amazônia é nossa ex:atamen­
te porque existem brflsileiros lá dentro. "Inte­
grar para não entregar". E hoje se condena 
este lema, hoje se condena a Calha Norte, 
como uma tentativa, por exemplo, de milita­
rização da Amazônia. Não é nada disso o 
Exército, que eu conheci na Amazônia, o 
Exército que, inclusive, como estudante e co­
mo homem progressista, combati muitas ve­
zes nas ruas contra a ditadura, não é o Exér­
cito da Amazônia, porque essa função pio­
neira da Amazônia o &ército _é quem levou 
para lá o progresso. É o caso das estradas 
do 5° BEC, que V. Ex11 bem conhece, do 7" 
BEC, de Cruzeiro do Sul. O Exército, lá, fin­
cou os primeiros povoamentos, as primeiras 
obras de infra-estrutura capazes de dar su­
porte à vida humana. É isso que se observa, 
e hoje se faz campanha ecatamente contra 
isso, contra a abertura das rodovias, quan­
dó, na ditadura, o Exército abriU as rodovia. 
Não vou defender ninguém, mas foi muito 
importante para- a nossa Região abertura 
da BR-364; Rondônia eciste por causa da 
abertura dessa B~ Rondônia eciste exata­
mente por isso. A ocupação da Região Ama­
zônia se fez a partir da Rodovia TransamazO­
nica. Hoje temos que olhar isso com Iiluito 
Cuidado. Teremos em breve um confronto, 
que vejo inarredável. Temos que estar prepa­
rados, nobre Senador porque nosso desen­
volvimento, hojt\ entrou em choque com es­
sa prc~~occohlgJc<t, c ~~~l n.ão pudemo~ acd­
tar. Desculpe-me l~a. mas eu não poderia 
deixar de registrar que esse programa se fez 
de forma tendenciosa, condenando o homem 
qUe lá ha~it3, O nosso ColonO que lá está sa­
ciando a fome em condições adversas, um 
verdadeiro heró~ um herói que enfrentou o 
desconforto, empenhou-se hipotecou a vida 

para oéupar a selva, os confins remotos des­
te País, e que foi expulso do resto do País, 
E por quê? Porque não tinha condições de 
sobrevivência. Condenados, quase que ecila­
dos para a Amazônia, 13 esta mós sendo trata~ 
dos como estrangeiros dentro da nossa pró­
pria terra. Isso não é possível. Desculpe-me 
se fomei o tempo de V .. E.xa, mas eu tinha 
de registrar o fato que ocorreu ·ontem pata 
não perder a -oportunidade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agrade­
ço a V. Ex• o 'brilhante aparte ao me:u páli­
do_ pronunciamento de hoje. V. F..x 11 tem razão. 

Se a-memória não me falha~ em uma con­
ferência em Tóquio, o Presidente Fr~nçois 
Miterrandjá dizia-_que era preciso InternaCio­
nalizar a Amazônia. Veja V. r-.:.xa o que odes­
tino nos resetVa. 

Falando sobre a Amazônia, quando o 
Governo de t;JCCeção, de 64 para cá, criou 
os Batalhões de Fronteiras, o programa, "In­
tegrar para não entregar", criou a Calha Nor­
te, criou a penetração para o interior do Pa­
&, esse governo de exceção visava justamen­
te o que hoje quer o Governo que a f está: 
adotar essa política de frear o desenvolvimen­
to da Amazônia. 

Criaram-se Projetos do Incra, que V. &• 
conhece muito bem, os projetos de assenta­
mento para que se povoasse a Amazônia e 
o nosso Estado. lloje esses projetos estão 
abandonados, largados os nossos colonos ~ 
s.ua própria sorte, sem nenhuma assistência 
médica. sem asssitência creditícia, sem qual~ 
quer assistência, cOntraindo malária e diver­
sas doenças tropicais. Esses colonos foram 
para lá porque acreditaram no programa 
do Governo. Não interessa que Governo foi, 
mas era Governo da União. E o projeto Ca­
lha Norte, que visav(l até. barrar o problema 
do narcotráfico'! 

Então, Sr: Presidente e Srs. Senadores, 
não é possível que nós, que vivemOs na Ama­
zônia, tenhamos que aceitar esse tipo de po­
lítica. 

Não nos vamos calar. Vamos continuar 
chamando a atenção das autoridades respon­
sáveis para o fato de que a Amazônia n~o 
existe apenas para ser s6 cantada em pro~ 
e verso. 

O Sr. Ozicl Carneiro - Pennite-me V. 
8x8 um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Tem 
V. Ex' o aparte. 

O Sr. Ozicl Carneiro - V. :E<x- trata de 
assunto de grande importância, não apenas 
para a Amazônia como para o Brasil como 
um todo. Ainda sexta-feira ocupei a tribuna 
do Senado e flZ uma análise das políticas con­
cebidas para o desenvolvimento da Amazô­
nia nos llltimos 40 anos. Citei que a maioria 
dos projetos governamentais para aquela Re­
gião foi, inexplicavelmente, abandonada. Dis­
se, naquela ocasião, e pennito-me repetir 
agora: nós da Amazônia não aceitamos a pscu­
do&acraliZação da nossa Região. A Amazônia, 
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repito, não é o sanh.lãrio do Mundo, e sim 
o oásis onde o Brasil encontrará a solução 
para os seus problemas. Preservar não é in­
compatível com o desenvolvimento, desde 
que o povo brasileiro, a sociedade brasilei­
ra saiba, nos aconselhamentos cientfficos, 
usar os conhecimentos tecnológicos. V. &• 
referiu-5e a uma opinião do Presidente Fra­
çois Miterrand, da França. Ele não falou, 
propriamente, na internacionalização da 
Amazônia, foi muito mais além. Disse qu~ 
em se tratando de ecologia, de conservação 
do meio ambiente, ter-se-ia que mudar o con­
ceito de soberania das naçõeS. Foi um reca­
do direto, ccatamente quando se falava que 
a Amazônia deveria ser intocável, porque al­
gu6m divulgou uma bobagem cientffica, es­
sa é a verdade, de que aquela Região é o "pul­
mão do Mundâ'. E todos sabemos que, se 
não houver remanejamento na floresta, ali 
não se produzirá oxigênio, porque o que é 
produzido de dia é consumido durante a noi­
te. Parabenizo V. Exa e repito que nós que 
representamos a Amazônia no Congresso 
Nacional devemos, sempre que possível, usar 
a tribuna do Senado para chamar a atenção 
das regiões mais desenvolvidas sobre a pro­
blemática da Amazônia. Porque, se o Brasil 
deseja realmente ser um pafs desenvolvido, 
tem, antes de mais nada, que desenvolver a 
região que representa 50% do seu Território 
Nacional. 

O SR- RONALDO ARAGÃO- Agrade­
ço a V. Ex-, nobre Senador Oziel Carn_eiro. 
V. Exa é conhecedor da Amazônia e de seus 
problemas, homem do Pará, conhece melhor 
do que eu o que representa a Amazônia pa­
ra o desenvolvimento nacionaL 

Relembro aqui a Comissão de Inquérito 
sobre a Amazônia, que teve como Relator 
o hoje Ministro da Justiça, SenadOr Jarbas 
Passarinho que, com muito zelo, muita preo­
cupação e com inteligência que lhe é pecu­
liar, contestou aquilo que se dizia, internacio­
nalmente, sobre o desenvolvimento da Ama­
zônia, que, de acordo com os órgãos de in­
formação internacionais, estava como· se fos­
se um deserto. A conclusão da Comissão Par­
lamentar de Inquérito era de que não havia 
nada disso. 

Dizia-se que a Amazônia estava 12% des­
matada, um valor insignifiCante-com relação 
à sua área, e não se falava em 88% de área 
preservada. Então, conclui-se que há alguém 
interessado no não-desenvolvimento da região. 

Sr. Presidente, a última reunião do Con­
de! é um marco inicial importante e espera­
mos que outras reuniões se repitam, para 
que possamos, imediatamente, passar dos sub· 
sídios para o Plano de Desenvolvimento da 
Amazônia, a grande aspiração dosamazônicos. 

Não entendemos a situação e por isso 
protestamos: porque não recebemos ainda 
os recursos provenientes do Fundo ConstitU­
cional de Financiamento do Norte e Centro­
Oeste, estabelecido pela Constítúíçãó Fede­
ral. Já denunciei esse rato; Sr. Presidente, e 
volto a fazê-lo. Numa reunião da Suframa, 

decidiu-.se que 25% do valor do Fundo Cons­
titucional deveriam ser repassados para a in­
fra ...estrutura dos estados e essa decisão está 
até hoje no Ministério da EconOmia. Não é 
necessário que o Ministério da Economia 
de o seu sim: é auto-aplicável. Até hoje. os 
Estados do Nordeste, do Centro-Oeste e do 
Norte não rec~beram esse valor constitucio­
nal, porque se está esperando que o Ministé­
rio da Economia dê o sim ~uilo que está 
na Constituição Federal. É um absurdo. O 
Basa, que também tem os seus interesses, 
que tem nos seus cofres essa quantia, com 
relação a esses recursos, não tem nenhum in­
teresse em viabilizar aquilo que foi decidido 
pelo Conselho da Suframa. Não é possível. 
Para tudo o que se fizer nesta República te­
mos que nos dirigir ao Ministério da Econo­
mia, para ver se póde ou não, até mesmo so­
bre que se está inserido na Constituição da 
República. 

A Sudam, atrã:vés da Resolução n° 6. 968, 
dC 22 de fevereiro do corrente ano~ autori­
zou o repasse-desse recurso, mas o Basa, nu­
ma decisão arbitrária e intempestiva, contes­
ta essa resolução e mantém em seus corres 
mais de três bilhões de cruzeiros que pode­
riam estar sendo aplicados nos estados da 
nossa Região. 

É contra isso que nos insurgimos, pois 
não há nada que justifique uma decisão tão 
att;urda, diante do quadro de extrema misé~ 
ria que vive Rondônia e outros estados da 
Regiáo. 

O Sr. Chagas Rodrigues --Permite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR- RONAlDO ARAGÃO- Ouço 
o aparte do nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador Ro­
naldo Aragão, congratulo-me com V. Ex11 pe­
lo seu patriótico discursoj e digo patriótico 
porque defender a Amazônia é uma forma 
elevada de preservar a nacionalidade. V. Exa 
tem minha integral solidariedade nessa luta 
em favor do desenvolvimento econômico-50-
cial da imensa Região do País. Nobre Sena­
dor, digo como um antigo integrante da Fren­
te Parlamentar Nacionalista, desde os velhos 
tempos do Deputado e Presidente Renieri 
Mazzill~ quando a Câmara dos DC::putados 
ainda funcionava no Rio de Janeiro; hoje, 
mais do que nunca, precisamos defender os 
vcllores fundamentais e os superiores interes­
ses do nosso País e do nosso povo, que, la­
mentavelmente, mais do que nunca, estão 
ameaçados: Banco do Brasil, Petrobrás- de­
senvolvimeõto econômico-social da Amazô­
nia. Uma coisa é liberalizar a economia; ou­
tra é entregá-la a grupos internacionais. 
Uma coisa_ é defender o meio ambiente; ou~ 
tra é impedir a melhoria das condições de 
vida do povo que vive na Amazônia, melho~ 
ria essa que só é possível através do desen­
volvimento econômico-social correto, é bem 
verdade. Continuaremos aqui essa Juta e V. 
&a tem a nossa solidariedade e terá o nos­
so ãpoio. A AmaZônia precisa crescer racio­
nalmente: defendendo o meio ambiente, com-

batendo a poluição, construindo uma rodovia 
de costa a costa, como existe nos Estados 
UnidoS da América, e tambêm através do de­
senvolvimento energético e através de uma 
nova política de educação e de sa_úde, por­
que só assim, com um Brasil iritegrãdó, pode­
remos ter uma autêntica realidade nacional. 
Ao defendermos a integração latino-america­
na, devemos dar o exemplo, promovendo a 
integração do Brasil em favor do povo brasi­
leiro. Receba as nosss congratulações. 

O SR- RONALDO ARAGÃO -Agrade­
ço a V. Ex3

, Senador Chagas Rodrigues, o 
substancioso aparte que vem abrilhantar 
meu pálido pronunciamento. (Não apoiado!) 

Agradeço a V. Ex8 , homem conhecedor 
do sofrimento do Nordeste, homem que já 
foi governadOr é que conhece a luta do nor­
destino pela sua sobrevivência, que não é 
menor do que a luta do amazônida. 

O Sr. Aureo Mello - V. Ex11 permite 
um aparte? 

O SR- RONALDO ARAGÃO - Ouço 
o nobre Senador Aureo Mello, homem da 
Amazônia, nascido no meu Estado, Rondô­
nia, e conhecedor profundo da região amazô­
nica. 

O Sr. Aurco Mello - Quero, mais uma 
vez, aplaudir e ratificar o que V. Ex• tem di­
to em defesa da Amazônia. V. Exa sabe que 
o nome do nosso Estado, Rondônia, foi da­
do em decorrência de projeto de minha auto­
ria, para o qual não consultei ninguém, a 
n.lio ser o Ministro Daniel de Catvalho, quan­
to à sua juricidade, legalidade e constitucio­
nalidade. 

O SR- RONALDO ARAGÃO - Para 
honra minha, esse autor é meu amigo. 

O Sr. A~o Mello - V. Exa sabe que a 
recíproca é verdadeira, Nos assuntos de Ama­
zônia, somos como que partícipes de um pla­
neta diferente, de um planeta especial, de 
uma t~a qu_e tem as suas peculiridades. as 
suas características, que não podem ser, de 
maneira alguma, situadas em um campo que 
não seja o específico dos nossos interesses 
coletivos naquela região. Tudo o que V. Exa 
está colocando já tive oportunidade de dizer 
da tribuna. Muitas vezes até como suplente 
da Mesa, diretamente da cadeira da suplên­
cia, tive oportunidade de referendar, fosse 
qual fosse o Governo. .ft. ouvi também pala­
vras de hostilidade ao Governo Sarney1 de 
pessoas que realmente defendiam e comba­
tiam ao mesmo tempo a política de seus esta­
dos. Era ·eu que:in gritava, principalmente 
eu, e outros parlamentares da estirpe de V. 
&a. e outros amazônidas aqui presentes. 

OSR-RONA!DOARAGÃO-Agrade­
ço a referência. 

O Sr •. Aureo Mello - Era quem gritava 
em defesa dos interesses da Enasa, dos inte­
resses do povo hinterlandino, dos interesses 
do povo que babita aquela Regi.lio, do qual 
era o grande defensor, e lembrava muito opor-
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tunamenle o Projeto calha N01;te, ao qual 
V. Ex- se referiu ainda há pouco, como uma 
garantia de que a Amazônia, realmente 2/3 
da Federaçáo- &raSileirã, preciSaVã do apoio 
du Forças Armadas, de sua Solidariedade, 
evitando até sUa Octip3ção; Ori ela seria trans­
formada em uma segunda Coréia - palavras 
textuais que o Sr. GenC:i'ãl Waldir Pires Gon­
çalves, ao tempo Ministro do EXército, profe­
riu. De maneira que as palavra que V. Ex8 

estádlzendosãouma ratificação de tudo aqui­
lo que já citamos, inclusive aquele episódio 
horripilante ·acontecido em Óbidoiit quando 
um navio tombou e cadáveres ficarain- inSe­
pultos dentro das águas, escafandristas forãm 
pagos para abrir o ventre desses cadáveres, 
para que neles entrassem ar, e os corpos não 
viessem h tona e setVissem como elemento 
de comprovação da culpabilidade do proprie­
tário do navio particular, um irresponsável. 
Fiz parte da Comissáo Parlamentar de Inqué­
rito, sob a Presidência de Leopoldo Peres, 
em que Jarbas Passarinho analisou e concluiu 
que realmente a Amazônia não estava sen­
do dilapidada, e, sim, contribuia para evitar 
mudanças indesejáveis na temperatura do 
mundo. Na conclusão da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, da qual o Senador Jarbas 
Passarinho foi Relator, estabelecia-se não 
fosse feito celeremente esse trabalho de des­
matamento, porque, se assim o fosse, pode­
ria realmente acarretar a concretização do 
que, levianamente, os caluniadores da Ama­
zônia insistem em assoalhar: Finalmente, pa­
ra não tomar excessivamente longo este apar­
te que estou formulando com o consentimen­
to generoso ... 

O SR- RONAlDO ARAGÃO -É uma 
honra ouvi-lo, Senador. 

O Sr. Aurco Mello- ... de V. Ex- e mais 
o da Mesa, do e_min_e_nte Senador Pompeu 
de Sousa, quero dizer que a região amazôni­
ca precisa, realmente, de toda uma reestrutu­
ração, de todo o remanejamento, de toda 
uma revisualização, para que não se julgue 
que aquilo é território internacional O Bra­
silnão vai consentir que isso aconteça, por­
que as Forças Armadas já se manüestaram, 
e não é ~ toa que Jarbas Passarinho fez aque­
le estudo que nos dedidiu com tanto carinho, 
com tanta afeição. Neste ponto, tenho certe­
za de que o Governo Fernando Collor de 
Mello não abandonará os interesses da Ama­
zônia, porque,, sem d11vida alguma, dentro 
dos seus piarias está o de revitalizar aquela 
região, à qual Sua Excel~cia tem compare­
cido juntamente com outros eminentes parti-, 
cipes da sua administração. Nós, da Amazô­
nia tenho certeza de que também o Senador 
Oziel Carneiro, assim como todos aqueles 
que participam daquela área, aplaudimos V. 
Ex- por suas palavras. Temos certeza de que 
elas ecoam no Governo atual, tanto quanto 
tiVeram eco na aAdministração do Presiden­
te José Sarney. 

OSR- RONAlDO ARAGÃO -Agrade­
ço ao nobre Senador Aureo Mello o aparte, 

lembrando-me do Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, Leopoldo Peres, 
<que eu havia cometido a falha de não citar. 
Seria até uma descortesia, foi um lapso, que, 
felizmente, V. Ex• corrigiu e agradeço. 

O Sr. Aureo Mello - Leopoldo Peres 
empregando o seu talento, a sua inteligência 
ainda e sempre a serviço da Amazônia. 

O SR- RONAlDO ARAGÃO - Sena­
dor Aureo Mello, V. Ex• conhece os proble­
mas da Amazônia, que são muitos, e nós que 
.a rerpesentamos temos a obrigação de levar 
ao conhecimento-desta Nação o que se pas­
sa naquela parte do BrasiL 

Disse muito bem V. Ex- que, quando se 
quis integrar o Brasil, criaram-se eu já disse 
e hoje repito -os Batalhões de Engenheiros, 
que constFUfram estradas. RondOnia - como 
disse o Senador Amir Lando com muita pro­
priedade - hoje existe eri:J. decorrência da 
abertura da BR-29, córistrufda pelo saudoso 
Juscelino Kubitschek, que com uma visão 
de futuro, fez com que se abrisse, .desde o 
Acre até Cuiabá, a antiga BR - 029, hoje 
364, para integrar aquela parte do Brasil, 
de onde só se atingia a Capital da Repllbli­
ca depois de quase dois dias de avião~ Hoje, 
para tristeza nossa, o que estamos vendo é 
a Amazônia esquecida pelos Governos; a 
Amazônia sem uma política defmida: uma 
política de integração, de desenvolvimento 
do_s órgãos regionais, recursos para a Amazô­
nia. Então, é contra isso, contra esse estado 
de coisas que nos insurgíinos nesta Casa des~ 

. de o primeiro dia em que aqui chegamOs; e 
vamos continuar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
reS, até que o Govenio, ou os Governos, ve­
jam na Amazônia não um outro Brasil, mas 
o mesmo Brasil que tem necessidade de se 
integrar, cujo povo tem necessidade de parti­
cipar do desenvolvimento deste grande Pa&. 
Não precisamos de esmola; precisamos de 
ajuda para o nosso desenvolvimento. Espe­
ro que o nosso clamor de desespero possa 
ser ouvido, e que esse plano não seja apenas 
uma miragem no deserto. Não podemos espe­
rar muito, pois está em jogo a vida de mi­
lhões. de pessoas que nos cobram uma solu­
ção, mas que não resistirão, certamente, ao 
marasmo burocrático e à morosidade que 
têm caracterizado as decisões governamentais. 

A Sudam recebe de nós um crédito de 
confiança, e esperamos que ela leve ao Presi­
dente da República os nossos anseios e as 
nosss angústias, lutando conosco, bravamen­
te, para viabilizarmos a região amazOnica e 
garantirmos ao seu povo n;aelhores condições 
de sobrevivência. 

A luta pela Amazônia não é uma luta 
apenas nossa. É uma luta de todo o povo 
brasileiro, pois a Amazônia é patrimOnio na­
cional e essencial à manutenção da nossa so­
berania. 

Vamos aguardar o plano de desenvolvi­
mento que será pro'posto para a Amazônia, 
na certeza de que, desta vez, ele seri elabo­
rado e executado em conson.Ancia com as 

nossas necessidades e que dará início ao pro­
cesso de redenção da nossa região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Pa~) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) --Concedo a palavra ao nobre Senador 
Carlos Patroclnio. · - · · · -

O SR- CARLOS PATROc!NrO (TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a Organização Mundial de Saúde diwlga fre~ 
qüentemente Um alogan muito conhecido, 
que diz: "a sallde começa pela boca". Com 
isso, pretende aquele organismo- acentuar a 
necessidade de uma boa nutrição para que 
o indivíduQgoze de boa saúde. O slogan, en­
tretanto, pode ter uma interpretação amplia­
da, e com milita propriedade, para um impor­
tante aspecto da sallde humana, que é a saú­
de bucal, e que tem relação direta com os 
hábitos alimentares de cada índivíduio. 

-Conhecedores da trl.Ste realidade-braSilei-­
ra no que diz respeito à saáde bucal, temos 
manüestado nossa preocupação com as ações 
do Governo no setor, comcomitantemente 
com os esforços da OMS, tendo em vista as 
metas propostas pelo órgão para os próxi­
mos anos e para o ano 2000. Espelhando-nos 
nos parâmetros fixados pela Organização, 
concluímos pela necessidade de uma ação 
governamental que se concretize em dois pla­
nos- o de atendimento imediato, emergen­
cial, e o preventivo, que possibilite melhorar 
a relação custo/beneficio, e que garanta às 
gerações mais jovens condições adequada& 
de satide e de bem-estar. 

Tais motivos levam-nos a requerer infor­
mações do Sr. Ministro da Sa6de, Alceni 
Guerra, relativas ft natureza das ações de as­
sistência odontológica no ·setor páblico, bem 
como o esclarecimento das prioridades, dos 
programas específicos, das diretrizes. e metas 
fixadas, enfim, de tudo que se relacione à 
POlítica Nacional de Sallde Bucal, implemen­
tada pelo Ministério -da Saáde no ano passa­
do. Não custa lembrar, afinal, que a saúde é 
11direito de todos e dever do Estado", confor­
me esta'belece a nossa Constituição; e o re­
querimento de informações, que ora apresen­
tamos, amparado no artigo 50, § 1P, da Car­
ta Magna, objetiva o cumprimento de uma 
das mais sagradas missões do Legislativo, co­
mo guardião dos preceitos constitucionais. 

Dissemos anteriormente que a sa!íde co~ 
meça pela boca, e que a saáde bucal depen­
de, entre outros fatores, dos hábitos alimen­
tares, como o consumo do açücar. Recentes 
levantamentos demonstraram que o brasilei­
ro consome em média 130 giainaS de açúcar 
diariamente, uma das mais altas taxas de to­
do o mlindo. Este fator não seria tão grave 
se as políticas pllblicas de saúde bucal fossem 
efetivamente eficientes, ou se as condições 
sócio-econômicas da nossa população permi­
tissem o acesso ao -tratamento particular. En­
tretanto, o nosso País, que na campanha do 
Presidente Fernando Collor ficou conheci­
do por sua imensa população 11descalça11 e 
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"descam.iMda" também faz; jus, infelizmente, 
k fama de Pafs dos "desdentados". 

AO citarmõs as COndiçõeS pfeCárias dà sa­
úde bucal no Brasil, é míster·reeonheçamos, 
igualmente, as boas iniciativas ocorrida§ rio 
setor, 'como o levantamento epidemilógico 
realiZado em 1986, peta Minístério da Sa6-
de e pelo I.namps, com a participação da Fun­
dação SESP e_ do IPEA O levanta~ento 
mostrou uma triste realidade: mais de 70% 
dos brasileiros entrevistados necessitavam 
de tratamento dentário, e apenas 5% tió.ham 
acesso ao mesmo. A relação de dentes carla­
dos, Ob'túfados ou perdidos, por pessoa, oiOS­
trou-se estarrecedorã e'm Càmparas:ão éoln 
os nfveiS registrados em ou'tros países. No 
entanto, é preCiso conhecer bem o mal para 
melhoicOmbatê-lo, e o levantamento foi pas­
so decisivo para decisões futuras. 

A exemplo de experiência realizadas em 
diversos pa1Ses, que reverteram a incidências 
de cáries, obturações e dentes perdfdos a 
partir de campanhas preventivas e efiCazes 
políticas sanitárias, o Brasil também tomou 
iniciativas importantes no setor, como a Polí­
tica ·Nacional de Saüde Bucal, resultante da 
criação~ no âmbito do Ministério da Saúde, 
da Divisão Nacional de Saóde BucaL 

Para que os objetivos dessa política sani­
tária sejam atingidos;' não basta a destinação 
de recursos financeiros, mas é- necessário ve­
rificar se estão sendo atendidos os princípios 
de universalização do atendimento, participa­
ção da comunidade, descentralização, hierar­
quização das ações e integração institucionaL 
E preciso, ainda, sem deixar de atender aos 
casos. de maior urgência, dar priorida-de pa­
ra as ações preventivas, como os programas 
de adição do .O.óor à água, que alêm de terem 
grande alcance, são de custo reduzido e de 
eficácia comprovada. 

O Sr. Jofi:o Nascimento - Senador Car­
los Patrocínio, permite-me V. Ex* um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Con· 
cedo o aparte a V. Ex2 com prazer, eminen­
te_Sena_dor João Nascimento. 

O Sr. Joio Na$Ci.mento - Desculpe-me 
interromper o seu discourso, mas não pode­
ria deixar de fazê-lo, uma vez que V. Ex8, 

como médico, sabe muito bem o quanto é im­
portante para o homem a saúde bucaL Co­
mo dentista, fico muito feliz de saber que, 
nesta Casa, um senador da Reptíblica, médi­
co, também se preocupa com este grave pro­
blema nacional, o problema da saüde bucal 
dos brasileiros. 

Receba V. &•, da nossa parte, não só a 
nossa solidariedade como a nossa atenção 
nesse discurso e o nosso apoio em tudo aqui­
lo que V. Exa disse. Que este não seja o pri­
meiro nem o tíltimo requerimento por parte 
desta Casa, e que V. Ex.•, a partir desta ini­
ciativa, também tome como ex:emplo outros 
companheiros, outros parlamentares, e aqui 
também faça o mesmo~ porque sabemos da 
imporUlncia que é a saóde bucal, e sabemos 
muito mais, como profiSSionais, do deslebco 

que o Poder _P6Qlic$) __ t~m para com a saóde 
bucal do nosso povo. Portanto, s_enador Car­

-los Patrocínio, ficam aqui os me~ parabéns 
a v. Ex1 por esse· prOnunciamento e também 
a minha solidariedade e a minha felicidade 
de saber que o nobre colega aquí, nesta ca­
sa, é um defensor não só da classe odontoló­
gica como ddpovo, de modo geral. Com rela­
ção à saúde bucal, como diz V. Ex", toda a 
saóde de uma pessoa começa pela boca. O 
requerimento _que ~· _Ex8 faz ao Ministério 
da Sà.úde não só é _oportuno como muito im­
portante, para que também a Casa tome co­
nhecimento 9a:q,_u~lo que tem sidO feito atra­
vés do ministério, e daqu"ito _que se pode fa­
zer através de um requerimeDto dessa nature­
za. Portanto, meus parabéns e muito obriga­
do pela concessão do aparte, Senador Carlos 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Agra­
deço ao eminente col~~ Senador e odontó­
logo, JOOo Nascimento, pelas observações. 
Evidentemente, nobre Senador, nossa preoou­
pação, ao procurarmos tomar conhecimento 
das ações efeHvas q11e existem para o cam­
po da saüde bucal, não é outra sç_n_ão procu­
rar criàr, através do Senado Fe_deral, meca­
nismos para que toda a população nacional 
seja atendida. Intriga-me, sobremaneira, quan­
do vou aQ meu esta:do e vejo aquelas moci­
nha$ Çom-11_, 12 ou 13 anos já com os dentes 
irremediavelmente_ perdidos, já que não têm 
acesso ao trata_mento dentáriQ particular e 
os órgãos do Goveino ainda não oferecem 
o tratamento adequado. Lá, é costume ver­
se um_ rapazinho, uma mocinha, dizendo: 
"Vou para o denili.ta "distrair" o meu dente11 

-·o que sígnifica ex:tiãlr o dente. E às vezes 
bastaria a obturação de uma cárie dentária, 
mas não se faz Um tratamento adequado~ con­
forDl~ preceitua a nossa Constituição FederaL 

Agradeço ao eminente senador a preocu­
pação e o brilhante aparte. 

O Sr. Áureo Mello - COncede-me v. 
Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com 
o todo prazer, nobre Senador Áureo Mello~ 

O Sr. Áureo Mello - Nobre Senador 
Carlos Patrocínio, ~odos nós presentes a es­
ta Casa e representando cada qual o seu Es­
tado, não poderfamos debcar de hipotecar in­
teira solidariedade a V. Ex8

, como fez o no­
bre Senador João Nascimento, com o acrés­
cimo de ser especializado na matéria. v. Ex•, 
lá em Araguaina, tem o nome sempre cita­
do com rev~~ncia, estima e admiração po-r 
todos os seus conterrâneos, e é, sem dtivida, 
um dos grandes responsáveis pelo bem-estar 
e pela saüde daquela população, que tem 
por V. Ex• verdadeira idolatria. Tirei até có­
pia de uma fotografia de V. :&&, que está 
na mesa telefônica de um hotel dessa cida­
de, o mais elegante e o mais chique de lá, 
para mostrar a consideração, o conceito sin­
gular e a especial admiração de que V. Ex" 
de$fruta. V. Ex' abordou um tema profunda-

mente oportuno e necessário. Xenho certe­
za de que o seu requerimento de informa­
ções há de_ receber por parte da Mesa e to­
dos aqui presentes, no plenário - entre os 
quais vejo -diversos médicoS, pelo menos três 
-se não me _engano, toda acolhida e solida­
riedade. COmq simples leigo e modesto "ban­
guela," posso dizer a V. Ex*, tenhO que aplau­
dir essa iniciativa, porque a saúde é realmen­
te fundamental pela mastigação e pela esco­
lha dos alimentos. Não é somente a idade 
que nos faz ficar desdentados, é também o 
descaso, a inctíria e o abandono .. T~nha V. 
&• _apenas o aplauso de um correligionário 
da área independent~ da área dos sem-partido. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -Agra­
deço a V. fx8 o apane e os elogios. Na reali­
dade, já está me deVendo essa fotografia ba­
tida num dos hotéis qo meu Estado. 

De maneira nenhuma V. Ex8 é um leigo, 
conhece como poucos a problemâtica do seu 
Estado e" da sua região. De (ato, é aS$unto 
muito sério que estamos tratando aqui, já' 
que a medicina e a· odontologia não se disso­
ciam, são duas matérias afins e dc!Vem estar 
interligadas. Reitero mais uma vez, porque 
também é do nosso entendimento, a saúde 
começa, evidentemente, pela boca. 

Ao eD.caminharmos o presente requeri­
mento de informações, finalmente, queremos 
colaborar com o Poder ExecUtivo no fiel cum­
primento dos dispositivos coilstitucionais, vi­
sando à sallde, ao bem-estar, ~ melholia da 
qualidade de vida de .milhões de brasileiros, 
tristemente ameaçados- de não mais poderem 
ostentar a sua conhecida 'Yocação para o riso". 

Gosta$ de reler, já que foi lid9 pelo 
eminente Secretário da Mesa, o requerimen­
to de informações que dirijo ao eminente 
Sr. Ministro de Estado da Saúde, Sr. Alceni 
Guerra: 

''REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

N" DE 1990 

Fxcelenlfssimo Senhor Presidente 
do Senado Federa~ 

Nos termos do art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado -Federa~ 
combinado com o art. 50, §-2°, da Cons­
tituição Federa~ venho pedir a V. F.x11 

que sejam solicitadas a Sua Excelên­
cia o Senhor Ministro da Saúde, Dr. 
Alceni Guerra1 as seguinteS informã-

~ ções: 
I- natureza das ações de assistên­

cia odontológica e de satlde bucal no 
setor püblico, prestadas à população, 
-no ano de 1990, conforme os princf~ 
pios de universalização, participação 
da comunidade, descentralização, bie~ 
rarquização e integração institucional; 

Il- fndíce de cobertura da popula­
ção-alvo, com ênfase à faixa etária 

• de seis a doze anos, conforme diretri~ 
zes e metas prioritárias, definidas na 
Política Nacional de Saüde Bucal; 

rn- discriminação, por subprogra­
ma ou rubricas, da utilização dos re-
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cursos orçamentários destinados à 
Divisão Nacional de Saúde Bucal. de 
acordo-com as met,a~ definidas no or-, 

. çamento do Mini~tério da S~úde; 
IV -sistemáticas ado.tacfu$, relativa~ 

mente as prioridades epidemiológicas; 
no_ que_ conce;rne .a~ aç;>es. preventi­
vas, .educativas e .curativas, na ár~ _ 
de saúde_ bucal; 

V- se a PoUtica Nacional de Saú­
de Bucal, definida com base no Levan­
tamento Epidemiológico em Saúde 
Bucal, implementada a partir de 1989, 
teve continuidade no ano de 1990, sen­
do ainda a base das ações previstas 
até o ano-de 1994. 

JUBtificaçlío 

O Levantamento Epidemiológico 
em Sa11de Bucal, realizado em 1986, 
pela primeira vez, em todo o P~ cons­
tatou uma realidade~ previsível, de al­
lfs:Simos índices de prevalência de do­
enças bucais, na quase totalidade da 
população brasileira. 

O quadro epidemiológico nacional 
era preocupante e evidenciava a ne­
cessidade de redirecionamento das 
ações odontológicas em sa6de pliblica. 

Durante décadas, a ausência de 
uma política nacional para o setor fez 
com que a população brasileira tives­
se um acesso limitado aos serviços dis­
poníveis, pois as ações desenvolvidas 
pelas instituições que atuam na área 
careciam de integração, gerando a re­
dução do potencial produtivo, em fa­
ce da atomização dos esforços.; 

Mas não foi só a ausência de pla­
nos de abrangência nacional que con­
tribuiu para a seriedade do quadro 
epidemiológico brasileiro em sa6de 
bucal, as questões conjunturais- cri­
se econômica, desajustessociais, carên­
cia de recursos, entre outros- soma­
das ~ questões estruturais - falta de 
serviços odontológicos p6blicos, difi­
culdade de integração nas ações, au­
sência de dados fidedignos sobre as 
regiões brasileiras, carência de recur­
sos humanos especializados, falta de 
integração dos setores sa6de e educa­
ção, etc. - também geram este triste 
quadro. 

Foi com base nesse estudo de abran­
gência nacional, e em suas constata­
ções, que o governo anterior definiu 
a Política Nacional de Salide Bucal, 
visando melhorar os nfveis de sa6de 
bucal da população brasileira, amplian­
do o acesso aos serviços odontológi­
cos disponíveis. 

No ano passado, de acordo com a 
Política Nacional de Saúde Bucal, a 
Divisão Nacional de Saóde Bucal exe­
cutou um orçamento de 17 milhões 
de cruzados novos, implantando um 
amplo programa preventivo que, até 
o final do exercício, beneficiou 10 mi-

lhões de crianças coro aplicação tópi­
ca de flúor. _Ainda rio- anO passado, fo­
ra~ financiados 313 Ílovo's Sistemas 
pú.bF~os de a.bastecimento de água 
com fluoretação, atendendo 5,3 mi­
lhões de pessoas. 

Por outro lado, a outra linha de 
ação preventiva em sa(Jde bucal, a apli­
cação tópica de fltíor fcii implantada, 
em 1989, em todas as U_nid_ades da Fe­
deração, alcançando 40% da popula­
ção urbana, na faixa etária prioritária, 
sendo~que~eJD 11 estados a_coberturo 
foi. tptaL 

Assim,. de vez que o -Orçã.mento 
de 1~ preVía a aplicação de recur­
sos- -orçamentários da ordem de 
152325.000,00-cruzeiros (ntímeros an­
teriores à recente atualização votada 
pelo Congresso Nacional) para a refe­
rida Divisão seria do interesse dessa 
Casa, responsável pelo acompanha­
mento e avaliação dos. atos do Poder 
Executivo (art. 49, X, da con-stituíçãO 
Federal), as_ in~o~mações referentes à 
assistência odontológica, em todos Os -
níveis, que vem sendo prestada à popu­
lação brasileira." 

Sr. Presidente, tenho certeza de que o 
Sr. Ministro da Satíde, Alceni Guerra, preo­
cupado, como tem demonstrado, com os_pro­
blemas de sa6de do nosso Pafs, haverá de 
dar guarida e responder, na íntegra, a esse 
requerimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'fa (Pompeu de Sou­
sa)- O requerimento de V. Ex1

', nobre Sena­
dor, já está sendo regimentalmente atendi­
do e_encaminhado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAU!ÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a Portaria Inter­
ministerial n° 477, de 15 de agosto de 1990, 
traça as diretrizes de polftica econOmica pa­
ra a agricultura brasileira. Ela sinaliza aos 
agentes econômicos da produção e da comer­
cialização agrlcolas o Plano Brasil Novo, do 
Governo Collor, que visa à implantação de 
um novo padrão de desenvolvimento, cuja 
ênfase ê a modernização e a inserção do Pa­
& no concerto das nações mais prósperas. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a nova política agríCola é a equivalêncía 
rural da polftica industrial adotada pelo Go­
verno, no seu afã de modernizar a socieda­
de brasileira. As duas políticas, a agdcola e 
a industrial, fecham o círculo do processo 
de modernização econômica do Pa~, que tem 
como linhas mestras, de um lado, a desregula­
mentação e a menor intervenção do Estado 
nas atividades econômicas e, de outro, as cha­
madas leis de mercado a regular as relações 
econOmicas nas atividades de produção e co­
mercialização. Por essas linhas mestras, o se­
tor privado, longe da tutela estatal, passa a 

se reger pelas leis do mercado, obrigando o 
empresário, seja ele de grande_ ou de peque­
no porte, a investir para iornar-se comp_etiti­
vo se quiser sobreviver . 

Nas suas linhas gerais, Srs. Senadores, 
nada temos a objetar contra o que alguns 
denominam polítif::a agrícola do Governo, co­
mO está cipre&Sa na Portaria Iterministerial 
n° 477. Na verdade, segundo entende o Ex:e­
cut_ivo, ela viria atender aos reclamos de mo­
dernização do setor agrfcofa e de rilelhor abas­
tecimento de alimentos básicos que a socieda­
de brasileira yem expressando desde longa 
data. Mas, quando trocado -em miúdos, -os 
problemas se avultam e ameaçam incendiar 
os campos, onde_ os conflitos agrários trans­
formam o - em geral pacífico - trabalhador 
rural num homem capaz de e.ls:trema violên­
cia. Ha algum tempo a imprensa veiCulOu a 
imagem de trabalhadores rurais armados de 
foices, em pleno centro comercial de Porto 
Alegre. No choque com a policia, um solda­
do foi degolado por um homem mais_ afeito 
ao amanho da terra do que à violência. Ce­
nas como essa repetem-se, nos sertãos de to­
do o Pafs. 

É com razão, Srs. Senadores, que oS ana­
listas do setor vêem com certa apreensão o 
que, com muito esforço chamam de a nova 
poUtica agrícola, julgam que, num primeiro 
momento, ela vai provocar a falência de es­
truturas produtivas polico eficientes ou afas­
tadas dos mercados consúmidores. Em conse­
qüência, vai gerar mais desemprego no cam­
po, concentrar ainda mais a propriedade da 
tena, provocar mais conflitos agrários e êxo­
do rural em direção das grandes concentra­
ções urbanas. 

A bem da verdade, Srs. Senadores, deve­
mos reconhecer que esses problemas são ve­
lhos e n.âo apenas da sociedade brasileira. 
Eles atingem todos os povos. especialmente 
os que se encontram em estágio de desenvol­
vimento acelerado. São conSeqüência do pro­
cesso de industrialização e de urbanização 
das sociedades modernas. 

Mas, é esse um movimento espontâneo 
e até certo ponto controlado pelas forças so­
ciais em sua evolução normal. O mesmo não 
acontecC quando o Estado ou as elites da so­
ciedade interferem com políticas dese:Ovoivi­
meritistas para apressar o proceSso de moder­
nização da_ sociedade rural. Exacerbam-se, 
então, aqueles problemas de desemprego 
no campo, concentração da propriedade da 
terra, conflitos agrários e êxodo rural. 

No Brasil, Srs. · Senadores, foi cunhada 
entre os estudiosos da nossa sociologia rural 
a eqn-essáo "modernização dolorosa", para 
designar o choque capitalista das politicas 
agrícolas adotadas nos tíltimos vinte anos. 
Visavam essas pofiticas a introduzir o mode­
lo capitalista de produção no campo, tendo 
em vista dois objetivos prioritários: resolver 
os problemas de abastecimento urbano, via 
aumento da produção de alimentos, e a ex­
pandir o mercado consumidor para os produ­
tos indutrializados. O Estatuto da Terra, de 
1964, deu expressão legal a esse modelo capi-
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talista introduzido no campo; Dentro de sua· 
ótica, foi adotada a legislação trabalhista no· 
campo e implementada a pesquisa agropecuá­
ria com ênfase em tecnologias ditas moder­
nas, como mecanização e adubação química, 
e incentivada a formação de um parque in­
dustrial voltado para a tecnologia agrícola. 

Não bá dúvida, Srs. Senadores, de que, 
graças ~ modernização da nossa agricultura, 
fez-st; de um lado, a vertiginosa ccpansão 
da nossa fronteira agrícola em direção do 
Centro-Oeste e das regiões pré-amazônicas 
do Mato Grosso, Tocantins, Pará e Mara .. 
nhão, e, de outro, cresceu a taxa de produti­
Vidade das culturas, sobretudo das destitia­
das ao mercado ec:temo. O Brasil possui ho­
je as melhores técnicaS de produção agrope­
cuária entre os paises tropicais e é, sem dllvi­
da, o maior exportador de alimentos abaixo 
da linha do Equador. Paralelamente, surgiu 
um vigoroso parque agroindustrial fornece­
dor de insumos, como fe-rtilizanteS, maquiná­
rios, equipamentos de deferisivOs, e processa­
dor de matérias-primas-de origeri:tagropecuá­
rias, como alimentos, fibras e energia. 

Vale ressaltar que a modernização da 
nossa agropecuária fez surgir numerosos bolw 
l6cs e prosperidade no Sul, Sudeste, Centrow 
Oeste e, ultimamente, no Nordeste, graças 
à irrigação. Nesses bolsões, a acumulação 
de capital permitiu o surgimento de numero­
sas atividades industrias e comerciais, que· 
sezvem como canais de distribuição de ren­
da, o que afasta dali as agruras do desemprew 
go e da inflação, padecidas pelo resto da so---­
ciedade brasileira. 

Se exitem de fato esses felizes afilhados 
da modernização, existem, também, as suas 
vítimas numerosas. O processo foi doloroso 
para a maioria dos brasileiros. Em primeiro 
lugar, foi afetado o abastecimento com ali­
mentos básicos dos centros urbanos, uma 
vez que as melhores terras e as tecnologias 
mais avançadas, os maiores recursoslmancei­
ros, privados e pó.blicos, e os produtores com 
melhor capacidade de gerenciamento foram 
dirigidoo para a produçlio de bens exportá­
veis, como soja,. laranja e came, ou de substi­
tuição dos importados, como o álcool car_buw 
rante. 

Enquanto isso, caia a produção dos ali­
mentos básicos, como feijão, milho, arroz e 
mandioca, desfalcando o abastecimento urba­
no e contribuindo para elevar as taxas de in­
llaçlio. 

Em segundo lugar, tal modernização foi 
dolorosa, para os trabalhadores rurais, inw 
cluindo aqui os assalariados, os meeiros, os 
pequenos e médios produtores rurais. Sem 
recursos para adquirir as novas tecnologias 
e sem apoio oficial mais consistente, acaba­
ram sendo expulsos das terras mais férteis 
para dar lugar aos empresários capitalizados. 

Sobretudo no Centro-su~ o desenvolviw 
menta capitalista no campo deslocou a pe­
quena produção de subsistência, obrigando 
a mã<Hle-obra, que antes provia a reprodu­
çlio da famllla, a se assalariar. Cresceu, des­
sa forma, a corrente migratória do campo 

para as perifCrias das cidades. Os que não 
migraram, tránsformáram~ em bóias-frias 
oú volantes, abSorvidos sazonalmente nas di­
versas concentrações de produção, como a 
colbeira do café, da laranja, algodão e cana. 

Outra corrente migratória nos 1íltimos vin­
te anos, sobretudo do Rio Grande_ do Sul, 
Santa Catarina e Paraná; tomou a di:réçâo 
das regiões pré-amazônicas de Rondônia, 
MatO-Gro;so, incentivada e favorecida pelos 
governos daqueles estados. na esteira desses 
migrantes pobr"es, fOrmou-se outra corrente, 
sobretudo de gaúchos e paranaenses mais 
abastados, que adquiriram. razoáveis exten­
sões de terra para o cultivo de soja. 

POr trás cte iOdã -essa movinlentação, du­
rante os liltimos vinte_ anos, estava sempre a 
figura tutelar do Estado, que atuou como 
agente sustentador da renda do campo, dos 
gr~~es e pequenos produtores rurais. 

Do Tesouro Nacional, saíram todos os re­
cursos _necessários. a:o avanço do capitalismo 
no_ campo, desde os incentivos para a instala­
ção de ind11striu de insumos agrícolas e de 
processamento de produção_ agropecuários, 
passando pelos créditos subsidiados à produ­
ção, como os destinados a investimentos, cus­
teios, comercialização, transporte e armaze­
namento da produção. 

Acrescentem-se ainda os desvios dos cre­
ditas subsidiados à agropecuária que foram 
fazer a felicidade especula dores nos bons tem­
pos do ovemight, a mais de 50%, e a rouba­
lheira, pura e simples, de cartórios instala­
dos nas operações de transporte e armazena­
mento de grãos adquiridos pela Companhia 
de Financiamento da Produção, como denun­
ciou largamente a mídia nacional. 

TUdo isso, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, modernizou uma grande parte da nossa 
agropecuária e levou tambêm à exaustão a 
capacidade de o Tesouro Nacional continuar 
mantendo uma política de financiamento sub­
sidiado da produçao e de intervenção no 
mercado de produtos agrícolas. O montante 
de recursos empregados pelo Estado nessas 
operações era de tal grandeza que, no início 
da década de oitenta, chegou a superar o va­
lor da produção. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, as supersafras,.. como a de 1989, de 71 
milhões de toneladas de grãos, que fizeram 
a festa dos planejadores. do governo passa­
do, eram mais fruto desse esbanjamento de 
dinheiro do que de outra coisa. Logo que 
os recursos públicos começaram a escassear, 
iniciou-se o processo de retração nas taxas 
de produçlio. Para este ano está prevista 
uma quebra de 15%. Tinham ainda um agra­
vante. Ao invés de servir de instrumneto de 
contenção da inflação,_ punham mais lenha 
na fogueira inflacionária, pois contribuíam 
para o agta.Vãmento do déficit público, via 
subsídios à produção, comercialização e ex­
portação, além de prejudicarem a produção 
de alimentos básicos destinados ao abasteci­
mento interno. 

Sr. Presidente e Srs Senadores, o choque 
-capitalista, que desde há vinte anos vinha scn-

do aplicado ~ nossa agropecuária, de forma 
lenta e graduaL resultou nesse quadro de dew 
sacertos que e$tam~ presenciando hoje. 

Eis qüe ·a Plano Brasil Novo aplica mais 
uq1 choque_ capitalista, desta vez abrupto e 
violento, para corrigir os desacertos anterio­
res. E com isso_ desestruturou, a produção 
agropecuária, sobretudo aquela promovida 
por pequenos e mêdios produtores rurais, 
que ainda não tinham adotado plenamente 
os hábitos de produção e comercialização 
capitalistas. 

Uma das medidas mais duras da nova po­
lítica agrícola 6 o desconto dos custos de fre­
te do valor do preço udnimo de garantia, 
em nome do realismo econômico, próprio 
do capitalismo. Esse fato veio por à mostra 
uma realidade já Constatada pelo mercadcx 
a produção de grãos longe dos centros consu­
midores é economicamente inviável e seus 
custos superam o valor da produção. 

Como vão ficar agora, Srs. Senadore&;, 
aqueles pioneiros sulistas e nordestinos que 
fizeram avançar, nos últimos vinte anos, a 
noosa fronteira agrícola para as fraldas da 
floresta amazônica,. em Rondônia, Mato Gros­
so, Tocantins, Pará e Maranhão c:ertos de 
que o Governo hi~t comprar ali a sua produ­
ção a qualquer preço? 

Para os têcnicos do Ministério da Econo­
mia, que estão traçando a política agrícOla 
do Governo, essa é uma questão de cunho 
social que foge da sua alçada e competência. 
Cabe ll sociedade enfrentar com realismo es-­
se problema, compreendendo que os recur­
sos captados pelo governo não são suficien­
te$ para manter um tratamento diferencia­
do ll sociedade rural? 

Outra pergunta pertinente aos técnicos 
do Ministério da Economia é a de como vai 
ficar o Plano Nacional de Refonna Agrária 
perante esse realismo econômico. Para esses 
técnicos, a reforma agrária, como vinha sen­
do promovida pelos governos anteriores, 
mascara um problema social, pois os seus re­
sultados permitem apenas que uma parcela' 
razoável da população sobreviva em precá­
rias. condições de vida. E não há recursos pü­
blicos para lhes dar mais apoio técnico e fi­
nanceiro. Em vista disso, a histórica aspira­
ção dos trabalhadores rurais pela posse de 
um pedaço de terra, dizem aqueles têcnicos, 
é um anacronismo, que não deve ser mais 
alimentado. Ao invés- de brigarem por um 
pedaço de terra, os trabalhadores rurais ec­
pulsos da produção agrícola direta pelo no­
w choque capitalista melhor fariam se procu­
rassem se integrar como assalariados no no­
vo sistema. 

E não faltará oportunidades de trabalho 
assalariado na agricultura modernizada, ga­
rantem os técnicos do Governo. Para isso, 
serão aplicados, nos prá<imos anos, um fun­
do inicial de 2,5 bilhões de dólares em toda 
a cadeia do complexo agroindustria~ que 
abrange desde as indústrias de insumos., co­
mo fertilizantes, equipamentos e defensivos 
agropecuários, passando pelas ind'dstrias de 

· proceaamento de alimentos e pelas empre-



801 O Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Dezembro de 1990 

sas de serviços às atividades agropecuárias. 
A aplicação desses recursos será orientada 
por dois planos complementares, o Plano 
de Competitividade Agrícola e o Plano de 
Regionalização da Produção. 

O Plano de Competitividade Agrícola tem 
por objetivo principal induzir o desenvolviM 
menta, adoção e transfer~ncia de modernas 
tecnologias, e implementar um processo de 
desregulamentação da poUtica agrícola, de 
maneira que a intervenção do Estado só ocor­
ra onde e quando tal ação se fizer imprens­
cindfvel. 

O Plano de Regionalização da Produção 
Agrícola visa a recionatízar espacialmente a 
produção, mediante investimentos localiza­
dosconforme as vocações agrícolas sub-regio­
nais, incrementando a produção em escalas. 

Tudo bem. Srs. Senadores. Um plano ra­
cionalmente perfeito. Só tem um defeito, o 
de ter sido concebido em gabinetes longe 
de uma realidade social muito mais comple­
xa do que aquela percebida pelos seus ideali­
zadores, ao dividirem a sociedade rural bra$i­
leira, para efeilo de recebimento do crédito 
rural. Tomaram como parâmetro de classifi­
cação dos produtores rurais o valor global 
de sua produção agropecuária anual, dividin­
do-os em mini, pequeno, médio e grande pro­
dutor rural. 

A verdade, Srs. Senadores, é que o avan­
ço do capitalismo na sociedade rural brasilei­
ra acelerou os. processos. internos de diferen­
ciação, de tal modo que invalida aquela clas­
sificação adotada pelos técnicos do Governo. 

Segundo estudiosos da nossa sociologia 
rura~ os instrumentos e ccecução das poHti­
cas agrícolas. deveriam levar em conta pelo 
menos as. quatro categorias sociais. básicas 
de unidades produtivas agrícolas: os Capitalis­
tas, as empresas familiares, os camponeses 
e os semiproletá.rios (aqui incluídos os cam­
poneses pobres e os beneficiários da refor­
ma agrária). 

Os camponeses pobres constituem o elo 
IIiais frágil da cadeia produtiva e, na verda­
de, vivem entre uma agricultura de subsistên­
cia, com pouca presença no mercado, e o se­
miproletarismo, quando vendem a sua força 
de trabalho de forma temporária. Diante do 
avanço do processo modernizador, poucos 
deles te-m condições de pC"rmanccer na produ­
ção agrícola. A tcndl!ncia C serem absorva· 
dos como assalariados permanentes ou tem­
porários na cadeia agroindustrial ou serem 
ocpulsos para as ciclades. Para esse primei­
ro grupo, a poUtica deve ser mais sacio-emer­
gencial do que estrutural. Os créditos devem 
ser tanto do Finsocial com o rural, tendo 
em vista a manutenção da famfiia e a sua 
pennanencia na atividade agrícola com pers­
pectivas de melhoria de condições de vida 
ou a sua passagem sem traumas para a con­
dição de assalariados. 

O grupo dos camponeses é importante 
na produção e distribuição regional de ali­
mentos. É um grupo organizado e combati­
vo, reivindicando taxas de juros diferencia­
das, preços mfnimos, seguro social e outros 

beneficios. Já que o patamar de tecnificação 
está fora do seu alcance, esse é um grupo 
que sofre pressões proletarizantes. A polfti­
ca agrícola para esse grupo tende a evitar 
que o processo de proletarização seja rápi­
do demais e traumatizante e deve incluir ta­
xas de juros diferenciadas, preços' mínimos, 
seguros sociais e outros beneficios. Em algu­
mas regiões. sobrdudo no Nordeste, a políti­
ca governamental deve permitir o saldo qua­
lific.a_tivo do camponês. para a empresa fami­
liar, mediante o acesso aos modernos insu­
mos agrícolas._~ beneHcios_ sociais devem 
incluir educação, saúde e transporte. O gru­
po social das empresas foamiliares caracteri­
za-se pela manutenção de um elevado pata­
mar tecnológico e produção em larga escala, 
além de grandes volumeS: de produção comer­
cializados, e estruturas dp custos dependen­
tes de grandes recursos financeiros. Para es­
se grupo, a política agrícola deve orientar­
se para os preços mínimos, disponibilidade 
de crédito, acesso fác:;:il aos insumos tecnoló­
gicos, aos mercados de consumo, ao armaze­
namento e transporte. Na área social, devem 
receber os beneficios da educação, saúde, 
transporte e comunicação, com o objetivo 
de facilitar a reprodução do seu modo de vida. 

O grupo social das empresas capitalistas 
tem presença marcante nos aparelhos do Es­
tado, através dos Iobies _ou organi1.ações de 
classe, o que lhe dá condições de concorrên­
cia muito superiores às das categorias ante­
riores. Tem acesso fácil às tecnologias e aos 
insumos modernos e, por isso, é o_ grupo 
mais Inovador, responsável em grande esca­
la pelo avanço do modo capitalista de produ­
ção no campo. A sua produção destina-se 
mais à exportação ou à indóstria de transfor- -
mação. 

Para esse último grupo, a política agrfco­
la deve volta-se mais para a garantia de Cré­
dito em volume sufuciente e estabilidade das 
polfticaS por produto, de modo que possa 
planejar os investimentos a médio e longo 
prazos. Por adotar plenamente o modo capi­
talista de produção, esse grupo precisa mui­
to pouco da regulamentação estatal de suas 
atividades. Para ele é que devem concentrar­
se de modo especial as novas diretrizes da 
política agrfcola do Plano Brasil Novo. 

Sr. Presidente., Srs. Senadores, deixo aqui 
como uma crítica construtiva às novas dire­
trizes de política econOmica para a agricultu­
ra, expressas na Portaria lnterministerial n° 
477, de 15 de agosto passado, a nossa adver­
tência de que não é possível pensar a polfti­
ca agrícola "em bloco". É necessário reconhe­
cer a heterogeneidade das estruturas da pro­
dução agrtcola e, Conseqüentemente, da di­
versidade das necessidades e reivindicações 
das categorias produtoras. A fonnulação e 
a condução de uma política responsável pa­
ra a produção agrÍC(lla implicam que os pró­
prios objetivos da política sejam diferentes 
para cada uma daquelas categorias de produ­
tor. 

Só assim se fará o proccs.'iO-de moderniza­
ção da nossa agricultura. como prcooni:r.a o 

Governo Federal e aspira a sociedade brasi­
leira, sem traumas e maiores sofrimentos pa­
ra os grupos sociais mais indefesos da nossa 
sociedade ruraL 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Concedo a palavra ao nobre Sehador 
Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ao Estado incumbe, 
acima de tudo, a promoção do bem comum 

O significado dessa asserção, contudo, 
parece estar em declínio na Nação brasilei­
ra, desafortunadamente submetida hs discri­
cionariedades do Governo liberal do Sr. Col­
lor de Mello. 

O Governo Federal, no-afã de conceder 
primazia à economia de mercado, tem come­
tido o equfv'oco de pretender o aniquilamen­
to do Estado, como se isso fosse condição 
essencial para a prosperidade da livre iniciativa. 

É evidente que tal proposta, se não tem 
significado merarne~te demagógico, estaria 
a revelar o despreparo do GO\'erno para de­
sempenhar suas funções. Porque ao equfv'o­
co anterior representado pela excessiva inter­
ferência do Estado na vida dos cidadões não 
se pode, agora, sobrepor o equfvoco de ;;ua 
ausê-ncia. 

A nova política adotada pelo Presidente 
Fernando Collor de Mello aponta no senti­
do de que a presença do Estado deve serre­
duzida no conjunto da vida nacional. 

Enunciado dessa maneira, pareceria mui­
to salutar esse preceito. No entanto, adotá­
lo sem ressalvas seria laborar em engano. 

De fato, há alguns setores, no Brasi~ dos 
quais o Estado deve afastar-se, porém, há 
outros que exigem a sua presença. 

É verdade, também, que a presença do 
Estado deverá ser mais ou menos intensiva 
de acordo com a economia das diversas re­
giões do País, pois ele tem sido, ao longo 
dos anos, a única entidade capaz de equili­
brar, ainda que de maneira precária, o desen­
volvimento nacionaL 

Aliás, o Constituinte de 1988, mirando o 
futuro deste pobre Pafs de tantas desigualda­
des e de tantas injustiças, ao expHcitãros prin­
cfpios fundamentais da Lei Suprema, deter­
minou que- constituem objetivo_s fundamen­
tais da República Federativa do Brasil a cons­
trução de uma socíedade livre, justa e solidá.­
riaj a gaiantia do desenvolvimento naciona~ 
a erradicação da pobreza e da marginalíza­
ção e a redução das desigualdades sociais e 
regionaisj e a próiDOção do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sc;:.c:o, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discrimi­
nação (art. 3°, I, 11, 111 e IV). 

Esta a~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
sintético, porém valioso programa de promo­
ção do bem comum, que deveria nortear a 
ação de nossos governantes, que tem, na Cons­
tituição brasileira, além desse, outros precei­
tos relativos ao desenvolvimento regoional. 
Aliás, o desenvolvimento nacional equilibra-
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do- vale dizer, o maior incentivo ao desen­
volvimento das regí6es mais carentes - cons­
tituiu grande preocupação do Constituinte 
de 1988, que inseriu no texto constitucional 
diversos e oportunos dispositivos. sobre a ma­
téria. 

Destaque-se, primeiramente, que a Cons­
tituição conceituao Estado como agente nor­
mativo e regulador lla atividade cconOmiC3, 
cabendo-lhe as funções de fiscalização, incen­
tivo c planejamento, sendo este dctcrmínan­
te para .o setor público e indicativo para o 
setor pnvado (art. 174). 

A propósito, a Nação brasileira está recla­
mando os planos nacionais e regionais de or­
denação do território e desenvolvjmento eco­
nômico e oocial, de competência da União 
previstos no art. 21 de nossa Constituição: 
Pois, há quase seis meses da ~ do atual 
Presidente da Rep6bJlca, continuamos desco­
nhecendo se existe a verdadeira intenção 
do Go_vern?' na _rorml!-laçã_o de planos e pro­
gramas. nacionaiS, regionais. e setoriais de de­
senvoMmento. Aliás, em matéria de planeja­
mento~ o atual Governo não tem demonstra­
do outra capacidade senão a de apresentar 
programas casuais, esperando, dessa (onna, 
que 0$ princípios. do liberalismo econOmico 
por ele adotados venham a favorecer a solu­
ção dos. grandes problemas nacionais. 

Na verdade, a polftica liberalizante do 
atual Governo não tem demonstrado manter 
a necessária harmonia com a Constituição 
!lo que se refere lts diVersas soluções. por ela 
mclicada~ como a concessão de incentivos 
fiscais destinados a promover o equilíbrio 
de desenvolvimento sócio-econômico entre 
as diferentes regiões do Pafs (art 151). 

No Capitulo Vll - Da Administração Pll­
blk:a, do Titulo III, dedicado à organl<açllo 
do Estado, a Seção IV (art. 43) ~ totalmen­
te voltada hs regiões brasileiras, o que, mais 
uma vez, demonstra a preocupação do legisla­
dor com. a questão. lU normas da Seção IV, 
propondo o desenvólvimento dos vários com­
plexos geoeconômicos e sociais brasileiros e 
o redução das desigualdades regionais, cbe­
gam mesmo a especificar os incentivos regio­
nais a serem concedidos pelo Governo, enu­
merando os seguintes: igualdade de tarifas, 
fretes, seguros e outros itens de custos e pre­
ços de responsabilidade do poder p6blico, ju­
ros favorecidos para financiamento de ativi­
dades prioritárias, isenções, reduções ou dife­
rimento temporário de tributos federais por 
pessoas ffsicas ou jurídicas, prioridade para 
o aproveitamento econômico e social dos 
rios e das massas de águas represadas ou re­
presáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas 
a secas periódicas. Nessas áreas, segundo pre­
ceito constitucional (art. 43, § 30), a União 
deverá incentivar a recuperação de terras 
áridas e deverá cooperar com os pequenos 
e mêdios proprietários rurais para o estabele­
cimento em suas glebas de fontes de água e 
de pequena irrigação. 

Desmonstrando interesse pelas regiões. 
mais pobres, determina ainda a Constitui­
c;ão, atraVés do art. 42 do Ato das Pisposi-

ç6es Transitórias, que, durante quinze anos, 
a: União deverá aplicar, dos recursos destina­
dos ~ irrigação, Vinte por cento na Região 
Centro-Oeste e cinqüenta por cento na Re­
gião Nordeste, préfereilcialmente no semi­
árido. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, também 
nos Titulas VI e VII, que tratam, respectiva~ 
mente, da Tributação e do Orçamento, e da 
Ordem Econômica e Financeira, é evidente 
.o cuidado que Os constituinte$ tiveram com 
o País como um todo e, em especia"I;. com as 
regiõe:; menos desenvolvidas. O art. 192 pro­
clama que o sistema fmanceiro nacional se­
rá estimulado de forma a promover o desen­
volvimento equilibrado do País e a servir aos 
intere$SeS. da coletiVidade. Já o art. 159 esta­
belece que três por cento do produto da ar­
recadação dos impostos de qualquer nature­
za e sobre produtos industrializados que a 
União deve enttegar a outras entidades, co­
mo estados e municípios, devem ser entre~ 
gues a instituições ímanceiras de caráter re­
gional Determina o Texto constitucional 
que esses recursos deverão ser aplicados 
em programas de financiamento ao setor pro­
dutivo das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recur­
sos dest.inados h regí!o. 

Srs. Seõadores, comO se observa, a nova 
ordem constitucional confere relevante prio­
ridade ao desenvolvimento das regiões caren­
tes, certamente porque pretende resgatar as 
graves injustiças a elas impostas pelas desi­
gualdades, que, a seguir, mencionarei 

As informaç6es estatfsticas de que dispo­
mos, ainda que lamentavelmente desatualiza­
da~ são eloqüentes: em 1959, as populações 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oe:s_te,. 
juntas, oorrespondiam a 39,4% do total de 
habitantes do PaiS; em 1~ esse percentual 
caiu para 30,6. A queda de aproximadamdt­
te 9 pontos percentuais na população das re­
giõe& mais carentes., apesar de o crescimen­
to populacional do País haver-se situado, na­
quele perfodo, na média anual de 2,6%1 apon­
ta para o grave problema do êxodo inter-re­
gional da população. Na verdade,. a emigra­
ção é fruto da& desigualdades regionais e da 
estagnação da economia das áreas mais po­
bres. Pois, enquanto em 1959, a renda das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste cor­
respondia a 18,8% da renda total do País, 
em. 1980, não pas:sa.va de 19;3%, o que signi­
fica discreto aUDlento de 0,5% na participa~ 
ção. Esses dados, nobres Senadores, expõem 
de maneira cruel as desigualdades existentes 
no Brasil: quase um terço da população so­
brevive com menos de 20% da riqueza total 
gerada no PaiS. 

Aprofundando-se a ap.álise desses dados, 
pode-se melhor caracterizar a desigualdade 
regional existente no BraSil A vida eco~;~ômi~ 
c:a das diversas regiões, ccpressa, em cada 
uma delas, pela participação no Produto In­
terno Bruto, demonstra não s6 a diferença 
entre as regiões, mas, também, que se encon-

tra discriminada a estrutura produtiva do Pa­
ís. Os dados a seguir apresentados tomam 
claro o que afirmo: a agriCultura das Regiões. 
mais desenvolvidas (Sul e Sudeste) gerava, 
em 1959, 7Z,S% dO total nacional do setor, 
em 1980, esta participação havia sido reduzi­
da para 64,2 mercê do forte crescimento do 
setor nas regiões Norte e Centn)-Oeste, no 
período. Note-se1 no entanto, que, no mes­
mo período, a região Nordeste, a mais popu­
losa das menos desenvolvida~ teve sua con­
tribuição reduzida de 21% para 19,5%. Além 
disso, Srs. Senadores, é precisamente nao 
agricultura, setor que apresenta alguma van­
tagem comparativa para as regiões mais po­
bres, que falta a infra-estrutura necessária 
ao crescimento e à comercíalização da produ­
ção. O "Centro-Oeste, por exemplo, conta tão­
somente com 14,8% das estradas. brasileiras, 
muito embora, pela sua extensão, tenha vital 
necessidade de comunicação com o litoral e 
com os maiores centros consumidores do País. 

Na ativídade industrial, é ainda mais dis­
creta a iinportância das regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste. Em 1959, contn1míram 
essas regiões com 10,8% do PIB industrial, 
em 1980, sua participação havia aumentado 
em apenas quatro pontos percentuais, atin­
gindo a marca de 14, 7%. 

O setor serviços é o que registra toaior 
eqüidade de contribuições regionais. Infeliz­
mente,. no entanto, não ê possível qualificar 
tais contribuições, de maneira que se possa 
vislumbrar a capacidade de disseminação da 
riqueza a partir desse setor. No período que 
estou considerando, as ~egiões mais pobres 
aumentaram de 17,1% para 24%, apenas, a 
participação no Pm brasileiro do setor ter­
-ciário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses da­
dos gerais guardam a face mais triste do pro­
blema, aquela que surge dos indicadores da 
qualidade de vida. A esperança de vida, ao 
nascer, por exemplo, ê de 67 anos para os 
habitante$ do Su~ mas de apenas 51 anos pa~ 
rn os nascidos para os nascidos no Nordes­
te. Já a taxa de mortalidade infantil, tida por 
alta nos 74 óbítos em 1.000 nascidos VÍVOS 
no Sudeste, chegou, dolorosamente) a 121 
no Nordeste, em média anual no período com­
preendido entre 1970 e 1980. 

Srs. Senadores, todos esses dados condu· 
zem-nos à constatação de que problemas de 
infra-atruturn sanitária e educaciona~ asso­
ciados a fatores de fraqueza econômica, oon~ 
tribuern para ccacerbar a &ituação de dCtre­
ma pobreza das regiões menos desenvolvidas 
do Pafs. ·· · 

Também o cotejo de informações disponf­
vei$ sobre os salários das regiões Nordeste, 
Sul e Sudeste dei:<a clara a disparidade e a 
pobreza a que, há pouco, aludi. No Sudeste, 
há 61,52% de trabalhadores &em rendimen­
to e que recebem atê: três salãrios mfnimos. 
No Nordeste, a mesma faixa cresce para 
85,07% da força de trabalho. No Brasil, 6,6% 
das pessoas ocupadas recebem dez salários 
mínimos e mais, no Nordeste, somente 7,8% 
das pessoas encontram-se nessa situaç§o. 

~~---< ·-~----o-. 
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A essa altur3t alguns de V. Ex::&s poderiam constante e crescente das grandes cidades 
estar questionando: não teriam já as sucessiM acabou por inviabilizar OS: esforços em prol 
vas políticas gov~amentais protecionistas da melhoria da qualidade de vida e para a 
contemplado as regiões Norte, Nordeste e solução de diversos outros problemas, como 
CentroMOeste com volume de subsfdios, privi- os educacionais, os sanitários e os habitacio­
légios de tratamento e atenção suficiente ao nais. 
seu desenvolvimento? Segundo, ainda, o Relatório do Banco 

Dados oficiais desautorizam a resposta Mundial, que, de forma profunda, avaliou a 
positiva a essa questão. Em termos de parti- questão das migrações, constata-se que os 
cipação do seto.r pliblico na formação bruta migrantes detêm ganhos de renda nas cida­
de capital fixo do Nordeste, por exemplo, ob- des a que chegam, tomando, de maneira ge­
seiVa--se que, de 1970 a 1980, o crescimento ra~ 3 vida superior a dos que permanecem 
foi irrisório de 43,6% a 45,3%. No entanto, na origem Esse fato conduz a duas canse­
considerando-se o País como um todo, 0 se- · qüênclas: primeiramente, a elevação do nível 
tor p6blico aumentou de 44,3%, em 1970, de vida do migrante torna-se incentivo da 
para 56,1%, ein -19:80, sua participação na mudança de outros conlerraneos; e, depois, 
formação brula de capital fixo. fixa o migrante no novo local. Não há d6vi-

Ademais,. não é verdade que 0 volume da, então, de que esse fenômeno tende a pro­
maior de recursos costume ser carreado pa- vocar o esvaziamento das regiões mais pa­
ra as regiões mais carentes. Para l990, por bres e a superpopulação das áreas mais ricas. 
exemplo, segundo previsão constante do pro-
jeto de orçamento do Governo federal, desti- Além disso, as observações do Banco 
navam-se incentivos .fiscais da ordem de Cr$ Mundial levam à conclusão de que a maioria 
501- milhões para atividades rurais do Sul e das pessoas que emigram é constitufda pelos 
Sudeste, contra Cr$ 111,9 milhões para as menos pobres e pelos mais letrados. Em eco­
demais regiões. No total de incentivOs fiscais seqüência disso, a situação do campo tende 
de caráter regional previstos, as regiões Su- a piorar, bem como dificil se toma ao PalS 
deste e _Sul seriam beneficiadas com 53,68% a fixação de suas populações. 
do total. -A" propósito, desejo ecpor aqui conclusão 

Outra indagação que, eventualmente, po- expressa nO Relatório do Banco Mundial, 
deriam. alguns de V. Ex~ estar formulando que deveria merecer - presumo - maiores 
seria se a interferência. do Estado não tem análises por parte dos poUticos e dos gover­
sido inócua, quando se trata da redução das nantes brasileiros, vez que o correto encami­
desigualdades regionais. nhamento dessa questão auxiliaria na redu-

No Brasil, essa intervenção não tem sido çáo das desigualdades regionais. Eis a opi­
in6Cua1porémmalorientada.Eevidentemen- nião do Banco Mundial: contrariando políti­
te, por ter sido mal orientada tem sido alta- cas bastante difundidas no Brasil, o banco 
mente nociva ao desenvolvimento equilibra- não acredita na solução do êxodo pelo refor­
do das regiões. ço das cidades de pequeno e médio portes. 

Presumo que o Relatório do Banco Mun- O Banco Mundial aconselha, isto sim, a via 
dial para 1990 corrobora essa minha opinião. do investimento direto na área rural, atacao-

Aquele documento, que publica estatisti- do-se, sobretudo, os problemas de posse da 
cas e análises referentes à situação dos. paí- terra, do financiamento e da infra-estrutura, 

• ses, notadamente os menos desenvolvidos, os quais constituem - a meu ver - típicos 
registra q!Je a política agrícola do Governo problemas que compete ao Estado resolver. 
Federal brasileiro privilegia, de maneira ela- É evidente que todas as análises que, ao 
ra, os grandes produtores, 0 que faz aumen- longo deste pronunciamento venho realizan­
tar os problemas de êxodo rural e as desigual- do, tem fones inspirações de natureza social, 
dades regionais. Comentando experiência re- ou, melhor, de natureza humanitária. 
alizada no Nordeste do Brasil, o relatório 
demonstra a importância da posse da terra No entanto, as vantagens da redução das 
e-do apoio oficial ao financiamento e lt infra- desigualdades regionais podem ser considera­
estrutura para a fixação do homem ao cam- das também do ponto de vista estritamente 
po e para o incremento da produção. econômico, isto é, como um problema de 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o desen- mercado. Pois, na medida em que a renda 
volvimeJito equilibrado de um palS não bene- de vastas regiões brasileiras permanecer de­
ficia apenas as regiões mais pobres, mas tam- primida estarão fora do mercado cerca de 
bém as mais ricas. Por. outras palavras, pre- 30% da populaÇão tOtal do País. Além disso, 
tendo afirmar que 0 atraso de algumas re- . , se os recursos daquelas regiões não forem 
giões prejudica e dificulta 0 crescimento das adequadamente explorados, haverá, certa-
demais. mente, irreparáveis perdas para todo o PaiS. 

, Explico-me melhor: todos sabemos que Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo dísw 
o êx:odo rural, nos óltimos trinta anos, muw corrido sobre a intenção da Carta Magna 
dou a face do BrasiL A migração para os gran- de que o desenvolvimento brasileiro se faça 
des ceilÜ'OS urbanos e para as regiões mais equilibradamente, bem como exposto alguns 
desenvolvidas mutiplicou os problemas so- indicadores das desigualdades regionais no 
cia.is e desviou para ações paliativas os re- Brasil e analisadas .outras questões afetas 
cursoos que deveriam ter sido investidos ao tema. pretendo, agora, alinhavar algumas 
em infra-estrutura mais. durável naquelas áre- análises sobre a política do Governo Collor 
as de maior necessidade. Assim, o inchaço relativas à matéria. 

O que dizer sobre o Governo Collor e 
as questões regionais? 

E indiscutível que a opção feita pelo no­
vo Governo em favor do modelo liberal, no 
qual as forças -do mercado respondem pela 
intensidade, local e tipo de investimento, bem 
como pela geração de riquezas do Pais, é fran­
camente negativa para as regiões menos de­
senvolvidas. Nas economias liberais, o capi­
tal tende a fixar-se preferencialmente nas 
áreas detentoras de vantagens comparativas 
superiores, tais como mercado consumidor, 
infra-estrutura e apoio financeiro. É sabido 
que essas vantagens acumulam-se notamenw 
te nas regiões mais desenvolvidas, mesmo 
que situadas distante das áreas fornecedoras 
de matériaswprimas, limitação amplamerite 
compensada pela concentração dos demais 
fatores. Na prática, então, as regiões empo­
brecidas, nas economias liberais, não passam 
de meros fornecedores de matérias-primas, 
coi:n reduzido ou nenhum beneficiamento, 
dos centros mais avançados, cujas indústrias 
produzem o bem finaL As conseqüências des­
se modelo no que se refere ao valor especffi­
co da produção e geração de empregos são 
bastante evidentes: lt região pobre não cabe 
outro papel senão o de funcionar como depó­
sito de recursos, tomando-se, em conseqüên­
cia, sem vida própria e sem oportunidades 
de crescimento. 

Além disso, a política libera~ de nenhu­
ma ou reduzida presença do Estado na eco­
nomia, castiga,_ ainda, as regiões mais pobr~ 
exatamente porque deiKa a opção de investi­
mentos unicamente para a iniciativa privada 
Nas áreas carentes, onde tradicionalmente 
são baixos os investimentos privados, sem a 
presença do Estado, torna-se mais reduzida 
a arrecadação de impostoSy o que impede, 
em decorrência, os"investimentos p6blic0s in­
dispensáveis ao crescimento da própria re­
gião, ou até, mesmo, ~ sobrevivência digna 
da população locaL 

Analisando-se questões, como essas, con­
clui-se que h~ por parte do Governo Col­
lor, inexplicável confusão entre presença do 
Estado na economia e função de governo. 
É muito provávef que o atual Governo este­
ja tendo dificuldades para realizar uma leitu­
ra crítica das políticas adotadas nos governos 
anteriores, que fracassaram porque tiveram 
caráter exclusivamente protecionista. 

A meu ver, porém, polftica de incentivos 
não deve significar política de doações, mas, 
sim, racionalidade. De fato, Srs. Senadores, 
as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
necessitam do apoio estatal, conforme pre­
ceitua nossa Constituição, mas, adma -de tu­
do, necessitam de que o atual Governo, com 
suas políticas restritivas, não lhes retire van­
tagens que já lhes foram incorporadas, bem 
como necessitam de que lhes sejam reconhe­
cidas as limitações que as impedem de cres­
cer como as demais regiões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode­
ria encDerrar eSte pronimciamentó--Sem an­
tes tecer considerações, ainda que breves, so­
bre as políticas setoriais do Governo Collor, 
confrontando-as com o tema ora em análise. 
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A política industrial, por exemplo, elimi­
nou incentivos. A abertura ~s importações, 
por ela promovi~ sem que houvesse um 
cuidadoso e gradativo ccame da situação dos 
setores atingidos, golpeou de morte as peque­
nas e médias empresas de setores tradicio­
nais, responsáveis, como se sabe, pela maior 
parte dos empregos gerados nas regiões me­
nos desenvolvidas e pelo aproveitamento das 
matérias-Primas locais. 

Já a política agrícola mostra-se inadequa­
da às áreas das fronteiras agrícolas, particu­
larmente às do Centro-Oeste. Poucos dias 
se passaram do anllncio das novas diretrizes 
para o setor e já se· fazem sentir seus efeitos 
negativos. Para a desorganização total da 
agricultura do Centro-Oeste; basta que ou­
tros empresários do setor trilhem o mesmo _ 
caminho do maior produtor de soja da re­
gião, que, recentemente, anUnciou pela im­
prensa a decisão -de transferir suas çultU:ras 
para terras bolivianas, vizinhas às áreas por 
ele cultivadas. Segundo o empresário, a trans­
ferência da cultura da soja para a Bolívia irá 
garantir-lhe suas margens de lucro. Em con­
trapartida, nas terras brasileiras formará pas­
·.tagens cuja expressão no que diz respeito à 
ocupação de mão-de-obra é çlaramente infe­
rior, além de cultivar algodão e milho, o que 
repercutirá negativamente na pauta de expor­
tação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os efeitos 
maléficos das políticas que acabo de mencio­
nar, associados às medidas de combate à in­
flação, via recessão, impostas pelo Plano Col­
lor, ao menos no curto e médio prazo, deve­
rio aumentar ainda mais as fendas já irrever­
sfveis do desequiltbrio regional 

Destruindo a já precária capacidade pro­
dutiva das regiões mais pobres e retirando­
lhes as compensações que o investimento pú­
blico poderia trazer-lhes,. a política do atual 
Governo deverá exacerbar os problemas de 
migração, o que, em conseqüência, irá espa­
lhar pelo País a chaga da pobreza e do desem­
prego, além de desorganizar a vida das cida­
des de maior porte situadas nas. regiões Sul 
e Sudeste. 
Tudo~ Srs. Senadores, leva-me a inda­

gar: Como será possível ao Governo do Sr. 
Collor de Mello, equivocado em sua posição 
de extremado e cego liberalismo, pretender 
conciliar a crença nas forças do mercado com 
convicções sociais-democráticas? O Gover­
no Collor promete modernidade para o Era­
si~ mas se esquece de que, em sociedades 
modernas, o Estado direciona os gastos p6-
blicos para o bem-estar da população, além 
de procurar promover a justa distribuição 
da ren~ de forma a que se disseminem os 
beneficios do progresso para todas as cama­
das da população, em todas as regi6es.- Pãra 
tanto, não é: necessário que õ Estado domi­
ne as forças produtivas. Basta-lhe ser o coor­
denadordas modificaçóe3que se impõem ne­
cessárias à transformação do Pafs e ao desen­
volvimento de seu potenciaL 

Experiências recentes em vários países 
vêm demonstrando que planos de ajustamen­
to econômico não podem prescindir de pac-

tos socia~ sem o que não se costuma garan­
tir a execução da política monetária, fiscal e 
salarial inerentes àqueles ajustes. 

Como pretende, então, o Governo Collor 
ser o catalizador do esforço nacional rumo 
ao equilfbrio econômico se parte de ações 
autoritárias, estão impondo ao País forte re­
cessão, corte de gastos sociais e limitações 
salariais? A bem da verdade, como preten­
de o Sr. Collor de Mello sentar-se à mesa 
com todas. as forças da Nação para negociar 
o pacto social se o aerdcio de seu Gover­
no se tem feito na mais repugnante concen­
tração de poder? 

Julgo que o Governo_Collor deveria ajus­
tar-se melhor aos princípios democráticos 
se, de fato, ele tem algum compromisso com 
nosso futuro--;- Pois a conStrução ou a recons­
trução de um pafs não se pode fazer sem o 
concurso de todas as forças que o compõem. 
No caso do Brasil, desconhecer a realidade 
da pObreza- das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, que se confronta com as rique­
zas do Sul e do Sudeste, e estimular o desen­
volvimento do Pafs onde ele já encontra con­
solidado não é apenas negar os fundamentos 
da democracia e da modernidade; atributos 
tantas vezes repetitivos nos discursos gover­
namentais. É, isso sim, colocar uma bomba 
de efeito retardado 'no Irituro do Pafs, apon­
tada para seus recursos naturais e sua g<:nte. a devo_ I'q)eti-lo, ignorar que ao &tado 
incumbe, acima de tudo, a promoção do bem 
comum. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Na p~te sessão terminou o prazo 
para apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 45, de 
1989 (n° 560188, na casa de origem), 'de incia­
tiva do Presidente da Repóblica, que "Conce­
de pensão especial a Dolores Drumond de 
Andrade"', 

- Projeto de Lei da Câm3ra n° 68, de 
1989 (Jió 2648189, na cisa de origem), -que 
11Dispõe sobre a caracterizãçâO de símbolo 
que permita a identificação de pessoas porta­
doras de defifiéncia auditiva; 

- Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 
1990- (n° L87l/89 na casa de origem), que 
"Revoga o art 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo De­
cretO-Lei n° 5.452,. de 1° de maio de 1943; e 

- Projetos de Lei do Senado nO.S 94, de 
1988/Complementar~ e 2141 de 1989}Comple­
mentar, do Senador Cid Sabóia de Carvalho 
e da' Comissão Direlora1 respectivamente, tra­
mitando em conjunto, que ''Dispõe sobre a 
proteção da relação de emprego contra a dis­
pensa arbitrária ou sem just'a causa, e dá ou­
tras providências". 

Aos projetos não foram apresentadas 
emendas. 

As matérias serão incluídas em Ordem 
do Dia, oportunamen~e. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa) - Esgotou--se hoje o prazo previsto no 
art. 91, § 4°, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso no sentido de 
inclusão em ordem do dia, das seguintes ma­
térias: 

- l'rojeto de Lei do Senado n° m de 
1989, de autoria do Senador Mareio Lacer­
da, que modifica o § 2° do art. 77 da Lei n° 
7.21.Y:J, de 11 de julho de 1984~ que "Altera 
dispositivos do Decreto-Lei n° 2848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Pena~ e dá 
outras providências"; -· -

- Projeto de Lei do Senado no-- 43, de 
1990, de autoria" do Senador Francisco Rol­
lemberg, que 11Aitera o arl 294 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (CódigO de 
Processo Civil)"; 

- }lrojeto Lei do Senado n° 1:3li; de 1990, 
de autoria do Senador Marc_io Lcerda, que 
"Dá nova redação ao inciso m do art. 484 
do Código de Processo Penal (Decreto-Lei 
n° 3.931, de 11 de dezembro de 1941)"; e 

- Projeto de Lei do Senado n° 179, de 
1990, de autoria do Senador Fernando Hen~ 
rique Csrdoso, que "Dispõe sobre o Regime 
de Prestação de Serviços P6blicos pela inicia­
tiva privada, previsto no art. 175 da Consti-· 
tuição, e regula a concessão de obra p6blica". 

h matérias foram apreciadas conclusiva~ 
mente pela Comissão de COnstituição, Justi­
ça e Qdadania. A Presidência, atendendo 
ao disposto no § 6° do referido artigo, despa­
chará as proposições à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 4°, do Regimento Interno, sem que te­
nha sido interposto recurso no sentido de in­
clusão em Ordem do Dia, das seguintes ma tê­
rias: 

- Projeto de Lei do Senado n° 294, de 
1989, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que "Dispõe sobre a seleção de locais, a cons­
trução, o licenciamento, a operação, a fiscali­
zação, os custos, a remuneração, a responsa­
bilidade civ:i~ as garantias dos depósitos de 
rejeitas radioativos, e dá outra~~; providências"; 

- Projeto de Lei do Se.nado n~ 27_, de 
1990, de autoria do Senador Mário Cov!S, 
gue 1institui ~nda ~e!lsal vi~~?.i~ em favor 
das pessoas portadoras de deficiência e dos 
idosos nos termas do art. 203, inciso V, da 
Constituição Federa~ e dá outras providên­
cias~~'; e 

- Projeto de Lc:i do Senado n° 82, de 
1990, de aUtoria do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, que "Dispõe sobre a fiscaliza­
ção das. relações do trabalho, e dá outras pro­
vidências". 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Assuntos Sociais. 
A presidência, atendendo ao disposto no § 
6° do referido artigo, despachará as proposi­
ções à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEm& (Pompeu de Sou­
sa)- Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

_1_ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 

N°24, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, 11, d, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Deçreto Legislativo n° 24, de 1990 (n° 
153/89, na C4mara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão~ Rádio Va­
le do Vasa-Barris Ltda., para ccplorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na Cidade de Jefemoabo, ESta­
do da Bahia (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 

N° 26, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, d, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tinico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° u;-dé 1990 (n° 
159JB9, nã Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão à Rádio Vitó­
ria~ de Batalha Ltda., para explorar seiViço 
de radiodifusãO sonorã, na Cidade de Bata­
lha, Estado do Piauí (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

3 

PROmTO DE DECRETO LEGISlATI­
VO 

N° 62, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do arL 353, parágrafo iínico, 

do Regimeilto Intetno) 

Discussão, em turno l1nico, do_ Projeto 
de Decreto LegiSJãtivo_ n° 62, de -"1990 (!!_0 

251190, na Câmara dÕS Deputados), que apro­
va o ato que outorga concessão :à Rede Nor­
deste de Comunicação Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Qdade de Ca­
ruaru, Estado de Pemamubuco (dependen­
do de parecer). 

4 

PRDmTO DE RESOLUÇÃO 
W66, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c; 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno tínico, do Projeto de 
Resoluçã-o n° 66, de 1990, de autoria do Se­
nador Ney Maranhão, ·que dispõe sobre limi-

tes globais e condições para as operações 
de crédit06 internos e _externos dos estados, 
do Distrito Federal, dos municípios e de 
suas respectivas autarquias e estabelece limi­
tes e condições para a copcessão de garan­
tias, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, da 
Comissão 

_ de Auuntoa Econômicos, favorável 
ao projeto nos termos de substitutivo que 
oferece. 

s. 
PRDmTO DE RESOLUÇÃO 

N° 68, DE 1990 . 

(Em regime de urgência, 
-nos termos do art. 336, c; 

do Regimento Interno 

__ VOtação, em tUrno llp.icO, do Projeto de 
Resolução n° 68, de 1990 (apresentado pela 
Comisd:o de Assuntos Econômicos como con­

-- -cliiSão de seu :Parecer nó 431, de 1990), que 
altera a Resolução n° 186, de 6 de novembro 
de 1987. 

6 

PROmTO DE RESOLUÇÃO . 
N° 69, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
liõs teriDoS-Oo art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno tínico, do Projeto de 
ResofõÇ!o n° 69, de 1990 (apresentado co­
mo conclusão de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos), que autoriza o Esta­
do do Rio Grande do Sul a emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado- LFr-RS. 

7 

PROmTO DE RESOLUÇÃO 
N° 70; DE 1990 

(Em _regime urgência, 
nos termos do art 336, c, 
do Regimento Interno) 

VQtação, em turno 6nico, do Projeto de 
Resoluçá:o n° 70, de 1990 (apre::ientado co­
mo conclusão de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicps), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Paulo a emitir e co­
locar no mercado 6.191.417.692 (seis bilhões, 
cento e noventa e um milhões, quatrocentos 
e dezessete mil seiscentos e noventa e duas) 
Letras F'manceiras do Tesouro do Município 
de São Paulo - lFTMJSP. 

8 

PRDmTO DE RESOLUÇÃO 
N°7l,DE1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. ~ c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno 'Único, do Projeto de 
Resolução n° 71, de 1990 (apresentado co­
mo conclusão de parecer da Comissão de 

Assuntos EconOmicos), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Maringá, Estado do Pa­
raná, a elevar, temporariamente, o Hmite fixa­
do no inciso I do art 3° da Resolução IÍ0 94, 
de 15 de dezembro de 1989, do Senado FederaL 

9 

OFÍCIO NO S)SS, DE 1990 

(Em regfrne de urgência, 
nos termos do art. 3~ c, 

do Regimeri.tO Interno) 

Oficio no_.S/55, de 1990 (n° 515190, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de Minas Ge~ 
ra~_fl:_~~tír_8.982516.993 (õitó bilhões, nove­
centos e oitenta e dois milhões, quinhentos 
e dezesseis mi~ novecentos e noventa e três) 
Letras Fmanceiras do Tesouro daquele esta­
do (dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos). 

10 

Votação, em tufno Wtico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 91,-de 1990 (n° 241190, 
na Câmara 'dos Deputados), que aprova o 
tol:to da convenção celebrada entre o Gover~ 
no da- Rei)tiblica Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino dos Pafses Baixos. destina~ 
da -a Evitar a Dupla Trfbutação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos .so~ 
bre a Renda, firmada em BrasOia, a 8 de 
março de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 417, 
de 1990, da Comissão -

_de Relaç6co Exteriores e Defeoa Na-_ 
cionaL 

11 

Votação, em tUrno {mico, d()Prójeto de 
Lei do Senado n° 5, de 1989, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que institui o 
ConSelho de Comunicação Social, na forma 
do art. 224 da Constituição, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n° 413, de 1990, e 
ora~ da Comissão 

~ de Conatitulção, Juotiça e Cidadania, 
1° pronunciamento: favorável, nos termos 
de substitutivo que apresentai e '2f' pronun­
ciamento: proferido pelo Senador Cid Sa­
bóia de Carvalb~ favorável ll emenda de 
Plenário ao projeto. 

12 

Youa~o, em turno_ (mico, do Projeto de 
Lei do Senado n° 256, de 1989- Complemen­
tar, de iniciatlva da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a declaração de nulidade dos 
atos que tenbam por objeto a ocupação, o 
-domínio e a posse das terras indígenas, ou a 
exploração das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nelas c:x:istentes, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n° 359, de 1990; da Co­
missão 
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_ de Ccmatituiçlo, Juatiça c Cidadania, 
favorável, nos termos de sub$titulivo que ofe­
rece. 

13 

Votação, em turno tínico, do Projeto de 
Lei do DF no 32, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Diatrito Federal, que remite 
~to do Imposto Predial e Territorial Ur• 
bano, no Diatrito, relativo a imóvel de p~­
pricdade de componente da Força &pedicio­
úria Bruileira, e dá outras providencias, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 370, 
da Comissão 

do Diltrito Federal 

14 
Votação, em turno úni~ do PrOjeto de 

Lei do DF D0 56, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federa~ que altera 
a composiçlio do ColliCiho de Transporte 
P6blico Coletivo do Distrito Federa~ tendo 

PARECER FAVORÁ VEI., sob n° 371, 
de 1990, da Comisdo 

do Diltrito Federal 

15 
Votaç§o1 em turno tinico, do Projeto de 

Resolução 0° 55, de 1990, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos EconOmlcos, que c:sta­
belcoc condições para a renegociação da dl­
vida 'éttema brasili::ira: 

16_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 203, DE 1989 

(lndufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno) 

Discusslo, em turno 1lnico, do Projeto 
de Lei do Senado n° ~de 1989, de autoria 
do Sendor Man:o Maciel, que dispõe sobre 
o registro de pessoas ffaicas ou jurídicas jun­
to ~s Casas do Congresso Nacional. para os 
fins que especifica; e di outra$ providências 
(dependendo de pareocr). 
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Discu:ssã.o, em turno tínico, do Projeto 
de Lei do DF n° 54, de 1990, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, que cria a OUVido­
ria-Geral do Distrito Federal e dá outras pro­
videncias, tendo 

PARECER FAVORÁVEl., sob n° 354, 
de 1990, da Comissão 

do Distrito Feder;al 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
.. )- Está encerrada a sessão. 

(Levanta« a 8eSSáo lls 18 horas 
e 20 minutos) 

(")ATO DO PRESIDENTE 
N" 256, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, 
no uso da sua competencia regimen-

tal e regulamentar, de conformidade 
com a delegação de com.pe~cia que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
sfio Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 015.907/89-9, resolve 
aposentar, voluntariamente, Artur 
I...evy Segueira Schutte, AnaliP Legis­
lativo, Area de Processo Legislativo, 
Casse "Especial", Padrão III, do Qua­

-dro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso m, alí­
nea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com 

.,_~_os a~ os 515, inciso U, 516, inciso I, 
517, inciso IV, e 488, § 4°, do Regula­
mento Administrativo do Senado Fe-

. *rat, bem assim com o artigo 11 da 
Resolução SF n° 8:7, de 1989, com pro­
ventos integrais, obseiVado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI, da CoDSti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 10 de novembro 
de 1989. -Senador Alexandre Coata, 
Segundo Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência. 

-(")ATO DO PRESIDENTE 
n° :163, DE 1989 

O Presid.ente do Senado Federal, 
no uso da sua competência regimen­
tal e regulamentar, de conformidade 
com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da ComisR 
são Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 016.757/89.0, resolve 

- -- --aposentar, voluntariamente, Pedro 
J?tm:Iio Leite1 Analista Legislativo, 
Area de Segurança, Classe "1.,', Pa­
drão III1 do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do arti­
go_ 40, inciso lU, alínea c, da CoDBti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 520, 
488, f 4°, 503, § ZO, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolu­
çio SF n° 87, de 1989, COm proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, ll 
razão de 30/35 (trinta trinta e cinco 
avos) de seu vencimento, obseivado 
o disposto no anigo 37, inciso XI, da 
Constituição FederaL 

Senado Federal, 7 de dezembro 
de 1989.- Senador Nelaon Carneiro, 
PreSidente. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N" 266, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, 
no 'I,J.SO da sua competência regimen­
tal e regulamentar, de conformidade 
com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Alo da Comis­
são Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que con$ta 
do Processo D0 015.999/89--ú, resolve 
aposentar, voluntariamente, Célio Ri-
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beiro Barbosa Silva, Analista Legísla­
tivo, Área de Processo Legislativo, 
Oasse "Especial", Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alí­
nea a, da Constituição da Repú.blica 
Federativa do Brasil, combinado com 
oa artigos 515, inciso li, 516, inciso I, 
517, inciso IV, e 488, § 4°, do Regula­
mento Administrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o artigo 11 da 
Resolução SF n° ffl, de 1989, com pro­
ventos integrais, observado o díspos~ 
to no artigo 37, inciso XI, da Consti-
tuição Federal. . 

Senado Federal, 7 de dezembro 
de 1989. - Senador Nelson Comeiro, 
Presidente. 

~ATO DO PRESIDENTE 
N" 268, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, 
no uoo da sua competência regimen­
tal e regulamentar, de conformidade 
com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
são Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vísta o que consta 
do Processo n° 016..530/$9-6, resolve 
aposentar, voluntariamente, Therezi­
nha Duarte Sampaio, Analista Legisla­
tivo, Área de Processo Legislativo, 
Casse "Especial", Padrão m, do Qua­
dro _Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso m, alí­
nea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com 
os artigoo 515, inciso II, 516. inciso I, 
517, inciso IV, e 488, § 4°, do Regula­
mento Administrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o artigo 11 da 
Resolução SF n° e:!, de 1989, com pro­
ventos integrais, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tui_çáo Federal. 

Senado Federal, 7 dezembrO de 
1989. - Senador Nelson Çam.eiro,_ 
Presidente. -

(") ATO DO PRESIDENTE 
N" 280, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, 
no uso da sua competência regimenR 
tal e regulamentar, de conformidade 
com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
são Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o oque CODSta 
do Processo n° 017 .399/89~, resolve 
aposentar, voluntariamente, AniÍa 
Maria Tavares'Sobral, Analista Legis­
lativo, Classe 1'Especial", Padrão III, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inci­
so UI, alfnea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, com­
binado com os artigos 515, inds.:::; TI, 

_ 516, inciso I, 517, inctoo N, c -,',i_ 
4°, do RegulamentO Admln.iS.trat.ivo 
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do Senado Federal, bem assim com o 
artigo 11 da Resolução SF n° fg, de 
1989, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição FederaL 

Senado Federa~ 15 dezetnbro de 
1989. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N" 183, DE 1989 

O Presidente do Senado Federa~ 
no uso da sua competência regimen­
tal e regulamentar, de conforn::lidade 
com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
são Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 017 .399/89..0, resolve 
aposentar, por invalidez, Alva Lyrio 
Verl>simo Theóphilo, Analista LegJ.Sla­
tivo, Classe ''Especial", Padrão IU, do 
Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso I, 
da Constituição da Reptíblica Fede­

rativa do Brasilt combinado com os 
artigos 515, inciso m, 516, inciso 111, 
456, e 488, § 4°, do Regulamento Ad­
mínistrativo do Senado Federal e ar­
tigo 1° da Lei n° 1.050, de 1950, bem 
assim com o artigo 11 da Resolução 
SF n° 87, de 1989, com proventos inte­
grais, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal 

Senado Federal, 16 dezembro de 
1989. - -Senador Nelaon carneiro, 
Presidente. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N" 19!!, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 011.595190-6, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Nydia Barbosa Chaves, Asses­
sor Legislativo SF-AS. 102.3, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, Parte Especial, 
nos termos do art. 40, inciso 111, alínea a, 
da Constituição da Rep6blica Federativa do 
Brasil, combinado com· os arts. 515, inciso 
li, 516, inciso I, 517, inciso VI, 490, 492 e 
488, § 4° do Regiamente ,Administrativo do 
Senado Federal, bem com ·o art. 11, ~ Reso­
lução n° frl, de 1989, com proven-tos integrais, 
obseiVado o disposto no art 37, inciso XI, 
da Constituição FederaL 

Senado Federal, 5 de outubro de 1990 -
Senador AlexaD.dre Costa, Segundo Vice­
Presidente no exercício da Presidênéia. 

r> RepubUcado por haver saído com incorre· 
çio no DCN, Seção II de 10-10-90 e 23-11-90. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N" 21U, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
197~ e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 009.052/90-9 resolve aposentar, vo­
luntariamente, Josué Ton3nni Netto, Analis­
ta Legislativo, da Área de Processo Legislati­
vo, classe 1'Especial", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso III, alínea C, da Constitui­
ção da Reptíblica Federativa do Brasil, com­
binado com_os art. 520, 490, 492, 517, inciso 
n, § 1° e 488, § 4°, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, bem assim com 
art 2°, § :20, da Lei D0 6.323, de 197~ art. 30, 
§2°do Decreto-Lei D0 1.445, de 1976; alcera­
da pelos Decretos-Leis n% 2270, de 1985, e 
art. 1° do 2653 _de 1987, aplicado no Sena­
do Federal pelas Resoluções n% 21, de 1980; 
7 de 1987, art. 3° da Res. n° 198, de 1988; e 
art. 4° e 11, da Res. n° frl, de 1989, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço à 
razão de 31/35 (trinta e um trinta e cinco 
avos) do seu vencimento, com opção pela re­
tribuição do cargo efetivo e as vantagens do 
cargo em comissão de Diretor de Secretaria, 
código SF-DAS-101.5, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1990.­
Senador Alexandre Costa, Segundo Vice­
Presidente, no exercício da Presidência 

(*) Republicado por haver saído com incorre­
ções no DCN, Seçio n de 10-10-90, e 23-11-90. 

(') ATO DO PRESIDENTE 
N" 2lS, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal. no uso da 
sua competencia regimental e regulamentar, de con­
formidade com a delegaç1o de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissio Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista. o que 
CQ~ta do Processo n° 010.973/90.?~ resolve aposen­
tar: voluntariamente, Crispim Nunes de Almeida, 
~ Legislativo, Área de Segurança, Classe 
"lan, Padrão III, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal,. nos termos do art. 40, inciso ·m. alínea 
a, da Constituição da República Federativa do ~ra­
sil. combinado com os artigos 515, -inciso II. 516. in­
ciso I. 517, inciso m. 490. 494 e 488. § 4°, do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal (Edição 
Atualizada - 1989) e .ir.rt. 11 da Resolução SF n° 
f!:!, de 1989, com proventos integrais, observado o 
disposto no art TI, inciõoXI,da Constituição Federal 

Senado Federal, 11 de outubro de 1990- Sena­
doi Nelaoli Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorre­
ções no DCN. Seção. II. de.13-10-90, e,23-11-90. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N" 245, DE 1990 

O Si'. Presidente do Senado Federal, no 
uso da sua competência regimental e regula­
mentar, de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta no 
Processo n° 006.190/90-1, resolve aposentar, 
voluntariamente, Waldemar André Pinna, 
Analista ~gislativo, da Área de Processo 
Legislativo, Oasse "18

", Padrão 111, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 40, inciso m, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 490, 492, 520 e 488, 
§ 4°, do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, bem assim como a Resolução 
n° frl, de 1989 (art. 11) com proventos pro­
porocionais ao tempo de serviço, à razão 
de 34/35 (trinta e quatro trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
art 37, inciso XI, da Constituição Federal 

Senado Federal, 21 de novembro de 1990 
- Senãdor lrain Saraivi, Prin:iC:iro Vice-Pre­
sidente no exercício da Presidência. 

(*) Republicado por haver saído com incorre­
ções no DCN. Seção II, de 23-11-90. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N" 246;DE 1990 

O Presidente do Senado Feaeral, no dso 
da sua competencia regimental e regulamen­
tar, de conformidade co~ a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comisdo Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do_ Pro­
cesso n° Q12481/90-4, resolve aposentar, vo­
luntariament~ Jair Coelho B.ayma, Técnico 
Legislativo, Area de Artesanato, Casse ''Es­
pecial", Padrão 11, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nbs termos do 8rtigo 40, 
inciso III, alínea a, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 515, inciso !I, 516, inciso I, S;J. 7, in­
ciso VI, 450, 492, e 488, § 4°7 do Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, bem 
assim com o artigo 11 da -Resolução SF n 
frl, de 1989, com proventos integrais, observa­
do o disposto no artigo 37, inciso XI, da Cons­
tituição FederaL 

Senado Federal, 21 de novembro de 1990.­
-Senador Iram Saraiva, Primeiro-Vice-Pre­
sidente no Exercício da Presidencia. 

(*) Republicado por haver saído com incorre­
ções no DCN, Seçio n, de 23-11·90 

ATO DO PRESIDENTE 
N°~,DE1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
comp:tência que lhe foi outorgada pc::;lo Ato 
da Comissão Diretora D0 2, de 1973, e ten-
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do em vista a decisão da Comissão Diretora 
em sua l'PI Reunião Ordinária, realizada 
em 4 de dezembro de 1990, e o que consta 
dos Processos n° 018.478/87-5, n°000.48SJES-8, 
n° 016./461/88-6, n° 010.605/87-8, 0° 
010.721/87-4 e n° 010.784/87-o, resolve demi­
tir o servidor Ricardo Vargas, Técnico Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão ill, Área 
de Processo Legislativo, Matrícula n° 2301, 
do Quadro Permanente do Senado Federa~ 
por infringir o disposto no artigo 561, inci­
so TI, § 1 c:., do Regulamento Administrativo 
do Senado FedCral 

senado Federa~ 11 de dezembro de 1990. 
- Senador Nelson C8mciro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 255, DE 1990 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
197-3, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso D0 015.770190-7, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Maria Luiza Falcão Soar~ 
Analista Legislativo, Área de Processo Legis­
lativo, Classe 'Especial", Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do anigo 40, inciso 111, alínea c, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 520, 490, 492, e 
488, § 4°, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federa~ bem assim com o artigo 
11 da Resolução SF n° 87, de 1989, e ainda 
com a Resolução n° 21, de 1980, com proven­
tos proporcionais ao tempo de serviço, à ra­
zão de 28/30 (vinte e oito trinta avos) de seu 

vencimento, observado o disposto no artigo 
'51, inciso Xf, da Constituição FederaL 

• Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. 
- Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 256, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em confonnkta.de com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2,de 1973, e tendo 
em vista a decisão da Comissão Diretora 
em sua 1~ Reunião Ordinária, realizada 
em 4 de dezembro de 1990, e o que consta 
dos Processos n° 006.997/90-2 e n° 008.544190-5, 
resolve demitir o servidor Célido de Souza, 
Analista Legislativo, Classe "18

", Padrãoill, 
Área de Processo Legislativo, Matricula n° 
1485, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, por infringir o disposto no artigo 5_61, 
inciso~§ 1°, do Regulamento Administrati­
vo do Senado Federal 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. 
- Sendor Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 257, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tfr, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coinissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso D0 013.538/90-0, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n° 13, de 1984, publicado 
no DCN, Seção 11, de 14-04-84, para manter 
aposentado, por invalidez, o servidor Vicen-

te Oliveira de Lara ~esende, no cargo de 
Analista Legislativo, Area de Processo Legis­
lativo, Classe 1'Especial", Padrão III, do Qua­
dro Permanente do_ Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 521, incisoci 11, combinado com 
os artigos 515, inciso ITI, 516, inciso fi, 517, 
inciso IV e ~ ~ 4°, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem como o 
disposto no artigo 11 da Resolução SF n° 
f!:!, de 1989, e artigo 1° da Lei n° 1.050, de 
1950, a partir de 28 de novembro de 1990, 
com proventos integrais, observado o dispos­
to no artigo YJ, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 11 de Dezembro de 1990. 
- Senador Nelson cameiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 258, DE 1990 

Altera o Quadro de :Octalh3.men~ 
to da Despesa referente ao Orça­
mento do Scnado FederaL 

O Presidente do Senado Fedecii, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimen­
to Interno, e tendo em vista o disposto no 
artigo 52, § 4°, da Lei n° 7.800, de 10 de ju­
lho de 1989, resolve: 

Art. 1 õ Fica alterado, na forma dos ane­
xos I, 11, IH e IV, o Quadro de Detalhamen­
to da Despesa referente ao OrçamentO da 
Unidade 02.101- Senado Federa~ na parte 
de Pessoal e Encargos Sociais. 

Art. '2f' Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. ~Revogam--se as disposições em con­
trário. Senado Federal, 11 de dezembro de 
1990.-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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Servi,ços ,Legis~atívos 

Encargos com Administração de 

Pessoal e de Administração Ge-
ral no Desenvolvimento ·das Atl_ 

vidades Pàrlamentares e Adminis 
trativas. 

01.001.0001.2021.0002 - Func:Hiriainefitd do senado 

-
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ANEXO IV 

Em CrS 1.00J,OO 

Q.JA':>ID OC OCTALHI\'ENTO DA OCSPESA - CA..:ELP.VENTO REetnS~ OC TCOAS AS FWl<S E TR!lNSFl'REN::IAS - SEGlRJOADE 

E S P E C I F I C A Ç A O NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

15.082.0495.2013 - Encargos com Inativos e PenslQ 
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Assegurar a subsistência pecu­

niária a que faz.em j~s os ina­

tivos e seus dependeptes .. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N" 259, DE 1990 

O Presideni.e do seriado Feder3I, no uso 
de sua competência: regimental e regulamen~ 
tar, em conformidade com a delegação· de 
competência que lhe foi ótitorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora Íl0 z,· de 1973, e ten­
do em vista o que consta no Processo n° 
015.585190-5, resolve rescindir o contrato de. 
trabalho do serrvidor José Aristides de Mora­
es Filho, Assessor Técnico, do Gabinete do 
Senador Silvio Name, contratado sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, a partir de 7 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. 
Senador Nelson Csmeiro, Presidente 

do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 260, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora D0 2, de 1973, e ten­
do em vista o que consta no processo no 
015.448/90-B, resolve designar Vera Ld.cia 
Gomes, Analista Legislativo, Área de Proces­
so Legislativo, Classe 1'Especial11

, Padrão IH, 
do Quadro Permanente do Senado Federa~ 
para responder pelo expediente da Subsecre­
taria de Expediente, durante eventuais impe­
dimentos da titular. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. 
- Senador Nelson carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 261, ·DE 1990 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
da sua competencia que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, 
do Processo n° 015.215190-3, -resolve exnerar, 
a pedido, o seiVidor Walton Alencar Rodri­
gues, Analista Legislativo, Qasse ''21.", Pa­
drão IV, Área de Processo Legislativo, Ma­
trícula n° 2777, do Quadro de Permanente 
do Senado Federal, a partir de 29 de novem­
bro de 1990. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. -
- Senador Nelson carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 261, DE 19990 

O Presidente áo Senado Federal, no uso 
da sua competencla regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
n° 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 015.7&4/90-8, resolve autori­
zar a contratação, sob o regime jurfdico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, do 
Senhor Ivo Ferreira de Oliveira, para o em­
prego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 11 de dezembro de 1990, 

com lotação e exerclcio no Gabinete do Se­
nador Silvio Name. 

Senado Federa~ 11 de dezetnbrO de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 263 DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competênci,a regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
copetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora D0 2, de 1973, resolve 
designar Oscar Martins de Oliveira, Analis­
ta Legislativo, Área de Processo Legislativo, 
Oasse 11JD'.11 Padrão I, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, para responder pelo 
ocpediente da Subsecretaria de Administra­
ção de Material e PatrimÔnio, durante os evenM 
tuais impedimentos do tij.ular. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 264, DE 1990 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, resolve 
designar Sônia Maria da Trindade Fátima, 
Técnico LegiSlatiVo, Ârea de Administração, 
Qasse 11Especia111

, Padrão I, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, para responder 
pelO expediente da Subsecretaria de Coorde­
nação Legislativa do Senado Federal, duran­
te os eventuais impedimentos da titular. 

Senado Federa~ 11 de dezembro de 1990. 
- Senador Nelson carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 265, DE 1990 

_o_ P.residente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamenM 
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, e ten­
do em vista o que consta no processo n° 
015.88on, resolve degnar Édena Diniz Vian­
na, técnico Legislativo, Área de Processo Le­
gislativo, Classe ''Especial", Padrão 111, do 
Quadro de Pessoal CLT, para responder pe­
lo expediente da Secretaria de DocumentaM 
ção e Informação, durante os eventuais impe­
dim.c::ntos da titular. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA N" 28, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Senado Fede­
ral, no uso das suas atribuições regimentais, 
resolve designar Francisco Naurides Barros, 
Analista Legislativo, Juliano Lauro da Escos­
&i_a Nogueira, Analista Legislativo e TAnia 
Mara Camargo Fabio Alves da Cruz, Analis­
ta Legislativo, para, sob a presidência do pri­
meiro, integrarem Comissão de Inquérito in­
cumbida de adotar as providências cabíveis, 
no que diz respeito ao desaparecimento do 

Processo n° 004736/907, bem como proce(J.er 
a sua reconstituição. 

Senado Federa~ em 6 de dezembro_ d~ 
1990. - Senador Mendes Canale, Primeiro 
Secretário. 

PORTARIA N" '29, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Senado."Fede·­
ral, no uso de suas atribuições regimentais 
e tendo em vista o disposto no artigo 574, § 
60, do Regulamento Administrativo, resolve 
proiTOgar por 30 (tririta) dias o prazo para 
a realização dos trabalhos da Comissão de 
Inquérito instituída pela Portaria n°22, de 1990. 

Senado Federa~ 6 de deZembro de 1990. 
-Senador Mendes Canale, Primeiro Secretá­
rio. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

{Resenha das matérias apreciadas de 1° 
a 30 de novembro de 1990 ~ ·arL 269, li, do 
Regimento Interno) -- -

Projetos aprovados e enviadoallaançfto 
do Pn:oidente da Rep6blica 

- Projeto de Lei da Câmara n° 93, de 
1990 (n° 5.504190-, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da Rep6blica, que dis­
põe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das Autarquias e 
das Fundações P6blicas Federais. · 

Sessão: 14-11-90 (extraordinária) 
- Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 

1990 (n° 5.808/90, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da Repóblica, que dis­
põe sobre a distribuição de efetivos de Ofi­
ciais da Marinha em tempo de paz. 

Sessão:.ZO..ll-90 (extraordinária) 

Projetoa aprovadoa c enviados k aançlo 
do Governador do Distrito Federal 

-Projeto de Lei do DF n° -'Zl, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
dera~ que dispõe sobre a alienação de bens 
imóveis residenciais de propriedade do DisM 
trito Federal e situados no Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

Sessão: 6-11-90 
- Projeto de Lei do DF n° 40, de 1990, 

de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que cria escolas-classes e centros de 
ensino de 1° grau na Fundação Educacional 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 6-11-90 · 
-Projeto de Lei do DF n° 37, de 1989, 

de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deralt que dispõe sobre o depósito e venda 
de vefculos removidos,_ apreendidos e retidos, 
no Distrito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 8·11·90 
- Projeto de Lei do DF n° 49, de 1990, 

de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que autoriza a desafetação de domínio 
do bem de uso comum do povo, situado na 
Região Administrativa do Gama - Distrito 
Federa1, anexo ao lote desigl)ado por AE­
EQ 2/4-SetorOeste, e dá outras providências. 

Sessão: 14-11-90 
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- Projeto de Lei do DF 0° -60, de 1990, 
de iniciativa do Gove_rnador do _Distrito Fe• 
deral, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o limite de Cr$ 
23.478.444.000,00, e dá outras providências. 

Sessão: 20-11,90 (extraordinária) 
- ~rojeto de Lei do DF D0 48, de 1990, 

de iniciativa do Governador da Distrito Fe:. 
deral, que altera dispositivos das leis quC 
menciona e dá outras providências. 

Sessão: 21-11-90 

- Prqjeto de Lei do DF n° 63, de 1990, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Fede~ 
ra~ que autoriza o Governo d9 Pis~to; Fe­
deral a contratar empréstimo interno, junto 
h caixa Econômica Federal, no valor de 
138.208.100 Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN). -

Sessão: 22-11-90 

- Projeto de Lei do DF n° 57, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
dera). que cria cargos- efetivos nos qu3dros 
de pessoal que menciona e dá outras provi­
dências. 

Sessão: 22-11-90 (extraordinária) 

Projeto& aprovados e enviados li pro­
mulgação 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 54, 
de 1990 (n° 39/89, na· Câmara dos Deputa­
dos1 que aprova ~to dos Atos Finais do 
XIX Congresso da União Postal Universal, 
realizado em Hamburgo, Repüblica Federal 
da Alemanha, em julho de 1984. 

Sessão: 6-11-90 · 
- Projeto de Resolução n° 59, de 1990, 

que autoriza, em caráter excepcional e tem­
porário, o Governo do Estado de Minas Ge­
rais a emitir e colocar no mercado 18.104.135 
Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado 
de Minao Gerais (LFT/MG). 

Sessão: 6-11--90 -- - -
- Projeto de Resolução n° 56, de 1~ 

que autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a celebrar operação de conipra 
e venda com rmanciamento atemo junto ~ 
empresa MLW Intermed/ecport-import, da 
República Democrática Alemã, no valor de 
CL$-RDA 8.259,367.50 (oito milhões, duzen­
tos e cinqüenta e nove mil, trezentos e ses­
senta e sete dólares convênio e cinqüenta 
centavos). 

Sessão: 14-11-90 
- Projeto de Resolução n° 54, de 1990, 

de autoria do Senador Mauro Benevides e 
outros Senhores Senadores, que estabelece 
normas para a posse dos Deputados Distri­
tais, eleitos a 3 de outubro de 1990, -regula 
a eleição da Mesa da ca.mara Legislativa e 
a solenidade de posse do Governador e Vi­
ce-Govet:nador do __ Distrito Federal, eleitos 
na mesma data, e dá outras providências. 

Sessão: 20-11-90 (eoctraordinária) 
- Projeto de Resolução n° 61, de 1990, 

de autoria do Senador Mauro Benevides e 
outros Senhores Senadores, que dispõe so­
bre a realização -de concurso público para o 
pree,nchimento do quadro de pessoal da ca-

manfUgfslativa do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

· Sessão: 20-11-90 (O><traordiniiria) 
- Projeto de Decreto Legista:tivo _ n° 53, 

de 199()""(n° 162/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Aecofaba Radiodifusão 
Ltda., para explorar setViço de radiodifusão 
sonora em onda Omédia, na Cidade de Ria­
cho de Santana, Estado~da Bahia. 

Sessão: 22-11-90 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 54, 

de 1990 (n° 157189, g.a Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova concessão 
h Rádio Cidade AM de Votuporanga Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra, em onda média, na Cidade de Votuporan­
ga, Estado de São Paulo. 

·--séssão: 22-11-90 
,_Projeto de Decreto Legislativo D0 55, 

de 1990 (n° 141189, ria Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio 1V Independência Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na Cidade de Toledo, 
Estado do Paraná. 

Sessão:-22-11-90 
- Projeto de D~reto Legislativo n° 56, 

de 1990 (n° 138/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Esmeralda Uda. para explorar 
serviço de i-adiodifusão sonora em fr~qüên­
cia modulada, na Cidade de Vacaria, ESta­
do do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 22-11-90 
_--:- J;>roj~to de DecretO Legislativo n° 57, 

d0199<r(ii" 135/89; na Cârilara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são b: Organização Kimura-Nakaya de Radio­
difusão Ltda. para explorar setviço de radio­
difusão sonora, na Cidade de Bastos, Esta­
do de São Paulo. 

Sessão: 22-11-90 

'- Projeto de Decreto Legislativo n° 58, 
de 1990 (n° 129789, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Divinal FM Uda. para explorar 
seiviÇO-de-radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na Cidade de Formiga, Esta­
do de Minas Gerais. 

Sessão, 27-11-90 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 59, 

de 1990 (n° 147189, na -Câmara dos Deputa­
dos), que aprova-o ato que renova CQ!lcessão 
oUtorgada à Rádio Difusora de Picos Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na Cidade de Picos, Esta-
do do Piauf. - -

Sessão: 27-11-90 
- Projeto de Decreto_ Legislativo n° 60, 

de 19:90 (n° 150}89, na Câmara dos De:puta­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são à Televisão Piratininga Ltda. para ex:plo­
ração de setviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão 1 na Cidade de Catalão, 
Estado de Goiás. 

_ - Projeto de Decreto Legislativo n° 50, 
- de 1990 (nb 180190, na Câmara dos Deputa­

dos),-que aprova o tecto do Acordo de COO-

peração Cultural e Educacional enire o Co­
vemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Equador, cele­
bràdo em Quito, em 26 de outubro' de 1989. 
· Sessão: 28-11'90 
_ - Projeto de Resolução n° t;;5, d~ 1990, 

de autoria do _Senador Fernando Henrique 
Cardoso e _ouiros Senhores Senado~ _que 
dá nova redação ao art. 16 da Resolução n° 
94, de 1989. _ 

Sessão: 28-11-90 (extraordin:iria) ; 

Projetos aprovados c enviados à CAma· 
ra dos Deputados 

- Projeto de t..ei do -Senado n° 118, de 
1990, de autoria do Senador Nebon Carnei­
ro, que declara de utilidade püblica os servi­
ços de radioamador e de rádio cidadão. 

sesSao:-6-11-90(competência terminativa) 
- Projeto. de Leí da Çâmara no 60, _4e 

1990 (n°3.856/S9, na Casa de o_rlgem), de ini­
ciativa do Presidente da República, que con_ · 
cede pensão especial à viiÍVa do Doutor Fran­
cisco Quintan_ilha __ Rj~eiro. 

Sessão.: 8-11-90 
- Projeto de Lei do Senado n° 3(.il;· de · 

1989, de autoria do Senador José_ Ignácio 
Feireira, que define como crime c_pntra a ad­
ministração pública os ate& que menciona e 
dá outras providências. 

Sessão: 12-11-00(competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 404, de 

1989, de autoria do Senador Márcío Lacer­
da, que altera o art. -32 do DecretO-Lei n° 
2300, de 21 de novembro de 1986, para in­
cluir a obrigatoriedade da impressão de logo­
tipo da entidade ou órgão da administração, 
e ~ outras providências. 

Sessão: 14-11.:.90 (cOmpetência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 128, de 

1990, de autoria do Senador JoãQ Lobo, que 
dá nova redação ao art. 3° da Lei n° 7.940, 
de 20 de dezemPro_9e 1989, que institui a ta­
xa de fiscalização dos mercados de títulos e 
valores mobiliários e dá outras provi~ências. 

Sessão: 21-11-90 
- Projeto de Lei do Senado n° ZTS, de 

1989, de autoria do Sena.dor Iram Saraiva, _ 
que regulamenta o inciso LXXVII do art. -
5° da Constituição, estabelecendo a gratUida­
de de cUstas jUdiciais das ações de ~be:aa 
corpus e habeas data. 

Sessão: 23-11-90 (competência terminativa) 
- Projetõ de Lei do Senado n° 342, de 

1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que define os crimes de ~nsabilida­
de e regula o respectivo processo de julga­
mento. 

Sessão: 23-11-90 (competência terniínaUva) 
--Projeto de Lei do Senado n~ _ 3.9_8, de _ 

1989, de autoria do Senador Leite Chaves; 
que dispõe :sobre a utilização de cadáver não 
reclamado para fins de estudQs ou pesquisas 
científicas e dá outras providências. 

Sessão: 23-11-90 (competência tenninativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 76, de 

1988; de autoria do Senador Ruy Jlacelar, 
que disp()e sobre o mandato de injunção. 

Sessão: 26-11-90 (competência terminativa) 
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- Projeto d~ Lei do Senado n° 338, de 
1989, de ã.u1oria do Senador Odacir Soares, 
que regulamenta o art. 135 da Constituição 
Federal. 

Sessão:'26-ll-90 (cOmPetênCia ienninaoti­
va) 

- Projeto de Lei do Senado n° 55, de 
1990, de autoria do Senador José_ Ignácio 
Ferreira, que dá nova redação à Seção IV 
do Capitulo 11 do Titulo VIII da Consolida­
çAo das Leis do Trablllho. 

Sessão :'26-11-90 (oompetência terminatiVa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 63, de 

1989, de autOria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que dispõe sobre a construção de lo­
gradouros. de edi(ícios de uso póblico e de 
verculos de transporte coletivo, a fim de ga­
rantir acesso adequado às pessoas portado­
ras de deficiência física, nos termos dos arts. 
ZXl, § 2°, e 224 da Constituição. -

Seosão: 27-11-90 
- Projeto de Lei do Senado n° 163, áe 

1990, de autoria do Senador Leite Chaves, 
que estabelece prazo para 00 maildal:os dos 
atuais governadores dos Estados de Rorai­
ma e do Amapá. 

Sessão: 27-11-90 (competência terminativa) 

Projetos aprovadoo c cnviadool Comia­
alo Diretora para a redaçlo final 

- Projeto de Resolução n° 58, de -1990, 
de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justi91 e Cidadania, que propõe a revogação 
do art. 370 do Regimento Interno do Sena­
do Federal 

Seosão: 21-11-90 
--Projeto de Lei do Senado n° 88, de 

1990, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que dispõe sobre a ex:ploração dos seiViços 
de telecomunicações. 

Seosão: 29-11-90 

Projetos aprovados e enviados à Comis­
são do Distrito Federal para a redação final 

- Projeto de ;Lei do Senado n° 169, de 
190, de iniciativa do Governildor do-&tado 
de Roraima, que estima a Receita e. fi:ca a 
Despesa do Estado de Roraima para o ecer­
c{clo financeiro de 1991. 

Seosão: 13-11-90 
- Projeto de Lei do Senado n° 155, de 

1990, de iniciativa do Governador do Esta­
do do Amapá, que estima a Receita e fbca a 
Despesa do Estado do Amapá para o exercí­
cio financeiro de 1991. 

Sessão: 21-11-90 
- Projeto de Lei do DF n° 51, de 1~ 

de iniciativa do Governador do DistritO Fe­
~ que estima a Receita e fixa a Despe­
sa do Distrito Fedaal para o exercício finan­
ceiro de 1991. 

Seosão: ZS-11-90 

Decreto Lcgialativo promulgado pelo 
Prcaidcntc do Seuado Federal 

- Projeto de Decreto Legislativo D0 12, 
de 1989 (n° 137186, na camara dos Deputa­
dos), que aprova o tccto da Convenção n° 
146 da Organização Internacional do Traba­
lho- OIT sobre Férias Remuneradas Anuais 

da Gente do Mar, adotada em Genebra etD 
1976, durante a 67}1 Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. 

Seosão: 22-11-90 

Projetos arquivadoa nos tcrmoo do art. 
101, § 1° do Regimento Intento 

- Projeto de_ L(;i do- Senado n° '575, de 
1989, de autoria do Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, que dispõe sobre o cOntrOle 
das acumulações previstas no art. 37, inciso 
XVI, da Constituição, e dá outras providências. 

· Seosão: 5-ll-90 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 130, de 

1989;" de autoria do Senador Edison Lobão, 
que altera o § 3° do art. 10 da Lei n° 7.671, 
de ll de setembro de 1988. 

Sessão:- 7-11-90 (competência terminativa) 
- Projeto de Resolução n° 72, de 1989, 

de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que altera a Resolução n° 157, de 
1988, que_estabelece normas para que o Se­
nado Federal exerça a competência de Câma­
ra Legislativa do Distrito FederaL 

Sessão: 19-11-90 ( oompetência terminativa) 

Projctoa rejeitados c encaminhados ao 
arquivo 

- Projeto de Lei do Senado n° 299, de 
1989, de autoria do Senador João Menezes, 
que cria a Fundação Machado de Assis e 
dá outras providências. 

Seosão: 21-11-90 
-Projeto de Lei do SenaPo n° 114, de 

1984, de autoria do Senador Henrique Santil­
lo, que dispõe sobre a criação de um conse­
lho de desenvolvimento para a região geoeco­
nOinica-de Brasllia. 

_ Sessão: 23-11-90 (competência U,rminaliva) 

- Proj~~-o de Lei do Senado n° 128, de 
1989, de autoria do Senador Mário Maia, 
que estabelece os limites entre os Estados 
do Acre, Amazonas e Rondônia, e regula­
menta. o §5° do art 12 das Disposições Çons­
titucionais Transitórias. 

Sessão: 23-11-90 (oompetência terminatiVa) 
- Projeto de Lei do Senado o0 386, de 

1989, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que define como crime contra o livre exerci­
cio do Poder Legislativo a ofensa :a integrida­
de corporal ou à saiJde de parlamentares e 
dá outras providências. 

Se:;.são: 23-11-90 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 77, de 

1989, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que disciplina a expedição de credenciais, 
plenos poderes ou quaiqueJ;" instrumento que 
habilite agente diplomático a firmar ato in­
ternacional em nome do P3fs. 

.cse..ão: 26-11-90 

Projetos declarados prejudic:adoa c en­
caminhados ao arquiVo 

- Prqjeto de Lei do DF n° 76, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Fede­
ral (apresentado por sugestlo do Deputado 
Francisco_caineiro)t que estabelece reservas 
de projeções e lotes de terreno em planos 

de. expansão urbana do Distrito Federa.~,- pa­
ra os fins· que especifica, e dá outras provi­
dências. 

SessáQ: 9-11-90 
- Projeto de Lei do Senado n° 109, de 

1988. de autoria do Senador Odacir Soare8t 
que estabelece normas para o proce·sso de 
privatização de empresas sob o controle dire­
to ou indireto o Governo Federal, e dá ou­
tras providências. 

Seosão: 16-11-90 
- Projeto_ de Lei do Senado n° 371, de 

1989, de autoria do Senador Sfivio Name, 
que caracteriza a prática da tortura, o tráfi­
co illcito de entorpecentes e drogas afins, o 
teiTOrlsmo e os crimes considerados hedion­
dos, tornando eficaz o inciso XLHI do arl 
5° da Constituição da Repiiblica Federativa 
do Brasil e dá outras providências. 

Seosão: 20-11-90 (extraordinária) 
- Projeto de Lei do _Senado n° 40, de 

1989, de autoria do Senador Leopoldo Peres, 
que dispõe sobre o aproveitamento de servi­
dores de autarquias federais, de empresas 
p6b1icas, de sociedades de economia mista 
e de fundações públicas ectintas ou dissolvi­
das, e dá outras providências. 

Seosão: 22-11-90 (extraordinária) 

Parecer aprovado 

- Parecer n° 345, de 1990, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadanía, ao eca­
minar o Projet de Decreto Legislativo D0 18, 
de 1985 (n° 96/85, na Câm3ra dos Deputa~ 
dos), que aprova as contas do Presidente da 
Rept'iblica, relativas ao exercício financeiro 
de 1983, concluindo que permanece a coriipe~ 
tência do Congresso Nacional para julgar 
as contas anuais do Presidente da Rept'ibli­
ca; e é da Comissão Mista Permanente a com­
petência para ecaiPiaar e emitir parecer so­
bre as contas anuais do Presidei;l_te da Rept'i­
blica, inclusive sobre os pCC?,jetos em curso, 
que versem idêntica matéria 

SesSão: 28-11-90 

Requcrimcntoa apreciados 
-Requerimento n° 378, de 1990, de auto-

ria do Senador Mauro Benevides, solicitan­
do, nos termos regimentais, a transcrição, 
DOS Anais do Senado, do artigo ''Finor": mais 
que nunca, imprescindível, do Superintenden­
te da Sudene, Adauto Bezerra, publicado 
no jornal O Povo, de Fortaleza - CE. 

Sessão: 7-11-90 
- Requerimento n° 76, de 1~ de auto­

ria do Senador Humberto Lucena, solicitan­
do, nos termos regimentais, a inserção em 
ata de um voto de regozijo pela passagem 
do trigésimo aniversário da inauguração de 
Brasília, bem assim, seja transmitida, ao Se­
nhor Governador do Distrito Federal, a ho­
menagem que o Senado_ presta a mais um 
aniversário da Capital Federal. 

Sessão: 13-11-90 
-Requerimento n° 363, de 1990, de auto­

ria do Senador Jutahy Magalhães, solicitan­
do, nos termos regimentais, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n° 145, de 1989, de sua autoria, que autori-
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za o Poder ExecutivO a definir as terras in­
dispensáveis à preservação ambiental, integran­
tes dos bens da União e dos Estados, na for­
ma do art. 23, itens VI e VII, da Coristituição. 

Sessão: 13-11-90 · 
..... Requerimento n° 381, de 1990, de auto­

ria do Senador Almir Gabrie1. solicitando, 
nos termos regimentais, a tramitaçã conjun­
ta dos Projetos de Lei do Senado no. 248, 
de 1989, e 12, de 1990, com o Projeto de Lei 
da Câmara n° 54, de 1989, que dispõem so­
bre a admissão e sobre o trabalho de porta­
dores de deficiência física na administração 
páblica, e dá outras providências. 

Sessão: 14-11-90 
-Requerimento n° 413, de 1990, de auto­

ria do Senador Afonso Sancho, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado, do artigo 11Vamos todos 
cirandat', de Mário Amato, publicado no 
Correio Braziliemc, e dos editoriais "Os pe­
rigos de um confronto11

, de O Estado de S. 
Paulo, e "A verdadeira ciladan, de O Globo, 
todos de 7 do corrente. 

Sessão: 14-11-90 (extraordinária) 
-Requerimento n° 417, de 1990, de auto~ 

ria do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos regimentais, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 20~ 
de 1989; de sua autoria, que dispõe sobre o 
registro de pessoas físicas ou jurídicas junto 
às Casas do Congresso NaCional, para os 
fins que especifica, e dá outros providências. 

Sessão: 14~11~90 (extraordinária) 
Mensagena aprovadas relativa& k csco~ 

lha de autoridades 
-Mensagem n° 178, de 1990 (n° 597/90, 

na origem), de 10 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Manoel Mendes de Freitas, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
como Ministro Togado, em vaga decorrente 
da nomeação do Ministro Marco Aurélio 
Mendes de Farias Mello, para o Supremo 
Tribunal Federal. 

Sessão: 7-11-90 
- Mensagem n° 177, de 1990 (n° 592/90, 

na origem), de 9 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhnor Marcelo Didier, Ministro de Se~ 
gunda aasse, da Carreira de Diplomata, pa­
ra exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República da Guiné~Bissau. 

Sessão: 7-11-90 
- Mensagem n° i81, de 1990 (n° 620190, 

na origem), de 24 de agosto do corrente ano1 

pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do Senhor Presidente João Augus­
to de Médicis, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Popular da Polônia. 

Sessão: 7-11-90 
- Mensagem n° 185, de 1990 (n° 660/90, 

na origem), de 11 de setembro do corrente 
ano, pela qual o SenhQr_Pr_~sidente da Repú-

blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do nome do Senhor Evaldo José Ca­
bral de Mello, Ministro de Segunda aasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo de Barbados. 

Sessão: 7-11-90 
- Eleição dos Senadores Severo Gomes, 

Jorge Bornhausen, como Titulares, Mata­
Machado e Antônio Luiz Maya, como Suplen­
tes, para comporem o Conselho da Repúbli­
ca, em vagas a serem preenchidas pelo Sena­
do Federal mediante lista sêxtupla, nos ter­
mos dos artigos 52, XIV, e 89,_ VII, da Cons­
tituição Federal e 384 do Regimento Inter­
no do Senado. 

Sessão: 7-11-90 
-Mensagem n° 104, de 1990-DF (n° 77/90, 

na origem), de 20 de julho do corrente ano, 
pela qual o Governador do Dístrito Federal 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Jorge Caetano, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, na vaga decorrente do 
falecimento do Conselheiro Fernando Tupi­
nambá Valente. 

Sessão: 7-11-90 
-Mensagem n° 151, de 1990 (n°I 509/90, 

na origem), de 27 de junho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repliblica 
submete b. deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Wanderley Vallim da Silva para 
exercer o cargo de Governador do Distrito 
Federal. 

Sessão: 7-11-90 
- Mensagem n° 152, de 1990 (n° 510/90, 

na-origem), de 27 de junho do corrente ano, 
pela qual o_ Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Marco Aurélio Martins Araújo 
para exercer o cargo de Vice-Governador 
do Distrito Federal. 

Sessão: 7-11-90 

PORTARIA N" 11, DE 1990 

O Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Gerais, no uso de suas atribuições regulamen­
tares, resolve, cancelar a ação disciplinar da 
pena de repreensão imposta ao servidor Pau­
lo de Tarso Vidigal Simões, Técnico Legisla­
tivo, Área de Segurança, Classe &peciaf. Pa~ 
drão Il, matrícula n° 3379, do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal, através da 
Portaria n° 7, de 1990, do Diretor da. Subse­
cretaria de Serviços Gerais, decorrente do 
Processo n° 010137/90-4. 

Subsecretariã de Serviços Gerais, 11 de 
dezembro de 1990. - AfrAnio cavalcante 
Melo J6u.ior, Diretor. 

CONSELHO DE ADMINIS'IRAÇÃO 
2' R)>UNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 10 DE 
DEZEMBRO DE 1990 

_h_ dez horas do dia dez de dezembro 
de um mil novecentos e noventa, reúne-se o­
Conselho de Administração do Senado Fede­
ral, ~b a Presid!ncia do Senhor José Passos 

Porto, Diretor-Geral, com a presença das 
Senhoras: Fátima Regina de Araújo Freitas, 
Diretora da Secretaria de Documentação e 
Informação, Sara Ramos de Figueiredo, Dire­
tora da Secretaria Legi$lativa; e dos Senho­
res Guido Faria de Catvalho, Secretário-Ge­
ral da Mesa; Antonio Carlos Nantes de Oli­
veira, Diretor da Secretaria Administrativa; 
Manoel Vilela Magalhães, Diretor da Secre­
taria de Comunicação Social e Francisco Ze­
nor Teixeira, Diretor da Secretaria de Servi­
ços Especiais. Deix.a de comparecer, por mo­
tivo justificado, o Senhor Edgard Uncoln 
de Proença. Rosa, Diretor da Assessoria. 
Dando infcio aos trabalhos o Senhor Presi­
dente concede a palavra à Senhora SaraRa­
mos de Figueir~o que emite pareceres aos 
Processos n"' 013798189-8 e 007215189-4 em 
que os servidores Arnaldo Vieira da Silva e 
Antonio Soares da Silva requerem: alteração 
de contrato de trabalho e readaptação, por 
meio de transferência, para cargo ou empreg 
mais compatfvel com as atribuições que vêm 
exercendo, respectivamente. A Senhora Reta~ 
tora opina no sentido de que os requerimen~ 
tos sejam encaminhados aos órgãos de lota­
ção dos servidores para instrução dos respec­
tivos processos, conforme determina o art. 
1? da Portaria n° 01/90 do Senhor Diretor 
da Secretaria Administrativa do Senado. Os 
pareceres são aprovados. Prosseguindo os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Antonio Carlos Nantes 
de Oliveira que emite parecer favorável ao 
Processo n° 014135189-2, em que Adilson 
Ferreira do Nascimento, Contador, Classe 
11Especial", Referência NS-23, do Quadro Per­
manente, apresenta pedido de reconsidera­
ção de decisão do Conselho de Administra­
ção, em 26 de junho de 1989, ao Processo 
n° 002699/89-3. O parecer é aprovado. Em 
seguida, o Senhor Diretor da Secretaria Ad­
ministrativa emite pareceres peio sobresta.:. 
menta para avaliação futura, dos seguintes. 
Processos: 016403/89--41 005469/89-9,-em que -
o Diretor da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social solicita o pagamento de Gra~ 
tificação Adicional de Insalubridade ao servi­
dor Fábio Mel de Souza, Agente de Sedços 
Complementares de Satíde, maU1cula 2952, 
do Quadro de Pessoal CLT, lotado no Setor 
de Radiologia1 onde exerce a função de Téc­
nico em Radiologia; e n° 013994/88-3, em 
que o Senhor Diretor da Subsecretaria de 
Engenharia solicita. orientação para elabora­
ção das novas escalas de plantões dos servidow 
res lotados nas Seções de Usina Geradora 
de Instalações Elétricas e de Instalações Pre­
diais; e o de D0 007471/89-0, em que Antonio 
Cipriano Lira e outros servidores da Casa, 
habilitados em concurso público para o car­
go de Auxiliar Legisla~ivo, nomeados pela 
Resolução n° 67, de 1964, atualmente ocupan­
tes do cargo efetivo de Analista Legislativo, 
do Quadro Permanente, solicitam sejam es­
tendidos os beneficios do Art. n° 26, de 1987, 
da Comissão Diretora aos que estão em exer­
cício efetivo e, no que coUber, aos aposenta­
dos e pensionistas; e por último os de nos 
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016403/89-4 _e OOS499/89-9, em que Fábio 
Melo de Souza, Técnico Legislativo, área 
Processo Legislativo, Classe Especia~ CLT, 
requer alteração de sua condição funcional 
visto ser detentor do curso de Técnico em 
Radiologia e ccercer esta função no Setor 
de Radiologia da Subsecretaria de Assistên­
cia Mêdica e Social. O relator respaldou 

seus votos na circunstância de que tramita 
na Casa proposta de resolução que trata do 
Plano de Carreira dos Servidores do Sena­
do Federal, objeto de ampla discussão que 
definirá procedimentos aos quais os pleitos 
ficariam sujeitos. Os pareceres são aprova­
dos. Nada mais havendo a tratar, à& doze ho­
ras, o Senhor Presidente declara encerrados 

os trabalhos da reunião, lavrando, cu, Mar­
CO Aurélio de Oliveira, Secretário, a presen­
te Ata que, depois de aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente do Conselho de 
Administração; 

Sala de Reuniões, 10 de dezembro de 
1990. - JosE: Pa1101 Porto, Presidente. 


